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ESTADOS tJNibOS DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

SUPLEMENTO-A AO N9 171 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 17 DE NOIJEMBRà DE 1965 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N9 23, de 1965 (C. N.) 

DA COMJSS,\0 1\o!I,S'F;\ SOBRE~ .PRO)ET() DjiLEI ~9 li, DE 1965 (~. N.), OUE DISPOE SOBRE A PRODLICAQ AÇUCAREIRA, A 
I<ECEIJA DO 1~-SJllUTO DE AÇUCARE DO ALCOOL E SUA APL!CAÇ!\0 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I<el<:~tor: Dl·putL~do lvlnnod Tavdra. 

O Exmo. Sr. Presidente da Repú.­
Uca., ~travé.:s d9. Mensagem que to­
lOU o numero 16, de 1965. houve por 
em n:me\.er ao congresso Nacioutu, 
a 1omu\ o.o ULSposto no a-rt. l,í\', ,pa­
~afo :1'.1. do Aro Institucional n"' 2, 
e 27 ue out uuro ao curl'en t.e ano, 
companha.do de EX.posiçilo de Meti­
os Cio Exmo. Sr, Mimstro da In­
,ú.stna. e Wom.ércw, projeto de lei 
u.e, U!!Sta casa, receo~u o n'? 11-65, 
tapando .sObre a Produção açucarei­
:&., a r~cita do 1. A. A. e ·sua upllca­
Ml &: dá outras provldéncias. 

Na sua exposiçáo de motivos o 
xmo. sr. Ministro cte. .LndústUe. c 
omercio encarece a necessidade àL 
' introduziretn mod1Hca.ções na le­
ls}a.çao que l'ege u. prod.uçao de açu­
it.r e do alcool no 11ais, a qual u.a ta 
a 1939 e esta reclamando atuallZa­
~o. oem ass1m melhor definiçào de 
l&:WlS aspectos que tem cacto ongern 
controver.sm . .s de natureza juridica. 

Com o objetivo de atu3.Jizar tal Je­
.slaçao. u projeto, no capitulo rela­
vo a Proüuçao cUspõe soore as quo­
.s de prouuç:.vJ e seus aumentos con.­
. cionando·os as ne~,;essJdades d~ con­
uno mterno e as po.sslbílidu.des de 
:portaçao, .Jetn u.:.s1m as condições 
.dutnms das u~mas e as dos fundos 
,ncolns destas e d0s lmn:->cedorcs às 
.esma.s nnculadas. 

~cons:Illar ~-~mv ·mais c_onsemaneas l >:iU li i::> 1"11'U1'1 vu nec~aores vmculados as usmas !>ara 
com o., IUteJe.:;ses nac10nal.':i. I Da Comissão 1\·lista a.o Proieto de J Utilização dos aumentos das retendo.\.~! 

Cuida, ainda, o projeto da recciln Lei numero 11, àe Hl65 \CN) ·. I quotas àe fornecimento, na percen!..a-
do l.A.A. e da ~ua aplicação, tendo n·. ó ób .- s~m ~st~beleCid~ no parágrafo ante-
adotado. para aquela, 0 crltêrio da I ':~c:it~ J~ ~ Á~duçao aç~~l~reira, a no~; serao aCim1tldos nov~~ fornuce-
Taxa "ad valorem'' e, para esta, li- dti outra, p;ovtdé:cfaua tcaçao e ~01es ~~_cana ou, s~ verlflcada esia 
mitação maxima de atê 25% para 0 · s. nnposs~bt1Idade, serao essas quo;;~ 
cust~ia r.a administraçáo do Instituto,~ Do Pode1· .Executn·o aprove~ta.?as }lela.s usinas com. ~ wou· 
destmando-se os demais 751o ao to- O Congresso Nncional decreta: ras propuas. 
menta da 1ndUstria agroaçucareira CAPíTULO 1 ~ 7P O .L.A.A. poderá. destinar par-
nacional em todos os seus aspetos \ te ~o aumenta a que se refere Wite 
mlo tendo sicto relegado a segundO Da Produção a~tlgo, à mol:tagem de __ novas ~s~as 
plano o grave problema da as.sistên- Artigo ;.o os numemos ou redu.;órs P ra .nstalaçao em re~10es ecolog\C.ls 
cia dos trabalhadores Finalmente e de quota de produção de açúcar nu act.equadas t\ exploraçao de cana de 
como arremate, compÍetam a propo- Pais serào fi)(ados pelo mstitut-o do ~~ucar e on~e os indice~ d~ consumo 
sição goYemamental disposições de AçUcar e do A.icoo\ ü.A.A.) í.endo ta~~~ superiores à produçao do Jiis .. 
carátez· adjetiva, contendo normas e em \'lata ab necessidades cte con.l:umo 
.sanções de processualística fiscal con- interno e as possibilidades de exporta 
sideradas indlspenf.:úvels à boa e fiel çào para o mercado internacional. 
execução das normas legais. § 19 A parcela destinada ao atan::ü~ 

ment? ~e. comprorn1ssos de exportação 
Assinale-se, como capitulo derradei- consutuira um contingente móvel r.u.­

ro dêste suscmto relatório, a valiosa cional, a ser atribuido em cada iatra 
e inestimJvel contri!Juição que Sena- nos respectivos plano~ de cOJnerciaii· 
dores e Deputndos earreara:m para 0 •~ação, às regiões mais indicadas. 
projeto, através das 153 emendas que § 2º A parcela de exportação· er.;,-
1he foram ot'erecidas, tôdas elas, co- rida aêste artigo destinar-se-<t Jrefe­
mo muito bem decidiu s. Exa. 0 no- rencialmente, a atender o escÓaÍn~n.;o 
I.Jre Senador Josó L,elte, PJ"estdente da produção 1ntra.-limite das :egli}~s 
desta dou!a Comissão, pertinentes a produtoras. ct::Jos contingentes não se­
matCria. aqui versnàa c objeto de Jam totalmente absorvidos ..pelo (.. m . 

sumo das respectivas ilreas. 
nossas melhort"s atenções. § 39 A distribuição da parcela j.· 

Destas numerosa<> emendas. ctUda- nume~to de quuw., para atender às 
dosamente lidas e meditadas, 58 me- necessidades do mercado interno f;:u·· 
rccerum parecer lavoravel; 28 foram se-á entre as usinas, tendo ~m '.,.;s~.a 
dadas como prejudicadas face a apro- as suas condições industriais e '10:."-i-.,l­
vaçilo de sugestões semelhantes ou bilidades agrícolas, na forma 1ue tõt 
parecidas e llUe nüo ral'o, continham. estabelecid" em Resolução da ·~ mL3-
com mais precisão e objetividade, o sáo E:-cecutiva do LA. A. 
pensamento comum aos seus t . § 49 Na distl'ibuiçúo a que <;e :et·::re 
qs demais foram rejeitadas. au ores, I o parágrafo a~l~e.rior levar-se-âo em 

. conta as posslbllidades dos unaos 
ngricolas pertencentes aos forn~edo-

Isto pôsto, passo nc tes de cana vinculados à usina a êh;, 
PARETEn distribuin~o-se os aumentos ~t' .tuut 'I.S 

, J de fonu•crmento que lhes correspon-
0 Relatm· é pela aptovação do ..,, .. ·;9. 1 ele:. . 

titutívo qUt' oférece ao projeto ni.t1e- § 5o A d;stri!m!ção da quota t.;r1 
ro 11-65, ref:ultnnte este das a1ternr.J~~ coln correspo11dente ao aumE>nto d~ 
nêle introduzidas pela aceitação das que t~·ata o_ par~g-rato antel'lOr, nao 

§ 89 A fim d~ assegurar o ritmo SJ.de­
quado da produção do açúcar, o LA.A,, 
nos_ Planos Anuais de safra. e.staba·r&­
cera, o mlnhna indispensavel de pro­
dução para as dua.s safras subseqüen .. 
te~. tendo eu"\ vista a projeçáo óo 
consumo do .mercado interno t: OJ · 
compromissos intemacionais da Sra· 
sil. 

Art!go 2~ Da parcela d-o rtum nto 
que resultar do dispôsto nos ;ará~·"a ... 
f os 39 e 4~' do a.rt-igo anterior o I •• '\.. A. 
deslínará até 2070 (Vinte por eeuto) · 
do seu tota1, a novos fornecedores qué 
lavrem duetaruente a terra, "~essoal· 
mente ou com o a1Jx11io de familla­
res. 

Parãgrat0 unico. Não havendo P03-
si~Uidade da tlistribuiçâo nos termJa 
deste artigo, devidamente comprovada 
pelo l.A.A., a. referida percentagem 
podet·á, desde logo, ser distribujda en· 
tre as usinas e seus wrnecedoreS r.a 
propo1·ção das respectivas possibilida­
des agrícolas. 

Artigo ~9 O ! . A. A., tendo em vista 
as quotas das U1linas e o lünlte ~IOJ-n\.l 
da produção rt~ uçúcar no Pais fixa.· 
rá, ~os ~lano4 Anuais de su.f~·a, o~ 
conung-entes destinados ao ~ba.s~c;i~ 
mento do mercado interno e :lS par· 
celas a serem exportadas para o mer~ 
cada mternactonal, .Jbsen·ado 9 dia· 
pôsto no artigo 1'? e seus parágraf-us. 

Adotou-se a medHli.\ de . o::: c.ümina­
:m as chamatlas quotas mortas ob­
tivando, com 1sto, imprimir 'mais 
~gurança nos pianos de safra. Para 
fl'rigir a.s mevitaveis e às vézes via~ 
nta!:i flutuações. de preços que o mer­
Ldo mundial de açúcar ·tem rcgistn­
,, pteviu-tie a utilizaç:lo de recUrsos 
oanceiros como instrumertto de re­
llarizaçao, medida esta própria a 
na economia. dirlgida, como sõe ser 
do açU.car eltl nosso País como de 

·sto em tOdos os paises produtores. 

NO capitulo segundo trata o pro­
to do complexo problema dos pre­
•5, para o que adotou normas de 
aior flexibilidaae a fim de permi~ 
r os ajustarnen~o que a conjuntura 

d · podem ser mferiOr a 60C' ("es~-·ma 
en;e~. as que. Jhe mereceram pac~cr por centoJ rla Quota mdÚ~tri~l :::;a'trl~ 
fa~m~vf'l, assnn tambem daquelas q•1e buída à usina e a média de •ntre-!"::t 
l~raram n<:olhrda, quando da d_l.se~1!"- de cada fornecedor, no último <;-.le­
sao e votaçao do parecer, em vll't:.tde nio. 

§ 19 Os conttngentes de açúcar t·e· 
feridos _nJste arti~o terão assegurada 
sua de1esa. de conformidade com as · 
normas a serem e::.tabelecidas nos Pla· 
nos Anuais da Safra. 

d~ .de.staque.s solicitados dentro cl.lS § .69 Reconhecida- pelo LA.A. a. falta 
·~:nazos prevtstos nas normas. de capacidade de produção dos ·br-

§ 29 a produc;ão realizada pelas usi­
nas, acima dos contingentes de que 

... 
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trata é.ste arÚgo, ressalvada a 'redis- 1 desenvolvimento econômico, será atri- lação às usinas das regiões Cent.ro-J considerará a necessidade de ::;..ss~gu­
ilibuiçao de quotás estaduais, ~t .a bmdo p1 IOnlauamente, o contmgertte Sul e Norle-)lordeste, as funções custo rar o fortalecimento econômico das 
consiaerada extl'a-limite, na ~OH~1 a ' de açucat destinado aos mercados dos. respectivos fatores de J::l'Oduçao, regiões tradicionalmente açucareirus. 
prevista no·-' artigo 61 e s_eu~ pan'tgr.:t- preferençlai$. pHa vigorarem no triênio posterior. ArHgo 14. No caso de fi:xaçáO ãr:t' 
S:os do Décreto-Lel. nUmerO 3.855, d.e Artigo H9 t-Ta Hxaçâo do conting>;!:'lte § 1° As funções custo a que se re- preço. médio nacional ponde1·acto, o 
11 de novemôro de 1941: · de exportação de açúcar para o m~r- fere êste artigo gerão valm·izadas I.A.A. providenciará sõbre a con.:;ti-

1 39 o açúcar extra...-limite, prucm- cado externP, o l.A.A., utilizará l'::l- anualmente, através de pesquisas cnn- tuiçãÓ de um fundo de equalização de 
sido nos termos do paragraío !lntenor, cursos da ~a-xa espec!l:ica, saldos a.e táteis e de outras técnicaS >::omple- preços e de àefesa da produção em 
eerá destinado á exportaçao, se o p..::r- dotações dO! seu or<;amento e recursos mentares, estimados, em cada caso, os geral, mediante o recolhimento de 
Jnitircm as condições do mercado m- públicos nié.dos ou que venham ~ S(;r fatores que não possam ser objeto de contribuição . cOrrespondente à dife­
ternacional, ou transformado em al· criados p.ll'$. o fomento das P.xpOt't~- mensuração física. renç!L verificada entre os custos ap:l-
cool, cor'rendo p'or conta do produ~or ções de pr~dutos gravo:;o~. a ~illl de § 2'?. Apos o _evall1.arrtento dos custos radm;. 
(lS eventuais prejuízos dessas lJpt)m- asseglllar a defesa do preço e o aqutlí- e~taduais, serão apurados 0s c:J.stos § }9 A contribuição a que se refe• 
ções. bno ~stallshco entre a piodução e. o I médio nacional ponderados e o eJ.s~o re êste artigo será obrigatOriamente 

§ 49 A liquidação dos preços da pro· consumo. médio nacional ponderado, observados, recolhida ao I.A."A., independente· 
dução extra-limite que Jõr ctestina'la Artigo 99• No caso de aumento de sempre que possível, indices mím~•1os mente de ajuste entre. vendedor e 
à exportaçã.o ou transformação em ál- produçao, cpm base nas necessidanes de produtividade. comprador quanto ao preço de venda. 
cool não poderá, em hipótese algum.;., do consumO interno, ou na hipótese .* 39 O I. A. A. promoverá, r erma- constante dos respectivos efeitos co­
realizar-se em condições mais favorá- da existênc~ de saldos da parcela a.P. nentemente, o levantamento de cU.S\Ot:; merciais, não podendo ser superior a 
veis, para o produtor, ·do que a de aumento Çlestinaaa à montagem de de produção, p~ra o conhecimento cte 10% (dez por cento) do preço médio 
produç_ão intralimite, :evertendo ~f.lft.,.. novas usm~. podcra o I. A. A., a 1'1.!- . suas variações, ficando a cargo dn f!, u nacicmal ponderado. 
o Fundo _de EX-portaçao. a ser cnajo querimento ,dos interessados e media.n- ó1·gao espec~alizado a padroni:t.a,c8.o ~ 29 Na distribuição de recursos di 
neste Lei, as eyentuais· margens .;ê.nre te concor::êl).cia publica ,estabelecer as obrigatória- da contabilidade das us~- Fundo de Equalização. de Preços e 
liS preços internos. condições de transfen~ncia de .. us.·i.1a 'I nas lie aq·úcar. · Defesa da Produção .em Geral, não 

§ 5Q A Comunicação a que se rett::·e de um par4 Olltro Estado, desde oue: - · a serão beneficiadas as produções ·agrí-
o .artigo 89 do Decreto-Lei nú~n·=:o a) a loc~lizãção- da usina tlao ofe- · Seç.ao 2· colas de fornecedores e usineiros quê 
1. 831, de 4 de dezembro de 1939, so- reça c<~mdidões ~dequadas à ob~enr;ao \ Do Preço da Cana reve.lafem, em diagnóstico e?onômico 
mente permitirã a moagem, mediante de indlCE'S razoaveis de rentab1lidaci.e I . . _ - realizado no prazo· de 2 (dOis) anos, 
expressa autorização do I.A.A., <:Jn 4 e produtivitlade ag-rícola oú inJ~Is- Ar!I~o L .. O preço_ da tOl~~lada ~e .condições de produtividade idênticas 
~iderando-se clandestino, nos témws triaJ; cana. tomEClda as usma~_ seta Ilx~._.o_ às da região de menot· custo. 
do parágrafo 2º do arago 61 do Le- b) ::;ejam· asseo·urados, na toi·ma da e.5·:ao.uaJmente, pot o~&smo do Plano ~ 3Q As produções agrícolas bene· 
ereto-Lei nUmero 3.855, de 21 n rw~. legisla.,:a-o ~raball1ista, os direitos dos de Safra, tendo :m ~~sta .a ... apura.;ro ficia.das_ que, no prazo de 5 (cinco) 
vembro de 1941, o açúcar que viP.r a empregados e trabalhadores rurais ó1.- dos_ custos ~e piodu..,.ao 181endos no anos, nao revelarem melhoria de pro· 
iSer produzido sem essa autorizaçao. usina; artigo anrertor. . . . dutividade serão excluídas da dlstri-

§ Os resultados líquidos das op"'!ra- c) seja aJ;segurada, ua torma da .~i. Al'tigo 12. -Ao '"-.101' b:1swo .do paga- Ptüção a que se refere êste artigo. 
ções que· eventualmente vienm a ~~l a indeni·m~ão devida pela usma R1t5 me~ to da c~ na, fn;ado na. forma uo 1 § 4!J A parcela minima de 1!3 (um 
realizadas para o aproveitamento tla fol'necedores, lavradore5 e colonos. . artigo anter10r, sera a_oresClda a 1:-t~.r-~têrço) dos recursos será drstinada -'-9. 
produção que se verificar com a moo- § 19 A q~ota de produçao da llSU1a, c..:la cm:r~SPO?dmile .. a p~rcentagem complementar o financi2mento dog 

· servância do <Ji.spõsto no parágrafo uma vez autorizada a transferClLla, d~ parhCipaçao ~o to!Qecedor _10 n~D- estoques_. 
anterior, reverterão para o Fundo de Será. incorporada à usina do mes':Ilo dlínento mdustnal Situado :::t.cima_ QO Art 15 N · d f' - d 

. d t t te Esütdo que tenha condições uara w- rendimento-médio do E&t?-do, con:;~de- . -d· o -c;aso. e Il'i.ç~o ~ 
i::r.ortaçao e que ra a a presen cebcr ~s crj.nas do núcleo de fornece- rado, paJ·a esdse tm-;_, o teofr de sacaro- r~~~f:c!i ~: r:;~~~al\gmp.re~nciiJ:s 

· d • b t · · -- se e purezo~. a cana que ornecer. . . Artigo 49 As mmas que pro uz1rern dores que a as ectam a usma tl ~ns- . a • é . . t ., , ... 1 nas reg1ões açucareu·as respectivas. 
açúca-r clandestino, como tal cpnsilJ- ferida, ou distribuída eiül·e as U'::tL1.1S • ~ 1 · A rr:at na pr~ma en reg te~ : 0 § 19 Dependerá de prévia autor-i· 
rado na forma. da lei, além das., pe- do territór~o estadual de· acôrdo com fomecedo_r com 0 teor de s_acar?,.e •Ja zac- d I A A · tr n f • · d 

· · ·' 1 _ cana e pureza. no caldo mfenor ao .ao o · · · a: a s er-Emcm.. a nal1dades previstas no Decreto ·t,~i as posstbihdades a.gnco as do~ res-p.!c- fõ 11 d 1 C • . - .;, açúcar de uma. para- outra região de 
d d b d 1939 lJ t . f e• 1 d a qt:.e r xa o pe a om1ssao ·~xe- • . t 

1. 831, de 4 e ezem ro e , e e- 1vos or.:1 ~.-ec or~s e c na. . c Jtiva do I A A sofrerá. 0 desconto preços dtferen es de venda, tendo em 
ereto-Lei número 3.8-55, de 21 de o . .J- !\ 29 A. eapactdade da usma a se!' l ~ ·- . ·- ·- · ' . vists-. a nMessidade de. proteger a pro .. 
vembro de 1941, terão as suas quott~.:> instalada cleverá ser a mesma da t~:;r- que e~::.e 0.~gao ~?~ab~lecel · . . ~ _ duçã.o. açucareira, assegurar os'· inte~ 
de produção reduzidas na. proporção na transferida, sendo-lhe <ttnb'.n.:!.a t § ~-dP~ ~ ~ hxaiçU: ~0\ rend~Eth.n rêsses do fornecedor de cana. garan~ 
do 3.Çúcar produzido clandestinam~nte, quota_ igJa~ à que possuia no .8stl:l..jo c~~1s~~e~:ç~~Js~s 0 qu~ for.emo~;~~a.~~ tir o abas.tecimento do, mercado in· 
com a revisão do seu rendimento in- de ongern. t ·~ . . d' t t - te - . t. tetn.o- e evltar o. abuso do poder eca4 

dl!strial par:a a efeito de reajustam~u- § 39 A )lsina transferida admlt~l~á no rwmo Jme 18 amen e __ an . no1.'. :>= nômico e o eventual aumento arbi· 
to Uas tabelas de pagamento de c~ma obrigatõria_jnente, fornecedores d') o.l· mane\~-sc por b~se os pume~ros ven trár~o dos lucros. 
de fornecedor. na na me~ma percentagem cxisc·;1·,te to e cmquepta dms de mo9.6t:m. · § 29 A violação _do disposto'neS-te 

parágrafo único. A redução imposta à data c·.a transferência, Sob pen'l le ... § 39 O teor d!_ sacarot:;,ecr e pme-za ~~~~ artigo sujeitará o. ittfrator ao paga-
neste artigo será convertida em. mulLa ter a sua .quota reduzida na mesma c ... n~s, P&ra os _ ... ms _de P•loamento, -· a mento de .. multa igual ao vàlor· ac 
equivalente a dez vêzes o valor de cada proporção.' npu~ado na usma Iecebedora, p~den~o lDJúcar, vendido 0 u encontrado na- re­
saco de açúcar clandestino, e o dubro § 49 O ~LA. A. podert estab.~:ecer os ~orneced_ores ou os ~em:i _órg~os ':! gião, sem a autorização de que trat3 
n!l. reicindência, quando as usinas não outras conPições e disciplinar o prc- lepiese.nt?çao n~anter .flscall::açao llt•- o parágrafo .anterior. 
possuirem canas próprias ou quando cessamento do pedido de transferên- respectivos loc~ns de mspeçao. Art._16. No caso da letra "c" de 
& redução possa atingir o conting.mte cia, meclia'pte Resolução de 5Ua Co- § 4'\1 ~ entrega da~ _canas pelo for- art. 13, a Comissão EXecutiva .de 
de canas de fornecedores. missão I:."X$cutiva, observada a ;10t'm::t necedm: • em condlÇO~s q_~ moa.g~·n, I. A .A~ estabelecerá_ os critérios Q-f 

da concor1~ncia pública. far-se·á. dentr~ de ~48) q_uarenta e execução do sistema, aplicada a regn 
/Artigo 59 O I. A. A. poderá f,xa:', § 59 :r-..~o caso da letm •·c" c.iésre r~r- oito horas 9-o tespectiVO COite .. r do art. 14 e seus parágrafo.s. destf 
nos seus Planos Anuais de Satra, uma tigo, havendo concordância das tJ.at t~s. § 59 N_o cas.o em _que o ret_arda.~cn: Lei~ quanto à d_estinaçã9 dos reCursos 
quota de retençâo de até 20% (vinte a. indenlza:ção poderá ser subsotut<:la t;'? da n_oa~em, alem ~o. ptazo. trf~ CAPÍTULO III 
por cento) da produção nacional de pela admi$são dos interessados~ c~·Jno ndo no para.gra.f~ antenor, oco~1er P~·= 
acúcar, par~ a constituição. de ·um e5- fornecedores de outra usina. c~tlpa da ~~na tece~edora~. selá cun 
toque regulador do abasteCimento dos § 69 0 l.A.A., para 08 fins dêge stderado valido o teor máJnmo de sa­
centr?s consumidores, estabilização ílos artigo, r..a distribuição do aumento rla carosé é pureza. das <:_anas ~o fot.a~­
preços no metcado interno e cuml,H"i- produção Qu dos saldos da parcela de eedor •. ap~ado na u~ma ate a da~a 
menta de acôrdos internacionais. aumento destinados à montagem rte do foJne~tment.o. . .. ,. 

§ 19 o estoque de retenção a que novas m;i~as, dará prioridade aos F~- § 6· N~o es_tando ~ u~ma habllutJa 
se refere êste artigo será financiaria tados onde os índices de consumo s~- à dctermmaçao dos mdtces _de saca_ro­
pelos estabelecimentos oficiais de cr·é- jam supedores à produção oficialm<Jn- se e pureza de _9ue trat~ este a!tigo, 
dito, por órgãos supletivos de abaste- t f ada- . nenhumt\ deduçao podera ser 1e1ta, a 
cimento, ou, mediante ajuste, pelos or~ e§ 

1~9 s-bmen~e pcderão ser transfe- este til ulo dos fornecedores, at~ >.,JUe 
gãos int'erna.cionais de financiaruen- ridas de um para outro Estado as u&i .. s~ja apurada .. pele ~.A,.A., a extstên­
to. nas que tariham funcionado, pelo nte- ~1a de ?ond1çoes tecmcas. adequadas 

§ 2~ Os fornecedores de canas par- nos e-m u;ma das safras . do último aquele f1m. . . . 
ticiparão dos ônus da quota de reten- trtênio. · _§ 7IJ Para os. efeitos oo paragrafo ~º 
ção a que se refere êste artigo, rece- § 89 As usinas situadas em regiõas ~este arl;ig~, fwa.o.I:A.A. c9m_pode­
bendo como adiantamento, pelas ca- de custos mais elevados e que zstive- res pat:.a flxar_ c_1!ter10s e ~etocos ~e 
nas f~rnecidas na proporção do finan- rem local.Ç>;adas em zonas cujas ... on.. apuraçao. do teOI de sac~1 ~s_e . _ ~u­
clamento que fôr deferido. clições ec~lógicas sejam desfavorávl:is re~a contido nas canas reccbwas pe.as 

§ 39 Não poderá o I.A.A., qualquer à roodern~zação da agricultura, PJdt3- usmas. 
(lue seja a hipótese, permitir a trans- rão ~r tJtavrferidas juntamente crJm 
ferência df.. açúcar para região ond~ as quotas,: desde que a produçao e!e­
a produção exceda às necessidades do uva do :$ta do seja inJ erior ao .seu 
consumo. - limite autorizado. 

Artigo 69 A quota de P!'.Odução lo­
bal do País poderá ser reduzida, a ti­
tulo provisório, com base no comp Jl'­
tamento do mercado de const..mo, de­
vendo o I.A.A., na redução de..;~1 
quota, considerar as condições regiJ­
nais e· a dominância setorial do q;úcar 
nas diferentes ãreas do País. 

At'tigo "19 A região Norte-Nordeste, 
tendo em vista o seu atual estágio de 

CAPÍTULO ll 

Dos Preços 
Seção 1~ 

Do L~vantamento dos Cus-tos 
Artigo lO. O I.A.A., quando .:io,\e­

vantamento dos custos de produção 
agrícola e: industrial, apurará, em re-

Seça.o 3Q> 

Do Pl·eço do Aç1i.<·-· 

_ Artlgo 13. O I. A. A., qunndo- do ef­
tabelecinlento do preço do açúcar. na 
fonte prcdutora, optará ~ela fix~ç:lb 

a) de um preço médio mlcional pDn­
derado; 

b) de preços médios regionais; 
c) de preço rquiva!en~e ao maior 

custo estadual do pais. -
Parâgt·afo único. Na fixação de pre· 

ços a que alude êste artigo, O I.A.A. 

Do Fornecimento àe Cana 
Art. 17. As usinas são obrigadas ' 

receb-er os contingentes tota-is de cad~ 
fornecedor de acôrdo com aS ·quota~ 
aprovadas pelo I.A.A. 

Art. 18. Cada usina sttbmeterá a.c 
órgão de classe de fornecedores, m 
mínimo 30 (trinta) dias antes do iní· 
cio da safra, o plano de recebimentt 
da cana. 

§ 19 Quaisquer divergências sôbr1 
o mesmo serão resolvidas por acôrd( 
ou arbitramento. 

§ 29 As usinas são obrigadas : 
moer as -canas dos seus fornecedore 
no período de 150 (cento e cinquenta: 
dias efetivos_ de moagem. n.a-,regiã• 
Centro-Sul e, até 180 (cento e óiten: 
ta) dias, na região Norte-Nordeste 
distt'ibuindo-se a respectiva quota 
durante aquêle período, na f'órma q111 
fôr estabelecida peles interess-ados 1 

aprovada pelo I.A.A. 
§ 39 Responderá por perdas e da 

nos a usina que não tenha moído : 
totalidade das quotas dos seu.:: forne 
cedores; após decorridos aquêles pe 
ríodos, acrescidos de multa de 5017 
(cinquenta por cento.) sôbre o· valo 
das canas que deixou de receber. res 
salvado túotivo de fôrça maior. admi 
.tido em i:lireito e reconhecido peli 
I.A.A. 



trt. 19. A entrega de canas pode­
ser feita pelo tornecedo"L", dtreta­

~nte, ou, em seu nome, pela coope­
;iv~ de plantadores a que seja filia­
; neste caso, e. cooperativa. -poderá 
tuar o seu faturamento de acôrdo 
n as disposições legais vigentes, 
\rt. 20. O não cumprimento do 
posto nos artigos 17, 18 e seus pa­
~l'a,fos, e 19, acarretará, para- as 
nas faltc:;;as, após decisão do I.A.A .. 
m da indenizaÇão do valor das ca­
s não recebidas, um acréscimo de 
lo1' correspondente à n1ulta de 50'~ 
nquenta por cento). 
\rt. 21. As canas entregues setão 
3at\as. obri~atbTiamente, em balan­
> registradoras automáticas, !nvio­
·e\s. a serem instaladas pe-las usi­
s. financia-das pelo l.A.A .. no pra­
imprcrro;;ável de um ano, a con­

, Lla vl~êncla desta Lei, O l.A.A. 
nterá fiscalização permanente do 
1eionnmento das balanças. podendo 
calizá-las també-m, os órgãos l·e­
nais de repres{'ntação dos lavrado-

CAPÍ'l'ULQ IV 

3 

Art, 23. As taxa.s de que trat:.m, fimwciamQ nto de C ~stilatlas anexas sôbre o valor 1mHârio do produto e 
os itens I, li e III da artigo 22 e as I às usinas, ~'lo ..:scor.ntento de ãlcool e, será recolhida, .·ntamente com a ta­
sobretaxas e quaisquer outras contri-~ inclusive, na cobertura do ônus de- xa a que se r·.::feJ e o inclso I do ar­
buições previstas em lei serão reco- corrente da eventual gravosldade dos tigo 22, sem preJuízo de outrM con-
11\idas aos órgãos arrecadadores do preços de sua exportação. dições e garamias contratuaJs qUI! 
I.A.~. ou da União, ao :S:Mlco ~o\ Al't, '4l· o Pundo a que se refere o forem exigidas pelo l.A.A. 
Bras1I ou outros estabelecimentos oft- patâgrato seg1m11o do artigo 22 será Art. 34.. os- empréstimos ou finan­
ciais de crédito, autorizados pelo; constituído, além da receita prevista ciamentos referidos. na letra "C'' dO 
I.A.A., até o último dia da. quü~.?:i'na' naqu ;;e arliga, da cont3lmiçâo de art. 24 e na lt:',ra uc" do nrtígo 25, 
subsequente ao término do mês em 3~;, Hrê.s por C:t'UO) sôbre os venci- serão realfzados pelo prazo de :J (dois> 
que ocorrer o fato gerador. mentos e salários dos servidores do anos. vencerào Juros de acôrdo com 

§ 1'? o recolhimento dss ttlxas. I.A.A .• ctêstes d0scontados em fôlha. limites fixados ('ltlo Conselho Monetá­
constnntes de.sta lei incidentes sôb_re] Parágrafo ún.co. O I.A.A., medi- rio Nacional e :e1Uo por base o custo 
as yend~s r~alizadas en:t cada J!l.C~, 1. ante l'esolução de sua Comissi\,o Exe- da produçlo à 1•nnca de sua concessão, 
sera ?bngatorlamente feito até o ultJ- cutivn, regulamentará· a aplicação dos custo ésse fixado anualmente pela 
mo d1a do mês subsequente_. 1 recunos do Fundo e proverá, com os Comissão E-l(ecutiYa do I.A.A. 

~ 2': A falta Cr.. . recolhimento ?as,' respectivos recursos,_ o pagamento das Art. 35. -. O I.A.A. nte.nterá, em sua 
tftxas na data em que se tornal em 1 aposentadorias que se vet•ificarem a contabilidade, captas especiais pn.1·a o 
exigiveis, sujejt.ml o lntratot a lima! partir da vigénr-:ta àesta Lei. lançamento de ocorrências contábeis 
multa de ?O'.o !cinqüenta Po~ ~cnto) \ NQ 29. As amoltizações ou remis~ relativas à aplictc5.o dos recursos pre­
tto re~pectlvo vnlN> sem pr~JUIZO ~o 1 sôes, bem como 0s juros de onerttções vistos nesta Lei, transferindo, para 
recolhnnento ci3S nnportAncms dev1-

1 

financeiras, p:od'erào ser reaplicadas, utilização no exercício seguinte, os 
das. • com a mesmn jestinação pari} a qual saldos do& créditos não uti~ados ou 

§ S9 O infra or que, expontane3:- 1 tenha sido realiz:ado o empréstiUlO ou destinandfil-os à suplementtt~ de re- · 
mente, antes de qualquer Procedt· • fmanciamento. cursos de qualquer das aplicações de 
mento fisc~I. I'PCOlher a.s importâncias I que trata esta Lel. 
devidas incorte"H. tão sOmente, na 1 Su;ãc 3• 
mulla moratória de lO~ú ldez por 1 A.rt. 36. O Presidente do I.A.A., 

t I 
.Dos Finmlciam.ento! mediante autorização do· :tvfinistro da 

ceuol. d' é · ?os Recurso.<: Financeitos e sua () . , .. . ·, . Art. 30. J\ receita líquida da taxa In ustria e do Com reJo, ~:ea.llzal'a com 
Aplicação ~ 4 Paul o:::. fun. dcsle a1tlgo ~n· ''ad \IIJor~m" rf'ff'l'ida no incisa u do o Banco Central, o Be..n!fo-·do Brasil e 

.r a tende-se con~o 1a1o gerador a smda I artigo 22, bem como eventuais resul· outros estabelecimentos de crédito. as 
Seç<io 1· ct.a mercadona do respectivo .es!a\Jele- tados liquidas 0~ exportação de açú· operacões financeiras necessárias à 

Da Receita I cnr~ento produto.'' com em1ssao de car e de álcool constituirão Fundo exe'cuÇão dos programas de defesa (:a. 
efeitos come1·cuus. l E" 1 1 "à I:x' -·t - d t· 1 do à produção e escoamento üas safrl\s. 

~rt. 22. A rrcelta do I.A.A. será I § fi9 Sendo rPincidente o infrator ~Peca e ~~ pc:.. açao, es .n ~ d 
l5tituida pelos s~O'uint.es recursos: 1t . f , , , f /coll1ple~entao.;~o da - cobettuta e CAPfTULQ V 

eo a mu a ~ que ?~ te <.el.~ C! paragu~ 0 eventuais preruzus, nao podendo, em . . . 
~ do produto da taxa de 10,..;_ t se~gu.ndo deste f-llttgo .ela Imposta e>m nenhlUna hipotesf!, ter aplicagão di.: Da Ass:stencla aos Trabalhadm·es 

·z por cento) sôbrf' o preco oficial 1 dobio. Sf't.,li.o 
2

!.' 1 ve1·sa. · Art. 37. A parcela resultante cto 
saco de a~úc~r de sessenta q.uj]os ~~ . Parágr~fo _J.n~( o. Quand~ nã.o ocor- 1 perceiltual_ esVa;belecido na letra 1) do 
qualquer tJtlo, na Aplictu;ao da Receita ter. e~pmtaça? cu. dela nao tesultar art. 25 sera. Qphc·ad& ern programas de 
I - do Produto da taxa de até 3,.. . . ·ct d t pn'Jutzo. contmúrua a ser feito o re- assistênda socii!Wr e.os trabalhndo•·es 
és por centol sôb!'e o preço Ofj'- Art. 24. A. !·rr:Ita h~U~ a. a ;xa c?lhimento da 18Xa referidO: neste ar- dit agro-indúsí:ri-á cnnavieira tez{do 
1 d , 

1 
a que se refete o .. rt. 2.-. mc1so I es- tJgo para atencer à grav1dade dos por abjeta· • 

o s~co de açucar de CJ..Ua qt~er ta. Lei, de~uzidn f\ parcela mencio~a~. preÇos de exportaÇã-o, quando opor- . · . 
~· a sei fixado pel~ Comissuo, Exe- do. no paroJ.?,Ta!o 1''. do mesmo arttga, ' tuno. a) hlgtene e Saude, por meto de ns-
.~~a ddo LA.A., _P~Hl_ atender. a po- ter<\ a sc~uinl<.~ aphcaç~o: _ ~· ) Art. 31. TetJ.1) prioriclade, na c011•

1 
sist~ncia lUédk:a, haspitala~· e rarma~ 

• e exporta<;ao, , a\ parcelu t't~f.tt·sponaente ate 45 ·-, ct:.são do~ financiamentos de que tra- · c~utiCa, bem como à ma.ternidade e 
II -- do produto da taxa ''ad~va· \ fqufl:renta e ctl.~C' por centoJ sera: tum as letms .. a .. e ''c" do artigo 25 inrància, complementando a assistên .. 
' .. 1n". de lo.,..;: (de~ por centc) tôbre 

1 

destmad~ às r··~ .ors. Norte-Nox~est;.; I na ~or!:na que tór f'stabelecida pela cia pl'estada pelas usi~ e fornrce ... 
pre-c;os vftcta\,'i do álcool de qual- tJ.i pa1ceJa Cti!Jt:~pon~ente .ate 30 .- Comw,r.o Ex~c.,'na do LA.A.: àores de cana_; ~ 
·r tipo e gradnação. por iitro des~ Hn.I?-ta por .. :entoJ sem destmada á b) complementaçao dos progrrnn<\5 
'Ido ao consumo lntrt·no. PXClustvo regm.o Centw guL. I. I.- quando k·· o ca-so~ os fornece- de ~duca<;ão poo!issianal e de tipo 
ilcc-Dl aJlidro para mistura rarbtl- I e1 pfu·ce!P. di" ate 10~-~ (d~'Z por cen- dmes df' cana t-. as usmas que de- 1 médio gratuitas; 
\r; )to) .para ate~::!cr a-o fmancmmentado mcnstrem_ ha.ve.r liberado ou se pro~~- I l'l estímulo e fimmciarne-nto n co ... 

. . capital de giro <ias cooperativas de nham a hi1e1a1 t{nas de ::ma Ptopl~ .. - 1 operativas de consumo· 
V - dos evrnt~m1s l't"<õU!tados 11-. Pl'odutorc" agr1~o1a., e industriais; 1 clr.de ao" org;am> rficials de hahitaçao,1 d1 f' . t d' lt . 
do<:; dt> expc'l'lflcao de acllcar. Prlol dJ a .. aldo .s{';.~ destinado às medi~ 1 colonizarfto r _.rti!Jma. figrãria, desde! ub·i, ;~~incw.meno ed c~ mas ~e 
.. A .. para o merc~do in+f'l'nacio-. das con"1plem'~I1 HnE:s de defe<>a cta que o<; rPcnr-.:o3 úhtldos venham a re-i~· d .. ~~e la, ~~'!!~~~as := eua~ u ~ 
, , . 1 agra··indú:;tr~u :.. uu atendimento dos\ pn·<rntar pa~cela compten:entar do 1~r~g P~;s Ji ~mes r~ra~:· de 

- doo; resu\tadoo; hqutJoo; _das 1 drmuis nwur'<JJ otçunH:ntúrios do re.::pecnvo plauo o e apliCrwaCt: ; aDe t eL 1 <r "l\\l<l9 no ar · ""' · do 
ra{'ões industr~ais e com:--n:i:-us a I A A ~ 1 · ,I ecre o- e n9 6.!169, de 19 de Otlhl .. 
~o do I.A.A.; 1 · : · ,.,. . . f ,·A ~ n li- De> usm.1s quE' proponham a bro de 1944; 
, ,.. . . A_l t: ,";',,):, As ,,r.al celas :~ en~n;. I]··~ dcm_ocratitar.to nt seu capital. ( e) promoção e estímulo de pro~ra· 
I - d.t<::. ap.N"<tt:-or'l fmantTll''l'!. Q<W. letl_ns ·.\ e IJ do .a1 t1?0 auletlOl I A1 t. 3::>. N .• 'at.um empn>stimo ou,. mas educ:üivos, culturais e de reCl'"a-

lü:ar. ~er:'1 come duo.; _oriund.-t'> ele trHlD ll~ ~t~.m:~:.~.s nPlJca.çaes: fiuanciamrnto litht conced:do às usJ- 1 ção. 
110~ puul.c·o~ e de aço:•s ftlH pos-1. a! at~ .70 -·, .. ttr-nt~.por ~~tlto) pa-. nao;;, destil<tnas, fotnecerlores de canQ-.1 Art. 38. Ficam os produtores de 
·; , 1a mvc~tJmí'n- o ntJ a~llCUlt~.la, com- seja q•ml fõr t ~<da desti11acão, sem I cana. açúcar e álcool t...•·tgado 
, . preE>ndendo pr.)qu~sa. expenmrntaeào, . ,. . . . , . - . .OOJ~ 5 a 
II- das- recr•tas de qt~alqltr'· na-' t ·an po t ~ . . , ·á ... · - f que o prdldo '~.;+lflé msttuldo eom o apllc<u. em bent>fiClO dos trabalhado­
""• que por· fôrça de d!op,···J ... 0·es 1· 

1 5
1 

r e, m fcunu.u .• 0
1
· IIldlgaç.ldO, _a. plano de apli~at;.ao corre-~pondf'nte e I res inc:lu~tl'i-:tis e agl.'icol"'"·:(las uflin3s ":- • ._. ~ · men o e a per ~:çmunru o e p::t rof·s, . d · , + • • • ·1 .· . - ~ - ' usou reg:ulamrntal't"S inchl"IVe as• . d' t. d d 

1 
parecc1 os Ot!.lCs trcmcos do I.A.A .. de.stla1mS e f'll'l.~"Cedortos, em ~.c-r· 

, b.l. • . . , -d , , I 1", na Ifl u::; na, l'Otnprt"en en o uves~ t • : vlcos de a sistên ia 'di h pif • 
c?nt~ ;1ctad.r PU~hru, se e\Õum t!mf'J_tto e fin.1 1 1 't~1mrnto pnra rrlocn-~ Art. ~3. o prr<tD àe.pagamento dos1 - f. sA .• -c me. ca .. os.:: .. 
JlPOJ.at ao ::;Pu OtÇI:illlt'Uto. l1.1zaço10 fur.L10 pqtupamento e reequi- cmprbtunos on.lmancmmentos resul- lar, aunaceut.tca e socJa_l .. uup~ltà. 

' ' • .. d r d 1 t . ela correspondente. no mmuno, as se· 
1? na receita n.revh .. la nrsfe ar~ • pamr.nto de u~tnfl.s, ~rstlnaua:o e fi- t~ntçs. a np Jca•.t.\o .a era a, do a1- guintf's percenta ens· 

) inciso:>.. 1 UI V e VI 8e-rá redu· J nancw.menta d(' inbnc~s de snb- pro· tlgo· 2~, qunndo dr:..tmudos i reloca.. g · · 
) atr \'inl~ f' 'ctnco pOr crntu do/dutos e.df'ri~n.:lo~; , liz~ção, fusão, equ1pamentos. e ree· a) de .1~ (um por cento). s:Jb"e 
valor globa\ pam at('ndt»r àc; de-s ... \ b) .ate 10r.- 1dt'2: P.or Cí.'nlO) na fi- .. tl.~.llpan~~ntos je It~inas_, desttlarias e: preço oficial de saca de açucu1· de 

no; rom 0 cmt:'iO da adm 1 nL~tn·ção nai?CJ~m~·lltO ~ c~~.te1a de sel'Vil;os de nnanc1amr~to ele fo.bncas de subp~o- i 60 ü;cssL·nt·J.) q,u.tlo;:;, de qualque1· t\po, 
~l do r. A A. j ao;;<:>tste-ncin aos t• flbalhodores da J\5:{ro-l dutu:: e drnvadu.s, bem como para tr- i revogado o dls~ no art. 89 do nc-

. , , indú~>hin caUU\trira e seus dl'genden~ riPac:tío. sl"rá da 10 <dez) anos, ·com: m·eto·Lel nt~ 9.827, de 10. de se'"efllbl'O 
2() Para f.ius dr atendnut>ncJ

1 
doH tes; (tté 3 ltrê~l ,;nos ctt- carência. de'· 1946: 

ar~os. relrttJvos à apo~entattoria C) o sclUo i.l•\llt wmplen1tU!i1r o fi- b) de 1~ fum por cento) sôbrc o 
serv1d~res do I.A .. :4-·: a pe:·cen~a~ n~nciamento da entt'Pssafra, funda- a: .~~ra mL'c.an}.:t..ação e h"'à!I.Sporte, valor onc:al da tonelada de enna eu-

1 refPuda no }Jaia~nafo anteno' çao e d~ r.Liu(lu.; e fornec~,;dQlf'::; de aqm~ .. :;o de lltll.Jes, carretn.s, lffi• trep;ue, a qlla,.lquer titulo às u.sinus 
f"n'i. ser elevatia .de 3~; ftrês por rasa. \ plt>~ncntoB, ~J.amnas agrJcolas. onmt .. destilarias anexas ou aut.Ónomas. pe~ 
l.01 . ~e.,de ~ue. ~'>f'e- aen'·>:clmo se Art. 26. A nceJta llql!lda de que nho~s, 0 pta~?- ~erá üe :' (qu~tr.o)_ los fornec"d•:,p-:; .. ·-~ lanatlor .. ·~ du IC· 
tme a r'•rt~!:tn:rao de fundo pró· tn11a o mci::o !l ao art 22 nloio f'X .. I ano~. com 1 ··'·~'-ano de c~:~ncHI:, ferfrla matéria: 
> • , • • ) clulrã ~ C?!llpl.•ruc n~acúo. dr. qualquer. fi~~n~~~·~r~~~;~~~.~ ct;laf~~~~~~~~tesd: \ c1 ÜP ;~:, (~~ls por eentoY só~r(' o 

so o In., 1,11tn d>J Acur.: 1· c c}o fn~ct.o m~ttnwlo pata t•sse run ou dr c:ma t.ttra fuwJação e custeló da sa- 1 ~ator of.ctal do Utr_o de álcool .. cle 
:-.~1._ pt.t'Irrá. trndo np v~;_,fa as. credito or~amrr:tJ.n.c. E'speclflco. . j fra. dr. ucórdo e 8m a letra c do ar- Cl~mlquer t!po prod.u.zado nas u:~..tl :, __ 
dli;oes llu tncn .<do c a:1 ct:flcUlda- Paragr.a.~..o •uw; l. 0::1 re1oulta~o<; h- 1 tiro ~5 . 0 VW"':O !>cri de 2 ~dois) rJfi_S . • 
de ~·-.e0<1lll?HtO da produ~·ao estu· ~ut~os eventuais a que s~ t?lc~·e o. ano•;. . ~ 1"' Q:; recursos prev1stos nl"s~(' "r-

'f'f't'. mrn·J!nwnl?, uma v. ·1~dio mctso IV do 't··ti~~u !?:! ~>erHo mcorpo-

1 

tlg-o sPrão anHc<tdos diretamentf' p.~-
a m2no" d~ \lt~ ?0', ·;··n•-.:- por r~dos na l'eCPHa de que trata éste ar- (:~no.:; .d''IU'lts C<-LsO~. o pr::~~_o se~·ã~e las usinas: d~c;!!larias e totnccednr~~ 
• .' 1 do p:1·c;1 ofiri::~l ri:- vet1l•1 dO ttgo. , at1• 5 Ccmro1 f!IJOS, com a carencta de can::~, l!ldtvJclualmente ou ati'J.W·s 
rn J:,ôb··,.. n Gllíll inc1dh·á o cd ra~ Act. ~7 .. '\ :-('tPita rec:ultantf'. tin de nté 3 ttl"'3l anos, de acôrdo com das re::;nrclivas Rssociações de c\.1 ";~~e. 
·m dt 10': f dez: por crntol d& t.a- taxn refrrida na mci.so Ill Qo artigo a capacidade .if> pagamento c.i:>s muw mediante plano de sna .ln1cJatlnl. ;t:h· 
dP que traff\ (\ it~m I dêste a~·t;go ~_2. ~-t'rú aplicada nu excrw;-~o da po-1 tuttrio'l._ e ~enceráo juros cujos liml· metida à Hpro\'ação e fiscaUzat<ÜO do 
411 A dl~1)os1 rão a que se rPfete o llUca de dt>fesa da nroduçao alcoo~ tes serao ftx'ldoo; pelo Conselho MO· I.A.A. 

:írr•·afn anrer~or não importará em lt>irn na<"inoal, Dl· custelo d~ rlJedida.s net{lrio Naci~n91. . ~ 2Q Ficam as usinas obrig·adrts a 
w·ão no preço oficial d~ pagamen- roncernf'ntt>s ao fomento e a implan- P~rúgrafa uml!o. A amortização dos descontar P recolher, até o dia. Ui do 
ch tc!lrbda de r·ula fornecidu à<,: tacãO de indúst"Jafõ de dt>rivadoq e Sub- f'mm·é'l.tlmos ou financiamentos será mês se~ulnte, n. taxa de que tratfl a. 
1as. 'Qroduto<; ele mt>i;;tçu e de álcool, no feita mediante rlmissão urrcentuttl alfnea b dêste artiao. deuositando se-u 
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prod. uto e.,'1l conta vlnculad.:l, em esta- 1 ção de ítulos de entidades públicas, I tará, denlro de 60 tseJenta) dias rlesfa I pagame.ntos ou aplic>IÇões que forem 
bel12'Cit.i.lenUJ indicado pelo órgão es- ~ Jl a r-.tJ.a d<~ flc.n{ja tdônea. , Lei, a:> Cümb.->clt:.; de Cmlcllmç:w a tttle :({e vi dos 
pecifico dá clas~c dos forncccdore:> c 1 P<-tn:~-r3!0 único. Con.s:derar-se~á se rc.:"erellJ o.:; 8xts. 11:::. e f>i'.:fi."\ld.Lt:s fio 1 t s 1'1 .l';m io:::q,!l :-.rr.6w in,:;J.:'-:-:·:lo a;-; 
• ordem Co tne&mo. ld:;~,~rto o rQcurso se int-erposto sem a Dl~crcto-Lei nll 3,8[)5, de 21 de no~ 1 usinas ou destuarias; 

o .. ctesc.~mprirnento ~e~-~a ~~:>ri~_nr,:~o ~rov[, Pf exigfncia a que M: refer~ ve~:1bro 9_e)9~l, par~ C1Ím:?(Jr ou ~lri- I a_) que não tenham pago as cana.:; 
acauetat~ u n1ulta d~ oO '" (t,:mquen.a este at~.fO. mn os !ldb•os d~conente, de enidga &:s seus fornecedores no prazo esta­
por cento) da lmp~rUl.ncia ret-ida, a~é Al't. ~~- . q_ Procmador-Geral, no uso e. tKt~·flm!:'nlo de cuna~.' I be12cido em lei. em rc5olução do r. 
o prazo. ele 3!) (tnntaJ d~üs. e ma1s l d:>-s ttErlio<HÇot:~ q_ue n:e .. confere u, I;- . ~ .i'~ Semp.re 9u~ nao ~~~~:_er ~on~ , A.A., ou nos Planos Anuais rlu De­
::!0~(, (Ymte por cento) svbre oruela ~nsl?-~:ao em "Hgm_, ~poro. em~argc.~ as C'l~\Dçao, as Com1ssoe:s Uecn.nrao sc\11·e 1 resa da· Safra sem prejuizo de ob:·l-
1mpo~tância, p::>r méf:' excedente. j dec1sod da Couns~ao Exc~u~wa sem- o 1itq.;io. ckntro do prazo de 60 ~ses- I '(ração estabel~cida no art. 49 da Lei 

~ J9 A faHH de aplicação toLnl ou ·pre qu~. tomadas_ ~or m;uona ~e .v?- s:~ntaJ dias, contados da tlpres('nta- I :n<J 4.071. de 15 de lunho de 1962 e 
}ln.rcial. dos recurso::; pl'evlstos. neste tos_, ~ejurn con~ntm\s à Constltucç<w ção do. reclamac;.ão, cabendo rctursD, tle sanç5.o também es\abelechlíl no ax­
art.igo. sujeitV:_ o infrat?r à m~llta_ eqrü~ e ~s ;ejs. ~o ~n;.s. . " .. .- _ ~. nó ~~ra?o c:e 10 .. (dc:z, dias. _pGra u ~ .;igo 51! daquela Lei (4.071, de 15 de 
vn.lente r: o dobrn da llnport.anC'.I~t q:ue §_ 1: Sun ~:c CJU~ a ~cCISilO nao fot CilllU8SaO .E.xccuuva, sem e!etto ~ns-~ ·junho de 196?). · 
tiver deixado de aplicar. · unanmw. se<~~ ~~ert~ v;sta • J proces- pensi?o. Nesta hipótese, a Comis~-fto · ill que retivdrem as importúr.d~LS: 

.A.tt. 39. Na execução do prognma so at~ Pr~~':urado:~Gcra::., ~ EJ.:ecutiva, tarnbéf!1 ~entro do pra::;o J <lescontaàl'!s ctos seus forneced<u·es. a 
de ~u;sistênciu social, o_l.A.A., coord~- · .~. 2 · l0 ·• ~mba1 f·~~ se .. ,_~ opo;,to~ no de 60 isessent~) _dHlS, contados da ~3:- qualquer título, para crédito do I.A.A., 
nnra se•npre que pos.<.nve! sua attvl· Plt.t.Zo lfe la (QU.I}'·e' àloS, cont...dos t-n da interposrcao do r·ecur:;o deeJ.d!_ • B<> d J3·· ·1 •. t' -, ' · · - :- d·· d3.''f. do l'eceb·mento do p··oo"'"SO . . . · . . . ' do .... nco o 1.\Sl ou ou~.tas en lO[t ... 
dade coro os órgaos dn Unuló, dus _Es· '1 p"'j à -d . 1 ' -" ra deümtlva~en._te o lltlg~o. ) 1]es públicas ou privadas, inclusive R::J 
tadu:} ~ clr; . .._; h.!·EJ'r!pio:,: I:' de ent.1cta~ peAot 
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curNa .or Cida. ·,. t 1 § :;w A Cmmssao Exer;utrta do LlJ..A.

1

r::e cla~c::e se·11 preJ"Uf7o das s.u·1çõe<· 
• . d 1 r ~ o caso o ar 1""0 ll.l1 er or .. - -. 1 - oo t . .-'l' .. - ~h , • · - • • : ,, ...,e,:; prlV<I as q1.1e s rvam aos tnesnws P :n..<: ·• d ,_ . • . ~ .... 11 _ cte' expemra h.eso uçao, "' \ nntB.) !,LlllS (JUe a lei detenninor · 

b . 1. . .1 , . ,. t os Iu-.,.,Jra o.cs JUl"I•.O a!l ... nna.~ - .. ·. ~ d C · · _ 1, • 
o )e 1vos e ptoc~ra: ~ con]ug.,- a ;om JuJgamel11 0 reco:rrcrfto cia respectiva I a.pu~ ~ . c.1_~;;ao ~s m:m~SO?s a qr,; e , C! que estiveren~. err;. mo~·a. con~ 0 
Qs p~~nos de aS;,!Stencla de qu tl ata , dech>l1o; 110 mesmo !)r. azo estabelecido se 1 efu c e::; te artigo: .d. :sciplmando .. ' ' I LA.A., em conseqttencm de . 1nadan.-
o ur~1go untedor. para aS partes. ' proctss~ ct~;1ueie_s h~1g10~ ~ o re1p· pl:>m.'":nto (::u.1, ·~':l;<ll c>J obr~>cat:P.o le-
. CAPÍTULO VI Art. 50. Os I'rocn.·~~hlres do I. A. A., rn~nt_o mte. no . aas lf·Cl_1Cl0n.udas Co- ge.l. U"ldustve 11s estabHecldas noS\ 

. .semp~·e que. no uso r~e suas atribu~- ?llSs~:s: as quars sero.o unedmtamente l?}anos Anuais de S:.>.fra _?ll Res01u-
Di8posi{'6l','> Gerais' ções, ton1m·em conhecm1ento de de-<a- msta ... o~s. . , , f !;oes de Safra ou Resohlçoes du Co-

·i~;~i ~~ ?et~(~~~· :sfa~e~~~=:-~~ ~:~1~ ~~esp~~~L~~r~~s ~es~~-~~!;uiâ~c\~!-~:~ m~~~e.~~-.P;;~7~ ~~~~gu~:?~, ~~r;~cd~: I m~~ã~u;~~~~;{1v~c;ida a açúcar iinm!~ 
~onvênio 05 volume~ de álcool à ;e~ usará o do dir~ito 1e :epresentaç~o. ao rclto hqmd7 e. certo, a oh~e~çao_;_~ c~ a I dado pelo Banco à.? Bra~il, pe_Io_ r ... <l •. A. 
rem ctc.sÚnados à mistura carburant~, IProcLrn,-dor-Geral, .pn~a. as provtden- ~-A.A .. /1.(' UÁn J~tlg~r~cnto fm:·t,l, so.ule nu. o_utros estabelecim~ntos oflCJal:i do 

ls d ,, a lT. ,; d cio.s quq- no caso ~oq:.>en~m. ~• mntetla e nos ptazos do alLkO .•n·. ercdütJ, sem o recolhunento cta~ re-
v an ü n asse,.,ur r a u lizaç .. a o I 

51 
. f • d·~ ~~ terior - ~ t t d parque •>lcooleiro do País Art. . As lU nv;o~~~ an LtJCSIN · . . . . , .. ~1l'<:SO!'S con -ra a as. 

Art .ú' 0 1 A !\' clis,cipllná.rá as 1 nesta lei c na legi·;hlçáo do I. A. A. _f 19 A t:m. de asseg:u-.H" esse di- .: 2º Nn hipóte~e a qUe se refete 
opera~óe~ de ~xP~r-tação de uçt . .lr 3eYf\o apnrn~as, medhnte pro('.esso Hs- r~lt.o a·Cc:nussa.o E~e~ut~Vt:\ r~o :.A..A. la leb:a a do~ lq désl-e artigo, podcr·ã.o 
para.~ mercado externo illcloslve dis-[cal que ~Pra. por base ? a}\:;o proses- ~;ca aetonzad.a ~ cn:;n, se_m onu1:1 ~a-[sd· ç....::·(;:~· _ · , .. :·.· 1::;nc.amu.1tc.) cc::cc 
pond.o sõbre a · pad. roni~ação de 'tipos sado ·e julgad? pelos orgaos compe- ~-a o pod~r l~ubhco, org~nu,mos reg lO_ I que condiC!onados ao pagamento da~• 
e c-smbe!ecendo quais as 1'egiões ~ Es- tente~; do Insututo. na1s. arlJttnus. aos qua~s poder~~. in- cana;:; uz·,w.u -:u.; 1J,; 1 ;;:cetir~r~:-;. 1~a 
tados que. em face das necessidades Art. 5:!. Continuam em vigor tõdas cluswe, delegar os poderes de Julga- i propm-ção do va!or do ~ina~lCtam_ento 
de cscoa~ento de sua pro~dução,_ p~- as dispps!_ções ·da J~rôs!ação es~e~ial mcnh1~· . ,. . . .,., . , 1 po~· su~~ :-de açl!C~r. feito a_s ~stna~, 
dem reallzar as cxportaçoes, dtstn- relatintli a agro~mdustria ca.navteu:a. ~ 2 _ Par~ set:n nesses org:-m~n~os 1 pe.os 01~a.os ofiCiaiS de ciédito 0,1 
bu_indo as respectivas quotas entre ~s em l!ldO que não iôr incompativel p~d.e_r,<w sm ?e.~rgnados f~m~IOna;.io~ I das quantt~s que. a qualquer titulo, 
usmas que ofereçam melhores condi- com 0 disposto nesta lei ou que por I pubhcos fed~lrlb co~ exerdclO no_ :5! venh~ln ~ _cumpletar o preço, devendo 
ções técnicas e E~con.ômicas cte realizá- ela tJâQ esteja expre;samente rcvo-~ c.al ?.e sua u:stalaça~, . ~ue servi,:~? 

1 
o __ n:.sne.::t:>o ·;:.tJav se:· !:ar-'o por eca­

las, observado 0 disposto 110 art. 1'\ gada, medu.nte remun-eraçuo Pr<? labo:e , ·;;mo da \•entla do ayucar no me1·cadl) 
parágrafos 1"' e 29 desta lei. · Art. S3. A fim de disciplinar 0 rit- paga, em cada caso submetldo a Jll!-J ~.nterno ·i:nt sua liquidação pelo I.A.A:, 

Parágrafo único. O disposto : .... ::~~ mo do escon.mcntn da produç&o e , gam.ento. pela p~te_ c.:ondena.d~, , no caso de se tratar de açucar entre-
artigo apllcat-se-á, no que couber, às com:p\ementz.r as medidas 'e estaOi- § 39 

? Os funclOnanos ;nenc1otJfl(~03 · ~·.ue. 11ara exportação, obse:rve.ctas as 
operações de exporte.ção de melaço, Ihmção do preço do açúcar no mer- no pnmgrnfo nnterior .nuo podcrao, t normas bah:adas pela (;;,pn1issão Exc­
tUcool, aguardente e demais p_rodtttos ca.do interno, pode1·á. o . .i. A A. e_st.~- :::cb pena d~. respom;~btlldade. npgar- J en~iva do LA.:o-'\.- . _ 
e sub-produtos da cann tle Itçucar. belecer .quotas mensa1s e. e comerCial!- se a cwnprn ns funçocs pa_ra _que f o- 1 § 39 A constüurçao do dew-dor em 

Art. 42. Nenh?J1l.a usiua poc!:::·á ser zução de açúcar, a se.re,o11 atribuídas rf'll~ designados, pela Coru1ssao Exe- ·mora, nos casos dêste artigo, ope:·a 
Instalada. no Pats, com quota de pro- às coopérativas de produtores e às Uf>i- cllflva. ' . j pela ~imples falta de pagamento ou 
duç&i'J in.f'erior a 100.000 (cem milJ nas não cooperadas, onde as houver. Art:.. 57 Os Planof; Anuais de ~af~a J de cumprimento da. àbrigaç:'io nçs 
sacos. § 1" .As quotas mensai.s de comer- di)Vt'1'2.0 ser ~1)\'0vados peb Conw;sao . prazos estabelecidos. 

Art. 43. O I.A.A. fomentará a or- cialização de açücar poderiio ser re- Executiva do I.A.A. até 31 de det:em- ~ 49 ~A falta de pagan1cnto nos 
tanização ele cooperativas de comer- ctuzidas ou ampliadas. de acôrdo com b:·o C:e cada ano. . I pTazos esta.belecidos nos contratos~ 
~ialização de açú<!ar. ceni.fa.lizaC:oras a posiç.j\o eslatis.tica e o ·omport3.~ .~ 1"' l3e o nôvo Plo.no de Safra. não i \Üém d.as sançõe~; previstas na Lct. 
de vendas e vendedoras umcas, po- menta çlos mercados. for aprov::ldo no prazo estabelecido 1:1carreta o vencimento integral da di--
denclo adotar medidas financeira::. que § 2? 'Todo a<;úcar vendictu além elas neste nt-ti~o. permanecerá em vigor o ' vida. 
objeiivam a arnp!lo.ção de seu capital quotas mensais de comcrcializaçflO Ple.no anterior, com as m.odificaçõcs § 5~ As sanções previstas neste ar .. 
de giro. deferidas às cooperativas de produtD- que forem propostas pelo Presidente Ugo incidirão, em igualdade de con-

Arl:. 44. O ve.l~r das mt!Hru; _esta~ re~ e usinas não coopm·adas, ~aido d..cs do I.A.:\. ~ aprovadas pelo Mi11istro dições. sôbre os fornecedoi"es de cana 
beh<-:Idas ;tez tu. l~l e na 1eg1s~a~ao em u~mas ~ntes dos prazos prcvwtos. se-( da Im'!:1stna e do .Comercio. e entidades de produtol'es, agricolrts 
'V>~Or, ser:..\ atual~:l;~~~o monetan:amen- rá C<.>nSiderado clandestino, s 1jeito u 3 2'~ Em qualquer hipótese os Pla- ou industriais: 
te,. se~un~.o o cnt~rw aestabe~~Cid? na apreensão pel'? l.A.A. e ~.?S reimltad._os i nos 9e Safr_n poderão ~er revistos até Art 61. oS empréstimos on finan~ 
pmle w j.ne do att. 9- da L..,1,., nume- de .seu .aproveitamento nao podP-rao, o mcs de JUnho, mediante proposta (:iarncntos Ct usineiros ou forneced;"J-
1'0 4.3_57, de ).6. de julho de .19<>4. . em hipótese alguma, beneficiar o m- do Presidente tio LA.A. res de c::>.na, sujeitos às san<::.ões dfJ 

P!?-ragrafo m11co. A P,rlmei.ra atttah- frat.o:. . ~ Art. 58. ~ v_endn, permuta, c~ssão artigo anterior~ !,10derão ser rcgu!ar-
2aqao dr .. s. muitas a que se 1 efere êste § SQ Na h1pótese"" de na o ser pos- ou trrmsferencJa. a ~ualquer ttt.ulo, mente processados, mas sOmente sc­
Jlfhgo_ sera feit~t dentro· do praz_o. de sivel a apreensão do açúear, o infra- de maquinária ou de implementas rão deferidos mediante prova de cum­
n.ovcnta t90) d~as da data de V1gen- tor fic~rá sujeito à tnulta equivf.!lente destinados à fabricação de açúcar ou primento da obrigação. 
c1a ~est; l~l. f 't d d" ao seu ·valor cqmercíalizado .além tias de álcool, novos ou já. usados. sOmente Parágrafo único. Quando se tr'lt<n-

Ar · 4. · ara O!'i e er os . 0 
9 .spos- quotas mensais. poderá se realizar mediante autoriza· da falta" de cumprimento de obrJ;ra-

to 110 att. 60 do Decreto-Lei 11 _LS~l. § 4''" Para o efeito do disposto nestE" çfi.ú prévia e expressa do I.A.A. cão 1eo·al inclusive as resultantes tbs 
de 4 df ?ez~m~~~ d~ !,~}~da;o~~~~~z~- 1n:tigp e nos parágrafos anteriot'cs, o Parágrafo único. A inobservúncla l:,lanos"' Aí-mais de Safra e outras R<:!­
~6 e;:l ~a:f ~s d~sde a saida da rã: I.A.A. fica obrigado a financiar c..;J no disposto neste artigo sujeitará .o soluções da comissão Executiva _do 
brica a é se~ elltre ue ao consumidor estoques 1·etidos, na ?ase de 60% dt;. in.fr_o.tor à_ multa no valor da maquL- LA.A., os. empréstimos~ ou financl'-;-­
roe<:mgtquando encgontrado em arma~ preço fixado na reglao Centro-Sul e, nana on Implementas vendi~os, per· mentes somente poderno ser defen­
!én~ ou depósitos dá. própria usim1 ou de 80%. na região. Norte .. Nordeste, mutados, cedidos ou transfendos. dgs, após o cumprimento da obrigu. 
Ue terceiros, -ainda que cmn~rciantes.. com recutsc:s Pr?prlOS ou suplemen- Art. 59. Fica o !.A.A. autorizado çao. . . 

Parãgt'afo único. O disposto neste tado~ por fm~~mamenf"? d~ B__anco do a proceder, no desempenho de suas Art. 62. A? usn1as _que deixarem 
artigo não abrange 0 açúcar quando Bl"S.SII, de acotdo com mst1uçoes ad~- tarefas básicas e por jntermédio de de entregar, as tefina.n~s. as quotN 
entregue ao consumidor, no varejo, Ot!adas do Bomco Central da Repu- sua fiscalização, ou através de funcio- de. abn.stecimento dos centros consu~ 
em quantidades InferioreS' a 60 quilos. J>lwa. n:irlos especializados que designar, 0 m1dores, nos _prazos estabe1ecldos no.: 

Art. 46. As pessoas físicas ou juri- . § 5'1 ~Os fornecedores de canas pnr. exo.me periódico nas escritas e demRis Plan'!s Anuals d~ ~afra ou nas Re· 
dicas, constitui das depositárias de tiCipar~o da ret-e~ção. dos estoques elementos de contabilidade das usinas .s_oluçoes d~ Comtssao :~:~ecutiva. de 
açúcar apreendido pela fiscalização do constq:Uer~tes de f1xaç.ão das qu_ot.as e refinarias de açúcar e das destila~ l.A.A., a1el;.'l ?-~~- sançoes prevlst~~ 
J.A.A., que derem safda ao ptodu:1 ll!ensa.I::) o.e cmnerchiUzação c recebe~ rias ele :ilcool. nf!sta Lei. mctdtta? em multa ·eqnJ-
ou dêle ·se utilizs..rem, a qualquer ti- rao, so~ a forma de adiantamento, ''al_ente no vai9r oftcfai do volume de 
tulo, sem 0 consenti~entn e~presso do P?r totmlada de c~tna, parcela _pro"tJor~ CArfTuto VII açucar que d~en::o.rem d~ e~tregar. 
I.A.A., alérn das sanções penais a que cwnal ~os. forneCimento~ renhzadon e Disposições Especiais Parágrafo umc_o. !nctdíra 11:a mt>s-
estiverem sujeitas, incorrerão em mui- ao ffn~ncmmcnto que for deferido. ma tnult3 a refmana. que de1xt1r ;Jr 
ta equivalente ao dôbro do valor da Art. S4. O l3anco Cent-ral deverá Art. 60. As usinas ou destilarias t•eceber, pelo pre~o oficial. as qnr)ta' 
mercadoria depositada. provc·r de recursos financeiros o Ban~ e os fornecedores de cana. em atraso ele açúcar cristal para o sunrhnrq!< 

Art. 47. os recursos das doecisõa~ co do Brasil. para assegurar, através no pa.g:m1ento das taxas, sobretaxa~ e de suas fábricas, fixadas pelo I.A.A 
das Turmas de Julgan1ento da Co- de operação com o I.A.A .. a wanan- contribuiçõ{'s devidas ao I.A.A., ou nos têrmos dêste artigo. para alcn­
inissão Executiva dó I.A.A. que irn- tagem à .base de l}Oo/o .do valor ofic'!al que rleix~'t'Tl'l de cmnprh· o di.gpo~to {hmento das necessidades dos ceniro: ' trtem em condenação em dinheil'O, do at:údar produzido, segundo os pla~ no art. 31 e r,eus parágrafos. além das consumidores. 

everão ser acompanhados da prova nos de defesa anual de ce.da safi:t. penalidades previstas nesta Lei. terã·o Art.. 63. o abastecimento de açúem 
e d~pósito da quantia a que a par- .~rt. 55. A Comissão Executiva do ":".m- os respecti"vos financiamentos suspcn_ refinado dos grandes centros de con­

te tiver sido condenada, ou de cau- tltuto do Açúcar e do Alcool imt:lan- a:os pelo :lA.A. até que realizem os sumo, já. atendidos pelas rennaria1 
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smtónornas nétes sediadas, continuará expedidas ~-ntertornlente a 19 de ja- \·igência da presente Jei, as quotas 
J.J. cargo de refina..rias autónomas, oQ- neiro de 1966, e não utilizadas, serão , exJstemes dentro da. atual HmiLaçao 
t>ervactas as seguintes· normas: revalidadas pela. produtot perante o 1 aprovada, ept.re as '1smas que tenham 

1 - o I.A.A. fixara, nos Planos órgáo competente, para o efeito da sicto limitadas sem atenctimento à ca­
.Anuai_<: (te :::lalr<i, :;ls quotas de açúcar atualização do respectivo valor. pacidade industrial efetiva, em 150 
cristM necessárias ao suprimento das Art. 70. Aos trabalhadores rurais tcento•e cinquenta> d1as de t-rabaJ.}]o. 
refinarias autônomas, a que alude ês- da agro-indústria do açúcar das re- Art. 74. O LA.A. promoverá, 
te artigo~ giões em que o custo da produção, dehtro do prazo de 24 _(Vinte e quatroJ 

2 - As quotas a que se refere 0 levantado pelo Instituto do Açú.car e meses, o tombamento àa capacidade 
numero precedente serâo rateadas en- do Alcool - I.A.A., - não atribuiu indusLrial existente na e/ata de vi-
1.re as usinas localizadas nas Unida- provisão para pagamento da cont.Ti- gencia dest& Lei, para.:\ produç.ao de 
fies Federativas de procedência dos buição de PrevH'll:"ncia, fwa assegu- açticar e álcool Je cocta.s as usinas e 
açúcares destinados à refinagem, pro- rado, após um ano de recolhimento destilarias ào :Pnis. 
porcionalmente aos limites ou à esti- da contribuição fixada no artigo 157 Parãgrafo Unico. Sera feit.o, tam­
mativa de produção de cada usina, da Lei n'? 4:.214, de 18 de março de I bém, na ojlorhmdnde, o J.E!V:?.mamento 
à opção do Instituto, conforme a .si- 1963 ~Estatuto dos Trabalhadores Ru~ da possibilidade da zona canavieira 
tuação de cada safra; raisJ, o direito aos beneficios estabe- de cada unidade agro-industrial. 

3 - As quota.s-parte.s deferidas às lecidos na Lei n9 3.807, de 16 de Art. '15. Na rcglflO None~No1·dest.e, 
usinas serão rerrtetidas às refinarias, agôsto de 1960 tLei Orgànica da Pre~ o l.A.A. antecipará, corno dcvohtçào, 
em parcelas mensais, na conformida- vidência Social). a impon:dnda :m1~gral emTe.~po'n.:lrnte 
de do que fôr estabelecido peo J.A.A._. Parágrafo ú.nico. As emprêsas açu- às tlludidas taxas, incidentes sóbrc o 
nos Planos Am1a-is de Defesa das sa~ Cà.~·eiras 1ocalízadas em regióes produ~ 1 açúcar produzido a partít· de 19 de ja-
tras. toras qve, na elaboração dos P1mws tneho cle l96ü e até, o témHno cla safra 1 Art. 64. Nenhuma usina podetà de Safra do i.A.A., não tiverem in- 1965-1%6, a titulo uc patcela córnpie-. 
remeter açúcar l'efinado ou outros cluido, no preço do açúcar, provis::io lment,ar ao respectivo. preço, prcceaen­
tipos assemelhados de açücar, bene- para._ ': C';'Stei<: das con.tribniçóes de do-~e, en.~.reta.nto, ai) recomimemo elas 
ficiado em refinaria anexa ou não, de prevrdencut ;obre as folhas dos tril- taxus e sobreta:ws ao bano ele :Safra 
sua propriedade, ou de terceiros, pa.ra balhadores, ficam dispensados de qual- de 1!J6ó-1DB6, e lJUt \'Jn!lam ;:,endo re­
os centros de consumo a que se refere quer obt'igação, em relaçáa ao Ins- : t:olhidns. 
0 artigo anterior, sob pena de multa tituto de Aposentadoria e Pensões dos i Art. 76. Nenhuma U:>ina puder{t 
igual ao valor da açúcar negociado. a Industrüi.rios n.AP.ll, no tocante ao 

1
ser munr.ucta no pms, nus ttrmo~ (lo 

qunlquer titulo ou sob qualquer for~ período compreendido ent.re n Lei Or· purugrafo 7" tlo nrt1go 1'.', para fun­
ma, para os mencionados centros de gãnica da Previdéncia. Social e a vi- cionamento a.ntes da :>afn:t Je 1970·71, 
consumo. gência da Lei n9 4.214, passnndo a.re-/ inclu~ive as âecVlleD;.es de tJ.UWdZa-

Art. 65 . os usinas com refinarias colher a contribuição de 1% sôbre o lções da Comi:;sao Executiva do LA.iL 
movimento· económico da matér·ia at•• a cta.ta desta Lei ou as re.mltantes anexas participarão das quotas de 

açúcar cristal fixadas pelo I.A.A. p~ra prima de sua Pl'Oduçã.o n pa.rtfr de 19 de concorrência pUblica já ~·eaii:.:adas 
entrega às refinarias autõnomas res_ de janeiro de 1964. pelo I.A.A., ficando, enuet.ant:o, as~ 
pon~âveis pelo abastecimento dos l'el:l- Art. 71. S6bPc a produção de açü- ,segtl~rada la ;>:riorie!ade ~de inst,ura~a.o 
pectivos centros de consunw car a par' ir ct!:' 1'' de J·arwiro de HJti6 aq t2les qt e tetlham obddo cont:essoes 

• • • l por coucor•·t'IlCia 
Parag-rafo unico. Ficam excluídas não incidira quaiquer oucra taxu, so- · · 

tla pat·ticipação referida neste artig-o I breta-xa ou contribuição, além das re- At·t. 77. O ~.A.A. realiza,·á dentro 
fl.S refinarias anexas que refinem ·a I fend:ls n::sta lei, revogado, para êste do prazo de 18U tcento e oitentaJ dias, 
totalidade da produção de açúcar !efeito o dispost;o nos o.rtlg-os 148 e 149, um estudo a ser aprcsen.:n.(10 ao ..:Je­
rie cristal e reai~zem a distribuição di-

1
cto J?ecrcr,o-Lcí n9 3.855, de :.ll de no- nhor ~res~d~nte da Hepublwa, atrav6s 

reta aos respectivos mercados de con- vem oro de 1941. do Mnw:t.eno da 1ndustna e Comer-
Eumo. CAPÍTULO cto, sóbre a conveniéncla de st tru.ns-

Art. t6. A taxa de Cr$ 1. <um cr'.l.- vxu terir aos prodtttores as ações ele sua 
'eiroJ prevista no art.. 144 do De- Disposições Transilôrias propriedade na Cü:t. tJsinas Nacwuais. 
ereto de 1941 (ELC), é tornada ad~ . . ,· § 1". caso l1aja aulorizaç;:to f-Iara a 
t'alorern e fixada em 1,5.:;-.r, {um e ( Ait. 72 · O I.A.A., tE'ndo em ,'.lsto. veneta, a mesma deverá ser efetuada 
meio Por cento> sõbre o preço oficial lia ct~mand~. ~? consu:no no ~~elcado atendendo-se as exigencia~ ·egais •r·-ie 
rla tonelada de cana, destinando-::;e às mteulO, fL,al~, dentlo do J? azo .ct: regulo,m a alienaçáo do patl'imônio 
roperaliv~s ~e crédit.os de forne?e.do~ !2?u~g6n~ e. v~n~eciín~;~~ ~~~~~:~1~alea público e com. a audiência das :lu~o­
t~~. ao~ <;n~~aos l'e~wn.ais" espec1t:cos u~adução a s~er realizada pelas· w/l.l;as ndades monetanas. 
rui:'! Prr, 111 ' 1 m~~ lnst-llllr'Hl. fAM a mt- do Pais em cada unta. das safras de § 211. No estudo ncima referido de­
ile r~presenta_ça~ d9s mesmos e à res- 196G-67 'a 1970-71, observado o dispo.o:.to ver-se-a ter enr. cauta a íunçâo su­
pectl~.~ ~eder_a~.ao. _ .· . .- · no artigo (i'!, p:J.1·te in fine., desta Lei. pletiv:.t do aba.:.tec!memo exercida pela 
Patagu:~fo umco. A qts.ütbmçrto da f • v . . _ , "' , Via. Usinas Nacionais, bem como a 

taxa . s~!'~· salvo co!lvc!~to entre os l § ,1 . A !r.xaçao do 'olum .... a~ P[O" orientação politico-econónlica de de~ 
bmeftCJatws, a segumte. 1 ctuç:~:w de ~:.-u~ar, a que se refe1 e f!~ te mocratizacãa da capital elas empre:;as 

,.. artrgo, sera fetta por conta do contm-~ ' • 
n~l 1 ·~. <um por cento.) pru·a au .. •gente de 100 ulilhõ~ úe sacos, autori- Art. 78. O prazo a que se retere 

,_nto. das quot.il;S. de capttal, nas co-~zado para etct~ção e,.! é a safra de o UJ'tigo 5G ser a prorrog-ado pal'a o 
JPf'rntiva~,de cre?Ito de fornecedorc.~; 1.970-71, p~ .Resolução n'? 1.761, de PUmo de .Safra 1966-67, até o dio. l9 
. bf 0,45" (quatenta e cmco cent~- ~~ de ~ezembro de 1903, da Comissão de maio de 1967. 
amo~ .v~r cento), .para a manutzn('ao !Executiva d() LA. A.. Art. 79. Os débitos con·esponden-
los 01 gaos espcc1ftcos dos forneccclv-: . R tes às taxas sobretaxas e contribui- ) 
es: § 21-' No CR.50 aG a PXOJe~ao do con:- ções incidentes e não pagos sôbre a 

c1 0.05"; <cinco ce!1tésimos por ce~- 1sumo não absor~er a .~ontmgente ~te prodliçâ~ de açucar <ia safra 64_65, 
OI f!ara manutençao da Federaqo a ~af~a de 1D70~Il,.seta. o mesn~o elJs- mstituídas com fundumento no dis~ 
·0" ~ lR.,tado''':-i 11_: Canrt do Bral'il. tt-Ibmdo pelas ~afras s~bseql).em~~. pôst.o nos art-igos 148 e 149 do De-

Art. 67. Poderao ser reconhecrdo . ., até a sua compieta absorçao. creto-.Lei n9 3.U55 de 21 de novembro 
ornecedores de c.an~. a critério do § 39. o 1. A./L poderá destinar, de 1941, destinactM à equalizaçáo de 
. A.A .. observa~o o disposto no art. 1ço total ou parcialment..e, os saldos de preços e ao pagamento de stJ;..s.ídio de · 
10 D~creto-Ler n9 3.855, de 21 d~ .no- aumentos das quotas tn.:adas pela .Re~ uma para outra regíào produtora, 
embt~ de 1941, as pessoas h~nd::cas solução n9 1. 7131, de 12 de dezembro de serao cancelados, arquivando-se todo,s 
1r.l!an~zndas sob a forma de açoes ~o .. 1963, e nào -ttilizadas pelas respectivas os autos de infração em andamento. 
'lmaüvas: 9uando se tra~ar de socie~ usinas até a safra de 1970-71, para a r . . . . 
ades nnommas. que. a tltulo perma~ complernentaçi'lo de quotas de novas A t. 80. Os debitas das satias 19~3 
1rnte. exe1:cam_ a explo~a_ção a~1:ic_ola centrais açucareira.s, constituídas pela 1964 _e ~9~4-1965 •. c~rresponct.entes as 

das qnars :nao partrcrpem soCJos, fusão ou incorporação de usinas exis- ~o~trtbutçoes devrdas por. efert'? d~ di-
mpJ·Pgados, mteressados ou acionis- tentes nos respectivos Estados. ferenças de preços de a~ucar, ..ncrden-
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N• 1 

O Congresso Nacional decreta: 

cAPiTULo t 
Da Produção 

Art. 111 As quotM tte produção de 
açúcar no Pais, Sfll'ilo .f:b!ar:las • 
reajustadas periàdicamente pelo In_s~ 
tituto do AÇúcar e t'lo Alcool OAA), 
tendo em vista. as neces.s1dades d• 



consumo lntemo e aS posslbilidad..;,s 
ele exportação. 

i 19 A parcela destinada ao atenR 
dimento de, co_mí,lromissos de exporta­
çlio constltuil'á um contingente móvel 
nacional, a ser atriputdo, em cada 
safra, nos respectiVoS planos de LO~ 
mercialização, às regiões mais indi-
~adas. ' 

J 29 A parcela de exportação refe~ 
Tt(JJ. neste artigo destinar-se-á, prefe~ 
rencialmente. a atender o escoamento 
da. produção intra-limite. 

1 39 A distribuição do aumento de 
quota, para atender às necessidades 
do mercado interno, 1ar-se-à entre 
as usinas, U~ndo ern vista as suas 
condições industriais e possibilidadr.s 
agrícolas, na forma que fôr esta.belt!­
ctda em Resolução da comissão 
Ex:eoutivn do I.A.A. 

1 49 Nã · distribuiçlio a que se 1 e­
fere o parágrafo anterior, JevE\r .. se-ão 
em conta as possib111dades dos fundos 
agricolas pettencentes aos fornecedo­
res de cana vinculados à usina, a êles 
distribuindo .. se os aumentos de :tno­
tas de fornecimento que lhes corres­
ponder. 

I 59 o r.A.A. poderá destinar pa!'­
te do aumento a que se refere êste 
artigo à montagem de nQvas usinas, 
para iru;ts.laçlio em regiões ecológicas 
adequadas à, expl~raçio de cana-de­
açúcar e preferencia.Imente onde o 
consumo fôr sensivelmente superior à 
produção. 

Art. ~ On partela. do aumento Q1Je 
resultar do diSposto- nos U 39 e 49, do 
artigo' anterior, o I.A.A. destinará, 
até 20% (vinte por cento) do seu to­
tal, a novos fornecedores que Javr~m 
diretamente 1. tena, pessoalmente ('U 
com O auxíliO de !amiiio.res. 

Parágrafo 'Onlco. Não havendo 
possibllidade d& distribuição nos rer~ 
mos dêste artigo, devidamente coon~ 
~rovada pelo I.A.A., a rererlda. ;.>er­
pentagem poderá desde logo ser 1is­
Nribufda, entre as usfnM e seus forne­
cedores. na proporção das respect!vas 
·IH>ssibiUdades a.gt.'icola.-;, 

~ Art. 3" O I.A.A., tendo em vL'a 
as quotas das usinas e o limite a:lol::l~l 
da- produção de açúcar no ?al!l, fixa­
t'á, nos Planos Anuais de safra, u:s 
Contingentes destinados &o abastrut· 
menta do mercado interno e as PI\:"­
Ceias a serem exportadas. obsl!rvado 
o disposto no a.rt. 19 e seus pará­
grafos. 

§ 19 Os contingente:; de açúcar rew 
feridos neste artigo e correspondente 
a produção intra~limite, terão asse­
gurada sua defez;a, de conforrntdade 
com as normas a serem estabelecidas 
nos Planos Anuais de Safra. 

! 2'P A produção realizada petas 
usinas. acima dos contingentes de qu~ 
trata este artigo, ressalvada a redi.s~ 
tribuicão de quotas estaduais. será 
considerada extra.-limite, na. "ormn 
):lrevista no art. 61 e seus pflrágmtos, 
do 'Decreto-Lei n9 3.855, de 21 de 
novembro de 1941. 

1 3<' comprovada a existi'ncia, l't. 
época da elaboração de cada. Plano 
Anuo.l de Safra, de ·produção extra~ 
limite, poderá o I.A.A. autorizar 11. 
sua moagem para. exporttu;iio se o 
permitirem as condições do mercado 
internacional ou para sua transfor ... 
·maçá o em álcool, consi.der~da a <te~ 
xnanda do rnerca.do consumidor. cor­
rendo sempre por çonta do produtnr 
os eventuais prejuízos dessas opera­
çóes. 

§ 4q Fica estabelecida uma sobre­
taxa de 20% sObre o resultado líquido 
das operações de que trata o pará~ 
grato anterior, n~ podendo, em qua1-
(1Uer hipótes~. a Uq,uidação do açúcar 
extra-limite, para o produtor, realizar .. 
se em condiçl5es mais favoráveis do 
que a do produto fabricado den~ro do 
limite de cada. usina. 

§ 51J A comunicação a que se re­
fere o art. 89, do Decreto n9 1.8:11, 
de 4 de dezembro d.e 1939, eômtnte 
permitil'á a moagem, mediante 6'" 

I -6-
I 

pressa autorização do I.A.A., ~.:on·l § 6~ o I.A.A,, para os fins dêste 
sid.,~rando .. s.e clattdestlno, nos têrmos artigo, na distribtUçf\o. de aumento da 
do § 2~. do art. 61, do Decreto-Lei produção ou tia parcela de aumento 
n1? 3.855, de 21 de novembro de ~9-H, destinada~ à monta.ge'm de novas Usí­
o açúpar q~e v}er a ser prodUzido sem 1 nas. dará prioridade ~os Estados onde 
essa a.utonzaçao. los índices de consun10 estejam sttp~-

§ 6P. Os_ l'esu\tados liquldos da bO- rtores â protlução otitia\mente fixad. a. 
breta~n e da venda ou aproveitamt 11- ~ 71? Ain'da serã autotizada a. tl'ans .. 
to do1 açúcar clanct.e:sti_no, a que se r E'- 1 !e-rtncla de unidade agro-lntlttstrw.l 
tere~ os ~ ~- 4\J e ~r,,_ dêste urtl·-:o, , set1iacta na regiA o de maior custo, 
serão. incorporados a receita do L\ A. 1

1
qunndo a mesma não ofereça ':.!ond! .. 

Ar~ 41? As usinas que proctuzlrP.!n çõe<> ecológicas pa.ra :melhoria de ~tta 
açnc clandestino, c~ mo. _tal :mt.,i-~ produt.ividàde agricol.l:l .. acompl:l.nh'\t;\ã 
ctel'a o na fm·ma da let, terao as ':i'.laS da respectiva quota destle que a "Jrn· 
quot s de produçtio 1'edUZ1das na j..H a- , dud'!o estadual efetiva seja 1nrer!or 
pol'Ç o d.o açútar produzido c\sn1es-: ao ·limite oficial. · 
ttnarll,ente. ~· ' 

Art. 51? O I. A. A. poderá fixar, ncs cAPftm.o n 
seus Planos Anuais de safra, uma Dos Preços 
quota de retençào de até 20',Q da I 
pmduçlto nacional de açúcar, para g-a- Seção ·1~ 

no lcvantamcnt? dos Cusfo.i raJltia de abasteCimento dos ccnt:os 
consJ;Irni.dores, ~sta.bili.i':ação dos :Jrc,;as ! 
no mercado interno e cumprim~ato I Alt. 10. O I.A.A,, quantia tlos !e­
de ncordos internacionais, assegUtô.do \'antamento.s dOs custos dé produ~âo, 
o financiamento do seu preço oficial apUl'arã, etn relnç!io às usinas da:; 
peto.s órgãos creditícios do Govêl'no. regiôE·s Centro .. sul e Nm·te-Nordesfc, 

Art. 6? A quota de produção glo- as funções cus~o dos respectivos fa .. 
bat do- Pais poderá ser reduzida, a tores de produçao, pi\ra Vigorarem tir1 
UtulQ provisório, com base no '"!Orfl- t.rit'>nio posterior. 
portfj.mt!nto do mercado de ~onsumo, § ]9 As tunçõe.s cu~;to a que SI! 
deve~do o I. A:~·: na redu~a? de~sa) refere êste al'tito serão vâlori:t;Blltt.~ 
~uot9:, resguatdat . as ~on<hçoe~ te- anualmente, através tle pesqUisas ~~on .• 
gmnélS e ~ preó.mnn'!-âncla ec~nomtca, tábeis e de outra~ têt:nicn.s e01wp\c ... 
da~ ptoduçao açucaretta nas dtferentes mentafes, e&tJmacJos, etn càda rtlso, 
áreaS do..,

0
Pafs. ·- . . ,. os fatores que não Possam ser objett> 

Art. I· A rcgtao Nott9-Nmde .. ,t~, de mens\lrntRo física. , 
telldb em vista o seu atuai estMlD · 
de "-esenvolvimento econOmiço, .s~rá § 29 Apõs; o levantn-m~nto dos 
atriQuído prioritilriamente o cont.in- 1 custos estaduais. serão apurados os 
gente de açúcar destinado aos mer-

1 

custos médios regionais. 
cado~ preféretlCials. 

.A.ri:.. sv- Na 1i:xação do conting·!nte Se~âo 2~ 
de e;xpol'tação de açücar para o mer-~ Do preco· da cana 
cado internacional, o I.A.A .• terá em ~ 
vtstn: a. ut.ilizaçã.o dos recursos resul- Art. 11. O p1'~çq dn ton~la~a dt 
tantes d.os instrumentos legais adota~ , cana fornecida às upinas sera ftxarto, 
dcs pelo Govêrno para disciplina da 1 est-adualmente, por ocasião do P1ano 
sua ;política de exportação. de S11fra. tendo em ·vista a apuração 

Ailt. S9 No caso de aumento de pro- dos custos de prod:U,çâo referido no 
duçi\o, com base nas necessidades elo artigo anterior. 
ccn$-ní.O \nt~1·no. ou na hipóte~e da Art. l'l. Ao va.lor básico do paga­
eJJstência de saldos da "Parcela rte menta da cantt·de .. ftçücar, fixado na 
aumento destinada à. montagem de forma do nrUgo antérior, será acresCI· 
nov~s usinas, poderá o r.A.A., a re~ da - ou dêie deduzida - conforme 
quetlmento dos interessados e me- I o caso. parcela corrêspOndente lt per. 
dlaJ1te concorrência púbUca, estao~te- cent.agem de pa.rtiéipaçâo d() tt>tnt~ 
cer as condições de transferência de 1 cedol' no rendlment6 industrial situa. 
usinlt rle um IJa.ra outro Estado, "df'!Sw do ncima. ou abaixo do rcndim<!nt.o 
de tJ.Ue: I médio do Estado, considerado para 

a): a locnlização da usina nfto r!!!· 'êsse ~im o teor dlli. snca1~ose ~ontida. 
reçat condições adequadas à obt,nçll.). e puteza dn cana_ que fornece.t. 
d<l indices razoáveis de rentnbilidlld.e § .19 Para fi:"~~ao dos rendtmento~ 
e p110dutividade agrícola ou indu~tl'in.l; rnédto.s ~ndus~ta.ts, o I.A.A. tomil.ra 

em constderac;:ao os que forem apurrt~ 
b) sejam assegUt111as, na f?rmn da dos no triênio 'imediatamente an-

legtSla.ção trabalhista, os dlreHO:i dos terior. · 
empregados e· trabalhador~s 1 U!'lus dn § 29 o teor de sacarose e pur~:~a 
u.~irta; das canas, para fi~1s de pagamento, 

c) se~a as:>ego_rada, .na forma da será apurado na usina receDedor:l, 
lcl, a mdemzaç:w dev1cta. Pf".la. usina podendo os forr:ieéed<)res ou !ie1Js 
aos fornecedores, lavrador~s e colo;:~os. ó1-g·áos de representnçâo, manter ns-

§ 19 A quota de produçno da W•11?-a, calização nos tespectivos locais de 
umiJ, ve~ . autorizada a transfe~i'll<"la, Inspeção. 
aer~ ü~lnnbuidz.. entre as .demais. usl~ I § 3<? A tmtrega das canas pulô for­
nas do Estado, de acôtdo com as necedor em condições de rnoa!:l'cln 
pos$ibilidades agrícolas das usinas e r::tr~Se·À dentro de quarenta. e "'olt~ 
dos fornecedores de cana. horas do respectivo corte. 

' _ 2il A capacidade da usina a ser 
Jus~ada deverá. ser a mesma da. wi­
na tmnsferida, senda-lhe atribuida. 
quola. igual r.. que posuia no Estado 
de prig·em. 

§. 39 A usina transtet'ida adm.\tirá 
obrlgatõria.mente fornecedores de 
can;a, na. mesma pereent:lgem extsteti­
te A data àa transferência, sob pena 
de ter a sua quota reduzida na mes­
ma proporçA.o. 

§ 49 o t'.A,A. -poderá estabelecer 
cut;ra:; condições e disciplina.l'â o pro .. 
<:es\W.ntento do pedido de transfer~n~ 
tia; mediante Resolução de sua Co­
lni$são Executiva, observada a nc:rma 
t.a · concon-êncitl pública. · 

§ 69 No cae:o da letra. "c'' dêste 
uttgo, havendo conc0l'dâ.nt:1a das var~ 
tes' a indenização pC>del'á ser substi· 
tufda pela a.dmis."'ão dos lntert'\ssndos, 
<:omo fornecedores de ouha usina •. 

1 4-9 No c1\so tlm qut o retal"damen­
to da moageru, além do prazo referJdo 
culpa da usina recebedora, será Cm1-
siderado Vâ.Ildo o teor de sacarose e 
pureza medido no Campo pelo torne~ 
cedor e constante de documento QUP 
arompnnllará as r~spectivas caha!, 
- Gilberto Campe~lo de Az~vedo. 

Do Preço do A.çúcar 

Art. 13. Com base no levantamen­
to dos custos médioS estaduais de pro­
dução, o I.A.A. nxarâ o p1'eço nacio­
nal do açúcar na eqUivalência· do maior 
cust.o econômico estadual a.purado no 
país. . 

Parágrafo único, O preço nacitmi.\1 
do açúcar será fixa.dÇJ no mês de d'­
v.ernbro df! cada ano e rE!visto no tpês 
(le junho, mediante apUcaçfio 110 dts-

posto no art. IQ, p~rágrafo prime\ro 
desta Lei. 

Art. 14. As parcelas que, na fixa­
ção do preço nacional do açúcar, ex­
cederem do custo cconômíco de ·cada 
E!stado, serfto obrigatOriamente Cobt'R­
das do comprador e recolhidas pelos 
produ teres ao I. A. A., ct;mo rec~iia 
tinancc..'ra. da autarquia. observados 
na sua aplicação os percentUais pre·· 
'fistos nu (!apitulQ de.sta Lei. 

Art. 15. Conhecidos os fatores res· 
ponsãveis pelos desníveis entre o: 
custos esta. duais apurados. o 1. A_ A. 
elaborará plano trienal \1\sando a m~. 
lhoria da ptodutivid.at1e na área d1 
maior cUsto. de modo a obter no praZ< 
.. ul.Xlmo de 6 (séls) anos, a equau.·,l· 
çáo dtls custos regitlt1ats até ~llcança 
o custo media nacional tlontlerãd( 
com o limite de correção de até 5'> 
{t'inco po:r cento) entre os custo 
tna!a distantes. 

~rt. 16 o não rccolhlmentn o 
recusa de cobrar.ça. ao corrtpradvt d8 
diferenças acr~sclfins ab.s custós ect.: 
nt\Illicos ~stnduais para tutaçtio li 
pret;:o nacional dó n.~\lcar. pôr tP.rt 
de qualqUeJ produtor, sUjcitnrá o Jn 
fra"'or A multa equlVttlente 11, impor 
tftn,.ia não recolhida ou não cohrad: 
st!tn prejuizo fiê outras mêdida-s rE 
gulnmentares. 

CAl'ÍTULO IU: 

Dos Recursos ffnt.mce.íros e sua 
.A.plícaç€o 

·Seção 1~ 

Dri récetta 
Art.. H. A te~e.ita. üo LA.A. s~l 

con.stituida pelos ~egulntes tecursos 

I - Do produto da arrecedação d: 
parcelas· adielonnda-s aos: custos en1 
n0m1eos ~statluais Dlll'&. Uxação .J 
preço no.etono.I do a~úcari 

r:r - Do produto da tax11 de ló 
(der.~ por cento) eôbt•e o preço 111 
t.lonal e.o saco de aç\ica.r, ~e q)la1q\1 
tipo; 

lll - Do produto da taxa de 10 
rdez por cento) sôbre os preços o1 
'clais :fixados para o álcool, de qu;: 
QUer tipo, exceto carbtira.nte, e 
diferent.es graduaçõês, por litro, 
rábrica; 

!V -. Dos eventuais resultad~s 
QUldos de e)Cportação de açúcar, 11• 
t.A.A., para o mercado internacion: 

V - nos resultados Hquidos c 
cpete.ções inttustritl1t e ct~merciais 
cargo do LA.A.; 

VI - Das operações financei 
que realizar, bem como das oriunc 
de titulas Públicos e de ações t 
possuir; 

VII - Das receitas de quo.lquer 1 
tureza que, por fôl'i;a de tüsposiç 
legais ou regu11m1entares, inclusive 
de contabilidade pública, se devam 
corporar ao .seu orçamento. 

! 19 Da receita prevista nest.e a1 
gü, incisos r, III, V e VI, serã 
duzido até 25% (vinte e cinco 
cento) do seu valor global para at 
der às despesas com custeio da ad1 
Distração geral do I.A.A. 

§ ~t' Para Iins de a\.~dirnento 
encargos relativos a aposentad1 
dos servidores do I. A. A., a percer 
gem reterltla no parágrafo ante 
poderá ser elevada de 3% (três 
oento). desdé que êsse acr~soimo 
desUne à constituição de fu 
próprio. 

Art. 18. As taxas-, sobl'etaxa 
quaisqUer outras contribuiç6es pre 
tas em Lei, inclusive as diferel 
acrescidas aos custos econômicas 
tàduals, serão recolhidas aos ór1 
arrecadadores do 1. A. A. ou da Ur 
ao Banco do Brasil ou outros est: 
1ecimentos otJciais rle crédito, no 
da venda do prodUto, conforme e 



_, 
· Miooer Cl :regulamento t, no que \dutos de álcool, no eanoamento e 
liciuber, a legislação vigente. exportação do produto e, quando 10r 

1 19 .A falta de recolhimento das o caso, na. recom-ersão de unJda,ies Da GS.!fsU!ncia aos ttabalhaaorl'll 

zá-las, observado o dlspost.o no -artlio 
19, ll, 1~ e 29 desta Lei. 

Pru·ágra!o ún1co. O disposto neste 
artigo aplicar-se-á, no que couber, os 
operações de exportação de melaço, 
álcool; aguardente e demais produtos 
e subprodutos da. cana-de-açúcar. 

taxas, sobretaxas e contribuições de açucareiras. Art. 32. A parcela. resultante do 
'Jue trata hte artigo; na data em que Alt. 24. O Fundo a que se refere percentual estabelecido na letra "b'' 
··e tornarem exlgiveis, sujeitará. o 1n- o § 29 do ~rt. 17, será constituído, do art. será aplicada em programas 
trator à multa equivalente a 10% (dea- além da rece~ta prevista naque1" arti- de assistência socíal aos trabaibado"'es 
por cento}, por mês de atraso, go, da contr1buiçâo de S% (três por. da agro~ indústria ca.navíeira tendo 
calculada sObre o respectivo valor, eem cento) sôbre os vencimentos e .salários 

1 

,10r ObJ'etivo· ' Art. 37 · "Nenhuma usina poderá 
prejuízo do recolhimento daa impor~ do! servidores do I.A.A. dêstes des.- 1 

• ser instalada. no Pais, com quota de 
tâncfas devidas e não pagas. contados em fólha. a) higiene e saúde, por· meio t1e produção inferior a 100.000 <cem mil) 

§ 29 Multa de 60 (cinqüenta por Parágrafo llnico. o I.A.A., me- assistência médica, hospital~.- e f.n- sacos. 
tento) serã aplicada nos casos de diante resolução de sua. Comissão macêutlca, bem como à maternh!ade Art. 38. O I.A.A. tomen~n\ a. 
.sonegação a que se refere o art.· 64, Executiva, regulamentará a aplica('ãa e infância, complementando a ro 3sis- organização de cooperativas de ~Omt"r~ 
do Decreto .. Lei n9 1.831, de 4-12-1939. dos recutsos do Ftmdo e proverá, com têncja p1estada pelas usjna.s e ~or- cialização de açúcar, centraliza.rloras 

§ 3~ Sendo reincidente o infrator. os respectivos recursos, o pagamento neced01es de cana; de vendas e vendedoras únicas, ·P~ 
a multa. a que se refere o parâgra.fo das aposentadorias que se veriftca.r~m dev:1o adotar medidas financeiras·. nne 
&nterlor será imposta. em dObro. a partir da vigência desta Lei. b) t·om~lemcnt~ç~o dos proqramns objetivem a amplil\ção de seu r.:;tptbt 

de educaçao profiSSional e de tipo de giro. 
Att. 19. Ficam õ.ispensados do re- Art. 25. As amortizaç6es ou "e~ médio gnttultas; 

eolhlmento da taxa.,rcvista no inciso missões, bem como os juros de opera- c) estimulo e financiamento a Art · 39 · A falta de pagamento, 110 

n, do art. desta Lel, os prod.'lto- ções financeiras, serão reaplicados, cooprrat"'UlE de consumo; r A.A .. de contnbuições fiscais de 
res que já houverem recolhido por com a mesma destinação para a rp1aJ I fornecedores de cana, de usinas ou 
fôrça do disposto no art. as par- tenha sido rPalizado o empréstimo ou à:, , ~mancJa.mento de {1 cultura~ li e I deft.ilarias e das respectivas ent1da,des 
celas correspondentes à.s diferen~as 1 financianH'nto sub~,.s~~.:ma. nas áreas d~ terra e~.tth- de classe nos prazos estabelecidos na 
entre os: respectivos custos estaduâls I · · zadas Ut- os trab!l:lllfl.dores 1 ura1s, de 'el. :1lém das sanções a que der l'Igl!.r, 
e 0 preço nacjonal do açúcar. Seção 3 ac~rdo cnm o dmposto no art. 23 <;Ujeitará 0 devedor a correção mo-

' Dos f,uanoamentos da Dec!eta-Lef no:r 6.9-69, de 19 de, nctárfa seg"Unrlo os indicrs fixados 
Parâgrafo único. Igualmente ficnm i' outubro OP 1944; I pelo c~nselho Nacional de E'conomla, 

dispensados do recolhimento da mes- Art. 26. Telão prwndade, na ::on- i pronwcão e estimulo de urog-ra.- a partir da data_ em que se tornar 
ma ta."Ya os produtoresA sedtados na cessão dos fmanciamentos Ue que tl a.- e' .{ 1 ob 1 a ao 
região cujo custo economJco corr~s- tam as letras "a" e "c'' do srt. 31, 1 ~:~ _ cdu( atn:os cultural~, e :.ie r r.-~ extg ve n r g, ç · 
panda ao preco nacional do r.çúcar. I na formn que fór estabelecida J•?-!a 1' •l'A~r:Ju ~· , Art. 40. As multas_ estabc~ecHbs 

- 1 comissão Execut1va do I. A A : r 33 lóJca.n os produ~orrs de nesta Lei e na leglslaçao antenor se--
Scçaa 2"' I . 'cana-ae-acuc-3.r e. ~lcool obr1gados a rão atualizadas anualmente. mediante 

Da apflcação da Recetla . I - Quando for o ca.zo, os forne~e- aphca1, em. ~eneftcio dos trabalh:{rto- resolução da comiss~o Exeeut.iva. do 
.. 1 dores do cana e .as usinas que o.e-~!'~'S ~nd?stna1s e agricolas das 1U:.~:~s. LA.A., segundo os indtces fiXados 

Art. 20. A receita a que se refe;~m monstrem h_aver liberado ou se pro- 1e5ttla~ta~ e. forncc.edores, e.rn serv:cus pelo Conselho Nacional de Economla, 
cs incisos I e II, do art. 1'1 deduztda po~ham a hb.ern! terras de sua pro· 

1 
de a~m~tenCia médtca. hm;p~tal~r. far- considerando-se para êsse fim, a data 

a parce~a mencionada no § 1~ do 'l1~s- pnedade aos .o.rgaos oficiais de ho.t~it_a-~n1accut,ca e social. !mpo::tanctl\ rq-. jas leis que as fixaram. 
ma artlgo, co!lstituirá o. J!'undo Na- ção, colon!znçao e refonna ar,-rana, respc.ndente. na min1mo as scgutatcs . .r.. f . 

1 1 • t 11 _ 
clonal do Açucar e lera. a segmate desde que os recursos monetários percentagens: Palugr~ o un co. A pr meira a ua 
aplicação: · obtidos venham a representar nnr~"'r.- I zaç~o das .multas a que se refere êste 

1 
d 

0 
, ( t ;!l complementar do respectivo· pl.:mo O) de ~m por cento (lr;-v) nôlJre a1·tigo, sera feita dentro do pra~o _de 

a) parce .a. e 4. ?o quaren a por de 11 ã . a preco o!Jcl.'ll do saco de açúcar de noventa WO} dla.s da data da vigt>n-
cento>, destn~ada no cust.elo da! .1:1e- np Cl'l\< 0 · 1 'essentn ((l0l quilos, de qualquer tlpo cia desta Lei. 
d1das necessarins ao regular aba.ste- n - As usina~ que proponha-n a :-evon·ado o disposto no art. ,w rto _ . . 
t:imento do mercado interno: democratizuçfio do seu capital. i'necreto-I.ei n'<' 9 .82?, de 10 de. s~- Art. 4.1. Para os efeitos do d:spos-

bJ parcela de 30% (trinta pof Art. 27. Nenr.um empréstimo ou tembro de 1946; I to no art. 60 do ~ereto-Lei num~fo 
c::erito) destinada à apllcaçtio nas financla~ent.o será concedida às H~i- bl de urn por cento fl":-) ·õbre 1.831 .• ~e 4 de ~ezel?~ro de 1_949, 
regiões Norte e Nordeste de com o nas, dest!larms ou .!ornecedo.res ,.ele 0 valor oficial da tonelada de l':lna coma~ela-se em t.I~nstto todo 0 ~ucar 
fim de equalização dos custos de pro- cana. seja qual fôr a sua destmnr,ao, entre..,ue '\ qualquer título as u~intts 1 '1'

0d1u"b1d
1
o pelt:s usmas,t desde a · aida 

d 'd 1 1 t ld o ~ . · · ·.' ~a n r ca a c ser en re()'ue ao con~ dução estaduais: sem que o Pe 1 o v~n 1a ns ru o c m destnanas anexas ou autónomns, pelos : 'd d ~ t. d 
c) parcela de 20% (vinte por Cf'n- a plano de aplicação corresponrtente fornecedores ou lavradores da referi- I sumi or, I!lesmo ~uag 1~ ~nconÓra .. 0 

to), destinada à aplicação na região e parecer dos órgãos técnicos do I.A.A. da rnutéria-primn. I em in nrmaz~ns ou . ep s ?8 d a. pr pua 
Centro-Sul com o fim de aqualiznção Art. 28. o prazo de pagamer.to ' 'li'' .• I ~s a_ ou e terceiros, am a que co-
dos custos de produção estaduais; dos empréstimos ou. fJnanctamcntos c.l ~e ri0iS por c.et:to (., ,, ) r.o!we nercmntes. 

d) parcela de 5% (cinco por ·.en· resultantes da aplicação da letra ''R" 0 \alm oficial do .. Irtto. de álcool .!1e Parágrafo único. O disposto nPste ~· 
.to>, para financiamento do capital de Ido art. 21, quando destinado a :-clu- qualquer tipo p.oduZldo nas d.b.i- 'trtigo, náo abrange o açúcar quando 
giro das cooperativas de produtores; cal!zução, fusão, equipamento c lnr!as. entregue ao consumidor, no varejo, ~m 

e) o saldo que houver da•parcela reequipamento de usinas destilarias e § 1" Os recursos prcvlstos neste 1URDtidades inferiores a 60 quJlos .. 
prevista no item a), RCrá ntribuido à 1 financiamento de fábricas de su!Jp-..·o- artigo ser;) o aplicados diretamente P"'- Art. 42. As pessoas físicas ou jurf4 

. t·egião Norte e Nordeste, para aplica-, rtutos e dcriYados. poderá :ser de até las minas. destilarias e forneced')ff!S dicas, constituídas depositárias de 
çiío nos Jlns constantes do item b). dez OOl anos. com até três (3) J.nos de oana, individualmente ou atntvés "t.çúcar apreendido pela fiscalização do 

Parágrafo único. Atendidas as ne,. de carênda. e nos dem.als casos de das respe{'Livas Rssoclnções de :lMse, LA.A .. que derem salda ao produt,o 
cessidades de aplicação previstas nos até cinco (5) anos, com até dois (~(\ mediante plano dP sua Iniciativa. "'llh- 'JU dêle ge utilizarem a qualquer tltu­
ttens dês te artigo. o salda porventura I anos de carência. de acõrdo rom metido à aprovr,~.ão e fiscn.Iização do lo, sem o consentimento expresso do 
resultante, serâ destinado ao custeio, a ca.pacid~de de pagamento elos LA.A. I.A.A .. fl.h1m dag sancões penats a 
das medidas compiementa.res da 'ier~-,mutuários. ~ 29 A falta de aplic8.ção, total ou 1ue estiverem sujeitas. incorrerão em 
sa. da. agro-indústria da açücar. Parágrafo ún!c:o. A amorlizaciio parcial. dos recursos· previstos nP.stc rnulta enutvalente ao dôbro do \'~lor 

Art. 21. As parcelas referidas na-; dos empréstimos ou financiamentos artigo, sujeita 0 infrator a multa •"QUi- ia mercadoria depositada. 
letras "b" e "c" do artigo anterior, será feita mediante remissão per- \'alente ao dôbro da importância q11e 
terão as scgu!ntes apiicaç6es: lcentual sôbre 0 valor unitário do tiver deixado de nplicar. .Art. 43. o~ recurRos das decisões 

d t â lhld J ,_ ,, t ias Turma!"i rie Jul~amento ds Co-
a) 70% (setenta por cento) para pro u 0 e ser reco o, Unuo;.m .n e Art. 34. Na execução do progra- '111ssão Exeeutiva do ·r.A.A., oue !m-

im'estimento na. agricultura, ~o:!l- cd'o'ma"rtt.a~~ asi~e ser:j~~~e âetn;~~~a~ ma de assistência· social 0 l.A.A. 10r~em., em condenação em dinhP.iro 
preendendo pesqmsa. experimenta-;ao, .- · t P t 

1 
coo~denará, sempre que possivel, s_ua "'evP-rao ser acompanhados da prova 

transporte, mecanização, irrigação, condíçoes.; f{aran las con ratua 3 que atívid~de com os órgão~. da Umao, iP depósito da quantia a que a ;.~arte 
fomento e aperfeiçoamento de padrões, forem exl"'idas pelo I.A.A. dos Estados. e dos Mumcipios e de t-iver sldo ~rmdoonda. ou de ~a'tÇáo 
e na indústria compreendendo inves- Art. 29. Os empréstimos ou tl-,rntidndes privadas que sirvam aos 1e tHulos· de ent1rlades públicas, ou 
tjmento e financiamento para relo- nanciamentos referidos na letra "d" meí'mos objetivos e procurará cunN '\lnda de fiança idônea. · 
callzação, fusão, equipamento e do art. 20 e na letra "c'' do art. 21. jugá-la t'om os pla::os de nssJstêncJa 
reequl:Pamento de usinas. e destilarias ~~erão realizados pelo prazo de r:.té de que trata o art1go anterior. Po.rágrafo t'mlco .. Considerl\r·se-ó. 
e financiamento de fábricas de '>Ub· dois (2) anos e l'eneerão juros de 

1 

cAPiTULo ., de~ lrto o recur!"io. Qttando interpor:; to 
produtos e derivados; acôrdo com limites fixados pelo con- . . sem a prova da ex!gênc1a a que se 

· Ih M t" 1 N 1 1 Dispostções Gerai.J rrfere êste arUgo. b) 10% (dez por cento) no fimm-~!)e o one ar o ac ona. 
clamento e custeio de .serviços de Art. 30. O T.A.A. manterá. _f'm I • Al_'t. 35. o I.A.;A. e o Consel~w Art. 44. O Procurador-Geral, no 
fl.sslst~ncia aos trabalhadores da in- sua contabilidade. contas espcc!~!s J NaciOnal_ ~o Pctroleo estab:lec~ruo, uso elas atribuições que lhe eonfcre 
dústria canaYiefra e seus dependentes·j para o lancamento de ocorrên~1as _em convenw. os volumes de alcool a a legisla cão em vigor, oporá embargos 

c) o saldo para complementar ~ contábeis, relntlvas à aplicação elos serem destinados à mistura cárburan. às decisões da Comissão Executi\'a. 
financiamento da entre-safra e' de recursos previstos nesta Let, transfe~ te, visando a assegurar a utilização sen1Pre que. tomadas por maioria de 
adubos a fornecedores de cnna. rindo ,para utilização no exerc1cto ~c- do parque alcooleiro do Pa1s. votos, se.lam contrárias à Constit!Iiçúo, 

Art. 22. Os resultados ifqu!dos .gu!nte. os snldos dos créditos n~o Art. 36. O I.A.A. àisciplina.rá as às Leis do Pais. 
c\·entuais a. que se retere o inciso V. utniza_dos. operações de exportação de açúcar § 1~ Sempre que a decisão não Mr 
do art. 17, serão incorporados na re· Art. 31. o Presidente do I.A.A ' para o mercado externo, inclusive, dls- unânime. serâ afierta vis-ta do processo 
celta de que trata @ste artigo. mediante autorizacão do Ministro da pondo sôbre a padronização de tlpos ao Procurador-Geral. 

Art. 23. A receita resuitan1e da Indústria e do Comércio. realizará e e;)tabelecendo quais as regJões e § 2? Os embargos serão opostos no 
taxa referida no inciso Til, do art. 17, com 0 Banco Central, o Banco do Estados que, em face das rtecessidades pra/Jb de 15 (quinze) dias, contados 
será aplicada na execução da polítir:-a Brasil e outros estabelecimentos de de escoan1ento de sua produção, po- da data do recebimento do processo 
de defesa da produção alcooleira na- crédito. as operacões financeiras ne- dem realizar as expOrtações e, distrl- pelo Procurador-Geral. 
cional. no custeio de medi.das conce~·- (ce~<;áriaf; à f>Xf'ruc:ío dos pro~?ramas de buindo as tespectiva.s quotas entre as Art. 45. No caso do artigo s.nte~ 
nP-nte!"i ao fomento e à Implantaf'ao I OpfP.c:a de produção e escoamento da.s usina sque ofereçam melhores condi- rior os Procuradores junto às Turma.i 
dt indústria de derivados e subpro- safra.s. ções técnicas e econômicas de ~eall- de Julgamento recorrerão da. reSJ)ecti~ 

·, 



8 

Ya dectsâG, no mesmo prazo estabcle-\ açúcar entr~gue para exportaçâ:>, 
aido para as partes. ·observadas a~ normas baixadas pe~a. 

I;D R .determ.inaç~O da ta"'pae\dade 
ju:-ídica tributáría, do domicílio fis~ 
cal e ds. interdependência entre !ir-

ção de produç~o, ou, &inda, com esta 
repetida; 

A.rt. 46. Os Procuradores do l.A.A., Comissão Executiva do !.A. A. d) expedir a~"úcar sem. numera.cãÕ eempre que, no uso de suas atr'.mü­
çéles, tomnrem conhecimento de de.., 
cis6es contrárias à Constitução. as 
Leis do País e às Resoluções do I. A A., 
usarão do dil'eito de representação ao 
,Procurador-Geral, para as providên­

f 39 A GoQ..stituição do devedor e~ 
mora, nos c~soc: dêste artigo. {/pe .. -a 
pela shnpl~s' fdta de pagamen•o ou 
de cumprime~to da obrigação uas pr.i­
zos estabeJeddcs. 

mas: "' d) o noondicionnmento. a i,ndentiflw respectiva ou com a mesma repetida; 
caqão e as_numerações dos procrutos; e) expedir produto desacomp:mha-

. . do de documentação fiscal· 
e) os hvtos· ~ dOC\,mento~ f1s<'.ais e I ' 

resp·~Ctim formalização, esc~itu:-ação, f) recusar a entrega aos benefic\a-
ei~s que no caso couberem, sem pre- § 49 A fal~a de pagam~nt-o nos pra­
Jwzo. do disposto no art. 33 do De- :>.os estabelecj!_lc.s nos contratos além 
ereto-Lei n<J 4.~69 de 19 de outubro 

1 
das sançõe:; J)revistas n:;~ lei. aeane~a 

de 1944. o venciment~ integl'al da divida. 

conscrv:Jção e apresentação; dores indicados pelo I.A.A. os pro-
1 ~ • • • dutos referentes às cotas de abaste-

n as obrlga~oe.s especnn!'O dps !r~~s- címento a que estíver obrigada. ·-- · 
portadores, adqmrentes e dPf_losltanos, • · 

Art. 47. As infrações .ao disposto 
neste 
nesta lei e na legislação do l.A.A., 
serão apuradas, mediante prc:ee.:;so 
fiscal que terá por base o auto pro­
cessado e julgado pelos órgãos cum­
petentes do Instituto. 

Art. 48. Continuam em , ,·igor 
tôda~ as disposições da legislação 
especial relativas à a.gro~indústria t·a­
navieira, em tudo que não fôr !ncDl~­
pativel com a disposto nesta Lei ou 
que por ela não esteja expres.samcnte 
revogada. 

Art. 49. A fim de disciplinRr o 
ritmo do escoamento da prOdução e 
complementar as medidas de estal:ili­
~cão do preço do açúcar no mercado 
tnt~rno, poderá o !.A.A. estabelecer 
quotas mensais de comercialização de 
açúcar, a serem atribuídas às coop~­
ra.tivas de produtores e às usinas não 
cooperadas, onde as houver. 

Parágrafo único. Para o cu~nl)ri­
mento do disposto neste artigo, não 
será: admitida, &em expressa <;tUtori­
Eaçáo do I.A.A. a aquisição de .:;uias 
de pagamento das taxas devidas. em 
quantidade superior às quotas fixs.­
das para o mês. 

CAPÍTULO Vt 

Disposições Especiaü 
Art. 50. As usihas oU destnarins e 

ps fornecedores de cana em atl'aso no 
pagamento . das taxas. sobretaxas e 
contribuições devidas so I.A.A., ou 
que deixarem de cumprir o disposto 
no art. e seus parâgrafos, além 
das sançfies prevista!; nesta Lei( tetão 
os respectivos vencimentos suspen!':os 
pelo I.A.A., até que realizem os pa­
gamentos ou aplicações que forem de­
vldM. 
· f lQ ~ igual sanção incorrerão as 
usinas ou destilarias: 

a) que não tenham pago as canas 
dos seus fornecedores no prazo ~sta· 
belecido na lei, nas . resoluções do 
t.A.A. ou nos Planas Anuais da 
~afra; 

b) t;~ue retiverem as importã.nc:as 
aescontadas dos seus fornecedore-s, a 
qualquer titulos~ para crédito do l.A.A, 
do Banco do Brasil ou outras entida~ 
des públicas ou privadas inchtsive as 
de c1asse~ sem preluízo das sanções 
que a lei determinar; 

c) que estiverem em mora com o 
t.A.A., em conseqüência de inadim .. 
plementos coptratual ou obrigação le· 
gal, inclusive as estabelecidas nos. pia ... 
nos Anuais de Safra ou Resoluções 
da Comissão EXecutiva; 
· d) que derem safda a açú~ar fi~ 

nanciado pelo Banco do Brasil, pe1o 
I.A.A. cu outros este.beleciJ!!.entos 
oficiais de crédito, setn o recolhuuen~ 
to das remissties contratadas. 

! 29 Na hipótese a que se ~f'fere 
a letra "a", do § 19, dêste artigo, po­
derão ser concedidos financiamentos, 
desde que condicionados ao pagamen­
to das canas devidos aos fornecedores. 
na. proporção do valor , do fin!lnci~­
mento por S9.CÇI de açucar feitO ~S 
usinas, pelos órgãos oficiais de cre­
Q.ito ou das quantia& que a. qu.a\qu~r 
titulo venham a cotnp1etar o 1)t'eço, 
'devendo o respectivo saldo ser pago 
po rocasião da venda do açú~r J].O 
inereado interno o usua Uqu1d3çao 
fíalo I.A.A., no caso de se.tratar de 

dos produtos; ' 1 Parf.gtafo único. O regulamento es• 
§ 5° As s~nções previstas neste . . ~ . tabeleecrá os tipos de açúcar e de 

artigo inciclirâo, em igualdade de -::on- _g) 0 pYo~.ess? da ap~laçao pe mfra- ·embalagem sujeitos às numeracões de 
dições,. Sõlr·"! ~s fornecedore.s de f-l:l'::la çoe~. a a?.hcaçao e a giaduaç:lo de pe-; que_ tr~tam as letras "c" e "d" dês-
e entJdadts de produtores, agr:cc1as t nahdades, e l te Ar~1go. 
ou industtiai&. \ h\ r· .. ~ d ··- · · · . a 1sca.rza~ao, o exarae ' e esct~ 1 Art. A pena lllencionad-a no arti 0 
. Art. 51. -os .en:préstimos ou fin~n-; ta e .. a apreensao de produtos e efei- .anterior será aPlicada tambéln: g 

cmmentos a Usmeuos ou fornecedores tos fl.Scais. · · 
de cana, sujeites às sllnções do artit~o Art os l'ecursos das decisões de: ·a) aos b.eneficiadm:es .que se recusa~ 
anterior. ?Otlerão ser reg·uJarmente prime~ra intâncía que imoortem em'rem a retira-r das fabr1cas os produ­
processad.~• :roas .!'àmente serão de- ' ~ . · . . · .- b I tos r€~ferentes às cotas de abasteci~ 
feridos mediatnte prova do cumprime·1- condendaçao em dmh~duo, 

1
devedrao, f~s menta a que estiverem obrigadas; 

to da obri.,.,a,..ào · pena e serem consl erac os eser . , · ' . . 
b ~ • ser acompanhados de prova de depó- bl às pessoas fisica.s ou .Jurídicas 

Paráp:rafJ único. Q1m::do se ~n- sito da importância. da condenação ou que, ~;e::n autorização do I. A. A_ .• 
tar de faltl (ie cumprimento de mri- de caução de títulos públicos federais. transfet·n·~~ produtos de uma para 
<2;ação le9,sl. ir.clusive a::. re::.uVantes outra regmo de preços diferentes. 
do.<; Planos }inuafs de Safra e üUtras Parágrafo Unico. Quando a impor~ . 
Resoluçõe... dll. comissão Exerutiv'l <lo tânda na condenação fôr supe:ior a I Art. Multa de cinquenta por cento 
r.A.A., os empréstimo,.; ou finanr:a- vinte (20) vf.:zes o maior s~lário~mí~ (50'';) a cento e cinquenta por cento 
mentos sOnet:~-te poderãl'l ser def~T:til)S, nimo m~nsal vigente nq pa~s, o de- C150S{) do valor tributável do produ­
após o cu;np;-lmenfo da obrh:ra,..:l'J. pósito coderá ser subc;tituído por fi~ 1 to ext!edido .irregti1arment~ será apli~ 

ancu. idõnca.. : cada a fábnca que exoed1r fora das 
Art. 52. As usinas em e deixarPm · . rotas de come-rcialização autorizadas. 

de .entref~al'. Us refinal'ia~. as 1\'..lntas At't. O \alor da muita imposta em 
de abastr.~ 1 m:ento dos rentros co'l- dinh('iro, nr:. primeira. instância, se~ 1 Art. Multa de dez pol' cento (10%) 
sumidores, nos pra7.os eRtabelecidos l'á reduzido de cinquenta por cento 1 a trinta por cento {30%) do valor tri .. 
nos Planos ./\nuais da Safra. nu nas (50,..: l, e o pfoce&.so considerar-se-á )-h1ftãve~ da produ9ão.não registrada se~ 
ResoluçõeR djt Comissão Executiva rlo findo admini<'itrativamentP se o infl'a~. ra aplicada à. fabnca que deixar de 
I.A.A .. alénl das sancõe,<; previ<;tns tor, conformando-se com' a, decisão.

1

r escrítm·ar o Iívro de registro de pro .. 
nesta lei, indid:rão em multa <>qun"'l- efe:ua1· o pagamento dn imnortã.ncia dução, na forll?-a e prazo determina ... 
len,te ao Yalor. oficial do volume õe dev~da. no prazo previsto p~ra a in~ dos, ou fazê-lo Irregularmente. 
açucar que! ~ei:..,..rem d~ .. e?tr~e;ar. terposição do recurso. Art. Multa de uma (l) 9 três (3)' 

Pará.<?rafo ümco. Incwml na mf:<:- . - ,- ~ . ~ . · 
ma mult..'t a rrfin?..ria ouA deixar de A:t. A$ infrações à presen:te Lei. às \ezes o val.or da imp01:tancta nao apll .. 
receber a~ quotas de acú.car cristal 1 dema1s le'is ligadas à agroindústria! cada. será unposta à fabrica ou forne .. 
para o suorjmento de sua c: fábrir~ts, I canavieíra. e ao re~ulam~tito. serão, cedo~ de cana <lU~ desatender total ott 
fixadas pe~o I. A. A .. nos tf'rmos dês- p•midas com as seguintes penas: 1 ~arci.almente o dJSposto no Art. des .. 
te artigo p~ra atendimento tias ne- · · t& leJ. "" I - rf'dutão da cota industrial 
cessidades dC,s centros consumidnr€s. Art. A falta de lançamento do va ... 

Art. 53. if'oderão se reconhecida~. II - pe:·da do produto ir~egnlar i lor total ou parcial de taxa. sobreta .. 
fornecedores de cana. observado 'J dis~ ru - nmlta i xa ou contribuic;:.ão em documento tis-
posto no art. lç., do Decreto-Lei 'cal ou de seu recolhimento ao órgão 
nl? 3.855. de 21 de novembro de 1!141. Patàg·rafo único. Alê-m dessas san- :1rrecndador do I.A.A., na forma 1e 
as pessoas Nridicas que. a título pp1·~ çÕPS penais-fiscais, o I.A.A. poderá! prazo determinados, sujeita.rã a f:íbri­
manente. ex~rcam a exploracão a<r~i- infJingir :restrições finaneeiras às fá- ca às" seguintes multas: 
cola, desdE que de tais emorês-as, não b:ícas e fornecedores de canas. ~ 
participem acionistas. sórios. ~mpre- Art. A redução da cota insdustrial,! e I --:- muita de I?-ais (0,5) a uma ~~ 
gados ÇIU interessados de usinas ou na proporção da quantidade do pro~ t me1a 0,5) o_ valor da taxa~ sobte 
destilarias OU 8eus parentes até o l;·•~ duto Objeto da inflaçãO praticada. se-' "axa OU ContrlbUiÇâo 9-ue deiXOU de 
gundo grau. rá aplicada, no caso de reicindêncla I ;er. i~tnçada. ou recolluda, não in~ e .. 

Parágrafo único. Do preenchímm- espec1nca, à fábrica que produzir açü- !Ot .to ~immo da muna. genérica 
to das exigê()cias dêst.e a·:tigo. dev<"!rá car clandestino i aplicável a fábrica, na forma do art. 
ser feita, p~ribdicarnente. prova pc>- · ?Omiderados seu caPital e o grau da 
rant-e o I' ...... {i. que baixará instru~óe:: Art. A pena de "Perda do ptoduto tr- mfra~:ão; 
dispondo sõbre a forma e o tempo regular será aplicada sôbre: 1 rr _ multa de d (2) t 0 
da referida yrova. ! a'l .produ:o clandestino encOntrado (4J vezes o valor d~a~axa, s~bÇ~~;a 

Art. 54. Serão trans::eddQS para em podet da. tábrica; ou contribuição que deixou de ser 
débito da Un,ião Federal, os débiOOs do I bl. proà·Jl·o ncontrado .f ra da fá- Ia~w.~da ou recolhida, não inferior ao 
In~tituto '!a A~úcar e d. ?Alcool, da brica. sern 1·de et'fi a ão· 

0 
• l?a~Jt11.o da. multa genêr\ca aplicável 

dll\.a da. ,.ngénmas desta __ ei, resultan~ n 1 c ç · a fabnca, na forma do Art. conside ... 
te: d~ me.:iida~ de defesa da agroin- 1 c'> prod•1to de fábrica não inscrita r~dos seu capital e o grau. d!l infra ... 
dustrra do açucar, 'no I. A.A. çao. quando apurada· a ex1stencia de 

Art. 55. ~"PresenteIe~ entr9.rá .em I ~Será considerado em poder da fã!. sonegação, frau~e ou conluio. 
vigor na data da sua publicação, res- 'b:1ca. o produto depositado em ~rma- Parágrafo único. Na:;; mesma~· pe~ 
salvado 0 di~posto no arEgo e revoga- zem de s:w. propnedade, locaçao ou· nas incorrerão os que expedirem, 
das as d.lsposições em eontráriQ. - exploração, _ou. de estr.belecitnentos) transportarem, para qualquer fim., 
Gilberto La~.berto de A~iwcdo - Ary con~ que a !ab~Ica. mantenha relações\ produtos desacompanhados de do· 
Alcântara. de mterdependencta, ou, ainda, quan- · cumento ele identificação de sua pro· 

do transportados por veículos das cedência,( mesmo Que já não tenha a 
Nl? 2 

1 mesmas pessoas. 1 J)osse dos pl'odutos. 
Actes(~;u~:~f~. ao Projp'O 0 seguin·l ~ O l)roduto h regular será apre- I Art. 1Iulta igual ao gtaU máximO 

e ' P · cndido pele. Fiscalização e deposita- • da pena prensta para a cla~se do ca~ 
C . do e-m poder de seu po'i"'UI,lor ou de /I Pttal Qo lllfl'ator. na forma do Arh"'O 

APl'tULO , U\'S".oa idênea. --. ser'a aplicada àS pc&Soos fls1c~s 
1Ja Fiscalização, P.-ocesso e I Art.A À1Ultrt ·cte um~ vez (1) a hês, ou JUrídicas que: 

Penalidades (3) vezes o valor tnbutl\'el do pro- J a1 simUJ.arem, viciarem ou . falsifi· 
Art. O'os~rvado no que fôr aplicá· I duto ou da produção irre~ular será carem documentos ou a escrituração 

vel o di.spo$to na Lei n9 4.502, de 30 aplicada à fãbrica. que: 1 de seu.s livros fiscais e- comerciais, ou 
de nove~bro de 1964, o l'egulamento a) e1!:pedir produto de #aldcaçãó~ ;:.tilímrem documentos. fàisos, com. o 
clesta ~ d•~)Orá: clandestina; ,.. \ nm de fraudar o regune de contm~ 

a) o cálcl)lo, lançamento, pagamen­
to e restitúição de taxas: 

b) os -:on.tr\buintes e os responsá~ 
veis tributários das· obrigaç.ões: 

, genciamento da produção ou fugir a.o 
b) depositar açúcar a grane1 sem i pagamento oe taxa, sobretaxa ou con-

aulorização do l.A.A.; , 1 ~ribuição, se infração ntaior não cou-
c) acondicionar a~úcar em invólu- 1 lJCr t~tn decorrencia da aplicação tie 

eras se:m. ldentificaçâo ou rennmera- ou ao dispositivo destu Lei: 



• 
b) por qualquer form.!i. ou meio, de­

lacatarem os funcionários fiscais uu 
embaraçarem, dificultarem ou impedi· 
rem a sua atividade fiscalizadora. 
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tribuições, sanções nscais. empTésU- sitivos e da legislação remanescente.Jautorlzada. Dai a emenda aditiva, ore .. 
mos e financiamentos ficarão sujeitos Todavi~, se aceita, caberá a supr~ssãó recendo-se, para melhor segurança dl. 
a correção monetária, segundo mdicM no d!XU;mento Original justifü:ada- 'proposição, a redação completa do 
fixados pelo Conselho Nacional ~ mente dos_ seltluntes dispositivos: I texto. ja in~e6tada do acré.::;ctmo su-. 
E;conomia, a_ partir da data em que se - · gerido 

. Artigo As infrações a esta Lei, aos toJ·nar exigivel a obngaçao. . 01. Ar~ oi~ - A penalidade está · 
demais diplomas leg·ais e seus regula- contida n~:tigo 61> ~etra a.· ' Sala das Sessões, em 9 de norem .. 
mentos, não incluidos nos Artigos-- Parágrafo único. o disposto neste\ 02. Artigo 15- Suprimir o§ 2º-: bro de 1965. -Costa Cavalcanti. 
a ----, serão punidas com mui artigo se aplica a todos os processos. A penalidade est âcontida no artigo 91?. W' 

5 tas de uma a vinte e uma {21) vêzés ' fiscais em andamento, ainda. que n<'.O i letra b ! 

()valor do. maior salârio-minimo men- julgados, facultado ao infrator o pa-1· · 03. Artigo 17 - Suprimir inclusive Ao art. 19 acrescentar, com o nU­
sal, vig·ent~ no paí~. graduadas ;om gamento dl.' importância devida, re- seus pal"ágmfos. A penalldade e1~a 1 mero que couber, m"ais um parágrafo, 
base no capital registrado do infrator duzida de cinquenta por cento l50%, conncta nu ~rUgo 13. do teor seguinte: 
e na gravidade da infração, confvrme no valor da multa, se efetivado • o 04. Aratigo 31 - Suprimir o § 2° 1 "§. •• -. Na dtstpbuição do contJn .. 
tabela de escalonamento a ser baixa- }Jrazo ue noventa t901 dias, contadas .- A penalidade estâ contida do .a:rtr- gente agncola resultante do <~.umento 
da em regulamento, com previsão, in- da data que esta Lei entrar em vigor, ,go-12. • de cota, prevista no § 31?, ob-servar .. 
cl~siye, dos gr_aus lllínil"?o, m~dio. e ou depósito da importân~ia. total aen-! 05 . Artlgo 38 _ A disposição t. , se-á o prihcipio da limitação ja ati-
lna.ximo, atendu::as a,s cn·cun:st~nc:as t~·-o do mesmo _pr~zo, ate Julgamento contida. no atltgo 18 . es a vidade agricola das usinas, na con-
a~navantes ou atenuantes _egistiadas.l fmal do processo. I _06. Artigo 39- A disposi"ãO t' formidade. .. com o disposto no ttrt. 6S 

:. es a e correlatoS do Decreto-lei n9 3.855, 
Parágrafo ú.nico. O .nfrator que 1 Artigo - Aos fiscais autuantes será contida n~ artigo 8º · • de 21 de novem Oro de 1941 !Estatuto 

não tiver capital registrado ficará su-: att·1bmdo quarenta por cento (40'/,J / . O~. Arllgo 40 .--: O a.s;;_untó":\e dis- da Lavoura Canavieira), que ficam 
Jeito às multas previstas para o ca·l do valor a. a...: penalidades fiscais im- 1 Ciphcano p.elo Codigo C1vrl. expresamente regfvogados .. , 
:pital mais baixo constattte da tabela. postos por infração a esta Lei, às Leis\ 08. Artigo 41 - A disposição_ está 

1 

A ·r 0 _ Nenhuma enal'dade erâ · rela. tivas a agro-indústria canavieira I con. tida nos· artigos 2º e artigo 21' I e- ! JustljicatlVa 
• 

1 
.
1g . . l? 1 

. s . e seus regulamentos. tra "b". . 1 o aumento das cotas de produção 
mfe.nor ~o max1mo RJ?llcável a? mfra- 1 . 09 . Arti 0 45 _ A dis osiçõ.o se. d . 1. -
tor, na torma do art1go antenor. I Art1go No plazo. d_e nov~nta, (90> objeto do 1~egulamento. P ~a as usinas 1mp1ca, necessariamente o· 

, . f .· 1 dias 0 Poder Executivo oaixara de- . . . _ · . :aumento de contmgente agncoia, Jsta 
A1t1go As ábncas ~ue, antes ae eretos consolidando e reO.uiamentando I 10. Artigo 48 - A dl.spmilçao ~ta 1 e,. da quantidad.e de c~nas (flHtteria 

qualquer procedunento fiscal, procur.t-1 a le I'slaça· ,. 1 11.1,,, o d A . . 1 contida no artigo 17. I p11mal que vai petp:litir o aumento 
t , t .. - . . g .... a:> ns o o çucar e 1 d d - · d ~ 1 1 ·d 1·em ~spon anearr.en ~o orgao ~neca- do Alcool. [ 11. Artigo 50 _ A penalidade,s está a. pro uça~ m UJt~r a, prov: o,"' f'lU 

dador do l.A.A. p~~a_ I.:ecolt:ct taxa, . contidas nos artigos B: letra "c" e. pa~te •. de fo_mecedores e, em part .... da~ 
bobretaxa ou contn.bm~ao n~~ paga Art~go-:- :ficam r~vogadas as seguin- artigt 99 "letra "a", propnas usmas, em percentagem l't'~ 
na epoca propr1a, f1carao SUJettas às tes disposiçoes Jegms: guiadas legalmente. 
multas de dez por cento (lO%), vinte . . . 

0 0 0 
j Finalmente, temos a considerar que As relações estabelecidas entr~ cs 

por cento :20%) e cinquenta por -:en~ ('.a) Attlgos 1 a 4 • 7· a 11, 2S~ 31 _a a inserçao do capitulo oferecido a agricultores de cana de açúcar e os 
to t50~h) do .valor da taxa, sobretaxa 4.: e 60 a 79 do Dec-:eto-le! n~rn-.o 1 douta apreciaçáo, visa, tão .sOmente, industriais consumidores dessa maté­
ou contribuição. conforme o recolhi- 1. 831. de .4 de dezemblO de l939, , o estabelecimentv de uma Jegisla!,·ao 1·ia prima da fabrj_caçâo do açuca.r e 
mento se realize, respectivamente, tte b) Artigos l'il, 144 a 149, 15\l e 1511 clara e eficiente, bem como processns do álcool, eram, ate o adhnto do Es-
15 lquinze), 30 (trintb.) e após 60 dt. Decreto-lei numero 3.855 de 21 de I fiscais rápidc.<; e seguros capaz de abri- tatuto ~a- Lavoura Canavieira (De­
tsessenta) dias do término do prazo novembro ·~e 194J..; e gar seu p10nto cumprimento, lja ml- creto-Ie1. n9 3-.855, de 21.11.1941), del­
legal de pagamentC! ou da data _.:,rf'-J C) 'Artigo 89 do Decreto.: lei .1Ume:·o v.agua~da do~ altos int~résses do ·rns- xadas. ao -~~vre ~õgo da oferta e da 
vista para sua reahzaçao. . 9 .~27 d 10 d t b do 1946 I trtuto do Açucare do AlcooL I pro?m.a. e ao ptedoJ?i~li,o d_a .vo-ntade 

. . _ . . : e e se em ro e Sala das sessões, em 10 de ~ovP.m- arb1trana e, de ordmano, IDJUft~ dO 
ArtigO_- A rest~IÇ~o fma~?Cira de. d> Artigo 10 do Dêcreto-lei :tJú.mero bro de 1965. _ segismundo Andrade. usineiro, que impunha ao agr1cultor 

~;uspensao ~i:" en~presu~tws.e ~manCia· j 5.993 de 10 de novembro de 1943. 1 
0 

• um preço vil para as canas. (jl!ancta 
:mentos sera aplicada as fabrrcas que· j . . _ I N· 3 :não as recusava, autoabastecen..!o-se 

a) hajam sido declaradas devedoras Ju~:>llflcaçao Substitua-se a redaç~o do .artigo Jº. ou dando .preferência ~ ~~vos us:rlcul .. 
remissos pelo I.A.A.; I Com a presente emendq pretende- do projeto, pela seguinte: I tores, ,muita vez t~an::atono_s. 

se destacar no Projeto um '"'amtulo I A. • d . d Enttetanlo. as fabncas SJtuavam-~e 
bl hajam desatendido no todo ou subordinado ao título "Da Fisc~l-Ízaç·lo I -. rttgo.t. A pro buçao. e ~çucar~.ho I em regiões propi.'ias ao cultivo da ca-

em parte.> disposto no artigo 31; 
1
· processo e penalidades" onde sao reu- Palst con ,mua so dregt~me e ~~~~·~: na de _açúcar e, en9.L1án_to não ganha• 

. , . gen amen o e se es ma ao a .. n I vam força econom1ca mm se •}en'ef'-
c) estejrm em débito com seus for- nid~s a: mul_l~s ~ demais penalid~des · menta da demanda .do con~um~ ln- ciando da atividade 'dos 8,.,.ricfllcor~s 

necedores .t cana; con~>tances _dJ~peis~men~e- no ProJeto,\ terno e dos comprOfi!ISsos onundos da de terras proprias, ou alheÍas inclu-
d) nouverem retido indevidamente ale~l de {,ütl~~ dlSI;lOS~ço~s (!~~, nos I pollhca .de exportaçao para o merca- sive das mesmas usinas, das ,iua.s s~ 

importane:as descontadas dos torne- pau~cerem mdlspensaveis a ehcienua I do extelnO. torna\'r:m colonos muito prôximo'i de 
cedores, a qualquer tltulo, para ,;.r~- d::t execuçao das medidas ora precom-/ Justificação I ''servos"' , 
dito do r. A. A. ou de outra entidart•' ~aaas · . . . - .. . , , , Foi a 'esse estado sociaJ de ..::.:.:sas, 

I , d Postula-se, co. m a _m~etçao deste no- 1, No proJeto d.o Governo so hn_ r~fc-. '·foram essas relaço'es arbiti·ar·ü.t" de :pUblica ou privada, inc us1ve as e vo c t 1 d . 6 t ê r. ·· "' ap1 u ?·.a en e1, a. um s .empo, r nc.ia, ~o capltulo da "~rodc.çao , a predotninío dos industriaL:> que 0 E...-;-
cl~~se~stiver~m em mora .!Olll 0 I.A.A., a duas fmahdades, qua1s sejam. destmayao do ~umento de q•;-Jtu oe tatuto da Lavoura canvieira v~10 pôr 
cr consequência, de inadimplemen'.O UJ manter sempre atualizadas SJ.S produç~o de. açucal'" .. qua~ndo u que se 1 cóbro, tornando-os reforçu.:; jur1d:cos, 
contratual ou obrigação legal, incln- IDllltas ti~ca1s, seguindo, aliás, a téc- d_!'!Ve VIsar e a destmayao da produ- J;eglando-os legalmente, estau-e:eundo 
sive as estabelecidas por Resoluçoe.s nica moderna constante das Jegisla- ç~o total que deve vanar· de confor- os direitos e as obrigações de t.Jrne­
do Instituto; ções tederal e estadual ú.ltimamer..te midade com o comportamento do cedores de cana e de usineiros. Cum-

promu,lgadas, condicionando-se aos consumo~ interno e as possibilidades de pria o Estado seu dever de regular re-
/) expedirem produto financiado valotes das taxas ''ad-valorem" e do exportaçao ~para o ~erca.?o _externo. lações individuais para tornã-las har­

pelo I. A. A. ou qualquer estabeleci~ produto faoricado bem assim sua vín- Partindo desse conce1to, toda a estru- mónícas, pacificas e justas, gar<:~nt.in­
mento oficial de ~ré_dito, sem o rec.l- culação a~ maior' salário mínimo vi-l tur~ ?o artigo .1.9 e seus .. p~uagraf~s do o trabalho a tod~s ~·.Por conse-
lhimento das remtssoes contratuais. ellte no ais· e 1 de\ era ser modificada, para ~ar Ulll- guínte, o bem estar mdJVtduaJ e 0 

_ _ . ~ g P ' Idade ao problema do cor1tmgenta- progresso da Nação. Isso foi pos:livel 
. ~ - As res~r~ço~s prevJ.S.ta.s neste a~·-; bJ concentrar em um sô capitulo 

01 
men.to, que deve ser global :e l!ao porque o &.<;tattuo da Lavoura· cana­

tJgo .s~~ aphca~e~s, em .'gualdade ue. proJ?lema úo pro~esso fiscal e _da fi- fraciOnado quan~o à sua destmaçao. vjeira, adotando~~ prin~tp~o ::Ja di vi .. 
con?tçoc&, aos tOinecedmes de c~na e xaçao e graduaçao das penahdadPs, - Pacheco Chaves. sao,de trabalho, vmha Jmutar e pau-· 
entidade~ de produtores agr ~o.as e 

1 

que· se encontra disperso no Projet<J 1 NQ· 4 . latinamente reduzir a atividade agr1-
industnats. em v:lrios cápituJos. 1 

• : cola dos usineiros <classe industnal), 
· _ Na forma das normas que forem . · . f Intercalar no art. 19 do Projeto en- I, em socorro dos ag_ricultores, que esta-
~ A d .- O capttulo agora proposto, consh- tre as expresões "Os aumentos'' e riam assim ao abrigo do arbitrio d& 

baixadas pelJ LA. :• po_ ez:~ . er tue-se de LI artigos, desdobrados ~!mj "de quotas de produção'' a. locacão! miséria da injustiça que a concor;·én­
concedJdo~ empre~tlm~s ~s b~Icas paragrafos e altneas, seguindo a me- "ou reduções'' passando 0 artigO ·a 'cia desl·errrada dos ~sineiros deternti .. 
e1 quadradas na let1a "C deste alt~2.0 lhor técnica de direito fiscal, escuda- ter a seguinte'redaçao: nava. "' 
desde que: do nus mais recente leis tributàr'~t._,j F.rn certa época atendendo a uma 

a) 0 emprêstimo fique condtcionaao em vigor, principalmente na lei oo Art. li?. Os aume_ntos ou _reduções situação urgente de ~umento rápido 
ao pa""dmenr do débito, na proporç:J. J imposto de consumo - Lei núm,~ro! de. quota: de. produçao de aç~car do de produçào açucareira 0 Govêrno do 
do valO!' do financiamento P?r unida· 4. 502, de .:c de novembro de !964. 1 Pat,s serao flxadas pelo Insb~uto do ilustre Marechal Euric~ Gaspar ou-
de do prod,Jto ou das quantias =lUe a t ,· • • 1 Açucar e do Alcool U.A.A.) • tendo ~m tra viu-se na contingência de La.ixar 
qualquer titllló venham a completai I Fusa?Io~ que nos pa:~ce. de vital vista as necessidades qe con&umo lU- nova lei (Decreto-lei no 9 827 de 

. 1mportancm para o eqmlibno da "e- temo e as possibilidades de exporta- : ·. •. ·o 0 preço, . . J ceita do LA. A .. em vias de ser soU- ção para o mercado internacional. 10 · 11. 1.9461 ~.l~erando, bansltàrmmen .. 
/J) o eventual saldo do debito seJa 1 citada pela nova lei, que se tenha . . te.~ .SlStema~I~~ do Estatuto da La .. 

pago aos fornecedores por oca~iao da I prontamente um 1nstrumento capaz de Jusiljtcaçáo vou._ta Canavi~ua, no t~cante à hm1 .. 
venda do produto no mercado mterno obrigar aos faltosos o recolhimf'nto A emenda tem por finalidade ape- taçao de ativi~B:de agncola das usi .. 

d I 'da a· pelo I • A oo · · nas para. pernutlr que elas concorres-OP e sua lQUl ç o · -~ · ·. das taxas, sobretaxas e contnlmiço~s nas complementar o pensamento e o ' . d - d 1 · 
c~s.o de se.' ·.ta r de produto entre~·1e 

1 

i?dispensaveis_ à sobrevivência da ,,')- alc~nce do dispositivo:. com a lntro-1 ~~ 0 ~~m~:~ d~ç~~% ~o~a~~me~t~~uâ:~ 
pata eXp01 13Ç"ao. htlca açucarmra governamental, c·~e- duçao entre as expressoes ... os aumen- cotas agrícolas resultantes dos aumen-

~ -- As restrições constantes dtste cutada e dirigida pelo !.A. A, tof ~ "~.e quotas _de,produção" das; tos das cotas industriais tDecn•to-Iel 
artigf) serão imp_osta.s independent~- Entendemos que esta propoSição não pa,avlas 011 reduçoes · 'I cit ... &o, artigo 59). Todavia, essa dfs .. 
mente da aplicaçe.o de outras penull- vem queb1ar a sistematica adott·n.o...l No mecani::onto do sis-tema de con- posição legal· transitória vem s_endo 
Uades. pelo Projeto, antes enriquecé-to com tingeniciamento da produção, pode aplicada como !e f ôra perms.nente, 

Artigo_ os débilos ao I. .I\. A, pro-' um instrumental prâtico, capaz de haver também necessidade de .se r~-- não. obstante os protestos contí.'luo.t 
venienles dL taxa::;, sobretaxas, con- 1 possibilitar a exec.ução de seus dtsvo- duzir, temporàriamente, a produçao \dos fornecedores, 

J 



I 

-10-

Eis porque ctaHPt'e, nesta oportw:t· \ Justz}lcação , t!cndo pa.t8.~r<~.fo a tet a sc~umte 1e- \ •1n· H 
dade, restabelecer a. ;::..ó:il~mat J•~a do I n:-onw: 
Es'üüu.tc da L'3_vcura caw.'l.;;\~i.w. !\1.:': As canas e.,magad::-<: peh~-s usma<õ SuJ)stHua-se c w Llgo 2o e seu pa-
que a isso se refere. _ Segt.,mindo IP8.la a bbnca~a.o üo açuc.tr :or..o, em\ ~-tt. 1n -- · --····· ··.;············ t::..grafo umco p€·1: segumte athgo 0 
Andrade. 11 p:.'-rle, pwplpu;, c, ew pattt!. oc fat!:lc-, ~ 5? - O LA A pov.erU. d!::stJJuu sell pan:tgrato: 

NO 
6 

cec'o.f>::;, em
1 

rdaç.:>o •a~1~'1C1 m~ .. que,jP~ute ao ~tunen<.u a que se- refer~ êstel . _ 
. . . qD?,nto a:. canm; p.(lprm"'- ~ta,, u~l~H\::., (arttgo a mont~en1 üe novas ltsinas An1go A dtstnbUJçao da quo:a ngrí .... 

Elnpme-se o P':'I'ag:Mo 1'' e su!Js- n,10 pode F"'' slJpenOl :10 contlll'~C:ote •pala m;n~h:u;r,o em regràes ecológicas \cola resulumte do auJhento de quota 
w.uam-~;, os paragt.>~_to: '2',•. ~\'~ ·~"'. € de formH;eJ."vre~. E nu si:,tem.t<h~a clG 

1
1'Clth::qUa(l\15 "<1. t'-XP~f)t'ar~:).o de t.:ana de\ df.. produça~, Je iJ;~"':l:_CHr, far-se-â 113. 

59 do a1 .. 1~0 1?, p~!o .}ef.., ..... nte al ti[; O e , 8stat\HA~ ct.d (.,av()ura cana.,letra \Oe~ açucar e onnc os mdH:es 1e c<ms11mo base de 50 m ~c.J!'\~JUenra por cent:J1-
aeu ,r.:ragi·a!o ú_:u~c: . ,~ ~. I ;:rni.Hel 1w.l ::L85-5 .. a c 21 de novt:lllbf() ! ,;ejam supenores à pt·odução do Es~ , p~ra _os forne:e~ores d~ cnna e ~~O% 

~l~J.,o, A du;t.un.~u~.L<~ do~ o.ut~~.~~ de. W41J, obedHmte J:J.Q ,nnctpw :-o~:w- ;cada. _ _ · · · ((c,nct~enta por cr,nto) para as u ... mas 
tru; oc quot~ de~ prodUÇ.ta ae açl...,-.r \JógH:o da divt:láO do tn'l.lxt-lnr para. 1 Jusl!jtcaçao de açucar. 
par~ ~t·C~(hn;e.r•~o ~-da-~· amp~l:~cã~ ?.«. ht:Lr::nomzar as c!a.s::es mth_t.~trítu e! A emenda tetu POl' objet,o corrigir Purag~afo t-;_llico-. Rcconh~ci.da pelo 
demai1(<a ,,;loba!,. ~ar se a ertll c d::;_u:'l-~ 8_q.r1coJu e g-arant-i!· ~- sotn·cvn'enCJ<J. dt\ :0 te:~to do parágrafo 59 do arti!!O l'í' f A.'\ a tal ta d{.. capacidade de _t:lrodu­
lW!:i._tendo e~n VJSta a rnawr prodJçao .ultimo. _oate 0 podeno ~~;onomwo e a lps,.>·a 0 efeito de impedir a.mont~·,.em ça.o dos forneceoor<'s vjnculaào.s à3 
r.c0l'lh2:a~a a~t~ a s~ra àe !,9:f.i5~1966, ern conc?r~·eueül n1supor1.avel rJa pnmemt.,idc 'nov_as usinas em regiôee onde, 'em~ usnms p~ra ,,müza.çat dos anmento3 
h ., dta;> er;uv~s e, ~10a,.e~~· e ~ lo,- a attndude l~gncola das- um~w.s .deve bota as condiçõc:; ecol~icas, seJam das refenctas qJurm de tomecjmento, 
taç .. o_ ca C'-1-pac.dad(! m~ustt.al. d.;polS !u· sendo Jtestrmg-Jdfl pauiatma.mente, 'adequarias os indíces de consumo nas pcrcentag~n::5 estttbt\Ctido.s nest~ 
~e fctt~ o. ~mbamenla Ieft~r!C:o no ar~ !'mediantt: a Uistribttiçãa sóm('tl(-i! en-lse;mn :;;up~r.iOl'es a produção. - artigo, serão ~tr1mrtidos !10\'0s torne .. 
• go an cn.m. . . I t.r~ fornecedores ctos aumentos de Paret:e claro ql.te náo se, deve per-. cedores de cana ...ltl se vcrWcarla essa. 
_Pata~raio t~~uco. , ~tc:J~J·{~~s ~!. c:~l- cota a~ricola de produção oe C(J.:ul; 'imiUr a montagem de nov_~~s ~1s1nas imposs~bilidade, z;,cfr,o essas quotas 

~c·i~jv,sà cod 1 tt; :)tS ~ mt...t.,o, i u.. d.s- 1 -conespoHd.~ntes aQs aumentos d.:"l.s quand<l a 1wodur,áo. na regtao, ja ~eja aproveitadas pelas usinas com Ja'\.'Oll~ 
t UlÇ o os ~.tvuros il.Uru~·1 •Jtõ u~ ~cotas irldu.striais <de produçao de ;;;upel'lOt' .ao consumo da respectiva ras próprias."' 

quota de proc\uça? ~e . açucar se t<.'ra l avUcar, . .Cumpte •Jrcserfar ét.:se sa- ! area I · · -
e:n ~.erc~nto.ge:?s Identt.c~s ~a~a~. t~Ja~~ )lutar. nr·.n~ipio de :1u.stiça soeiat. - l sain das Sessões. e~ !l de novei-11- . _ JuSt!hcaçaG 
ads U~llW,.., do 1 UlS, de~tmm~do 5~ 50 '0 Lacortc Vlta.le. - Oõeas Cardoso. , bro de 1065. -- Scy:stnund.o An- A :substituição !"~ impõe po··Que não 

e aumento para a conce:::.:sao de: mun- 1 · ~ ,1 s j t n d ,. · - d ' · 
i~~~1~5 ~~~~.~~·~ii5~1~~r!md~~ti;~~~;câ; Nç- B .!.lU. c. . N° 11 )ae nt~

8

o~ ~o~·ne!:'i6~-~~<l~ue ~.l:~r~n~~~ 
co~l(;C;Itrn.ção de produção açucáren·(t. O p:.u·.igrafo 4~' do att.igo l'i' PRssã Acrr.sccntar. em seguida 'ao § 41' do· retatnent-c }l l.-ena, pess~almer:-te ut.t 

. . _ a ter a se;twntc redação: ! al't. 4o do art. 1 ,, 0 seguinte pal á~ co:r:, o UU:Xt_Uo de fam.tlia_res '. N'G 
Justt/J.caça.o ". . .· _ .. , ,, . t . ' aLolc-;1 estagw ae Qescnvolvunetl'-0 'ia. 

. • _ .. ~ y. ~ 4Q __.. i'• a (listnbli1ç~o a que se. 1 <>ta 0 · lavoura de cana, a técnico.. com a me-
A_ chmJ~U\Ç4o .~o pru"g_In.ío l"' ;;e r~f<!l'e o panlt;t'afo antfm_o~, ko·.:n-se-! § 5<~ i\ dis',rJOtlit:.:âo do aumento de ?ttmzeçú.o, adut.l<tÇà.G e ir:l'igaçào, dev.J 

l.mpoe.' P?t ... que o a.ten~~e~~o d?.s ~~uo en1 conta as p!J.SSlbllldades. das, C.."-t-= t:t·ata 0 tJarágraio anterior mto 1mpera,r. Será incperante qualquer 
~~~.~to~ts.,a. s ctc c~~~~~\açao ~ fa~a tunctos agi:ícolfl.S pcrt.enc~ntes aos ~íll'- I poderP ser inft->tlOr a 60t;;, (sesseJ __ üa tentativa que ~~~~n regred.ir 0 t1·aba .. 

~· .,ro u ~ota g ' .de P oduçso ne~edore.~ çt~ c~na, vrnCthados •· usma, ·\por cento; da (lt·ota gto'oa.l atributda lho na lavoura t'olnavicjra à .base de· 
e n"'~ da ,patccla ?e no.~os 1'\U~~ntos 1a eles wstnlmmdo~se totalmente o,.; a u::;ina e a 'llf!(Jla de entrega do for- e~fõrço n1uscttlat. Em vez. de dar um 
cte PIOdu_ç"o 2ue \enhn~·': ocone1. A 1aument?.s de cota de fome~1ment.o na ,ncccdor no UJtül10 tl'iénio. aspecto ~entimcr:.tal ao problema -m "' 
mel~~or tedac;.no do ~rttgo 1: com a proporçao : d~ suas respcctlvr· t:ot~,::. lhor será atribuu· às usinas ' f ~ ... 
al':t.sao &os compr~missos cum a po- vedado a usma q11aJquer aumento no .Ju.-;rif:caçâo necedores de 9-a· . j etaos 

0~ 
httcu «e exportaça.o para o mercado SE::t1 conlingem.e de canas proprta~ em · ~ , · c.i a, ã c. _~.a su~t us a pa.rt~ ... 
externo, cta um sentido ctefmido e ctecorr~mci!il da djst.ribulçáo r!a pa;T~W 1 _De acordo c.:u~. ,o. que est~o~:.ece ~ brn:lç c~mn~'ls q:J~~.as ag~Icol~s futuras, 
amplohpn-ra o problema da liUlitação, de aumento de cota, e."'.ice-·ao Jei!a ao I EtitMulo da ~B,"l•:.~.ta c~navt~ll.t~. O- n ·v fo· se :l nr oportumdaáes 'iOS 
que nao pode ter, como preconiza 0 lquf proviqr ae apJicaçüo çdo tllSpt.''"f-:1 .t~mne-ntos de •I';Wl_~ de p!OdttÇ.ao ~om d~ ~~via.~S·ecectons de Cfl:da, no c:wCJ 
p::tragraro 1V do projeto goven~amen~ lno patãr~r:ifo UOlCO do utlgo :.:" de~~~·!?.ase _11a __ ne~es.:nd~~e .~o cons\lr...;lo, se~ atua·o:: lavold~d.e dt! ate_ndtmento pelas 
ta.l •·um <:o_nti.nl7e:nte tnb\•e1 11acionnl \ 1,,. ~• ... , "a ·a ha-0 na cllstnhutdo ~:_.;.clusnamentr, com os 1. ULa.s. ~ JOJge Courv. 

P • , _ • - "u.!J -''1 1 n . 1! \ , t 66.) d' • o a ser atribUtdo em cada safra, nos res- 1 • ?i'~'\eC.e' or~s ue c-: na u:;,r · • .. 's1J - N(t 15 
pecUvos planos de comercialização. as N 9 9 's1çao essa posr-cnormente modthcada · 
tt;giões mais indicadas''. 1 gelü ciiSQOtto nn art. 5° do Decreto~ _ l\Jodifique-se o artigo 3<1 e se:is pa ... 

o pnrr>.gra!o 2" nao se justifica por- Ao~ t,<:o, {lo Al'tigo l\1 -.A.cre:-;centar, ~·lei nv 9.8'.r;', (le lO de seteml;ll'O ragJ·afos,_que passaráo a ter a seguiu .. 
que sempre a eXDI)rt.a.ção terá que ser prossegt~tndo, apos a palavra - ··cor~ de 1946:, _ . . . te redaçao: 
a .. endida com a produção tntt·a.limlte l'esponctm·", ~ us pnlavras", - tendo Pm torço. G,~::,.<>E-; ultn110 dlSPOHtiVO, Artigo - o l}...A, tendo ern vista. as ~ 
e não prejerencialmcntc. Como, com em ~Istll. tnm contribuição no período quebrou-se t~do o sist_e1~a. do Esta- quo~as ~das usina~ e 0 hnlíte global dP. 
a rednçao nova do artigo. li.> do prO- (cm~sicte:·aQo parn o. aumento. :Ja cota t'.tto corn ev1deute l?rCJUlÍO para a prOCJuçao de a.çu?al' no País, ffxará. 
jeto governl:l.menWl, se t.erá 0 con ... maustr~al. e a eff.:!tn·a capacwade de expansão da .mocuçao c~e tor:neccdo~ nos Planos A.nuau; de Safra, 05 con~ 
ceito defimtivo cta "Limita"\'w da Pro~ produçao ·;. rcs em bene!lcw das usu1as. tmgentes de produção destinados no:t 
duçao do aç\lcat" não 118. ~n~:cessidade I F 

1 
· - .. t . - I Cunsa.grn ainda a emenda o ))tin· mercados interno e externr,, bem co--

da exi_sténcia do %;cferià.o l)arágrafo 2~'. 'lCQnl o; co:n 8 segwn c .reaaçao: clpn de CJtle a cbt;:ibtüção dos nu- tno as reservas estabelecidas no Acàr ... 
~ o paró.grafo 39 é necessário ~ermo· '·~ 49 - Na ctist.ri!Jll.íçb.o a que st ~nentos para os tornecedores 1.e cana. do Internacional do Açúcar. 
rlificado por que êfe ptcccitua qt.e "a r~fere o parágrafo anteriOr, levar-se~ \r,at. P?derá ~et inlerio~· ~ n1éd~l?- _do § 1.-,. Os continp;entes de açúcar 1c­
distribuição da parcela_ de aunter_no n_ e ~ao em. C!Jnta as posiSitJilidade::. dos for:wcJmento rc·to no ulttmo tnemo. feridos neste flrtigo t~r:i:o a::;seg:uradlJ. 
quota. para atender as neceSSldactes lundos aghcolas pertencentes aos forw ~ala das Scssocs. em 9 de novem- a suà. defesa, com o sistema de sn-
do mrecado interno, far~se-a entre ns necedor~s üe cana vinculados a usina, bro etc 19(i5. ~- Heribuldo Vieira. neame~1to do mercado, de financia-
1.\Sínas, tendo em Yista as suas em::.~ a êles distribuindo-se os aumentos de ( i'J'" 1a n:ento adeq.uadC! e oporttulO, e garan-
cüções industriais e poss!bilidaUcs ag:riw ~:ota. df tol'nec)J:llento Que lhes COl'• t:1a de llqutda<;ao dos preços oncinis. 
colas•·, sem um critério iefinido e in~ responder, tendo em ;vista sua c~ntrt- l E.n1cmla ao art. lç: ~ 29 A . produção nalizada peJas 
~ontrovertido. Realmente, "Cot:.tições buição no púiodo consider:ldo para o · C' por:lgl'afo 59 fêste ProjeOO de Lei us.u~a.:'· acmu~ dos l'CSpectivos .:imites 
industria~s" e "possibilídades ag:rí~ ,aumentJ da cota industrial e a etettva passa a ter a HQ:uinte redação: ohc~m1s, res.sah'ada a redistribuiçào da 
colas'' são .um binômio flutuante, im- lcapacidQde de proclução. ) 'Parágrafo :)v us aumentos de co~ quotas estaduais, ser:). consideradJl ex~ 
pre'lzjsta e antitécnico. A red.Bçáo do I tm de produção tl( que trata ê.ste ar- t.ra-límite, na forma 1Jrevista no ~ l'l 
~rtigo proposto fixa como Cl'ítério a 1 Justí}icaçâo tigo deve.\'âo bcneHciur, somente e do artigo 6 do Decreto-Lei no 3.855, 
realidade da maíor produçâo t·ea1ízada abdgatóriamenl.e, nos E-;:t.ados e Ter~ de 21 de no~·embro de 1941. 
e a elim\tu1.ção gro..dativa. da. capaci- DevendO 05 fornecedores de cana de rltórios, cujo <:nmvmo de açúcar seja § 39 O açúcar extralilnite, produzido 
dade ociosa das atuais usinas. Uma ca{la u.ou1a absorverem 0 coutjHgente supetíOr a sua produção, inclusive nos têrmos do parágrafo antetior 
VftZ lotada a capacidade jndustríal agricr.ta correspondente ao aum,..e.nto para os que não tenham nenbun1a se:~ destinado à. e~po:rtaçáo se o per~ 
atual. o sistema p1·oposto disciplina a da cota industrial \de p.to<1uçã.o de pr-oduti·;ídade. · zmnrem as coudtçoes do mercado ex-
Tfi'à.ncú.ra di.\ distribuição dos dema\s açucan' :torna-se necessáric apurar ter;w ou transformado em álcool, cor-
aumentos de quotas, bern como abre a cont1·1buição de cada qual m, pe- Brasília, cte· noVembro de 1965. r.endo por conta dos respectivos pro-
a oportunidade -om:a no\'a~ usinas de nodo bil.s~co con131derado para o alu- \ ~ Elzas Nacle - Deputado FederaL ducol'es os eventuais p'rejuizos desSas 
açúcar, em novas áteas produtoras. dldO a~ento e, am~a, sua efetlva N,? 13 operações, 
Jorge Cury. capac1da e de pt·otluçao, tle moüo a · § 4q A Uquidacf\o do P d 

que se d a cada fornecedor tanto Acrescente-se ao art. 19 o seguinte duçã.o extralimit·~ que sfôJed:~!tin~9-ly~oÃ 
W' '1 qtlanto conesponder à sua contri~ parágrafo: l t - t. f . - • buiçào pàra. o aumento, porêm não . expor ~çao ou.: lans o~m.açao ew ai-

Ao § 3", do Artigo 19 - Acrescentar, mais de quànto possa efetivamente 
1 

~ 6" Nenhuma usa;a poderá ser co~11_ na~ podeLl, e~ !upotes~ algu, n_1a. 
lnt.ercaJando, etn seguida à pa\avt·a - fornecu, porque a:.;sim ~:.e_ aftu::.tara <h-~montada no. pats ros termos. do pará~ re,::llzar se em conchçoes ma1s üHmá· 
"agrícolas",- as: palavras- "de for- versos ín~:mwenientes, como o desitt.l-, grafo antenor para tuncwnam.ento Vi:lS, p~a. o p~O~l1tor, ~o que a .ue 
nccectotes," - e, prosseguindo, após Qlte de rnatéria-prlma, a apariçà.o ti e antes da safra df' 1970~11. produçao mtralimne, !e' ertendo ~mra 
a sigla - "IAA", - com as palavras "te~tas Cle ferro" de pesosas irnpe- 1 . . _ o FUndo de ExtlOrtacao a ser cnacto 
- "que obsetvará as limltaç.ões dos did~~- oe !>erem fornecedores, 0 tnapro~ '. ... · Justzjlcaçao nesta Lei, ~s eventuais m;;rgcns sôbre 
contingentes agricolas das ustnM" · veitam.::mto de áreas de terras tle ou~ I A indUstrhl. ~~ucareira, atravessa., nc. 08 ~priços ~nter~os. . 

Fícando com a seguinte ··edação: tros forn~ecedores, o H'lO.pro-ve!t.amento I momento, grave crise. eu1 grande par- . :l 5 A~ ?duçao de açuca~, a~ém do~ 
.,~ , . . ~ de áreas de terras de outros forue~ te decor:rente de excesso de produçflo lt~~ite; ofl~mlS de cada ~sm~, devera 

~ 39 - A distribmçao da parceltl cedores até então ociosns por falta de na áren centro-ôt.l. notadamente em 5 1~ P eced d?. d~ comumcaçao e .. ex· 
de a~rn_enta de cot.a, para atender àS 'maior cota etc _ I.acorte vttale _ São :Pal!lo impondo-se em canse~ pressa ::tutouzaça9 do IAA, conslde-
necestsdades d.o mercado 1ntemo, far· 0 C .;, · · U" , ' , .b' - ' ' d rando~se ciandestmo, nos térrnos da 
-se-ú entre as usinas, tendo em. vista scas al'-lO.so. q ~ncw., .a plol 1ça,o c\e motLtagem e §!~"'do art. 61 do Decret<l-l~:!i·nl! 3.855. 
as suas condições indui:itl'ifl.is e pas~ N9 10 

nmas usma.s, ell~l:~nto. a ct.enlan~a ele de 21. de novembro de 1941. o açúcs.t' 
sibílidades agricola.s de fornecedores, co~su_mo no melcndo mLemo nao 0 que VU:!r a ser produzido sem essa ::.u .. 
na fonna que fôr estabelecida em Re~ Acrescentar ao ~ 59' do artigo 19 do p-emuur, torizaç&o. 
solução da comissão Executiva dO Projeto .a cláusula "e onde )::5 in~ Sala elas Scs::.ões, em 9 de novem- ~ 69 Os: resuHaclos Jiquidos das ope-

IAA, q!H~ "hservará a.s limitações dos \dices de consumo sejam superiores à bro de 1965. - Deputado Costa Ca- raçóes que eventualmente l'ierem a 
contingeD. ~s agrícolas das usíp.as". produção do Estado", passando o te- ! valcanli. ser l'ealizadas para o a.pro'i'citamento . 



da produção que se verificar com a 
inobservância do disposto no pará­
grafo anterior, reverterão para o FUn­
do de Exportação d& que trata a pre­
t:~cnte lei. 

Justificação 

_,,-
meute aquelas onde hâ falta ou es-jlidades previstas no Decreto-lei núme­
cRsses do prodU lO que devem ser be- 1 ro 1. 831, àe 4 de dez~mbro de 1939, 
neflciadas. 'e Decreto-lei n<lmeru 3.855, cte .1 de 

Em 8 de novembro de 1965 . _ H e- 1 novembro de 1941, teráo as suas quo-
ribaldo Vieira. tas cte produção redu7~das na propor­

ção Uo açúcar produzido clandestir.a-

se Jhe .ltnbua 'l unancramento .\de­
qu.'ldo, ~ob pena de se ~riar um ónu'l! 
demasia. :::lo forte para o produtor.· 

Sala das Sessões, em 9 de novem· 
bro de 1965. - Heribaldo Vieira. 

NQ 22 N"' 18 mente. · 
A modificação da redação do arU- Parágrafo único. ::-rtio possuindo as 

go 39 se impõe porque existe a obnga- Art. 4'?: suprima-se. usinas canas próprias ou quando a re- Acrescentem-s~ os seguintes parti~ 
toriedade do cumprimento das dispo- Justtticaçáo duçao pos::;a atingir 0 contingente ,ie grafos ao artigo 5u: 
siçôes do Acôrdp Inter~ac!onal. ~o . F, . canas a e fornecedores, a redução 1m- § 19 "A quota de retenção a que 58 Açucar, do qual e o Bra~ll Slgnatano. . ~ penalldade n~u deve P3lS~ar _~o 1 posta neste ::trt1go será convertida ~m refere este artigo será financiada tlelo 
C?m as reservas. de co!ltmgentes pre~ mtra_tor para <? _l't.<ndo econon~nco pvls, multa equivalente a 10 (dezJ vêzes o lAA com recursos próprios, I! se n:~~ 
VIstos no refendo Acordo. e~ u_ltlmn anahse, repercutirá na valor de cada caso de açücar cland·~s-

- . propna economta do Estado. Basta a 1 . ·ct . cessário, supJementados por financia-
A r~daçao no~·a C!_ o ~ 19 deco_rre da, pesadissimn petia. que já lhe é hn- • ti~10 pr~d_uzi o. P~las usmas, e o dó- menLc-s de estabelecJment0 oficial de 

neces~1~ade_ ~e Impor ao. planeJamel~- 1 posta no art. t.H elo Estat.uto da. La-1 blc na 1 emcidcncia. credito ou mediante ajuste com <Jr~a..l.'3 
to of~cml exit~ 11:a s ua1 ntCl'Vtmçva, I voura Cnnav!eira (Dec.reto·lei núme.l Jusitjícacão internacinais, na oase de 60'_:1; do pre-
atraves dos cl~ssicos méto~o.s de de· ro s.s55, de 'J}-u-1941) que consi-~ · ço qUt! fór fixado no respectivo Plano 
fesa da produç_ao, como sejam ~anea: 1 dera pertencente ao I.,A.A. todo 0 .A.. e~~nda .a~r;scent.~ ~a~ texto. do de Safra. · 
menta do mercado com as expo.rta 

1 

çú.car clande-tmo como tal consl- aitlgo .,. du plOJelo escm~ecmwnto .JUf. 
ções, com o financiamento adequado e ~erado 

0 
prod~;?!d~ além da qnota r,êle nào 5 t continha, incluindo-se 3 . §_ 2

9 _Os fon:ecedores de canaS oar-
oportuno e com a garantia dos pre-. t . .. C I rt to '. clé.usma •·alem das penalidades ?re~ ti_c1parao dos onus da quota de ··el,en-
ços. No projeto governamental fica sem au onzaçao 0 ns 1 u · I visLas no Decreto-lei n" 1 .831, de 4. çao a que se re~er<! este artigo, rc;:oe-
muito diluída essa defesa quando a Em 8 ele no;.·embro de 1965. - de ctez'"'mbro de 1939 e Decreto-lei bendo, como adiantamento, as canus 
:mbordina às normas que vierem a ser Heribaldo Vieira. 1 n'J 3.855, de 21 de novemQro de 1941". 'fornecidas na proporçà<J do fma.ncla-
estab~Iecidas pel?S Planos de )Safra NQ 19 I ora., 0 p1oprio anig:o do Projeto ;-e- menta que !ór deferido. 
AnuaJs. O essenctal_ é que os_ llan_:Js fere expressamente à disposJç[)es 1e- ti -
de Safra se subordmem à let e nao Ao a_rt. -49, acrescentHI", pro~eguin-' gais c;_ue reprimme e penalizam 0 açú- Jus 1 lcaçpo 
c inverso. do, apos a pa>o.Yra "clandcstmamcn- ca> dandeJOtmo o que vnle dizer m<~.n-

A nova redação do § 29 se impô~ te" -, as P3:la\·~·ar, "7 "com_ a revisão tem em vigor a conceituação leg·aJ do 
porque, a produção de açúca1· r~:ali- d<'. seu 1'end1ment.o mdustnal P~l"a o açucar clandest.ino e, evidentem .te. 
nda ac1ma do hm\te ohc:.al s&men.te efe1to do reaju5tamento dM taoe\as consigna uma penalidade adicional, 

Sómente se pvderá impôr aos pro­
dutores e aos fornecedores a retenc;ão 
substa.nci"at como a proposta - que é 
um elemento de estabihzaçao •. e pre­
ços - se J1ouver uma garantia de u ... 
nanciarneuto. Dá-r,e ao IAA." inclushre,­
a. possibilidade de S..!plementar o fi­
nancüanenlo com recursos cto Banco 
do BrasH c outros estabelecimentos 
oficiais r:le créctit~... e ele b<iOs inter­
nacionais at crétlilo. - Jorge Cz;.ry 

·passará a clandestina se não fôr a l de pagamento de cana de fornece- repressnra de ?,T"a\·e infraçáo la Jei, 
mesma comunicada e autorizada pelo tlor · . _ com sérias repercu~->sôes .1a po!Jtica de 
1"':.'\·. :\a redaç~o oficial, com a rew f,'·c.andoQ co~ 3., segumte redaç~w: contin1~ent~mepto da p!·odw,•âo. . 
missao aos paragrafos do art. 61, do . al t: 4 As. <_ls.t.as que produl.J~em A modiflCaçao no capu.t do artlgo, 
Decreto-lei n? 3. ?55, de_ 21 ~e novem- ~çuear claz:.ctesrwo, como_ tal conslde-1 est:tare"ce o respec~ivo texto e nào dej­
bro de 1941, e, nao, e tua-somente., ao 1ado na fmma_ da let, _u.;ra.o s.uas qno-

1 
xa ma.\'gem a dtvidas ou interpreta­

seu § 1..,, invalidaria os demal~ pará~ tas de pro~uç.ao l"fdU7.:1das na propor-. çóes equíYocas. 
grafos do projeto oficial. çat. tdo açucar pr·.~~~ZI~o cl~ndestin~- i Ocorre entretanto que a l'edu;:ão .la 

o ~ 3º tem UJlla pequena emenda mcn~;• .;om ~ re~Jsao do :'eu rendi: i' quota de pro~ução :.:as usinas podeya 
.:~e redação, com a modHicação de ment lldustr al para o efeito do rea penalizar os tornecedorcs de cana uso 
'4 justamento das t:tbelas de pagamento . ' , . . - - · " .. , 
mercado internacional para mercado de cana de •vrnecedor" I co-pm tlctpes n~ nuraç-ao, se.npre yiC Ao D.i•tigo 5'. acrescente-se na. um 
externo, po1· \Una qut-stã.o de sistem:l- ~ · as usinas udhzem canas cxcltisiV'.l· . . T • .., • • , 

0 
•• 

15 • 
th'a. Juo;tijicaçllo mente de fornecedores ou em tal 1wr- PfHfi~Htto, ~~~ de\Cl~ .sei u}. jJa.:;sa-n-

, _ _ . ! centagem que acabe prejudica:Jdo do ,o atua_l ~ :;. a .}er n.mmn~t.tdo corno 
o § 49 é modificado porque, se o E elemcnt<? cumpon:::nte do p1eçol· aquêl"'s fornecedores _ I§ 3·. Ass1m: 

eçúcar extralimite nutorizada pl"oduzir da cana de r...n·nf:cedor a quantidade '""' · . • . . 
parn fins de exportação ou de trans- de açucar extraído, conforme a capa- 0 parâgrafo \mico adítado nes+.a,l '~ 2:' Na?. P?dera o I~-~· qualquer 
1txma~~ão em álcool, é feito por conta cidade ir;ctustl'la_l ci€ cada f~brica. isto! em.endn. faz a necessária correção c dá que

1 
.s:_3a a mpo_~S:· perrm~ir -~, {.rm'l:­

r: risco do produtor, não se justifica é, de acordo C(·I" seu rendunento m- 0 tratamento adequado à matéria. oo~-, ferencm de açucar para 1e~mo .. e 
que ele tenha de pagar qualquer so- duf.tJ."ia!. Em vt:rdade, 0 teor em sa-, sibilit.ando a conversão da redução- ..!!11: a _.Jroduç.~o- excede ~t:> necessida,des co 
bretaxa. Claro, que se o preço de ex- cE"rose das canas e que representa 0 , multe. 1 consJmo • 
portar,.ão do açúcar extr:alimite t~r seu -valor de matéria-prima e por isso l ~ .- d , . j J !ijica do 
:r;upe_nor ~o _do vi~orante para o açu- considerado prep.Jnderantemente na I ..... ala da.~ Sesso;:-~,' .. en! ?. e ,~0\e.n-. 1W .ç 
car mtrahmlte, essa diferença ou mar- oom. posição do prl"«O. Mas, é claro. I bto de 19ti:>. - Co, 1 a Ca'"'alcat .. ~l. I Os ~:;tados do ~ordeste, onde usi-
;;em. deve reverter para o Fundo d.e não basta que ar canas tenham ele- N9 21 nas obsoletas nao permltem que L t;cu 
Exportação. I vaa.o teor de f"lCfirost, pois, toma-se/ . . . 

1
· açucar concorra no mel'('l"tcto orr.pc-

0 ~ 59 é modificado por motivo de/ ainda necessárJO que as fábricas es- Sn_bstlt.ua-se no artJgo 5<?_ do :~~roJet.o titivq· com . m0dernas usinas uo .~n.1 
melhor redação cto texto oficml. teJa.m devictam,.n•.e aparelhadas parai a_ci::tu~ula_ •·p~r.a_a_.~arantm dos cen-jdo PaiS~ constant"emente s_e ve, nas 

extrai-lo, no tMlJ\lmo quer em !Jene-1 tzos ~onsum.ctOI_es_ pela. .. lausula, ~·egiões UJde estão elas instaladas a 
FinalJ?len~e o §~?está alte_rad~ por: ficJO da industna, quer do forn_ece-! "pa:a a ... constitUlça~. <l.e ;un esto~;l: I entrada de açucar .t)1'0C~tiente de u~:;J­

tl.Ue se me;uste qualq~er. sobretaA~ só doi, Oll do prn!)rto Estado que dll'ige regl.lado. do ~baste.~Jmen .. o d.os c ..... l nas do sul, adqu:rldas por prccos u,Mi~ 
bre o açucar ext.ro.lJmlte expottn~o, &se setor econo'llico produtor de .ii- t.ros consumJ~O~es .e acr_escente·se x:o dos fixado" peio LA. A. A ·pres.:mte 
orl~da a responsabilidade de expor\n~ vL"las cambiais íle exportação. um parágra_fo umco ao alU~ldo artlg-O emenda é da maior importância para 
'{':tO do produtor, por sua conta e llS- que passara a ter a segumte ~ccta-~ b d . 1 'd ~~ 
w. a redação terá que sofrer a mow Ora é :o;abido que tal seja o volume çao: ~s S!;. ~, ese1no V• os, que vem. ~~u 
rlífic·lCáO proposta _ Jorge Cury. de cana esma~noa e a quantidade cte habt.at no. Nordeste e s~ enflleJla 

~ · · sr.cnrose extnwla, tal será 0 rendi- Artigo 51 o I.A .. A.. poden\ axar nos entre a~ mec\l?as que o ProJeto adota 
NQ 16 menta industr:.J.J pelo qual se pro- seus Planos Anuai.:, de .Safra wna quo- em seu benefJClO. 

l'i.o art. 39, i 3", entre as palavr:ns cessa a cana oe fornecedor, na con- ta de retenção de até 20% tvlnte por Em 8 d .. novembro de 1965. _ /Ie-
.. anterior" a '""st.rá", intercale-se as formidacte das ra•·rfas que se realizam centoJ da produção nacional Cie a:;'.i.- ribaldo Vieira. 
teguintes: coir base no rr2fel'ido rendimento. cai, para a constitUição de um estOQ'lC . . I Logo, se a usina esmaga uma quan- regulador do abastecimento dos ce:1- N9 24 

"e que ultra;Ja~se, as necessidades tictade determinC~.·tR de canas obtendo tros consumidores, estabilizaçao ios Elimine-se 
0 

artigo 6? 
do consumo JntcJllO • um c~rto volume ae açúcar, do qual, preços no lílercado interno e .~umpn-

}TlSlijicação tcct~v1a ,só l'egLsrrou essa parte <pro- menta de acórdos internacíonais. Justificação 
duçuo <~.Utoriz~da \ ocultando outra ?arágrafo ú.mcQ.. O estoque de te- 0 artigo 6, do pro1·eto go,·eriiairJ•rr• 

O consumo tntemo deve ser prior!- parte <produçao ela d t' J t • 1 · -- t t· ~ • '· d" "d d" . . . . n es ma , o seu l.llçao a que sere ete es e ar tgo ~·-ra tal preceltti" a redução provisória da 
tário. Como t·sta re 1g1 o o ISPOSl- rend1mento I~rt·Jstnal cai na propor- finat:tciado pelos estab~lec}me~tos. ou quota de p;odução gloUal do aç.u~ar 
tivo o açúcar ext:·a-limite será sem- çct'a'~ d~ •. q.ua0ntvi~a.tme de cana~ esmaga- ll?-ed1~nt~ aJ_uste, pelos orgaos mter'la~ 1 t€ndo em vista 0 comportamento d~ 
pre destinado à exportação, mesmo ~ p....... ·~hl _e de a~ucar apa- Cl.Onal.s de fmancJamento. I mercado cte con::.u.no "OeYendo 

0 
lAA 

que as necessid~des do consumo in- re1.te~nente prottuZido e, desse modo, . .. , ' . . • 
terno 0 reclaml'!m. tambem cai 0 JJJeçc. da cana de f _ Justzjicaçâo na 1ed~1çao ~e:;sa q~ota, cons1deu_1r -as 

necedor or . cond1çoes Iegionais e a dommancia 
Em 8 de novembro de 1965. - 1/e- p , . ·., . . . O estoque de rete •. çao a que 3e rt- setorial do açucar nas cilferentes areas 

f"ibaldo Vieira. Ol lS .. o. se do l·C.nto de vrsta do m- fere o artl""O 5o do Projeto Lem por d p . " l' . • d t· 

N· 17 
teresse do Est:•.do as usinas devem; . .o . , ' b _ o _ a1s • A e 1mmaçao o ar 1go se 
t . ·ct d _ ObJeto mmto ma1s IeguLar o a asre_ rmpoe porque 0 projeto ')ropóe uum 

.Ao § 59 do arr;. 
in jinc: 

et, como pcna1J a e, a reduçao de ... t d ue p · · t "' ' · as quotas j d t d . ...,Imen o o q ropnamen e gawn. dos artigos mstmiça, da quota _de re-
39, acrescente-ae, su . •· ~ t::\'•.m, 0 pon o e VIS- ti-lo Por isso parece mais adequada - · O't. • d · 

ta do mteresse do<>. seus fornecedores ct" f' . I d'd t tençao e de ate 2 .o da PIO uçao naw 

"onde a distância e dificulda­
de de transporte são fatôres ne­
gativos para a distribuição do 
açucar". 

Justijicar;áo 

E' necessário fJcar expressamente 
(lefmido que o t.A.A. não poderá 
t\estma-r os nrunm de que trata o 
nrtJgo em regiôeP onde a produção 
r~atisfaz o consumo e que são justa~ 

ter revisto seu ~-~ndimento de can~ se e mu· 0 a ? 1 0 es a~:~ue como re- cional, á titulo de ~stoque ~·egulador 
de fornêcedo ... d t .· .· gulador do meiC~do do que COJ?O uma de mercado para o efe1to da disciplina 
locupletarão ~· cf:~t~· cteÍes~

0

~e1
1

l~}:gia~= ~~J1â~v·d~ar~I~t~fer~go ~~f!i~1~~~:~~~: da of_e~ta, normalidade do mer~ado e 
do-se da prodnçâo clandestina. 1 

'. estabilidaae dos preços. Depois, na 
lleribaldo Vieir.·t e outros. te 0 abastec:mento, ~as a sLa domt- parte final do projeto entra em açM 

nante é de · eguladOI do mercado. o arbítrio, pois na I"ed~ção uficial a 
Por outro lado, não .se pode c m- redução de l:!UOtas ní'to se f~rã )ropor-Nº 20 

Substituir o artigo 
pelo segui!. te: 

49 do :..~ro]eto preeltder que u governo promova, ain. cionalmelfte ao ... limite rie cada usina, 
da q~e. como no caso, por motivos •e·· e sim tendo em vista" "oonclições tc­
gítimos, o esta~elecimento de um es- gionais r a domlnâncln .f:ietorial do 
1.oque de re1 ençao, cujo montant~ por'Je. açúcar' o q_t~e é pmutiva.mente diséri .. 

ArUgo 4? As usinas que produzir ~·m 
açúcar clm:destino como tal conside­
taào na Iorma da lei, além dal:i pena- .1l' ate 20% da produção nacional, uáo minatório. - Herbert Levv. ·' 
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Elimine-se o artigo 7' 

Justificação 

Se o IAA dispõr de meiOs para es­
ts,bilização dá. economia açucare-ra, 
m.ão se justifica que um projeto de in­
$erêsse nacional discrimine c-ue mna 
região terá direito a mercados p-:ete~ 
wencia.is e outros não. 

O parágrafo 19 do arligo 3q do pro­
jeto do Govêrno estabelece que ·•os 
contingentes de a~.úcar referídos neste 
artigo terão assegurada sua defesa 
etc. 

Por oulro lado, em nenhuma hipó­
tese, pode o produtor liquidar pelo 
açúcar exportado preço maior do que 
.g oficial interno. 

Dessa forma, não se justifica a pre­
fc·ência pretendida no artigo 'i" q·Je, 
a um terr po seria inoperante, discri· 
minativa e injusta. - Ewaldo Pinto. 

'Nl.' 26 

Dê-se ao artigo 79 do P1·ojeto a ::.e­
guinte redução: 

Artigo 71.' A regiãf) not·tc-not jeste, 
tendo em vista a sua situação geogrã.­
fica e os fatores da· ordem econôm1ctl 
que a caracteriza, será atribuído, prio­
ritària~nente ,o contingente de expor~ 
tação para o mercado internacional, 
inclusive os relatórios aos :mcrcJJos 
preferenciais. 

JUstificação 

Não é prOpriamente o atual estãgio. 
de desenvolviment<.. econômico do nor~ 
deste •1ue dita a conveniência de lhe 
atribuir os contingentl~s destinados ao 
mercado il.ternacional. O estágio do 
desenvolvimento daquela região roere· 
ce tôda a atuaçâci dos órgãos gover­
namentais, que está, sem dúvida, 110 
dever de lhe dar a devida assistên· 
t:ia. 

Os fatõres de ordem geográfica, de­
correntes de maior proximídade Uos 
principais centros de consumo mter­
nacional, e oS fatõres de ordem eco­
nômica que se observa na a_tual ::on­
juri.tura açucareita nacional é que Je­
gitímam, juntameüte com o .:>ub-de· 
senvolvilnento da região, a atribuição 
prioritárb do conting·ente de exporta· 

ção para. o mercado internacional. 

Sala das sessões, em 9 de novem­
bro de 1965. - HeriUaldo Vieira. 

N<? 27 
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~9 28 na transferência de usinas do 'Nc.r- 'eco1õgícamente favoráveis e em áreas 
Redigir 0 ~ l<t, do aitigo g<?, do ;:;e- deste. pois qual_ o critério, senão f? 

1
~ onde não exista grande concentração 

g ·nte modo· , pessoal_e de amizade. para ateude1· a de produção aç-..;,:~areira, para serem 
UJ • pretensa.o dos c::oncorrentes? evitadas uma concorrência l.esneces· 

".§ 1° A quota de produção da U:.tl 3) Como tõdas as usmas 'da re"'Ião lsária de matéria~pfima, ~ dificulda~ 
na, UIDf!. yez aulortzada u transfercn- do Nmde.<;te são de mstalação a~H.I- des do eHcoamento do açu~ar produ~ 
em. sera mcorp?rada '\ usma _do D1<:!S- ga, a t:anstertucta pertmtmi que ma- . z1d0. - Ewaldo Pmto. 
mo Estado, q,1e1 tenha condiçoes .mia qumana usada. e, mmtas vêz:es, <.b- ; No 33 
receber as can~ do nucleo de tmne-; solew, .seJa remstalada em zonas cn-
cedores que ab t:-c1~m a usma n_~ns-; de a tecnologm e nuns avança,Oa. J Acresc1:nte-se ao mtlf;O. 91) do Pro~ 
fenda, .ol! .dt~tr btada enne ~s u:. nas 1 41 :t-.ão sena adirusstvel a mstala- 1 Jeto o s~gumte paragtato. _ 
do terr~t1=!r.u? estadua.l,. de acordo com çâo, mesmo pm: transfe1 êncta de uma j § r;-n SOmente poderão ser transfe .. 
a~ posstbtllaadea agrtcolas .~tos respec- pa1a cutla Iegtão, de usmas •velhas I tidas de um para OlJtro Estado as Usl .. 
ttvos lOrnecedo~es de cana . como novas mudades industrmts, nas que tenham funciOnado na ú.llima 

JtJs!Jjicacáo ) QUando não se garante a lotaÇão da safra. 
• " capac1dade oCl(:Jsa das atuats llsmas Justl}lcação 

No regime ditigido rla agro-indústria' 5l Fmalm(nle. o proJeto prevê que. . . , . 
canavieira, Há!!> basta a providen:.a. a quota de- PLOdução da u~ina uans-1. Jusbflca-se ~ emenda por ISso _que 
da inçtenizaçào aos fornecedores cta · feridR seja recUstribuida no tne.smo . e de .todos sabidO que ex~~ tem usmas 
usina transfer~da, nem cabe atenjerl &tado, e se cria uma quota ig!ual no) P~l'ahzadas en;t .vários reg10es do .Pats, 
às possi~ili~ades _ agricolas das usinas) nôvo l!?cal de. ü:;.stalação, in~la~iona~l.- ~ao sen;~o . Jegituno ~ue se pern~uta a 
para a dtstn'auiçao da quota mdustr,al do, as~1m. o hnute global de produçao \ttansf~rt.nCia nos têrmos do. ~.rtlgo 99 
o qtie se faz n~cessário é garantir aos a9ucare~ra. do ~ais_. .E' uma co~tradi-; de ';IS~nas par~hzadas proplCltmdo-se 
fornecedores d~ usina ttanstencta, in- çao propr:o prmc1p1o do contmgen- ·negoCio~ em termo de quotas papel. 
dêpen_dentemente da ü1dtnização re~ tamenlo. . A j Sala das Sessõês, em 9 de novemb1·o 
lativas aos pre,uizos da cessação tem- A .em~nd.a veda, por mte~·esse ec~- de 1965. - Segismundo Andrade. 
porária de E.ua atividade. restabeleri- nômJco .. socml.' a tr~nsf~rêncla de,usl-~ ". 

4 menta e a continuidade da sua auv1~~ nas, e. se R;,bt~ oportumdade, ~ewan-, N· 3 
dade agrícola .no m3sMo setor. ..:omo. te concorref':cla publ. íca, para n~va~ 1 Acrescente-se onde souber, no .:la­
fornecedores de uma outra usina, .::lo usJn_as. de~ms de, lotad~ a,. c~.~a':Jda pitulo 1 - '·Da ProduçãO". 
mesmo território estadual, que tenlla 1 de. m;usti tal das at

1
mus fabtJcas de 

condições pnr~ receber as suas canas: açucai. -:- Jorge Cury. I ,, Artigo A política de produção e 
J comercíalízação do açUcar e do álcool ou, não sendo· isso possível, distrib~.ur N9 31 obedecerá à::. nOl·mas estabelecidas na 

a .quota industrial pelas usinas do Ss- Onde se lê no ~ 6Cf do artigo 99 do legislação vigente, com a.s modifica· 
tado, cujos fomecedorf',<; te11ham pos~ f" 1 d - ct· 
sibilidade de a.· nmentar sua prodw·âo Projeto, parte ~na • ."on _e os. ~n Jces çôes constantes desta lei'. 

... de consumo seJam mtenores .: a pro- . . _ 
agrícola quanto necessár~o. Tratandú- dução oEcíalmente tixada ··, lda-Fe, Justi-Jwar;ao 
se de atividade agr'cola, reservada a.os '·onde os índices c!e co!l~umo seja'? o projeto governamental no seu ca·-
agricult'Jr~s e' defesa aos industriais, superiores à produçao of.Ictalmet~te f~-' pitulo r, •·Da produção" começa com 
por 'l::l impetativo de justiça .soc1a1, xada", passat:cto o alu~tdo p~ragraío "os aumentos de produção de açúcar", 
não há cogitar ns possibilidades a.g!"l- a ter a segmnte redaçao: quando, por uma questão de sistemá· 
colas das u::;inas. ~ llerbert Levy. Art. 99 . . . . . . . . . . . . . . . . . • tica, devel'â se referir à própria poH· 

W' 29 
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. r A tica de produção do açúca..r e do âlcoot, 
§ 6· O l .. A.~ .•. ~ara os fms deste' que é 0 problema fundamentaL -

Ao ~ 1º do artigo 9º, acrescente-se, • artigo, na distribmça-o do aumento da I Alair Ferreira . 
. in jine: ! produção ou dos saldos da. parce1a de I 

''salvo se tôr requerida a instalação I aumento. destinad,as ~ ?lohtÚg:cm d!:: NÇ> 35 
de nolo·a usina no mesmo Estado à novas usmas,~ ~arr~ pnorldade aos Es~ SubStitua-se o artigo 10, e seus pa~ 
qual, preferentemente. será atribmdo. ~ados ond~ o.:. l~dtces d,~ con~t~mo se: ll'agrafos da Seção 1 ~ do Capitulo li, 
a quota, st epta fór da grandeza cxi- 1 Jam, supenorc!; a produçao oflclalmen 'do projeto oficial, pelo seguinte ar· 
gida no artig.p il5". te ftxada. I tigo: 

tJustt/icacão Justificação "Artigo - O IAA promoverá per• 
• 

1 
• _ d visa a conJ ,.k um lap·; manentemente, o_ levantamento ~e 

o artlgo 35 prmbe, a 111s!ai~ç~o _de so -;,e~~~~~~d~ na redação ~o texto. Na custos de produçao •.. p~ra o. conheCl~ 
usina com quota de pr~duça~ mten~r verdade, 0 C{lle se preconiza é abrir rnento de suas _ vauaço~s,. ftcando a 
a. 100,000 :>a4os, o que e possiVel. pms 0 ortunidade, em casos excepcionais, cargo do_ seu ó~gao_ e~pccmh'la.do ~ ya­
as ae menor: ~apaci~ad_e de produçao àp transferência de quotas de produ· clronízaça~ obl'lgaton~ d~, contablhdo.· 
podem ser .aJ;I~l-econo_nncas. ::se a quo- ção de açúcar de usina de um Estaw de das usmas de açucar • 
ta a se_r d1s~nbufda e dessa .~randeza do para outro, nas condições , que o Justificação 
e alg·uem pretende em regmo 1nair. artigo 9'~ e ~eus parágrafus especifi­
r-dequada do :'lesma Estado ins~alar cam. Entre as exigências estah~leci­
nova usmo. ,o:t mesmo transfenr a das fixou-Se o principio de que tal 
que fechoL:, l! razoável que se lhe dê- trm~sferéncia sOmente poderia ser au~ 
a preferência. torizada-. para os Estados em que" os 

, . . índices de cunsumo sejam supe1·ior~s 
Dê-se nova redação ao ·arti'JO 8º, _Em 8 dL ~membro de 1965 · - IIe· à quota. global oficialmehte fixada. 

CGnlO segue: nbalào V .. etra. para a Unidade Federativa. que tenha 

No projeto ofici~l não existe a abri .. 
gação legal da padronização da escri ... 
ta. para efeito de conhecimento real 
do custo da produção. No projeto, o 
[evantamento é feito tríenalmente, 
com cOrreções anuais, quancto o lAA 
deverá ter um órgão especializado que 
taça o levantamento oportuno e anual, 
pois, qualquer êrro de projeção de 
custos poderá determinar a fixação de 
preços deficitários ou excessivos para. 
o produtor de açúcat e cana, - Alair 
Ferreira. 

N() 30 de re"'eber a usina transferida e não Artigo - Na fixação do contingen-
te de exportação de açú.car para o Substitua-pe o art. gQ e seus pará-' jetc. - . -
ruercado externo, o !AA utilizará re-I grafos 19 a a 5", peío seg·uinte artigo: A correçao Impoe-se para. que pos· sa pre\·alecer o pensamento exato <.lo 
cursos d a taxa específica, saldos de 1 ,, Art. - J;<'ica vedada a transferên- Projeto e os fundamentos que ínspí-
dotações do orçamento do IAA e re~ cia de usínRlS de um para outro Esta- raram .a redação do texto., 
cursos públicos criados ou que venham do, sendo J}et·nütida. a instalação de 
a, ser criados para o fomento d.as ex~ novas usinas, mediante concorrência 
portações de produtos gravosos, a fim pública, C[UI:).ndo e~tiver lotada a ca­
de assegurar a defesa do preço e o pacidade in.dustrial das atuais fábri­
equilibrio estatístico entre a produção ce.s de aç.úoar, tombada na fo~·ma do 
e o consumo. art. 3º dEStlJ, lei, observado o disposto 

Intercale-se no cappt do art. 10 do 
Prfljeto, éntre as expressões "custas 
de produção" e "apurará" as palavras 

Substitua-se a redação do ~ 69 do "agrícola e industrial". passando o 
art;igo 99, pelo que segue, em forma referido artigo a ter a seguinte reda~ 

f;,ala das Sessões, em 9 de novem· 
brc de 1965. - Costa CaJ;álcanti. 

N9 32 

Justificaçã~ 

o arligo 89 do projeto governarue~1~ 
tal é mudado em sua redação para 
dar prioridade, corno questão biuiíca. 
de defesa da ecom1mia açucp·•eira, o 
saneamento do mercado, ah. rvés da 
exportação. Não sômente a f,i\..m e.t 
pecifica bastara para tazer frente às 
exp.ortações, mas, também qualquer 
outra tt.isnonibílidade que tenha o IAA 
pois, sem o equilíbrío entre produção 
e consumo não haverá defesa da agro­
indústria açucareira. Poderão ser, 
também, aplicados outros }:ll\.JUrsos 
obtidos através de fundos criaP,os ~u 
que vierem a ser críados pelo Govêrno 
Federal, po.ru cobrir a gravosidade dos 
preços cte produtos de exDortação. -
Ewaldo Pinto. 

no parágrafo único do art. 4º. 
Justificação de nõVo artigo, onde coubet•: ção: 

Artigo - "No caso de instalação de Art. 10. O •I.A.A .. quando do le..; 
gsse arti~o em substiíuíção ao ar~ no"as usinas mediante cQncorrência vantamento dos custos de produção 

tigo gQ e seus parágrafos é diametral~ pública, 0 lAA dará prioridade aos agrtcola e industrial, apurará em re· 
mente oposto ao que o Govê.mo pr~~ Estados onde os índices de consvmo !ação ás usinas das regiões centro· 
P9e em su~ mensagem. ~esse prOJe~o se:an.1 superiores à produção oficial· sul e norte-nordeste, as funções custo 
ha permiss o de transferencia de us1- mente fixada, em zonas ecolôgicamen- dos respectivos fatores de produçào, 
nas de m. para outro . ~s~ado. ~ Na te favoráveis e fora de áreas de alia para vigorarem no triênio posterior. 
emenda ha ex_pr~sa pr01b1çao. Sao. os concentração de produção". 
seguintes w motivos: I Justificação 

1) o Nordeste precisa garantir o Justificação , A, emenda torna-se essencial para o 
seu atual parque açueareiro e nfro; H{l. evidentemente um equívoco do efeito de definir que o leventamento 
permitir o êxodo de suas usinas, por~ projeto governamental pois, a insta· dos custos de produção, compr~ende 
que, fataliUente, será atingida a eco- lação de n()vas usinas, quando opur· a área agrícola e industria~. 
nomia pública, e também, se diminui~ tuna, deve ser teita quando os índi- Como está_ 1:edigldo o nrt1go,.9ue se 
rão as opottunidades de trabalho, cc.m ces de consumo sejam superiores, co· refere espeCificamente ás reg10es do 
uma. uniclade industtial elimina,da mo na emenda, e não inferior, comolpais, .poder-se-á entender. que o Pro· 
pela trans:re1·ência. está r..o projeto em discuSsão. Prevê- jeto visa apenas o custo mdustrial. 

2) Não $e justifü~a. por impossível, se, também, que as novas fábricas Snla das Sessões em g de novembro 
concorrêncla pública dos ínteressu.dos só de\·erão ser ínstatadas em zonas de ·1905. - llertbÚido Vieira, 

' 
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Art. 10. Acrescentar depois d-a ex­
pressão "Fatores de produção" as pa­
lav-ras "agrícolas e mdustrial. '. 

Justijicati!)a 

A emenda visa, apenas, precisar me­
lhor o sentid::> tndiscnuvel do texto. 
- Pedro .'Harão, 

N':' 38 

-1J-

za. em .sacarose e pureza das canas se 
IJ.xan. o preço .dessa matéria-prima 
em cada usina. - Herbert Levy. ., 

NO 41 

Emenda ao Artigo 11. 

' <IU.Uflcaçao f 1' A matér1a-p1·in1a entregue pe­
lo fornecedor com ~ teor de eacarose 
na cana e pureza. no caldo, inferior Pretendemos, com essa redação.· 
ac que fôr fixado pela Corntssão Exe- ma.ntel' o crit6r1o . ele e.stimulo per .. 

_ cutiva do I.A A:. sorrmá 0 desconto manente à produçO.o~de melllores q\.m .. 
que aquele órgão est<~,.Oelecer. lida.de~ de cana c1e açucar, sem olv10ar 

s zç. Para a fixacá-J dos rendilnen. a& pecul1a.r1Clad.es de cada Est-ado pro .. 
Acrescente-se; tos inct,1strials. 0 r:A.A. tomará em dutor.. Igualmente opt&mo! pela fot·-
P · - f · · d consideração os que tl1retn apurados tna m&ts dll·eta ao aa&egurartnOI· ao 
_dayag~a o f ~mco. ~uan o 'od pr~~o nt.o triênio imediatamente anterior to~ lforneoedor a pn,rttclpação no aumento 

~ie1~for ;o apr~rç~m~~ ~u~fom:p~rado~ I mando-se por base Js primeiros cCnto :- tempdre d6Mjo.do- do teor C'le $R .. 
' e clnq, .. , nta d'as de moagem 1caroee a cana de açucar -1 

. • 0 , será feita a respectJva dedução no 0 e 1 
• j · ' 

A~ I escente~se ao §,, 2. do m t. 10 ::lo cálculo pau pagamento da cana. § 3- o teor de ~acarose e pureza Sala das _Comissões, g de no\-·em .. 
:ProJeto, a clausul~, ?bserv~dos, sern-1 Sala das Sessões, 9 de novembro 1das canas para os _fms d1. pagamento brc de ·-.1965. _ Jose Etmirio de 
pre q\I_e _ possivel, md1~es mmtmos de, de 1965. _ El;rlco de Olt~:eira. será apurado nu ·..~~nna recebedora, ~- 1\foraes. '\- _, 
produtividade", passando o parágrafo 1 ! dcndo os fornerf'Ciores ou c !'I seu/i or~ 
~ teJ' a seguint!) redat;ão: 1 N? 42 Jgâos de represen-Jc1.çào mante1· fisca- N<;> 46 

Art. 10 · ,. · · · · · · ·· · · ·· · · ........... j Acrescente-se. no. final do art. 11: ~~~~ri~o nos respectiv,.)5 locais_ de ins- Redigir o ca.put do artigo 12, ao 
~ 2" A;Pós o levantamento dos cusf:os· ... "e o teor de sacarose, c ... _.-~spon- § 49. A e-ntrrga ,_;..._5 I"Onfl.s pelo for- segutnte modo: 

es~a~ums, _ser~o apurados os custos dendo êsse preço .A. uma mater1a-pri- ·necedor, em condições de moagem, ,. . . . . 
med10s rcglOnals ponderadvs e o custo ma que asscgme ao produtor rendi- :far-se-á dentro de quarenta e oito Art. 12 - Ao va_lor ba_Sico_ P~lf:t O 
medlo nacional pondel'ad?, o~servaclos_ rilento ind\Jstrial igual.\ Mia doEs-, (48> horas do respectivo arte. pag~mento da c&na.. d~ nçuca~, f IX_~~? 
sempre q':le possível, inctwes mmimos ta do, utilizada na determinação do § 5ç. No caso em que o retarda- na orma do artlgQ anterlaz, ~ez a 
de produttyidade. preço ~o a.çücar .. deduzidas J.e per.._ as 1 mc~to da moa~em, além do prazo re- ~~~~:C~~ge~ P~tQtlàP.fl t~o!res~on~ent~ r~ 

Justijicar.;âo normats de fabncação, dent''() do m~ fendo no paragrafo antetior, oconer "" . e . r lCip~ç 0 ~ 0 . 
dica de rendimento industrial deter- :por culpa da usina recebedora, _ :)l'á 1lec~d.o~ ?0 rcindt~~rto d m~u~t~tal ~1 -. 

A emenda visa corrigi!· possiveis de­
feitos .nos levantamelltos dos custos 
de pi'Oduçâo, que eve:ntualn-iente pos­
sa assentar em baixos indices de pro­
dutividade. Deixa a emenda, entre~ 
tanto, ao justo critério do govêrno, a. 
mensuração daqueles. índices, que ihe 
da1·á adequaçáo econômica convenien­
te, de modo a evitar_ vantagens ilegí­
timas para uns, prejuizos ineparâveie 
para outros. 

Sala das Sessões, em 9 de novem'oro 
de 1965. - Heribaldo Vieira. 

minado 'para cada Estado." lconsi.derado v~lfdo o teor. '?~~imo, d: ja~~~id~Lm~ ~e~aixa~e~to sd~ ~~1~i~~ 
· Justijicacão sacatose e pmeza das ca.n .. ;:, no !mne ! rendimento já obtido pela usina" 

· cedor, apurado na usma -1té a dJta do - • 
Com êsse acréscimo, o ani;;;o 11 do , fomeclmento. 1 Justijlca,ao 

PrOJeto nos parece mais o<Jmpleto e 1 § 69 Não estando a usina habilita- · :r 

ricas e mais adequadas às condições quadas àquele flm. no regime da economia dtrtgtcta, como 
regionais. Não nos parec-e justo tra~ . 7 sti/i. , - porque não se poderia deixar ao ar-

cabal, assim melhor assel}u7ando aos da a determinação dos índices de sa-1 As Uiilnas de cada Estado devem 
produtores rendimento industrial igua-l carose e pureza do que trata êste ar- estar .sujelt;t\S., no mínimo, ao rendi· 
a IUédia de cada Estado. Levando-se tigo, nenhuma dedução poderá· ser ·menta indUStrial padrão do Estaclo. 
em consideração o teor da sacarose, feita a êsse titulo rios forti.ecet ores. I não só porquE! interessa à econonua 
esta·rá a União, pelo I.A.A., estirou~ até que seja. apurada pelo I.A.A. a !nacional que as fábricas sejam com· 
lando a produção de variedades mais existência de conrHçr.es técnicas a de- .

1 

pelidas à melhoria de sua produçno. 

tar~se igualmente produtons de qua- " 11 ca~uo bítrio dos indutst-ria1s tornar redutn·Je 
w• . I lidades inferiores de_ cana e _os que ~e A . emenda. visa deflmr co~ m~!or 

1

. um rendimento. industrial que é ele-
A letl'a b do artigo 10 passa a ter esmeram na obtençao de t1pos mau~ p~·fcJsào a matéria uelfl contida, 1sto menta do preço das canas de e:eus 

a seguinte redação: aperfeiçoados e puros. e, o acréscimo ou a "edu~ão no preço 1rornecec'l.ores. Por QUtro lado, se nl· 
bJ até 10% (dez por cento) pa.ra , . 1 . . . aa tonelada de cana, t"tn funçúo do eançam rencUmenb), industrial acima 

financiamento da ampliação e custeio B~a~11 9f 9 de llfiHIDbio de 1965· - teor de sacarose da ce.r1a e purezn do lcta Iné<S.la., não é jU:~to que se locupte· 
de serviços de assistência social aos Jose Erm rio de Moraes. lcqldo e tendo r.m conta o rendimento tem a custa dos fernecedores pagan· 
tra.balnadores de agro-indústria car1 1!l-~ N9 43 i:~dl,~tríai médio do t:stado. do-lhes menos tto que obtiveram na. 
V1eu a e seus respectivos dependentes, Substituam~s eos artigos 1, e 12 d.o l?.':t•curou-se. estabele~L pritértps que, extração do açúcar. de mat-érla~prhna. 
sendo 50·; para cada atividade. -1 . ,. . . . 

1 

Pl'~ ,enindo htpótesés c!lvel·sas, melhol' Essa é uma conqmsta da classe tlu-
.Elias Nacle. plojet.o pelo se, um te art\g(.>. at"' ·· · · · 1 . ao interê.-.. ;.; geral, leva- mil de e f1·aca. dos fornecedores, â. 

"Artig·o . . . o ~reço da tonelada de dos em consideração. a pact.1~1pação. do classe poderosa dos usineiros, e que 
cana. fornecida às usinas será fixado forreceàor no rendlmf-:nto mdustl'lal, não deve ser retirada, sob pena. de 
nos respectivos Planos de Sãfra, em G te-or de sucarosc la cana e pureza patente 1njmltiça, que tOda. a l~Q'ls­
correspondência com o preço do açú.~ n'J c.aldo lliff'l'iores av~ fixadoa pe]o laçâo ca.na.vletra e sua regula.mentt'lçào 

N9 40 

Redigir o art. 11, do seguinte modo: 
•·Art 11. O preço da tonelada de 

cana fornecida às usinas 3ni fixado 
anualmente pelo IAA, nos Planos de 
Defesa da Safra, em correspondência 
ao preço do açucar, tendo em vista 
a. apuração dos pre~os de produç§.o 
(art. 101, o rendimento industrial mé~ 
dio das fábricas de cada Estado, a 
l'lqueza em sacarose e a .,Jureza das 
canas fornecidas (Decreto-Lei número 
3.855, de 21-11-41 - Bst. Lav. Can.­
art. 87J ". 

Justificação 

o preço não é nern deve ser e3ta­
dual mas nacional, ~amo sempre fol, 
a partir dn intervenção do Estado 
!União> nesse setor da economia na­
tional. 

.Entretanto, feito o preço da tcme­
lada com base no Preço nacional do 
açúcar, ou seja, na conespondência 
C::.êsse preço, parte-se, para o ajusta­
hJento daquele preço ao rendímento 
induStrial médio das fábricas de cada. 
Estado <federado} e c1.0 rendimento 
industrial mdividual das usinas. to­
mando cM considera~ão tambf·m e ri­
queza em sacaro:;r " a pureza das ca­
nas fornecidas tudo 1.11-0 conformidade 
do art. 87 io ELC C! st·a regulamen­
tação prla R.e:-<oh1ção n' 109~45, du Co­
missão Ex:•r-ptJvo do 1 AA. 

So assim ie oblerã um 1>reço justo 
para a.s canú.t dos tomeccdores de 
cfi.L'~· usina, u que ian .. r.is se cum.eguiu 
se tomado, --tpenas, Pm consideração o 
cu<:to a que se refrre (.. art. 10 do Pro­
Jl'10 

l\'ãt. há razão para se alterar uma 
fd·mul;,t qlle vem· sencto aplicada com 
ê:iJt(l nas "~'~ac;;ões entre usineiros e 
fornecedor~" desde Hw=... c que não en­
tn l' en1 conflito COltl c crittS-rio {mé­
tcr4r:) rachmal da .tpuração vertical 
de custos para e obtenção do preço 
n1-1.ciona1 do acúcar em cuia corres~ 
pomléncia, PPla intlt ência · dos ele .. 
mEr..tos rendin,ento Industrial, rlque-

car ou de álcool, conforme se trate de • A A .. a: forma e. a nnee. ~e apuraçaa tem por Objetivo evitar. JierUart 
quota para transformação em açúcar ~u& rendtmeutos mdustna1s, o prazo Levy. ~ 
ou álcool, r.endo em vista 0 preço do c:e rntre~a:. pelo fomecodor, das ca1:as N9 47 açúcar cristal, tipo "Stan~ard' na tm condtçoes de moagem, o. reta.raa~ 
condição PVU (pôs to vagão ou veiculo I~H nto d{'rta. por culpa aa ~ama rec!- Redigir o J 19, do artigo 12, do .ee• 
na usina), o rendimento 1ndubtrlal bcdora e, fmalmente .. a- mtervença:o gutnte modo: 
médio efetivo dD.s usina!:: ~ cada Es~ do ! ·A· A. pa.- 1'8 o efe1to da determ1- -

! a d 1 d d 1'~ 19 Para fixação dos rendimentos tado, as categorias das ·espectivas usi~ J::t. o o n .Ice . e s~~arose e pur~eza. médios industriais o lA" renlizal'll, 
nas e destilarias; a riqueza. em saca- quando a usma mab1htad~ a faze-lo. n. 
rase e a pureza das canas fornecidas, A introdução dr expre.:,l!_ , COh~tan~ dh·~tamente, a apuração do tnênlo 
nos têrmos do artigo 87 do Decreto. te do final tlo ~ 211- "tomando-se ,..Jr bàs1co unedlatamcnte anterior, ndo~ 
Lei n9 3.855, de 21 de 'nolembro de base os primeiros cento e cinqüenta 

1 
cando o pel'fotlo econor~lto cte cento 

1941, sendo irredutíveis em relação às dina --de moage.m" -: ~isou a,.~sinal~r l! c!;tqu.enta dtas efetivos de moa~ 
safl'as anteriores as bases de paga- o !!.fipe~to nn~t-econom1co do rend1~ . "'em • 
ment. o expressas em número de qullos mcnto mdustnal .:uém da-quele prazc I . Justificação 
de açúcar por tonelada de cana." na forma do que, na prática. se tem . . 

• • 1 revelado, E' premso que seja o IAA, diret.!· 
Justi/tcar;do . h . , mente, e nfio as própriaJoJ usinas, quem 

A redação do artlr;o proposta na Po~ ouh o ~a do, em ~~a o teor de apure o triénio básico, imedlo.te.men· 
emenda visa evitar a~ discordâncias sa~atosc de .bna e pmeza. do caldo te anterior ú. safra de que se tratar. 
Profundas entre usineiros e ornecedo~ seJdam ap~:ados .na. u.,J!la Iecebedora, PHa a. fixação dos t"cndilnenWJ méM 

po e oconct que~ a ILlna se revele dtos industriais das usinas adotando 
ree de cana. Nos artigos :1ra modifica- mabllltad.fl H lnze~lo. !lte.!ftil hipótese, . ' , 
dos pela emenda, se ag-ta\·ará o de~ ,. fornecedor não uo-~trá ter deduzido • o P.~rlodo econõm1co de cento e em~ 
sentendimento eutre as duas classes. 0 preço rle .-ma~ canas, até que 0 I.A. que1ta dias ele moagem, porque, dou· 
pois no projeto se permite a modifica..: A. verifique 0 l'estabeleento c!e con- tro _modo as usin~!'l burlariam a obrt­
ção dos rendimentos médios indus- diçóes técnicas da usina à apuração gaçao da. apll:raçao, apresentando re· 
trlais, nos triênios autcriort's. Isso irá day_urles teor e pmeza. RUlta~os .m·efus que signWca.ssem me· 
trazer permanente luta e disl'lidio. Na Saln dns scs~õE:-a, 10 dE novEmbro nor lendtmento para pagar menos acs 
emenda ~;e l'Cproduz o pensamento õe 1965, _ Segismundo Andrade. seu~ f.orne~edores; entretanto ocor· 
exarado no Estatuto da. Lavoura Ca- rena, 1sto e, resultados !aísos dos ren-
navieira e na Lel n9 3.855 de 21 je N? 4~ dimentos, se nao fór adotado o re· 
novembro e, com pouquíssimn nodl- Ao Projeto de Lei 119 11, de 1965, ferido período econômico, em dias efe~ 
ficações se altera a redaç,\o da Lei do Poder Executivo, que dispõe sôbre tlvos de moagem. - Hcrbert Levy. 
n9 4.071, de 15 de junho de 11J62. - o. ptoduçao açucareira, a receita do 
Pacheco Chaves. In5Lituto do Açúcar e elo Alcool e sua N9 48 

N9 44 apilcaçâo e dá outras providências. Ao ' 29, do artigo 12, a.cre:~cenLar, 
Dê-se a seguinte reclação ao rtigt. , intercalando, npóR as palavra~ - "•erá 

Substituir o 
seguinte: 

art. 12 do ~rojeto pe:J 12: , apurado", - aa palavra!':, .:_ .. pelo 
"Ao valor básico do pagainento da IJAA". • 

Art. 12, Ao valor básico do paga­
mento da cana, fixado na forma do 
artigo anterior, serit acr'!~cida. o. par­
cela correspondente à percentagem da 
particlpt.çfio do fornecctlor no rendi· 
menta • industrial situado ·'Tia ··:) 
rendimento médio tlo Estado. conside· 
rado para êsse fim o teor de sacarose 
e pureza ela cann que fornecer, 

cana de açücar, fixado na forma do 
artigo anterior, será acrescida ou déle Ficando com a seguinte redação: 
deduzida - conforme o ca~o. parcela "§ 29 O teor de tmcarolie e pureza 
correspondente à participação que fica das canas, para fms de pagamento, 
assegurada ao fornecedor no aument.. r será apmado, pelo IAA, na usma 
ou redução do teôr de sacaro.11e e pU- ; recebedora, tmdendo aos torneceãorcs 
reza da cana que fornecer, eonslde- !ou seus órgãos de representação man­
rada o rendimento induatrial de cada 1 ter fiscalização nos respectivos locais 
Estado". de Inspeção". 
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Justijicarj(ío industrial máxima 0111 números cte"lt.erá~lo p:<.ra 1° o :üual { ú::1ico do 1neiro, e Sáo Paulo, que amua se ~Jas-
~ . . . lkg·s. Q.P. açU.car por tonelada de cana, Proj~t.11: jsllicmn uo rol nas bubae.senvolvldas. 

NaC! sena: aconselhavel atnbu!t às n.ümero este que ~era determinado f 20 S<>r:l. ~""mpte post{l usina 0 ~~~~~!n~~n~~s:~vbf::á~~a ~~e p~-~~11~~ .~Jrop~ms usmas, embora. sob a _fisca-l anualmente nos pl~nos ar defef;a da :, u c;1;n d~e a úcar. ~ •. 
pjzaçao facultada aos fmn~cedOie<;. ou lsafra pela Comissao E""ccutiYa do_ p1cço a ç regü1o Norte-Nordeste, com lucros de-
fi.OS _seus orgãos representativos, a a pu- ! Instituto ctq Açúcar ·e do Alcoo!. ) ~ 3'? s~ 0 fornecedor não dispuz~r clarados compensadores, não contri· 
J'BÇao do teor de sacarose e pureza das 

1 
de meios .(ie tra.nspJrte, poderá a usi- buam para a ajuda de ernprésas ae es ... 

eenas que ~he_ são fornecid~, ;Jorque I JustijlCatiVa J na rcali..:a.r esse t~·ansporte, cobrando trutnra econômico·linanceira frágil? 
r~óbre constitUir essa oportumdade de _ 0 j.'e:mu:tívo preço. Finalmente o subsidio é um artifí ... 
ntr'lt_os_, ainda ~ fi~c~lização c;eria im- Quando ~o Calculo do rendimento cio ::uinoso Que longe de beneficiar 
.pratJcavel, n:u mefwiente. A~ I. A. A. édiO mc!u3trial nao é pos;;Ivcl se ud- Justificação o· 'Nordeste, irá colocá-lo na posição 
c q~1e c.·abena_ essa apuraçao, como 11m1

1
.t

1
., pe1·das ,1110' 1,,1."tn 0 111 _, 1111110 de incômoda de só poder viver a custa. .. " r:s:::e H"ciime tr;m dado excelentes re- r· t• · d d crg_ ao ImparCial e _po_ tente, sem p_re- cu1·dact~ ,10 ., p1·ocesso .1.11ct11511.1al. Estas 1 . d de uma política lC ICia, con ena a, 

li;uzo da presenca v1cr1Iante das partes "' SUJtacto,; un a gumas reg:wes 0 pais, aliás, pelo próprio Govêrno da Re· 
, d ~· Ilerb rt 'L perdas 110 _Brasil estão_ a_tingindo n~- especm:m ... nLe em sao Paulo_. o, preço 

~eiessa as. e evy. \'elS, que sao qua~e crimmosos, POIS da COJla. aeve ser "posto usmas'-, com volução. 
\ '"' Da1, a emenda substitutiva ora 

Nt? 49 representam dilapic!açâo da riqueza 0 que sera le\'ado em consideraçao o apre!;entada, qut:: é a fixação do pre-
Ao S 39, do artigo 12, acre., .entar, pública. 11 preço do seLt transporte. A emenda ço do açú.car através da média pon-

intercalando, após a palaVI·a- "moa.- E m lo· visa, tanll)em, mdiret.amente, propor- derada regional. As duas grandes re-
gem", _ as palavras - "bem como xe p · ! cwr.ar aos fornecec!ores portunidade giões produtm:as e consumidoras fi-
a>e_ll recebimento pela usina". Em todo inundo açucareiro mesmo para aqtnslção de meios próprios de carão com dms preços distintos, fixa-

em pa1se~ de menor mdlce de desen- transporte, cotno caminhões, com o dos de liCÔrdo com idêntico processo 
Ficando com ·a seguinte redação: ~·olvimento as perdas de kgs. de açu- que estaremos fortalecend" sua ect"- de· kvantamento de Custo. cada re­
"§ 39 A entrega da'" canas pelo for- ~~ar por :anelada_ cie cana esmagada nomia e, por_ vta de consequencia, R· gião tendo seu· preço próprio, e com 

ne·cedor, em condições de moagem, me~mo a:-; de mawr teor de sacarose eccnt_nüa regiOnal. a média constante no nôvo artigo da 
bem cómo- seu recebimento pela usi- maiOr a perda, nao ultrapasse de 40% Sala das coruissões, 9 ele novem- prese•nte em~nda que . eStabelece os 
na, fa.r-se-á dentro de quarenta e oito. do numero de kgs. ~e açucar CG~1t.ido bro de 1965 _ ,... Jose Enn.rio de podê.~·es da fixação do zoneamento da. 

horas do respecti~o. cot~te". I ~~ci;~~a~~mN~e!1~f~~;r:l~~~l ~~e d:s~~-~ Mcraes. ~i~Ut~bui~~~e ~~ ~~~~al;.e:i~e~vi~f:':Vé~ 
Justtjlcaçao erdas estãO acima de 30 ':o Pois canas 'N'"~ 56 de um conflito de agressão de mar-

A obrigaçâo nao é só do fornecedor ~e teor de sacarose mCdio 13% ou cactos. Essa é a realidade nacional, de 
et:tregar as canas no ·prazo previsto, 130 kgs. de açucar !Sacarose) por to- Substituam-se o arti_.;;o 13 e seu c:u::-to diferenciados, por circunst:Jn-.. 
mas também de usina recebê·l:.\.s no nelada vem apresentando, as usinas, pa~·;tgrafo único, o art~go 14 e seu cias aue não poderiam ser removidas 
m3smo prazo, o que deverá ficar ex:4 rendimentoS_ menores que 100 kgs. de parág·arfo úmco e o an.go 15- e seus pelo Pcd~l· Pliblico, nem pela inicia-­
plicito para evitar que continuem as açücar por tonelada de cana. ~assa parúgraros l'? e 29, pelo:- se~n::I~es tin privada. Enfrentando a verdade 
usinas a "castigàr" os seus fornece- emenda não fixa o número deixando artigos: _ dos ::a(Ôs econômicos. a redacão dos 
dore3, deixando em longa fila os seus I ao Inst1tuto do Açucar e do Alccvl 'ArtigO. O I.'\A, qua.1do da ::.n~açao dois arti~os EUgeridos, à gUisa de 
VeiCulas ti ansportadores, e·1qn~nto \'~U estabeleC(l-lo r:.nualmente, pOls não po- dos preços , do a1{ucar P- acede. a cotn cme11 da substitutiva, foge do artifício 
(I ando entrada. as canas propnas e de aemos pH ver a eyolução da tecruca base na n:_f'dta ponde! ada .dos 1 u,;[os e se funda na realidade nacional, 
tuguns pnvrlegtados. - Herbert Le1.:y. 1 extrat1va e a~sun qual seu o mdiCe de produçao afendos nas a:eas pro- incor_tonlável, de custos de produção 

N9 50 de perda. admiSSIVel. - Pedro du~m·as do )~"arte-Nordeste e Centro- rlifer·:::ntes. Nem se deve basear no 
))Jarao. I SUJ. . . produtor do Centro-Sul, uma exage ... 

~~o Projeto de Le1 11° 11, de 1965, ~o Pamgrafo umco. Quando houvei rada c sempre crescente contribuição 
do Poctet· Executtvo, qt.le dtspôe ::óbre N 53 desigualdade entre os custos medws sôbre p.a"<:ela dO seu lucro, a1ém da. 
p p.oduçâo açucaren·a, a tecelta do 1 Acrescente-~e ao al\Jgo 12. do pro- ponderados nas duas areas plOduto- normal e legal exigência do impôsto 
tr.sLitu~o do A_çúcar e do A!c~ol _e sua ·eto governamemul 0 seguinte: I ra'J _l'efcre!c:as n:este_ artlg:o, o IAA_ [I- sôbre a renda. 
p.vBcuc·ao e da outras provtdenc.Ias. i J xara preços regwna1s, tendo em v1sta o sistema do preço media ponde ... 
-No I 39 do artigo 12, sub_stituam-se / ~ara o? __ eíieitos do parágrafo _29 dês~e os respectivos custos médios ponde- rado nacional, rígido, sómente seria 

f..$ palavras "quarenta e Oito horas" 1 art-1g·o, flc,t. o IAA. com podeies pa~a irados. . . exequivcl com a instituição do dis ... 
por· ffixnr critenos e metodos Ue apuraçao , •·Arti~o. Pica o IAA com poderes tribu.tdor e vendedor únicos, quando, 

· . . do teor de ~acarose e pureza contida para estabelecer o zoneamento da através da mecânica de comercializa-*··· tnnta e sms horas ... " nas cana~. I.'ecebidas IJclas usinas. distribuição tle .~9úcar. _nas. á:·eas de cão. seria possível atribliil' 0 preço 
!· Justijzcaçâo · mercado das regwes Nolte-NOldeste e jmto e rrlativo ao custo de produ ... 
• Parece-nos excessivo 0 prazo •le 48 Justijicaçãó · Centro-Sul. ção de cada usina do País. Alair Fer-
twras estabelecido no Pl'Ojeto_ ~ara a ( Sem_ es~a emend_a adii_iYa. não fun-1 Ju~tijicação reira. (N9 57

) 
ent.1·ega da ca~a, em conct1~oes- de 1 cionanam O;$ demms. pamgrafos do ar- No projeto oficial do J_l\. __ 1\ fica den· 
moa~em, pelo !on_:ecedor, consul.erado I tigo 12, pm~ faltn~Ja o pode_r. _legal, tro de uma opção para a fixação dos Acrescente-se ao art. 14 do projeto 
o_ seu c~orte. Nao encontrat?Os ra.- para regulaln~ntaçao dos cnt~nos e )preços d~ açúca!'; ou através de UII!- os st~guintes parâgrafos: . 
~oes para que es~a cana Delmaneça !métodos c~ue venham a ser apiovados preco tnedio ponderado ou de pre- § :!'-', :"'la distribuição de recursos 
('.m"tada dura-n~e __ e3se_ prazo, quando i pel~ Cornts~ão Executiva do IAA. -1 ços 'médiOs regionais. o IAA não po~ do Fundo de Equalização de Preços 
t-udo est~ a ex1~Il'. u.p_:dez no processo\ Alair Ferrctta. j de ficar çom uma politica de alier- e D~fesa da Producão em Geral, não 
Ue. sua mdustnallzaçao. . 'redu sa~ JO - r nativa pOIS, nenhum produtor pode- serão beneficiadas Os produções agrí-
bcmos .o quS:nto representa, pa~·a a.) N · o4 rá fa~er qualquer planejamento a colas de fornecedores e usineiros que 
t!Conomia naciOnal, qualquer proVId~n- Acrescentar um parãg-rafo, com 0 curto, médio ou longo prazo. ·::om a revelarem, em diagnóstico econômico 
cia qu~ :possa ser tomada no s~nttd~ 1 número que couber, ao artigo 12, com l opção, de. ~m moment.?. pnra .. ?~tro reali?.ado no prazo de dois (2) ~nos, 
d~ ~bleviamento dos processos mdus 0 seguinte teor: ser:i modificada. a pohilca o.zcmL condições de produtividade idênticas 
tna1s. Assim é preciso evitar qualquer flu- à:3 da regifw cte menor custo. 

Bala das comissões, g de novem~ "§ .. - As canas entregues serão tuaçãÜ cte política. o Poder Público, § 39. As produções agricolas bene ... 
bro de 1965 . _ José Ermírio. pesadas, obl~igatbriarnen~e! em_ ba:Ian- effi economia dirigida deve saber 0 ficiaé'as que, no prazo de cinco (5J 

ças registrador~s automatiCas, lflv~olá- que quer, 0 que é melhor para 0 pro~ anos, não revelarem melhoria de pro-
Nt? ta veis, a serem mst.aladas pelas usmas, dutor e para 0 Pais. Na anâlise da dutividade serão excluídas da dis ... 

Redigir 0 § 49, do artigo 12, do se- financiadas pelo IAA, no prazo ~m- opçãó constatamos: tribuição a que se refere êstc artigo. 
-nt odo. pronogáV(~l tle_ um ano, de . vigenc~a d § 4'?. A parcela mínima de um têr ... 

illl e m • ctesta tei. o IAA mantera :ttscall- se prevalec~r a politica o preço "s. 49 No cas? de excesso .no prazo • zação permanente çto funcionamento médio nacional ponderado {artigo 13, ço n '3l dos recursos será destinada 
pl·evlsto no paragl·a1o an~~l'lor, apli~ I das balanças, podendo físcalízá-lo letra a. do projeto)' o IAA aplícará a completar o financiamento dos-es-
car-se-â o disposto a respeito n~s n1~·~ também os (>rgâos regionais de repre~ o disposto no art~go 14 e. se11: p~.r~ág:ra- toques. Justijicaçllo 
rmas regulamentares da Resoluçao nu~ sentaçào doS lavradores. !o -jnico, que equJvale à mstltmçao na 
mero 109 de 1945, da comissão Exe- politica do subsídio, obtido através 
.cutiva do IAA, que regulamentaram !'S Justificação do recolhimento compul:.ório da di~ 
artigos 87 e as do Decreto-lei núme.. ferenca entre os custos de produção 
zo 3.855, de 21 de novembro de 19:11 0 pêso d~. canas fornecidas tem das áreas do Norte-N1~rde~te de cen-
( ....... t. da Lav. Can,), e dispôs sôbre f! · · 1 · entre tro~Sul com a "cqua tzaçao e pre~ 
~ grande 111 l.).encra . n~ r e aço, es . 't d ·- c · sse ., pagamento de cana". d ços" en re as uas regwes. om e. 

tornece ores e usrnell'os, pms e, um expediente-, 0 Sul iria pet;manente# 
dos element()s de cálculo Cio preço. As- me:'lte contribuir para cobrir_ as dis­
sim deve ser exatamente,· verificado torções dc·s custos de produ~ao, sem 
sem posisbÜidade de fraude, o que nenhuma preocupação de melhoria 
somente po4erà ser conseguido medi· de produtividade. Esse art-ifício tem 
ante a utiliZação das aludidas balan- ainda oub·s gravEs incm•eni~ntes~ 
ças, adema.i~ submetidos à fiscalização co'11 a região centro-Sul possui 75% 
obrigatória, permanente elo IAA, e fa- do consumo nacional, 0 consumldor 
cultativa do,s órgãos de represne'..nção dessa área irá pagar um preço maior 
dos forne~e4ores. - Pedro 1liarão. pata subsidiar o desaju::;te. nordesti-

Justificação 

Estando incluídas no § 39 as abri~ 
gações dos fornecedores e das respec­
ioivas usinas, quanto ao prazo de en­
trega e recebilllento das canas, o pa~ 
J"à.grafo em aprêço deverá comJderat 
:tlS hipóteses de exceso por culpa de 
tj_ualquer das partes e aplicar as nor• 
mas ~gulamentares pe1·tinentes, em 
'vigor, evitando a omissão de regras 
.disciplinadoras, ou a edição de novas 
J·egras. - Herbert Levy. 
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no· com êsse sistema. se agravará o 
NQ 55 };lr~blema das exportaçõEs pela maior 

Ao Pro:eto de Lei n9 11, de Jfl$5, dls.áncia f'ntre os preços internos e 
do Poder E~eeutivo, que dispõe sõbre e .... ternos. Não se justiLcn subsidjar 
a produç~lo·: w:ucareira, a r€celta ao· u"ú1a. m..:i.nn de alta efie~f.ncia como a 
InsfJtuto do Açücar e do Alcool e sua Central Leão Utinga, r.s lJsinas do 

onde couber: acrescentar o parâ- . vale do Parafba. do No:rte e algumas 
EI'afo· apli"cay·ãt:' e • di\ outras providêncJas. us1na.s aliamente rentáveis _en? Per-

Para câ,lculo do rendimento jndus•· Aoresc:-im~m ·se ao artigo 13, os !!C- nambuco, "»?- cletrjme~to rl~ mumera? 
trJ.aJ. médio, serã est.ai:lelecjda a perda guinWs.warài~tafos., como :.li"' f ~'('. ~1- usJn~ cte Mmas Ge-rm!l, RIO de Ja­

~ 

... '~;. 

O sistema visa equalizar a ativida ... 
de eeonómlca, justjficando a igual ... 
dade da intervenção realizada pelo 
I. A. A. 

Não sr..ria de se permitir aprovei ... 
tassem da distribuíção de recursos 
do Instituto emprêsas e fundos agrí ... 
colas que já se equivalem ao melhor 
nfvel médio de produção regional. 

Por ou~ro Jado, aquêles produtores 
que não conseguirem ou d~scuidarem 
do aperfeitcamento de sua atividade 
prod;;fi--;·a. perderão a possibilidade 
de corrigr os sells desníveis &.11 um 
pl'azo razoável. 

Atende ainda n emenda a possibi­
dade ele dispôr a produção nacional 
de u,na margem de recursos para 
comp~e-tar o financiamento dos esto­
que'", o que convém seja reforçado 
em ü~"::e de velocidaüe · rla produção 
em tles-:ompas~o com o consumo. 

Sal~. Las SeHsões, em J O de novem, .. 
de 19L5. - 1Jeribuldo 4e Medetror. 
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Art. 15. O Fundo criado pelo ar~ cacto. No presente momento, uma ta­
ti,..,- anterior serã inscrito em Conta xaçãp de 10% sôJJre o pre;o oficial, 

o· parágrafo único do art. 14 passa es~Jecial vinculada as aplicaçúes pre- con·es·ponde:rá, na renlldade,•a quase 
a ter a seguinle redação: vistas neste artigo cuja movimenta- tso;t.t em ia~:e da "Vigência do preço 

' 

"Parâgrafo único. A contribuiç:lo a çâo sómente será feita mediante pré- méco:~e venda Cr$ 7 000 por saco: 
que se refere ést.e art.i.go será obriga.- via aprovação da Cornü;sâo E.-;:ecutl-~ {Inciso J.!. 
tóriamente recolhida ao IAA: a<:é o do L P... A. . No inciso n existe uma modifica~ 
limite de 10~-~ da dih!1·ença do pteçO Justificação ç5.o da taxação de ~té 3f,~ em fun~ 
médio punderado, independentemente , à á - d 
de ajuste entre o vencedor e compra-, No projeto ekl.borado pelo L A. A. 1~1100 ° ~azo ~e ven a e nao Or ~er­
dor quanto uo prêço de liCnda cons- são apresentados duas alt~rnaüv::ts ad ri co e. ru~lS uma pe.:tucn~ _rn!ldan­
tRnte dos respectivos efeitos comer- Plll'a a Jixação do preço d.o açúeur: ça a d laçao. 
clais''. a do preço médio nacional ou a dos No inciso III a. mesma. técnica de 

BrasHia. em . . de novembro de preços diierenciais segundo as reg16cs taxação se segue panl o álcool, coro 
1005. - Elias Nacle. produtoras. o acréscimo de exclusão da ta-xação 

A nossa emenda visa detenuilw.r a para o ãlcool anidl'O deStinada à 
concentuaçiio do preço nacional pas- mistura carburante, uma vez que a 

Acrescente~se ao artigo H os se~ sal1do a funcionar óe forma a eli~ !ncidência refletiria nos preços da ga· 
guintcs parágrafos: minar qualquer modalidade de sub::;i- :solina. 

dia como presentemente o 1. A. A. O inciso IV do pro}eto é deslocado 
"~ 2\"'. Na dLstl'ibuiçiio de recursos vem adotando nos seus planos anuais para artigo especifico, por isso, de~ 

elo Fundo de Equalizaçã-o de Preços e de surra. sapfu·ece no corpo do ar Ligo ora pro-
DefeSa da Produção em oeral não se- As dlfe1·enças verificadas entre ns posto ; 
rão bencnc.laàas ns produções agrico- regiões vão operar como ttlll f4lldo o inci1:o VI do projeto crte corres­
las de fornecedo1·es c usineiros que nacional com aplicação definida e ponde ~o inciso da emenda subst-itu­
revelarem atmvés de diagnóstico ~~co- vincualada. tini, sofre ·penuena emenda substi-
D.ómíco produt-ividade idêntica âs de Fica, assim, extinta a chamada taxa lut:iva, sofre pequena emenda de re-
l:egi.ão de menor custo". corretiva desaparecendo o atual sis- dação. 

"~ 39. As produções agrícolas be· tema. de distribuição de subsídio por O inciso VII do projeto passa a ser 
zieficladas que não revel:.ucm melhor saco de açúcar produzido numa re- o inciso VI da emenda substitutiva, 
Produtividade dentro de três .sa.tras gião, em favor de outra, o que ve...'n com a mesma redação. · Henrique 

N9 63 
j:lerderfl.o díreito ao benefíc!o". i2D!Jortando num dcsistúnulo à pro- T11rner. 

"~ 4;,~. A rmrcela máxima de um dutividnde além de favores injustifl-
têrço dos recursos se destinará à com· cá-vcis à~ empl'êsas br-m aparelha- Ao ·1",

1
.50 plementação do finaciamento de pro- das. _ João Cleojas. u II do art. 16, dê-se esta 

Acrescente-se, onde~ :coubeT, n.; Ca­
pitulo da ''Aplicação da Receita", u 
aue segue com a suprq,s::>:1o- do ~ 2". do 
artigo 16, ,e do artigd' 22, éom f<. se-
guinte l'idnÇão: · 

. • Art. . . • Para os fins 1e :i tendi ... 
mento dos encl\rgos re'-2-tlvos ~ ap'n-­
senta.doria dos sel'Vidores, a· .perlce.i­
tagcm referida no artigo all_ ~rlor, de:{­
t.inada às despesas de cust.eio ·e admi­
nistração gerttl do I A. A. podl';ri- Eôet 
acrescida de até 3%, para a cm~sti­
tuição Je um Fundo Especial. 

Parágrafo único. O L.'\./L, medi-. 
ante Reso1uçfto de sua Comlt~shtl Bxe .. 
euttva, :regulnment.ani. a aplicação (~() 
Fundo f.:s:P~cial e proverá com os res­
pectl~-:-recursos, o pagamento du..'l 
apoBenUCloria.:. •· 

JU3t.i/ícaçiio 

Sendo um problema de "Aplic:J.c:-tlo 
da Receita", não se justifica 11. su;• 
iuclusãoJ, no Capítulo da •·Rccei.ta", 
artigo 16. § 211. Deslocando· a mat.érla, 
dando nova te.dação, elin •• nand:J 1' 
pal'ticipação do?.iunclonárlos do .AA 
numa contribuição compulsàr1 e on -
rosa de 3% sôbre seus vencimentos, 
melhom-se a sistemática do projeto. 
- Pa.ctre GodinJw. 

N9 61 
duçáo". redação: 

S ~ e 10 de overn'·ro de 1965 (N° 61) Substitua·.se o ttrtigo 17 e seus pa-·"'.. .m n .., · · "!! ~ Do produto da sobl·e-taxa 
Co la Cavalcan .tl· nigrt\fos pelo seguinte nrtigo .::om um s · 1 Emenda. :;upressiva dos parágrafos 1• de que tr:lta o ~ 49 do art. 3'7 .. do. "'O• 

1
" ~ no.rágr&fo aditivo. 

(N' 60) l · e 2'7 do artigo 16. duto da t"xa de até 3", (tlês por " • 1 '"' /( : Art .. . . . As t:n:as previstas nesta 
t
. 1 A 0 • JustifiCação cento) sêbre o preço cbt.ido ·l'or ; .1-co lei se;ir,recolhidas ao Bane. do Bra-

Dê-sc ao ar 1gos 14 e 5 .... o ~ ro3e- d' ae,t·Jcar de qtta!qJJer tJ·po destt'nado · · t d ~ · 1 d - sil, l11 ante guht de modêlo Pl'Ólll'lCJ 
_to, a seg:um -e re açao, suprun n o- No proj~to governamental os par~~ aO!l mercados internac!onEÜS, para a .ser aprovada pela Comissão Excr:·.1t,i-
E:e o art. 113. . _ gratos 19 e 2~' do artigo 16 estao atender à politica de exportaçúo." va- do tAA. 

Art .. H. Para. a hxaçao do preço colocados no capitulo da Receita . . - § 111 o recolhimento das t n x r~. ,o; 
do açucar üiJOS o_ l~vantamepto quando, referilldo-se a despesas, só Justtjwaçao constàntes desta. lei incidentes sôbre 
anual dos _custos l'egwnais 0 Insbt-u- poderão figurar no -correspondente ! Se a taxa é exi,.ida pan~ 1.tender à as vendas· realizadas em ca,da mês se­
to do ~ç:1car .e. do Al.cool adotará capít~lo de aplicação da receita. -' po~ítica. de expoftação, .àment:e o rá obrigat.Oriamente feito tté o últi-
como P~evo ofwml_nacwnal, .aq~ele llcnnque Turner. açucara êsse fim destinado deve estar mo dla. do mês st1bse(}üente. 
encontrado na regl.ao de mms .,.lto NQ 62 sujeito à taxa. A sobre-taxa referida § zq A falta 'do recolhimento dn~ 
eusto. na emenda é cobrada sôbre açúcar taxas na data _.finl que se torP..arem 

§ 19'. Estruturados os custos mé- "Art. 7~. Os ~J1:eços do ayúcar serão destinadL at. mesmo fim. Deve ter a exigíveis, sujeitará o i,n!rator a u:na 
dios de cada Estado e atribuida igual gaz·ant.idos pela I. A. A. nos têrmos mesma aplicação. multa de 50% do respecth·o valor, sem 
margem de lucro, o montante das di· desta. lei e para sua defesa, a receita Em fl de novembro de 1065. _ H e· prejuí:ro do recolhimento àa:s impot-
:terenças apuradas em cada re6iflo será constituída pelos seguintes re- ríbaldo Vieira tâncias devida{J. . 
depois de deduzida a parcela. de 2!i% cursos: ) · :N9 64 § 39 O infrator que, expontânea-
para atender as despesas com o r _ do pl'Oduto da taxa "ad-valo-

0 
. mente, antes de qualquer procedimen-

cusieio geral da administração do rem'' de 7% (Sete por cento) sõbre 0 No 11· ~li do artigo 16 subshtua~se to fiscal recolher "-S importâncias de-
Instituto do Aç.úcar e do Alcool, preço de venda do açúcar ao merca- a expr.~ssao "da taxa de lOIJó (de;. por vidas, incorrrerá, tão- sOmente, na. 
passará a constituir um l"u.ndo Na- do intemo· cento) , Por: multa rnoratóría de 10%. 
cio11al de Agro-Indústria Açucareira. rr _ do 'produto da taxa "ad-YalG~ d j 4? Sendo relncidente o infrator. 

O =· d 1 bl!d t · ·• · · · a taxa de nté 5% '~inço por a mtt!ta a q te se rer ar""Jaf" 
§ 2f'. .,. .... n o ass m o o era a rein" de até 3~·:., <três por cento) só· cento) .. ," · l re e 0 i> ""' · "' 

seguinte e.plicação prioritária: bre 0 preço de venda do açucar, des~ Justificação 2\1 dêste artigo s<·ró. imposta rm dô~ 
a> pal'cela de até cinco Por cento tinado ao mercado intemo, para. 'br~. . 

(5%) para completar eventuais de .. atender ao custeio das exportações; 'todos sabemos que a produção de Just.t/icação 
ficHs da receita específica criada pa~ III - do produto da taxa ''ad-va- álcool direto da cana de Açúcar não Na redaçfto oficial do· proJeto 11o 
ra atender a gravosidade da exporta~ lorem" de 10?{, (dez por cento) só- d~ .lucro, sendo, norn:-armente, .1efici· seu artigo 17 se lê que "as taxas, so­
ção; bre os preços de vesda do álcool de tarm. A emenda rP.c~z, por ISSo, e: bre~taxas e quaisq1,1er o1.1t.tas cünlri-

b> parcela de 20':0 mt distribuiç€i-o, qualquer tipo e gt·aduaçfto, por litro taxa pr.oposta pelo l?roj~to, ma.~tendt.o buições previstas em lei serão reca­
em forma de empréstimo às coope~ destinado ao consumo interno, ex~ 0 cri~éno do n? II do mfsmo arUgo l6, lhidas aos órgãos arrccadadore, .o 
rativas de compra e venda e de cré~ clusive o álcool anidro para mistura que _mstitui taxa maleável .. com teto. IAA ou do. União, no Banco do Brasil 
dito dos produtores de açúcar em carburante; Nao nos esqueçamos, de OtJtro la~o, ou outros estabeleciment-os oficiais de 
condições a serem fixados em resa~ rv - dos resultados líquidos das que a produção de álcool anictro, utlü- crédito". quando, na mesma não exis~ 
1ucão da comissão Executiva do operações indutriaís e comer.cia.ls da zado na mistura CO!!l r,&.solina. repre~ 1urãc "sobre-taxas nem contri'ntiçüe-s", 
1. ·A. A.; I. A. A.; sdentda .. t

5
a
0
!
5
or ponderavel ~e econorr:i-1 \e sim taxas. como tôdas as oper~ções 

V - dos resultados das operações e . 1v1 • do IAA são feitas no Banco do Bra .. 
c> parcela de 45'Q para atender ao financeiras que realizar. bem como Fica. excluida. a cobr~nçn. da taxa lsll, nêle deverão ser d.:opositadas tôdM 

1·eequipamento e coneção dos pon~ das orinnclas de titulas públicos e de para ulcooJ amdro destmada à .nis- 1

1

ru; receitas e recursos do~ Fundos es-
tes de estrangulamento da.s táhri- ações de sua propriedade; tt;ra de carburantes. pecifico.s. o Parágt alo 19 determma u.' 
cas e ao financiamento de planos de VI - das receitas de qual.quer. r:a- Sala das comissões, 9 de novembro 1 maneira do recolhimento das taxas. 
irrigação. adubnção e transporte; tureza que, por fôrça de d1SpOs1çoes de 1965 _ José Ermírto !Como é evidente o ônus que 1sso te-

d) parcela de 10% para atendzr legais e regulamentares inclusive as 1 • prc:senta, se o recolhimento tiver de 
sob a forma de empt:éstimo as cou~ de contabilidade púb1ica, se devam N9 65 ser feito à vista, o que tornará iR.-
pcrativas de compra e venda c de incorporar ao seu orça111ento. Acrescente~se ao art. 16, os s.eguin- viável a. cobrança ias taxas o § 1" 
crédito dos lavradores de cana·, dt'<ct'p!J·n· a -anet'ra do rccolh!nJcnto 

J t .f. "' tes parágrafos.· ., " u• , e) parceb de tO".~ às cooperativas us t wa:çuo de forma objetiva. 
de lavradorc::; que se organizent para A redação do "caput" do artigo se § 39 O Instituto do Açúcar e do O parã.grafo 19 do projP.t.o .á ~ubs-
fins cie mecanização e irrigação agr.!- impõe, pois no projeto oficial se de~ Alcool, poderá, t.endo em vista as con- tltuldo para dar redação correta, a. o 
cola. clara sômente a existência de uma diçõcs do mercado e as dificuldades texto, uma vez não há Qual.ctuer &lu-

f) parcela de 10'·;. no financ-ia.men- receita, quando o justo é fL'I{ar o cbn~ de escoamento da produção, zstabe- são a sobre-taxa e contribuições in-
to às Cooperativas de trabalhadort!S ceito de que a receita se destina à lecer. mensa.lmente. uma va."iação pa- cidentes. ' 
para a constituição de um sistema de garantia de preços, e defesa da eco- ra menos Je até 20% do pi.·eço oilclal O § 39 da emenda é aditivo, pol:r 
comercializariw dos gt:neros e pro- nomia a-çucareirl!t. de venda do açúcar sôbre o quàl in- abre a oportunidade ao produtor, an­
dutos esst>nci.ais e uso. Na emenda se prop0e uma redu- cidlrá o ad valorem de 10% da. t tes, de iniciado o procedimento flsca.l 

~ 3". A aplica~~ da parcela refe- ção de 10'.:~. para '1c-o. No projeto go- de dE?!esa de que tro.t.a o item I dês te ao recolhimento com uma multa ·mó~ 
rlda no item c será prioritàriamente vernamental a tzxa de 10% indice artigo. ratória de 10%. 
destinada aos Estados de inferior do a emenda determina que os 7% 

1 
• ct· ~ ,.. A elimina~ão do §2'1 do piojeto ~ 

equipamento indnstl·ial e que tenham ·são "ad-valorem" para uma eco~ .4 A lsposiçao I! que .. e rei~re 0 uma decorrência da amplitude do § 21 
indices ele consumo superior à pro- no · de bl d' '. com n d ·aç· paragrafo antedor na-o irnp.Jt'tara em da emenda, que abrange os casos·cl.es:­
duc.ão e. bem assim a· fusão e ree- c nua a l n ancm o o . u- redução no preço oficial "e pagamen· Cl'itos naquele pará!TY'afo acima "refc ... 

ar,' quando _nem senwre os preç,os to ela tonelada d cana !ornecicto. às J'ido. o• 
qulpamento das fãiJricas no Estado economtcos sao alcançados ou man-~ usm~s e 
as que nfw tenham. ati.n~ido seu li- t1dos, sena msuportãvel· úll1a taxa a · O § 4'-' da emenda é proposto n~ai.s 
mite de proàU('ão em 150 dias efeti- onerosa e alta na comerc1ahz~ção B1·asilm. 10 de novembrl! de 1965. - .como emenda. da redação. - Alair 
vos de t-rabalho. sob a influência das fôrças do rncr- Segtstnundo Andrade. Ferreira - Celso Amaral. 
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Nq 74 der às despesas <::orn o custeio •. e nd-N\l. 68 1 v 'irno a atual 6onjtmtura da agl'ain- ~ mínistração do IAA, se tram;fenu pa. 
(,úsLria. a.Ç!lcarei,ra. Procura, sem da- .Ao Projeto cte Lei n{l! 11, do 19li5, ra êsse .. capítulo de despesas na ~pli-

0 art. 1'7 passa a ter a Mi\Hnte \ vida, corrigir ÇUstorções econamtcas do Podet· Executivo,. que djspõe. sõbre cação· da receita: .. 
redação: , nns diversas :·egiões produtoras, prin- a produção açucare1ra, a rece1ta do o segundo a1·tigo proposta mod1f1ca 

•Art. 17. As taxas, .sobret~xa.s e I ~t 1nlmente ac1uélas existentes entre a Instituto do Açúcar e do ArJ.cool ·e sua inteiramente o projeto governazneu­
«JUaisquer 6utl~as contri_buiçOes previs~ ~orte~Nordeste ,:e a Centro-Sul. I !lplicação, e dá outras provtdêncJas. tfl.l . .<\naUsemos em prjmeiro lugar o 
fas em lei serao recolhtdas aos órgi~os . Sustenta que: tnis distorções deve- Na letra "c" do art.ígo 18! do ~ro- text-o oficial para encontrat e. 1nsti( 
arrecapa.dores do I.A.A. ~u~~ 't!~ ao~ J·âo ser cot•l'igi~as atra~és de planos I jeto, substitua-se a expn~ssa-9 "cmca ficativa pal'a a emenda substitutiva. 
li o Banco do Braésdllt ~~ es s.Elia~cka~?e Hetivos de fm.neiamentos ctue obje- por cento" (5 %J ··~ . No pl'C)jeto governamental 50% da. 
tos oficiais de cr 

1 0 
· - . · tivem investi9entos na agricultura, por: i re'ceita llbtida na região Centro-Bul 

NV 89 com pesquisas, experimentações de ir-, ~· seis 'por -:ento (G% \ "• · irão para o Norte-Nordeste, isto é. 
ld t·igação, fOint!U'"::., etc., além da re!o- Nordest", rfõa.lmente, e 30% pan\ 1:\ o artigo ~7 deve-ser assim redJg o: cmçáo, fusão, j~uipamento e reequ!- 1 Justificação regiã.o Centro~Sul. Como da produ--

\ d · ção nací.onal 29% pertencem ao Nor ... Art. 1'7. As tuxas de que ratam 
08 

}:lamento e u-s na. I Pau atender ao ftnanciamento de· te-Nordeste e 71% ao Centro-Sul, a 
itens r, II e rr do artigo 16, e as so~ Embor-:, o pfojeto àe~ida diqtinta- cap!taJ de gtro das coaperntnrltS . de transferéncia de 50% para a primei­
bretaxas e quai:squer outras contribul- .mmte, a~n:l~ du~s reg~ões ~raduto- produtores, parece-nas que o ProJeto ra. regi~1.o ctet'enninará. urna out:ra 
.;ões previstas em lei serão recolhtda3 tas do Pe.>s, lí'rt.o e, Norte-Nmdeste_ e fixou percentagem pequena, que a fortrtá cHscl'imlna:tôtia. de subsidio. A 
aos órgi\,olJ an·ecadadores do I.~.A. centro-SuJ, é sabido que dJstorçoes emenda elova de 1 %. pasando de &0/

0 
grôsso modo, com a cobrança d~ taxa 

ou da União, ao Banco da '!3~·a_sz1 ou ~xistem tarnbé,tn entre Produtores de, para 6%. de XO% proposta pelo proJeto, a re-
outros estabelecimentos oflClats d~ EstadDs de m~a mesma t;et~Jâa. . 1 ~ Pr~tend~tnos com isso atender ceita iria a cêrca de Cr$ .... -., ..• 
crêditos, antDrlzados pe1o 1. A .A- • ate Assim, como· exernplo tJpjco, Sltua- 1 melhor às cooperatív<is de produtnres, 83 .]24. 000. 000, dos quais se t'etira­
o último dia da quinzene. subsequen- ;e o C:\TJ de ;.Minas ~cz·aJs que vem f tôda~ elas em dificuldades cotn S•'U t·iam ale Cr$ 20.781.000.000 ptü'a as 
te ao término do mês em que ocor- apresentando bs s~gnmtes dados: capital de gira. despesas de custeio e manutenção do f t 

•dor d. d - rio· •I IAA .. Sobra.rinm Cr$ 62.343.000.000, rer o a o ge1·"" • aJ custo 11- pro u~~o supe r , Sala d•s comissões, 9 de novem· · 1 ~ 1? para os fins dêste arti~o en- clíversos EstadOs da reg1a0 Norte-Nor- 1, bl'o de "196,, JoSé Erm.Írio de dOS QLI:tls pela proposta o!ic1a f t g ador
.·a salda da ... Cr$ 31 171.500.000 iriam Para a re .. tende~se como a o er tleste~ . .M"oraes 

mercadoria do respectivo estabeleci- b) .Rendimento industrial mêdJO do· ' ·. gião Notte-Nordeste e Cr$ - .. ·. · ·. • 
menta produtor corn emissão de efei:- E.stado Jnfe::idl .. àqueles aponta.dos no 

1 

NQ 75 18. '702.900.000 para o Centro-Sul. 
- Cotn um.Q quota de produção de tos comerciais. }lorte·N~.rdeste; Dé-se a seguinte Tedação à letra. c, l9-B40.000 sacos de 4.8.205.000 sacos, ~ 29 A falta de recolhimento das ta... c)- Rendimento agrícola aquém da- 1do artigo 18: respectiv-amente, para as duas regiões ~a·s. sobretax.!ls e contribuições de que t-.ueles obtido• naquelas onicta,des da 

1 
• • 

1 
·
1 

d 1 b á s co 
trata ê;::.te arti!!:O, na da.ta que se tor· ~edera"ão situadas na região Norte-/ c) parcela de ate d~z . por . cen o caca uma e as rece er , por · <t 

l · ·t · infrator ~ ' (!O a/, J para atender ao fmancmmen- de açúcar . -- ..• Cr$ 1.521 e Ct'$ ·-, nm·em e'l'igíxe s, BUJel ara o . Nordeste; . e/ to d~ capital' de giro das coopetativas 388. Positivamente!' dentro de uma-
à multa equivalente a 50% (mnttuen.. d) . Desapare~1m_ento, Por falta 'dd de Produtores e de fornecedores. comunidade açucareira, onde existem 
ta por cento) do respectivo vaJ~r. sem ~;ond1ç6es ecoPonucas, de uma um a-) ,. tantos problemas comuns de defesa. 
pt·eitlizo do t~colhimento das 2mpor~ cte fabrH por ~no, nos 10 últimos anos. Sala das Ses~óes, em 10 d.e novem- da economia açucareíra, não se j1:ti .. 
t.ânrtfls devfdas e não pagas. Isto pOstxJ, parece~nos que a emen-~ bro de 1965- - Augusto Noz;ae8. fica uma discriminação desta ;m:lcm ... 

~ 30 Igual multa será aplicada nos da ora apr~s.entada vai incluir ês· N q 
76 

Acresccnte~.se. por ser válldo, o argu .. 
casos de- 1;onégação a quo se retere 0 5es Estados J;Jm condições tais corno · menta, de que nas duas regiões hã. d~ ... 
a.rti~o 64 <lo DP.crefil~Jei n\l 1.831, de 4 aquelas cltat:'las no Norte-Nm-deste, 1 S\\bsHtuam-s~ o~ on:tigos 1~ e ;::,n~!, zenas de fábricas de açúcar nece.~sz­
de dezPmbro de 1939. possibilitand~, então, u. que as usinas 1 letras a. b, c, e d .e o artigo_ 19 e c;u~s tadas de urgentes auxílios para as .. 

$ 49 sendo reincidente t'l i.r;frator a e os fornecedores de cana désses Es- I letras a, b, e c, Pelos . segu1ntes artl- Segurar a· sua produtividade t a s:ta 
n111Ita a que se refet·~ o paro.grafo 1" '· tados se bcm:lficiern com volume m~jor ~ gos: rentabilidade. 
deste artigo será ímposta em dôbro. de fin~ncianilento Q~.e ~·enha corrigir Art. _ Da 1·eceita previs!a' nc. a~ti~ DaL a emenda a.presente.da a u~ .. 

Sala das SP&s6es. 10 de novembro d!stol'çoes como as lU apontadas. go ... e seus incisos sera deduzida tinar a receita Iiq_ufda, pa.ra, em pr1-
de 1965. - Nelf Jl.faranhdo. Saia da';: .$f.>f>!;Ões, em 9 de novemw, parcela de até 25% do seu valo: g1o- meiro lt1gar, discipHnar a comercia .. 

N" 70 bro de 19(,5. - Vasconcelos Tones. f bal, pnra atende~ ~s de~pesfl,s ~-om. o Jizaç-ão do açócar. atravês <ia tortl;-l'P~ 
I custeio dn. Admtnlstl·açao Getal do cirner.to do ~istema cooperativo 1··m 

As alíneas lia"' e "b". do 11rt, 18, .NQ 72 )IAA. , · lôdas as regiões produtor~s .. ar<t>l-F!e~l .. 
passam a ter a seguinte redaç.t\o: As alim::iS' ··a·• e ''c" do arti~o 18 1 Art.- A. rec~lt~ l!Qttlda dn.t~xn e. do às duas.classes de usmen·os e de 

1 t d .~ . \que se' refere o mc1so ... do artigo._ .. I tnmeMdores de cana. . a) parcela càrt•espondente a -até passam a let a seguirl e te aç..<o- desta lei deduzjda a parcela mencw-~ . . - . 
.30% (trinta por cento) s~!á destUla- "a) _ :;,atcela corresPo. ndente a até, nada no~ artigos, .. _. , terá a se- Asf;nn, ·e ge~tro 2~e~s~ conce1iio ~~ 
da à aplicação nas regwes Norte~ 4.5~ó (qm::.renta o cinco. por cet~t.oJ ! gu:nte apllcação. J'4_t1!1a ecd~st~~~~~o a'0a.te~d~C:eaoa ca-
Nordeste. t· I será destin~du ,~ aplicaçtt<J nus rPgJu(·3 1 al pafcela de 25% para a.te~der ntJ qÜ~~~ J~ giro das cooperativas de 

b) parcela cot·~espondente a a. ~ Norte ... Nord~ste • 1
) c.e..?1tal de giro ~as co~pe!·at~vas de ~rOdl,.ltOl'es de açlicar <letra a); 25% 

50% (clnquenta po1 cento~_ será ~es.. . .......... , ...•........... , , . • • proClutores de acucar-.. Cltstr_1b':l1das em para ~t~nder ao capital de giro das 
tinada à aplicaçao_ na rcg.mo Cen ro :::.~:: ............................... função dt) vo~ume comcrcJ~lJz:tdo _de cooperativas de produtor€$ de ca!_la. 
Sul. sendo 2?% Cv1nte ~o~ cento) _n~ ........... -.. ~ ........................ c-nda coopernbva; ~ . netra CJ. Essas distl~ibuiçães s~rao 
Estado do R10 de Janeilo, 20% (VI~ ........... , ........................... ~ b) parcela. de 40.o P.aH~ atender fiO I feitas em função do volume de açuca.r 
te -por c~nto) em São Paulo e. lO 

70 
reequipantento dns usmas, a ftm de comercializado ou do volume de ..:11w 

(dez por cento) em Minas Gera1B. "c) - a: parcela de até IO% (dez etanínar os pontos de, e-stJ·~ngulfln\enw nas fornecidas, em qualquer 
1
egião 

J 1.1. · ,. :por centcrl para atender a.o financia- to dns fábricas. ~ o f1na~c1.ame~to de 
1 

produtora. 40% se déstinarão a aten~ 
us 1 ;Caçao menta de ~ap!tal <:\e gil'e das cool?e: planos de iniguçao, adl:lbaçno e ~runs-~ der ao l'eequipamento das usinas, pa-

Trata .. se de uma medida justa. urna rativas o e produtm·cs agrícolas e lU · porte~ . ra eíirniüa.r onde houver, os pontos de 
\'ez que 0 Estado do Rio, com seus .. du~tríaí::;", t c1 p-J,l'celP..de 25% para at.~ndet· 110 / 1~strungulamento das fá_bricas._S_e l}O 
14.000 lavradores onerá-rios na agro- Justificação 1 capital de gu-o das cooper~t,~ .. s cte Nordeste se situar ma1or ínmdenc1a 

· nad tfco aquém I pt'Odutores de cana, chstnbusda ~m · d. êsses estr::mgulamentos, ma-iores ver .. indústria açucarelrfl. a - 'I'rata-3e, tão somente. de um'l nov~ I runção cto volume de cana fo: tl'!c1do) bas lhe s81'ão destinadas. Se essa 
dn.quera do Nórdeste. que só !JO:;~,étl. cttstribuieã". na apUCaç.Ao. da receita .. j pelos cc<Jpera<ios. ' - . I ocorre·nc

1
·a se del' em Minas Oeraís. na sua producão a.cucareira, uma m • "' t f 

dia de 1.000 lavradores e operá.Ttos. de modo a; que, seru drsvir uar o s.m- dl parcela de lO'.ó par~ o if'U:nw serã essa zona produtora melhor a~en-
tldo visi.dC, no l)rojeto, contemplar~ c~amcmto e custetó de seryu,;os ~e n.s- i dída <letra h!. Fjnalment.e lO% se 

Sala das Sessões, em de novem- uma parctlla maim· p~nr aten,det ao ( s'6tênc1a aos opel'árlos c trab:t!hadJ-1 d.estinará ao financiament() e .:uste~fJ 
bro de 1965. ·- Altiír Ferreira. financiamento de cap1tal de g~r? -aa.s rcs na agroindUstrla aQucarell·~· de seivicos de assistência aos_ oper~-

NQ 71 cooperattv(ls ngricolas c indu::tns.Is. - ( § 1.1 As p. arcel_as corr~spbndeo/es l!.s j' rios e trâbaihador-es na agl:'oindustna 
wazter B~ptista. letras a e c serao conSidE"l'~das_ como açucareiru. -

_ Na sec;ão .2fl, letras "a" e ~~b", do Q 73 ) 1in-::tnclnmento pan1.. ant~c1po.cao de . Os 
3 

_parágrafos con"lplemen'arn :" 
art. 18. acrescente-se: N ' caPital das cooperatJva.s durante cin- racionall.zação do sistema cooperat.1~ 

· "re~,·a-es Nor- Ao, uti;y~ 18, letra "c.:", onde se lê: co anos consecuti-vos . vo de distribuição de açúcar. - Her-
a.) Anós as palavras: b § 2.("1 As cooperativas. b7nefiClad~s i be

1
·t Le.JJY. 

te-Nordeste: · 5 ~;,. coin êsse financiamento f~cam obr~ .. , NQ 
17 o i te· 1eia·.s4: p;adas a. qevolver o empré!ltlmo a p:tl· J. 

seau n · tir do sexto até o déchno ano, de 0 art. 19 na letra ••a" ..a~resL~ei·: .. •e nos Estildo ou Estados perien- 10~; cada antr-cipação am1al. : .... e -derívados, destinattdo-se 50' o 
- centes geogràfice.mente _às reg

1
oes JuJti/icação ~ 3.9 Os empréstimos f~ttos ás t'OO-' para catla. :;ltivida-d~ (tt'""ÍC('!a e lndns-

Centro.Sul cujos custos de produçtlo, . 11eratívas _vencerá. o jut·os~ de -:tcõrdo 1 triql} . ...,___ NPy Maranhão. 
apurados na forma do a1•t. 10 e seus A •parc(!la de 5% é pequena pata, cotn os Umites f.lxados pelo CoU3ell.loJ 
}larágrafos. foram iguais ou superto- atender a.o financiamento das co- . Monctãr.o Nacíonal, s~ndõ êsfe~ p:1.- . NO 78 

_ res às regiães Norte~Nordeste''. I operativa$. Com a nobsa emenda css_a l.,.os ao fim ue c!lda exetcf<~~o fman- ., letra b do art. 19, atFc:scentar. 1n-
"R .~ crn parcela ficará igual é. do saldo .dest-t-1 êeiro · f t A 1 do após•as pn:Htvras - •·u·a-

b) Após as ba.lav:r~s: cg~o - n@.do à medidas complementat·es de · Juidi/tcac:iio ' 
1 
be~cbaag~i·e; da" _ · a palavra c hífen tro-Sul" o segmnte. ) f d" g1·o indústl·ia e aos encar-1 a ' · 

' - .,. de ~sa. '"""a. - -_ 1 A A o que O pl"imeiro artigo-proposto na pr_e- - "agro ~" . 

ta:~~c.1~~~t~l~;:~~~f~~i~~dg,u P~~~ ~~~.~:.:;:;!~:.o~~:g'tÍ~~ is~r ;tri~ :r::.,~á0t~~nd~e~~~~tiF~" ci!J:~:~\r~~~ ni.~~i:,;{en~~ /o0~u~~~ig ;;o;~,lvi:~ ~; 
Ie ra a . e , . bU1da. pa.'rcela bem maior. de 15 %, o ao § 1.~ do artigo 1 -o P_tOJ it~ aS"'stênc·!l ao.;; trabalhadores da agro-

Jusff/icativa. . I triplo Jl(lrta.nto da especifica. vernn'!lcntal_. C~mo11 naoã d~f ~~~~ou J ind'{
1
striu" canflvicit·a e seus d~penden-

. t E 's n · 'mb'o de 1965 - He- àr~celtacsJmaap caço e. r ., . _o presente proj~to, fm;damen a1- . m ~~ !lave 1 
• 

1 
mo 2sró da receita se de~tina a nten~ l. tes · mente, revela. a. preocupaoao do Go- nbaldo Vze1ra, 
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Juat!/fctu;ao N' 82 
Nlo há raz.'io para cxclulr~.se dos be~ 1 Art. 22 ••• suprima-~ o "c.&put"'l 

neflçios da assistência, custeada com e seu parágrafo único. 
a. ts.xa, oS trabalhadores da agricul- J .1. -0 t'Jl"ll. canavieira e seus dependentes, o u.stt reaça 
<1~ por certo ocorreria, com indesejá- Não vemos por que o servidor do 
'\'~1 injUDtiça, se mantida a redação do I. A. A., que não participa de qual­
praj.;!to referindo expressamente e só quer vantagem da produção do açú­
c& tubalhadores: da indústria. - Ifer- , car, tenha de sacrificar uma parcela 
b~rt Levy. · I dos seus vencimentos na manutenção 

N9 79 da Autarquia. Nenhum Instituto, ne-
. nhwn órgão do Serviço Público ja­

.\ letra c, do ..A.rt. 19, passa a ter a mais ad9tou ou adota táo inusitado 
t;egumte redação: · critério. Se a moda pega irão os usi-

c) o saldo para complementar o fi- neiros fazer o mesmo com os seus 
nanciamento da entre~safra, fundação empregados. 
e de adubos a fornecedores de ca.ne.. Em 6 de novembro de 1965. - H e~ ' 

Sala das Sessões, de novembro de ribaldo Vieira. 
lWõ. -Augusto Novaes. 

lttstijicação ! devidamente autorizados pelo Bancil 

l . · d à , centra1 da RepO.bUca, contratai do 
O f nanc1amento con{!edl o s usi- com 0 IAA a.s operações nnanceiras 

nas, no ~ur.:,;o d~ ~arras dev.e. ~er ! necessârtas à execução dos progran1a~ 
como prmc1pal fl!).alldade facüitw-- : de defesa da produção do preço e do 
lhes o pagamento das canas~ d& seus ~ escoamento das afras' 
iornecedores, que esperam esse pa- 5 · 
gamento náo só para com êle ocorrem · .lustljicaçdo 
as despesas .da sp.fra, como .as d~pe- A at~torização para operações de 
sas da manutençao da famiha e amda . créditos para fihs.nciament.o à execu­
para saldarem os compromissos assu-

1 

çic 'dos programas de defesa e J.e es­
mi~os na ell:tre-~afra. coamento das safras deve ser defe .. 
~ada mais JUst-o e co~venfente, rida pela-, lei aos órgãos financütdo­

pms, do q~e- refular. eiU ~el, tornan- res e os respectivos contratos são na 
do-.a c_ond1çao do ~mancmr:aento, a omp tê ela e responsabilidade do 
obngaçao dos usinettos qu1ta.rem-se c e n_ . ident ?a-
precipuamente com os seus fornece- IAA e n~o de seu Pies e. 
dores. - Herbert Levy. dre Godmho. 

N9 87 
Substitua-se 0 Art. BF, peto q1 8e O ."caput·• e aUneas do art. 31 pa.s-

segue: Ie I sam a ter a S8fiUínte redação, pernw.-
1 o Paráf?rafo único do art. 22 passa necet\do os pe.mgr.afos: 

Substitua-se o art. 20 e seu pará- a ter a seguinte redação: . . ) A d I . 
grafo único pelo seguinte artigo e seu I Art. 22 .. ... rt: ~6 · 0 pra~o de .pagamento os "Art 31 ·?i~Tn os produtores de 

1 empresnruos ou flna.ncmment.os resul- a · ·"ar ·te ol obl·i.gados a 
parãgrato único: Parágrafo ünico. os f~nciop:irios I tantes da aplicação da letra a, do cal~ , açuc • e .a. 0 . 

Art. ... A receita liquida deconente qu~. com base naquela legrslas~o es-
1 

Art. 19, quando destinados à reloca- 1 ~ph~ar, e~. ~eneflcw. dfs tla.b~lh~~~s­
da arrecadação da taKá a que se 1'e-~ teJam atualmen_te na con~lÇ~o cle lização fusão equipamentos de usi-. Ies ~ndustualS e agnco as das us. • 
fere 

0 
inciso ... do artig·o . . . se des- agregados, terao os seus di:eitos e 1 nas de'stilaria;, bem como para irri- ,I deshlarias e. fornec.edores, em sm·v1ç~: 

tinará à complementação dos preços van.tag~ns ~eg~rados de acói do com gação, será de dez (10) anos, com até . de ass~têncta méd~ca, hospital? r' t.a 
dos contingentes de a~úcar exportado. , a cl\ada leglslaçao. I t3l anos de carência I mac~utl~il, educacwnal é social, un-

p · · l portanc1~ corre.:...uundente, no, mi-
arágrafo unico. No cas<l em que I - Justi/lc{lcâo 1 aJ .P~ara mecanização e transporte,· u;mo, a:· .. 

a receita referida neste artigo não· . _ · ~ aqu1s:çao de tratores, carretas. imple- --
seja suficiente pat·a a cobertura no 1 .A Emenda se .m~poe na~ ~ó 11orque mentos e máquinas agrícolas, cami- al o que determina o art. 8~ do 
total da gravosida.de dos preços do I vtsa ~.ssegurar ~1~etto Rdqumdo: c~~o nh.lóf',:;, 0 prazo será de quatro IA.J Decreto-lei nC~ 9.827, ~e 10. de setem-
açúcar exportado, o !AA Utilizara, tam~em permitlr que ~ funmonano anos, com um (lJ ano de carência; 1 bro de 1946, quando as usmas; 
pr~orltàrfamente, os recursos ref~ridos contmue prestando. s~rviço~ en~ ~m- . bl P.ara aquisição de fertilizantes e) bl Cr$ l,OO (um cruzeiro), por litro 
na.:. letros ... do artigo .... bem como tros set~res da admmt.Straçao publica. fmanc1a~ento a?s planta~ores de ; de álcool de qualquer tipo produzido 
se valerá de recUl'SOS es~cificos ic-- ·- Glcnw Martm.~. cana paia_fundaçao e custeiO da saw. nas destilarias· 
der aiS para estimulo da'S exporta~oes W' 84 frü, de acordo com a letra c, do Arw I '< . . i. ) . t 
de produtos con::.iderados gravosos. . , tl;;~:o 19, 0 prazo será de dOls (2) anos; -c) Crs 2,00 <iolS ClUZe tos por o-

Ju..,tif,•·arao O art. 25 passa a tet a se<~-unte re- c) nos demais casos 0 pra-zo será nelada de cana. entregue a qualquer 
dação: 

1 
de até cmco (5) anos,' com a •;aren-1' títu!o às usma4.,_Ê8'tlla.n~ anex.u~ cu. 

o art. 20 do pt·ojcto g-ovenwme11- Art <15 Nenhum emprestlmo ou fi- Cla de até três (g) anos de acórdo autonomas. pefàs fornecedores ou la 
t 1 ·e · ] · e u lqu r outt· ti · " · I • · ' ,,·adoi'e" da 1·eferlda maténa-pnma, a s me UI m q a e o ar go nancwmento, mcluswe warrant, seJa com ~ ~apac1dade de pa~amento dos I ' • 
a que se atrihua a cnação de um qual fôr a sua destmação, sera con-: rnutuarios. e . vencerão JUl'os obede- Justificação 
í'undo específico para cobrir a gravo· cectldo às usmas, dest.Ilal'las ou torne-~ cendo aos hm1tes f1xados pelo Canse- . 

1 1 lí-
sidade dos preços de expol'tações. Por- ced-ores de cana pehJ LA A. Banco lho Monetáno NaciOnal. As pe1centagens mpos as nas a. 
tant;,, êle, em principio, não po\ierá d ., .1 ' t · . ( neas irão. pesar excessivamente sóbte 
figurar isoiad<l. Em s~undo lugar, 0 Biasi f?·. ~· ou ou,r~s es~ahete:l- Sala das Sessões, 10 de nover:nbro as. pÍ'OOut.ores de açúcar e álcool dos 
êle précisa ser substt·tuido porque in~ mentos. ohclals de credito .. mclusive, de 1965. - Augusto Novaes. ,.,uais o l'r'jeto em outros dispositivos 

estadums sem que o pedido venha .. v -
du? a esperança de um possivel cre- instruido' com 0 plano de aplicação li N9 88 j~ muito ~e .. A aH~r!lçao que sugue~ 
dito orçamentário especifico, o que correspondente e parecer d<ls ór"'"ãos rmms é, em part~. maiS _alta do q 
foge a tóda. resli.dadc. técnicos do I A A e quando se 'ira-( Suprima-se o art. 27. as que, atualntente, compoem a ren~a 

Pela emenda substitutiva se tem por tar de usin~ ~ll · de;tilaria tambétn · Justtjicação do Institut':l. sem ?0_ntudo escorcha~ 
d I • d ' . 1 los. - Henbaldo Vletra.. entendido. que a receita liquida da com a ec araçao e que se encontre Como a destinação da receita foi 

taxa de 3'H> para exportação se desti~ em si_tuação regular com seus fome-
1
1 modificada em relação à Pl'Oposta I. N9 9S · 

nará exclusit·amente à complementa- cedores de cana, no que con.cerne ao contida no projeto governamental, A ·t SI, acrescentar, interca~ 
ção de preço - se fór o caso,-, do Pasamento d.as canas recebidas, de- 1 toma-se desnecessária a existência do 1 A.o 1 

6· 1 •. pl c a " as 
COl!till~ente de eXportação, para. set vendo dita declaração ser firmada' art. 27, _ Padre Godlnho. 1 altO', ap S a~ r.a ?vras a 

1 '~niã~s 
alcançado o preço oficial. Quando, pela Delegacia Regional do I.A.A.,' pa av~~s - a Hl."'le~. os seus 
porém, a receita não seja suficiente, em cuja circunscrição estiver locali-1 Nl? 89 e:;pe~afJcOS de clmse • 
o IAA utilizaró: quaisquer outNs re~ z~da a usina ou destínlaria. Elial>'' Dê-se a seguinie redação ao A.rt. 27 : 1

1 
:Ficando assim redigido: 

cm·sos que lhe forem ministrados pelo l\ acle · ' ., • . . Art. 31. Ficam os produtores de 
Governo Federal, sem se aludir ao N9 85 \ .Art~ -1. Os ~mprestnnos.ou .. f~?an- cana, açúcar e alcool obrigados a 

·orçamento púhUco federal, que não 1 Acrescente-se no ·art. 25 d.o Pl'O-) CI~mentos retendo~, r;,a letla C • do apllcar, através os seus órgãos espe-
pode cortar uma verba espcc.tflca para l jew de Lei n9 11 de 196;>' entre as ~1t .. 18 ~na letra c do Art. 19, se- 1ctflc.os de cta:-:,3e, em benefício do1 
cobertura de gravas idade na expor- , expressõeS "empréStimo ou financia-I rao realizados _pel.o prazo de A do1s (2) trábalhadores industriais e agrlooln~ 
tar;ào. - Padre Godiuho. J mento'' e "será concedido" a locução\ an~s e v~ncerao Juros de acordo com das usinas, de<>Warias e fornece do· 

N'l 81 I "do Instituto do Açúcar e do Alcool'' 1 li:U_Ites h~ados pelo conselho Mone- re3, em serviços dE assistência médi· 
I ficando o art. 25 assim redigido; , ' tarlO Nacwnal. - Augusta Novaes. ;ca. hospitahu, farmacéutic'a e social. 

Substitua-se o art. 21 pelo que se " , : Ni? 90 ~importância ~OI'If&pondente, no ruí-
segue: Art. 25. Nenhum emprestimo ou .:limo às segtlintes percentagens: 

A1·t. . . . .. A receita resultante da financiamento do Instituto do Açucar: Acrescente-se, no fmal do art. 27. ' _ 
taxa referida no índso ... do '.:.rtigo e d~ Alcool será concedido às usinas, ". . . e teião por base o custo da I Justl}tcaçao 
... será aplicada na execução da pJli- desttlanas ~u fornecedores d~ cana, 

1 
produçãp à época de sua concessão, No caso dos f(:l ne~edores, pelo me· 

ti c a de defesa da pi'odução alcoo!eira seja qual .for a sua destinaçao. sem\ custo êsse fixado anualmente pela nos, porque 3ão numerosos e desapa· 
nacional, no custeio de medidas con~ que o pedido. vel!ha Instruido com 0 1 ComiSsão Executiva do I..~.A.u lrelhados ou mc(tpacitados indlVidual-
cernentes ao foment-o e à implantaç.ão plano de aphcaça? corr~po~dente e . . mente para "' orgamzação da assts .. 
de indústrias de der1vados e subpro- Parecer dos órgaos tecmcos do Juslt/"icaçtlo têncta, e princtpalmente porque mm-
Outos de melaço e de álcool, no fi- l.A.A." A emenda visa estabelecer critério t.as jt\ tstão a;;;<;o".Jados a órgãos es .. 

11anciameuto de destilarias ;\flr'.hDS \ JustiJicação legal permanente e "a priori" para as P~Cificos de repreJ::entações, cuJa ati-
às usinas, no escoamento de âlcool e, , bases dos empréstimos ou financia- 1 VI~ade de desdohra na prestação da· 
inclusl\·e, na cobertura do ônus de-! Pretende-se, com. a e!nen~a. prect- mentos previstos pelo Projeto. pare .. ;qu.ela assistên.:t_a, devem os. alud~.do::~ 
eonentf' da eventual grarm:;ídade dos sa.r que aquelas extgêncms. dizem re~- ce-nas equitativo, se não justo, que I recmsos ser aphcaüo:s por tais órgaos. 
prrc:n'i de sua exportacão. • peito: apenas, aos empréstimos ou f~- êsse critério seja o custo de producão '- f!erbert Le':Jy. 

1 nancmmentos concedidos pelo Insh- à ép ca d - • 1. · I 
Justtfkafira tuto do Açúca e do Ale I _ Wal- 0 a COI}C~ssao ~,~.o maneta- N9 94 · 

. . r 00 · mento ou empl'estlmo, sendo o custo ~ . . .. . .. 
A_ emenda é mais de redação e de, teJ Baptista. I fixado anualmente pela Comi&rsão ~.up 1 ~.m:!·s: .. a .. t't~h:~.\·r.a., of\dal nal 

ampliação de determinadas normas Nt:l 86 Executiva do r. A. A. Assim haverâ 1.~~oa~ a e c ao 81 tl1.o 31 do pro· 
de aplicação da receJta da taxa tn- , ~ l segurança e estabilidade financeira J • . -
t'idn.nte sôbre o álcool. Assim, se per-\ Acrescentar ao art. 2o, o segutnte;. para mutu.ante e mutuários. - José I Ju~ttJu.açoo 
rnite o fimme1amento à indústria de ''Parágrafo único. Será condição; Ermirio de ;',,'Jraes. Da me,:,ma m<'ntira quf' a incidên-
dern·ados e subprodutos de melaço,~ para o financiamento às usina.s, a 

1 

N· cia das demais taxas se faz sObre a 
que não é tratado no art. 21 do pro- ! c~mprovaçâo, por elas, de sua .situa~ · 9l :preço dre venda ci'J açucru·, impõe-se 
jeto ~ove-rnamenta1. A receita da taxa 

1 

çao regular, com seus fornecedores o art. ~9 do projeto passa a te1 a 1gun1 tratamento na aplioo.ção dêsse 
tambPm servirá para cobrir eventual de cana., no que se refere a entrada seo·uinte n-dação· dispositivo d.e ttlto interésse para a. 
gravosidade dos preços do álcool ex- de cana, a pagamento de cana e ao o ' assistência do trabalhador rural e d() 
portado, qUando ocorrer. - Padre I'ecolbimento das taxas descontadas. a \ Artigo. (\ Banco do Brasil e outros operário . da agroindústria açucareira. 
Gcdinho. l qualquer título". estabelecimentos oficiais de crédito, - Hennqu.e Turncr. 



N9 ·95 'Gmiaria!. Como nssegurar-se, pois,! N'.l 104 JwMHctlçlic 
Ao art. 31, a.c1 e.:centar, com o nú- J tal expres:são:· _a ~a .;autarq~o.a, ai~.. Suprlmtlp~e. mo. parie f!n~1 do f!.li.) ._A. emenâa proposta. re11)rçÃ Cl stmti-

~ero que couber, o seguinte: ~~~er~Wã.o ue~centla.lJ.;Gado QO Poaer .J:2, u s~{;'i.'tirlte:. do da aplicação do ôispos.to no al'tigo, 
a fittt de que a sua. observância 

i UA .•. .J'ica.m as usinas obrigadas Hennqus rurner. IJ ••• {' à politica açul:lareita nado- seja. t:'fetiva e não fique apenas na 
_, de-scontar e tecolher at-é o dia 15 . nal"' • - Eltczs' Nacle. l negativa tla. tonce.ssão de guias de pa• 
-,o mês seguinte, a taxa de que trata I N" 99 N~t 1(!5 sa'mento das taxas referida& nos in· 
• nlinea. 1'b" dêste arügo, , depof.li- Substituir: 0 caxmt do rt .,a do cisos do artigo. Por outro lado, dá 
1\ando seu produto em c?nta. vincula- PrQJL>ot:n peid seguirlte: a · ,j:.., ·I Suprima-se os artigcs 42 e Eeus pa.- fiexJbilidade ao slstems das quotas 
da, em estabelecimento mdtcado pelo -,: , . rS.gra.fos e os artjgos 43 e 44. mens1~is de·, comercialização, õando-
6rgão específico da classe dos forne- Art.38. iAs rr;ultas esta.bele-=idas lhes a· condição de quotas básica.s. 
cedores e à ~rdem do mesmo. nesta lei e.' ila ltgislação em vigor, JustijicaçG.a rea.justáveis para maia oU para me• 

0 d c . t d t b .1 - serão atualiiZada.s monetàriamente, se~ o arUgo 42 do projeta a.:ss!'gura.rá nos, observado o comportamento das 
e-c~mpnmen ° es. a .~ 1 gaçao gundo o cri~ério estabelecido na. par- ao .Pl·ocurador-Geral do lAA podêre.s fôrças do mer('ado, com o fim de nor­

•carretara""a ffillli~ de c~nq':lenta. pol' te tn tine do art. !f.! da Lei n9 4.~57, excessivos, destoante da s1~temãtica. malizl\r·o abasteCimento e estabilizar 
cento <50 ,Q) da rmportan~m rehd~, de 16 de j'U1ho de 19{)4. de harmonia e equllibrio que se pro- os preços. 
até o prazo de tr .. nta (30) d1as e mats\1 . 

'
·vinte por cento <20%) sõbr_e aquela cura irnprtmir à nova legislação, ten- Em seguida, a emenda ca.racterlza 

. ~1ustt/icação dent.e a consolidar um perfeito en- a ne1!ação decorrente da inobservâu-importãncia, po1 mês excedente. 1 d · • 
Em conscqUêncla do processo fn- en im.en~.o rmtre as representações ela do dispositivo e vincula os torne-

Ju3tijtcação fl · · · 1 1 de classes e as delegações do Govêr- cedotes ao sistema que não pçderia 
a.cionano que t ~:.,de a .. guns anos vem na na"u&!e órga·o •-olegi"do·. Quan•· 1:: •· ·t 1 t d 

marcando a vida eccnómico·tlnan· à ll!pu'',_ese prevista-, de -·d··,·sõ_e.. qu~e ser ·:npos\1\.1 um era men e aos pro u-14 o único rnod.o eficiente de se 
obter o desconto e o recolhimento 
oportuno da ta~~t. para que sua apli· 

;cação possa p1 odu:~ir os efeítos pre· 
tendíctos pela let. - Pedro lllarão. 

d p · t· u· t - .,... "' teres, em ba.c:.e antieconômícas e 1ne-
celra o ia.I.s, Vt'n Icaram-se 15 ar- contra;-riem a legísiação específiea j{t se J:equlveis. - Herbert Levy,. 
ções na. aferição dos valôres e dft..S' acha a presidéncin do IAA munida de 
pi·es~çôes em d.ir.heiro, que inlpuse- dispositivo legal indispen~ável à sua N9 108 
ram a adoção ele critérios corretivos co:Teção, consubstanciado no artigo Nc1 art,. 47 do Projeto, jnclua~o:;e o 
pelo Oovêtílo. Ho.lf·, em !ace de nor- 165 do Estatuto da Lavoura canaviei- ~;eguinte parágrafo: 
mas legais vi~entes, torn_ou-se cor· ra (Decreto-lei n9 3.855, de 21 de no-

Suprima-se r'!. parte final do artigo ren_te n. corre.çao monetá.na n!\s re- vcmbro de 19-1:1). não derr.ogaâo peio § '(As quo\as mensais de comercia· 
34, onde ~e lê: "observado 0 disposto l~çoes obrl~amot:a.ls _na esfera comer- projeto do Govêrno. 06· acôrdo com liza~:ão a que se refere êste artigo, 

',M,,artigo 19, parã.grafos 19 e 29 desta CH1l, civil :_:e traaalhista.. I aquêle dlsposHJvo le_ eal 1, 0 presid_ f'::!l- náo serão aplicâve1s às cooperativas 
~ _ de produtores e às usinas não coope-

1ei · 1 No camPo éio O.ireito fü.cal, além te do 1:-\.~ poderá yeta.r as de~1~"?es ra.ti'vas, localizadas em Estados cujas 
Justifl.caçáo d&. corre~~~ monetária dos ativos imv- dE-, Conussna Executlva e terá drrelto produções sejam ·rnteriores aos :;eu.s 

•. . . • biJlzados' das eÍl"ll•IéSas, foi t.a.mbémi ao yota de desempate." respectlvos consumos internos." 
Como se .. flze.~m lnOd>flcaç!les no'instituida :a medida para os d~bitosl o que parece indispensável e bas-

_teAxto do 'll tlgo 1 e se!ls paragrafos, fiscais, nos têrmos da Lei n9 4.357, tante para assegurar o fiel cumpri- Justificativa 
naod se /ust~Jca a 

1 
remJssão constan- de 16 dt: julho de 1984, que, ~m seu mentn da legislação própria. é ·que o A presente emenda visa corrigir 

tf 0 P ojet · - Ienrlque Turner, art. 7'·', <teterrninou que os débitos prc::.idente do IAA exerça o dJreito uma. disparidade econômica represen-
N9 91 fiscais, dt'Jcorrentt~s do não recQlhi-! que lhe é deferido na exata opor tu- ta.da pela intervençâo estatal na co-

__ Supr!ma.~se a parte final do pará- adJcionnis o1.r .Ptnalidades, não liqui· Além do mais, quanto à técnica Je. que não possuem produção f'Uficiente 
menCo, na data dev1du, d.e trJbutos,'l nidnde. ·- mercialização do açúcar em Elitado~ 

1rafo unJco do artigo 34, onde se lê: dados no trimestre civil em (JUe de- gislativa. o dlsposltivo é impreciso, pa.n\ atender à demanda interna. 
, aguardente e demais produtos e sub- verü~m tet sido pagos, tlve~em 8eU pois, é destituído de fundo e de for- No caso típico de Minns Gerais 
produtos de cana de açúcat·". \-"tl.1or atualJzado rnonetàriamcnte em, ma a.dcq"Ltados. cuja. produção é da; _ordem de 2 mi-

f~nção das variações no podel' aqUi- Não r.e estabeleceu por exempJo, o lhões de sacos, o seu consumo gira em 
Justificação stth•o cta moeda nacional. modus jaciendi dessa medida. excep- tôrno de 'l milhões. Isso slgniticn que 

A d l t d 
.l cional, a participação das partes in- o referido Estado é obrjgado a impor~ 

A ação do 1AA se faz .sôbre o a.çú- cmcn a v ~ a .es en cr .,.,s l!lul- teressr\das nem 3. autoridade julgado- tar de Estados produtores limítrofes 
~at, o álcool e o melaço. Dai se jus- tas impo~tas ao,, it.i!Iator~s da legisla-, ra. do recurso . .:....... Celso Amaral. cêrca de 5 milhões de saeas, para. 

'lhtica a sua interferência sôbre o pro· ção agmmdustrial canav1eira. o mes~l atender ao seu próprio consumo. 
blema de exportação dê&se.s produ- mo sisieD;la de atualização monetária )J"9 106 Isto posto, não seria eompreensivE"l 

1 tos. Porém sôbre o. aguardente e pr0.. já adotado pela Lei n9 4. 357 já. re- . fôssem atribuídas quotas mensais de 
.~utos e subprodutos da cana de açú- ferida ........ Cas!a Cavalcanti. : Supn:na-se 0 art. 46. 1 comercfe.lização a. EstRdos~que apre-
i~ar, o lAA nãq tem nenhuma ação, j Obs.: o que está em vígor e não ~->entam quadr!J acl!pa. descr~to, uma 
dLeta. ou· indireta. Sôbre ê.s.ses prow N9 100 I foi alterado, não há porque merecer ve.~ que a.s unidades fabris desse$ Es-

:dutos não se aplica nenhuma taxa, 0 n.rt'"'D n? 38 pasas a ttr a ~ ._ a. refeténda do art. 46, por ser inju· tados senam prejudicadas na ."'!omt>~·· 
nenhuma defesa, tJenhuma interven· !.(lo .,c 'ridica essa referência. - EFa~ Nacle. ciitiJzação de seus produtos, dando en-

1~,~. Injustificável assim, qualquer guinte rtl(laçã.o: 1 ~ , sejo a que Estados exportadores. vies-
. tiPo de lnterferência sõbre êles. u As multas ·e demais paYcell\S es- 1 N · l0"7 !'-em regular mercados, tradicionnl-
llenrique Turner. tabelecid\l.S nesta. lel e na Icg!.slaçâo'J Suprima-se .o parágrafo· único do men;e operados por essa.s unidades. 

"-' .t-lY 98 anterJor serão aP.al!zada.:; anualmcn-l art. 47 do pro_Jeto e sub1'1titua-,:,e ·pe~os - t asconcelos Torres. 
te medijlllte ref..olução da. comissão ségttfntes paragrafos: N9 109 

.ArtJgo 37. Emenda supressivn.., 

Justi/fcaçdo 

O dispositvo emancrado contrarla a 
própria conceituaçãc do Govêrno Fe­
deral em 1·elação a correção monetã­
rla. Com efeito, a legislação que ton­
aag-:ou _tal principio, restringe sua 
apltcaçao aos débitos fiscais e não 
~os puramente obrigacionaís, como é 
o caso dos con~ratos ou normas re­
&olutlvas. A c~:t.cusüo dêsse disposi­
tivo a. despeito de qualquer natureza, 
inclu~IVe do~ que d~rivam de simples 
relaçoes .obr1gacionats dos usineiros ou 
í'ornecedor_es de cana, Por exemplo, 
com relaçao ao IAA fere de cheio a 
o~ientação até agora adotada pelo OoM 
verJ.!O, de sOmente aplicar tal coml· 
na.çao n..os débitos fiscais, após devi· 
.:;Iam~nte inscrita a diVida, ou seja, 
depms de t.r~n3Jta~ia em julgado; na 
~sfera ~drnm,strabva. A expressão 

débito , con::;agra.da no dispositívo 
Jmpugnado, é- cte sentido amplissimo 
podendo ser entencudo como decorren~ 
t.e de qualquer obrlgaçã? de pagar, qu~ 
e~ sf.tuaria, em dttermmadas cfrcuns~ 
tanc1as, no plano do àire.Ho privado 
onde não caberia a correção monetá: 
ria, a não ser por convenção entre as 
partes. A este p.t'it•ilégio não se ar­
rogou nem mesmo o proprio . Poder 
Central na. legislação que instituiu r 
principio de correção -;nonetâria para 
os débitos ffscats. Assim é que co~ 
minações previstas em contratos fir­

. mados com a Untâo não estão sujei­
tos à correção rn<'netária., quando ex­

. preS88ii em nm1~ ou penalidades pe-

Execut.iva. do LA.['t .. segundo os in·\ Parágrafo r. As quots.s men.sai.s de Substitua-se, no art. 48 do Projeto~ 
dices fiXados pl:'lo Conselho Nacional. comerciaUzação de açúcar poderão entre as expressões "terão 05 respec~ 
de Ecartor.ata. CKüskl.ernndo~se, pa.ro. ser 1·eduzidas ou ampliadas de acõrdo tivos" e l'supenSões pelo r.A.A. ", a 
êsse fJn1. a ;iata e o cr~tfrío de vl- com. a posição estatistica e o com~ palavra "vencimentos" por "financia~ 
gênc!n a. partir d{'sta lei". port.amento dos mercados. mentos", passando o artigo a ',er ·a. 

Parágrafo !I. Todo açúcar vendido seguinte redação: 
§ 1" Sn11rimn-~e. 1 além das quotas mensais. de comer~ 

: 2;) $upr1mll-~e. - Elias Nacle. , âi:l~~J~~to~e;e~i~1n:: ni~o~~~~t~~!: os ~~~'ne~ae.dtr~s uJ!n~n~ue~ís!ir~~~sn~ 
Nl? 101 das, soldo das usinas antes dos pra- pagamento <das tax_as, sõbre-ta.-"X.a,!; e 

r.os previstos, &erá considerado clan- contribuições devidas ao I.A.A., ou 
Ao o.t~tie·n 38, Sl~bf'titua-se: "'A mul-' desiino . .sujeito a apreensão do açúcar que deixarem de cumprir o disposto 

ta" JlOt: "O v:.~.lnr da multa" etc. pelo IAA e os resultadoS d:e seu apro- no nrt. 31 e seus parágrafos, aiém <las 
veitamento não poderão,. em bipóte.se penalidades previstas nesta lei, terão 
alguma, beneficiar o infrator. os respectivos financiamento~ snspen~ Ju~tijicação 

As ~ultas nao são abalizada.s e Par.ígTafo II1. Na hipótese de nã.o 
sim o valor -::íf'Ja.s. Dal, n necesstda~ ser possível a apreensão do açúcar, o 
de de mnrlifi!•aç!io da n:·dação. ~ infrator fics.râ sujeíto à multa equi-

sos pelo I.A.A. até que l'eallzem o~ 
pagamentos ou' aplicações que !orem 
devidos. 

flemiqUe Turner. i' valente ao valor do açúcar comerei~~- Justificação 
• llzndo além das quotas men.:::ais. Está evidente o equívoco na reda-

N9 102 Parágrafo IV. Para o efeito do dis- ção do aludido nrtJgo. Nll dispositi-
t 38 I Posto nêste artígo e nos parágrafos vo .citado, pretende-se a suspensão 

Suprffma-se o ~ 19 do a: igo · anterwres o IAA fica obrigado a 1i- dos financiameutos para M usinas, 
Jw;liflcaçâo nanciar os est-oques retidos na base distilarias e fornecedores de cana em 

de 60% do preço fixado na reg}áo atraso no pagamento de taxas, ~ôbre-
0 ~ 19 do r.nt1go 38 visa dar apll- Centro-Sul e 8{1% na região Norte- taxas e contribuições devidas ao 

ca~ão il:et.1·oath·a à l_ei, o que é incons- Norde'lte, com recursos próprío'l ou I.A.A .. claro está que não .se trata. 
Wuclonal. Suplementares por finn.nclamentos do de "vencimentos". mas de ''financia~ 

annco do Bmsil. de acôrrto com ins- menta·•. Jleribaldo Viei7'(,, Co!1lO se sabe, o~ Tribunais do PaiS, 
dentro do principio de irretroativida­
de da, lei. não tem admitido que a 
correcão mún~tárla _atinja penalida­
dPs n!nlicadas ~.r.gt.ndo o valor fixado 
na lei anterior. - Herbert L~y. 

N9 103 

Emfnda n9 .1 :_ <supressivar 
"Sti.nrima-se o artigo 42 e .seuJ pa­

ráli!t'a;t<ls. - Ferraa Egreja, 

trvr:ões adequadas do Banco centre.! 
ela ·República. ( N9 110 

Panigrafo V. Os fornecedores de Dé-se nova redação ao art. •18, na 
canas participarão da retenção dcs forma seguinte: 
estoques conseqüentes de f~x~ção ~das 
quotas mensai~ de comerctalrzaçao e Art. As usinas e destilarias e os 
receberão, sob a forma de adianta· fornecedores de canas em atraso no 
mento, por. tonelada de cana. parce- pagame~to das taxas estabelecidas 
la proporciOnal aos tornechucntos nos inmsos do artigo ou que não ha· 
rea1i?ados e ao financiamento {lUe 1ôr . ja.m dado cumprimento ao disp0sto 
deferido. \nas letl'as _do arUgo, além das san ... 



ções prev1sta,q nesta lei, ficar'ão im­
:tJedldllfJ de solicitar qualquer tipo de 
assistência' financeira com funda· 
menta no disPosto na letra, do artigo_. 
até que saldem os respectivas fiébitos 
t)U façam as aplicações devidas. 

.Justificaçã, 

A emenda proposta dá formulação 
técnica ao di~positivo para ajustal' os 
seus efeitos aos financiamentos de~ 
correntes da aplicação da receita a 
ser provida pelas ta!':as eventualmen~ 
te em débito. - Herbert Le~;y. 

N' 111 
O § li? do art. 48 letra •·a" par;snrá 

a ter a seguinte redação: 
~ 111 :t!:m Jgual sanção incorrerão as 

usinas ott destilarias: 
a) Que não tenham pago aR canas 

doS seus fornecedores no pra.w esta~ 
belecido em lei, em x·esolução do 
I.A.A., cni nos Planos Anmds de De­
fesa da Safra, sem prejuizo de obrl­
gat;ão estabelecida no art. 49 da Lei 
n(,l 4.071, de 15 de junho de 1952 e de 
san~;;ão também estabelecida no artigo 
59 daquela Jel (4.071, de 1:>-6~()2). -
José Barbosa. 

w~ 112 

A altnea "á", ·dO ~ 1° do Ol"t. 4S, 
acrescentar, intercalamlo, depois da. 
})S.laVrrt. - "torneceflo:reF<" ·- as f!tl­
lavras - "ao preço Oficial.,. 

Jllicanao a reélaçno assim: 
"a) quE! não tenhilro pa~o tts cn­

na.s . de seus fotnecedbrés, àO preçO 
oficial, no prazo estabeleeido na lei, 
nas Resolucõ.es do I. A. A., cu nos 
.i'lanos anuais dê sairtt." 

Justificação 

Ê preciso declarar expres:;amente 
que a obrigação é do pagamento do 
preço oficial para evltnr que a~ usi~ 
nas usem de subterfúgios l]ata pc.ga.­
rem preço fnferlór, até peJo constr~n­
gimento ae seUs for~ecMIJl·es. 
Q,<Jtas Cardoso. 

W' 11~ 

o § 2'? do art. 48 passará a. ter a 
r;eguinte redáçâo: 

§ 29 As usinas ou destilariag que se 
encontram nas hipóteses previstas nas 
letras "a" e 4'b" do parágrafo ar.te­
ri<JI' 19 deste ar~!go, poderâo, nfto obs­
tante o disposta no art. 25, pleiteaT 
financiamentos junto ao I. A. A., ao 
Banco do Brasil S. A. ou outros e~ 
tabeleclmentos oficiais de crédito, in­
clusive estadurüs, ou com ~ua inter­
veniência, desde que relacionem os 
seus débitos, referidos nas aludidas 
alineas do parágrafo anterior, e se 
obrigam a que, do montantP dofl em~ 
préstimos concedidO!'., Eejam d'csconta­
dos, Pela entidade finam•t>ira ns im­
portâncias corre5pondente-'3 n.quf"las 
dívidas e as entregar ou pagar aos 
fornecedores de cana diretamente ou 
atrav~s de seus re~>.pectivOb órgãos de 
classe. - Ney lt1aranhflo. 

N' !14 

Elimine-se o § 2° rio art. 48 do pro­
jeto {}ue St't'á su\)stituido. com rwva 
redação pelo seguinte artigo, cnde 
couber: 
, Art. Ficnm as U\'oina~ f)b\"l~adaF. ao 

pagamento das canas devidan aos for­
necedorel', na prodtu;:ão doa forneci­
mentos realizados e do financiamento 
que fôr deferido, por saca de acúcar, 
sob contrnto de penbor mercantil, 
com recursos próprios do I.A.A. ou 
suplementndas par créditos destinados 
a refinanciamento, devendo o respec­
tlvo saldo devedor ser pag'1 por oca­
sião da venda do açúcar no mercado 
interno ou sua liquidação pelo l.A.A., 
no caso de ~e tratar de opf rttçáo de 
exportação para mercD:do externo, 
observadas as disposições e.o::p!'cí!icas 
desta lel. 

19-

Justificação ) o resultante. da ofi?rtlt e da· j)rocüra, 
O flnanc5a~ento à base de prnhor o J?re~;o do reti1Ht~o ~ub~rá .~:êsnc~_e~­

mercantil e operado pelo I. A. A., com) sàruunente. o ctJnP.U1nldOI sCJ., s~cllfl­
recursos provido.s pelo Banco do nra-~ c.acto pagando. n1ais quando po~ut pu­
sil na condição, portanto. de órgão gar meno~ e o produtorj que .la esta­
re:hnallciador. Por outro h do, êsse va ,:es~uat datl~ com a ~.a:i!Jl' produçao, 
financiamento sôbre os estoques 1 ~ei a amda mms bene!Jcmdo pelo pre-
c.umulativos é necessário ao 5:.IpriP1en- I ~.;o sJ~o. . 
to do capital de custeio das ::tividad!JS .f:llH a necessJdade de se moàifírar o 
agro~1nt1ustrials não obtido nas ven- mtlg~, como o previsto na emenda. -
das para o mer~ado de com·UJ~O, uma I Hamilton Prado. 
vez que a velocidade da produdio é I N"' 117 
o dôbro da velocidade do consumo e, 
em centros de concentraçãJ de pt"odu- , Art. Para assegumr o 'abastE'd­
ção, o ritmo da prodtlçãl), t:hega a me~ to do mel'(!ado ctmsunüdut· f' a ra-

dlra. tafs como societfadef' Anônimas, 
cujils caracteriSticas possaa:, a jtÜ2o 
do LA.A., presumir fraucte ao rtgi­
tne estabe~ecido no art. 1"' do cita1u 
Decreto-lei n9 3.855. 

Justi/iCattva 

Tmta-se apenas de dar mais chJre­
za ao pentamento cto legislactor, 
facullanàu-se ao f. A. A. meios positi~ 
vos contra a frauoe ao r~ghD.e legal 
dos fornecedores. - Ney Mctwnhão. 

\ o art. 52 
dação: 

N9 121 

passa a ter a seguinte re-
três e quatro vêzes o do c:m.sumo.. I P.acJd.ade normal de ptodução das re-

. _ fmanas, as quotas mem.a;.s de forne-
Des~a forma, _qualquer l"esllt('aO cimento das usinas às t'efinari:w Sé- "Art. 52. Serão transferido~ para o 

exces~IVa. ao defenn:ento e u."o cl~. fi- \ rão fixadas sempre que ~e verificar débit-o da üniào Federal, os débitos do 
nanc1~mento pod~ra. prorlurn· efeitos . escassez de produção do acúcar cris- lristltuto do Alcool e Açúcar, dn dnta 
negattyos nos propnos fum.ccedrwes, ~ tal em rela!;ão ao consumo. dR· ·Vigência desta lei, .resultantes de 

J em termos de pagamento. JlcrUert \ ~ 111 As usina~ que dei~rel-r. de en~ enCãt.gos assumidos, mediant'• m~nE'a-
Lery -- Celso Amaral. , tregar às refinanas- as respecfivas :o-em do Poder Executivo ao Pü"aer Le-

N'? 115· :quotas incidirão em multa l,'.f1ui.-ml~n- ~istatlvo, com os compttrViltltct; mces.-
te ao preço do volume do produto não sários e os pormenOt'és q~~ defi.t,lll.lll 

Suprima-se o art. 50, reYiumcrnudo- entre~ue, sem prejuizo de outrns san- a \egitim\dat\e daqUeles lleb1tos. · '-
se os demfl.íS. ções previstas nesta lei. Elias Nacle. 

Justificação ~ 29 Verlfi~ada a infraç1'1'l menchl- N9 1:.!Z 
natlá nd paragràfO àiitéi'lol'. as referi- . , 

Tendo não só o I. A. A., corno a das quantidades ·sàãb N!tll~tl·JimJtLt<; 1 Dê-se ao art. 5J do ProJeto {1. se­
SUNAB poder para distribuiç.J.o cie I obtigatóti::tlllenté etttre as tletliais \ guu1te it!dn.~S.IJ: 

sez e falt.a., o artigo do Projeto só se>1'- ~ 39 Nos cástis do pàrâ~mfo nrtte.. Ar · · 6 ::~xa! 1 a lel set ã~ 
quotas de açúcar, em casos de PScas- usinas, pnra a t•esf)éctiva t!n!regR. I t 53 A { c; ·cte-rJdaE' no li"t 

Virá para criar conflitos ~utrc produ-) rioi". as usinas abtangttlas pela If'tHs- 16 mctsos td•lt € I1 dj!t dtt Ífim't~-
tores de acucar e refmadores. - tr!bUição de qudtas tetát':l ptiondade eKiglvets à . 8. a na sal , é 

0 !talo Fltüpaldz. I na concessão de flbanciamc-nto oti dorm da fabt!Ol. seus atma:?.hS tJa u 
empté<:.tmm. P1'0t}bróivnalm~ntt! lt f)ftl'- deposttos, ou a,Nia tiãS. ~opêtati s, 

N° 116 tJclpttçiio ae ca.tHt uma n!1s tCspCetll'at:; e a partir de l!! ae janeho dé ida 
s b n t fí{} elo se- redlshibuiçOes. . ' 1o As gllttts de 1í!OÇllhunento Lias 

u s 1 ua-se 0 81 
• P ~ 49 As t'E!flnaruts que c;é rel!usarl!!h tl'l.1.aS e cont.rmniqões e1ipedid,llS _tm-

guinte: ao recebimento; nos têrmos dês~e !11'- terionnente a 111 de janeiro ·de 1~66, 
Art. 50. Paf'a s..ssegurar o ataste- tigo, das quotas de forneci:nfnt(). 1!1- ê .fiá<> utilizndhs. sm·ão r~vn1idaàas. 

cimento tlo mercàdo cons'.lrrlldor e a. ciairão em mültá igual à preVista no 1$l(l produtor petante o •)\'1':\~W cotn-
capacida.cte normal tle pt·odut;ão das § 1<?. - CunhtJ. Bue1w. pe~nt.e, para o efeito da nr.nalltllr,{l.o 
reflnárias, ás qUotas mensais de for- N~' 118 do respectivo va!(1l" . 
necimento das usinas às refiná.rias ~ 2<? Na rcg·ao Norte"'"fl)!''!•)s'A o 
serão fiXadas sempre que :;e verifictu Intercalar tló Pill'ágt·a!o únl<::tl ao I. A. A. antécipar~. como devo!ltt;ã~, a 
esca.ssez. de pt·oduçãa do a~úcar cris- al't. 50 do f"rojetb. e11t.r_e ns C:-r;pt•cs~ impottântlht mtegnu corres ....... miente 
tal em relação au cotlsumo. sões ''dt!lxar de !'ecebee· e n.c: "CJUU- às taN.as incidenlPs sôbee o l\çUcar 

i 19 A · d . d Las de açúcar" a ·cláusula ··pé!o P!'éço produzido a p.a,n:ir de 19 de janeiro 
s usm~s q.':le eixarem e .en- oflcial"', passando o f'espl!~:t!vo pará- "'" 16€ até 'J término da saíra de 

tregar .às. ~efmanns as resp~ctJVas 1 gndo a ter a seo-ulilte te!iação· 1965,6". h t1·tl!to ae parcela comple-quotas mc1d1rao em multa equn'Rlen~ , · v ... 
te ao p1·eço do volume do produ!·O não Al't · SQ ........... · . . . . . · ...... ·,.. me~ltar do l'.esp&t:two preço. 
entregue, sem prejuízo de outras ~nn- Parágrafo imito. Incidirá na m!?-S- JUsWWação 
ç.ões Pl'el'istas nesta lei. ma multa a. refinaria que delJvtr de 

O art. 53 ct0 PrcjetQ fi](a. a Vtgên­
cia dns tilxns a q~tc• se refere o nrt. 
lU, inciso;; l, n e 11 do Projeto, ~m 
lo de janeirO de 1966, ·mas nfto de­
fine adequadamente a forma da tes­
pecti\'11 arl·ecs:::1Dção. 

i z~;~ Verificada a infrat<ão meneio- receber, pelo preço oficial. as ()uotas 
nada no pnl'!ígtnfo anterior, t's referi- de açücar ctistal para o suprhnrnt.Y 
das qua.ntHlàdes serão ret\iBtribuitlus de suns fábricas, fi)tadas pelo LA.A 
obrigatôriamente entte as dcmaís no~ tênnos dé~te artigo, oam. :.c~tcndt .. 
usinas, para a respectiva entrega. mento das necessidades ·dos centras 

consumi dores. 
~ 39 Nos caso~ do parú-;rnf'l antt­

rior, as usinas abrangidas pela redíF­
tribuição de quotas terão ptiol'làade 
na concessão de financiamento ou em­
préstimo, proporcionalmento à parti­
cipação de cada um nas respectivas 
redistribUições. 

§ 49 As refinarias que se reeu.""arem 
ao recebimento, nos têrmos dt:ste ar­
tigo. das quotas de fornecimf'nto, in­
cidirão em multa igual à prP\i!'>ta no 
~ 1Q. . 

Justificação 

como Ps( á elaborado o '1.rt . 5ü do 
Projeto,•ê!P. asségura: D nu t~xto ão 
al"Hgo: o abastecimento das retinarlas 
autônomas nas épocas de e.o:cassez do 
produto, garantlntlo assim o :1.basteci· 
menta do mercado de consumo a.:>s 
preços tabe;ados: 2) no pa' l'l"!rafo. do 
artigo: a colocação forçada da produ­
ção junto flc; refinarias, nas t'-pccns de 
super produção, aos preços do t:tlJela-
mento. . 

Todavia, en'quanto p~1o item 19 o 
projeto resolve um problema ~·a'"an­
tindo o abastecimento do mercado e 
mantendo or; preços nos nivei':i o~iciaia, 
pelo 29 itrm cria. uma situarão artl­
ficial, nefasta ao consumidor. 

Justi}icaçb.o 
A emenda con 1ge as deficiênCias 

do citado disposítivo, declarando "'x­
A ernenda é lC!ta pará o fim de I pr_es_S9.J?1ente QlJf'. às 'mesmas serão 

deixar cla1'amente e~tabêleeldo que ab 1 e:-oagtVe1s é. .do. ta Oh sa_1~a da fãb:·u:a, 
re!lharias sfto obrigadas a i'~ceoer {J ! seus armazel?s ou depositas, ou amda 
açücar correspontl~nt~ a f!\iot.a qut ctns CtlOlJ!::!H\hVas, ~ 1 

lhe fôr atribuida pelo 4'pre·;:.J o!"iciR!'' Com essa 'lluJif!caçao estabelece a 
fixado pelo 1. A. A. emenda o mom(~nto em que as taxas 

Não se pode admitir qUe lls refina- sâ0 devidas, dá m&wr clareza ao tex­
rias, em cumpt•imento de obrtf{ação to e maior eticuc1a à arrecadação. 
compUlp.õrfa. venham n t'eceoer tJ Por outro la:.:c no paràgraío lQ a 
a~,:üenr que lhe é destinado, .tbat~o ou I emenda estabelece a atualização do 
acima· do prr{:o oficHllmeute baixatlu_ 1 valor das guias de reco~himento Qas 
- lleribtlldo Vieira. I taxa.:; e cont.iilmiçôeR ndqi.tiridas an­

IB1'i0lnehte a P ae janeiro de 1{166, 
Nl' 119 I evitando-se assnn o trânsito do açú-

SUIHim1r n nrt. 51. t:at com Jrtlias de t&:xas inatuatizadas. 

1.

,- Heribáldo Vieira. 
Ju.suticaçtflJ 

A admls~ão de pessoas C[JJetlvR~, Nç 123 
alem das cooperativas de foruccedo· i SuprltnA-se o pr.rn2·rafo únicg do 
res, como fornecedores de cana, fl.(J arti~o 53. 
contrário do q~e dispõe o Decreto~leJ Ju~li!lCGçao 
n~' a.a55, de 21 de nov~mm·o de 1941 
(ELC), é o mesmo que pos-'llbilitar a 
absorção e o desaparecimento Oos pe~ 
quenos e tnédlo::: forneeedores, pess<'as 
fisjcas e, por outro lado. pernütlr que 
as usinas iludam a proibiçAo justa e 
salutar de se tornarem tornecedore& 
atravPs de •·testa de ferro" seuS R2"a­
lariaõos. Sábia é a proJbiçâo contida 

De fato, o caso previsto no JlarA~ra~ no art. J/.9 do Dec1·eto-\ei n~' 3.S55, c\­
fo é de aplicar-se na<; época> de su- lado, e por isso não deverfl f',f>r tde>-
per produção. Ol'a, nessas l>poca::; o d l ti · -

Df'f'lara o pau'tgràfu únJco do tll• 
tigo 53 que as taxas referldàs nos In. 
cisos I, II e UI de at ligo 16 do Pt'o­
le-tu do Oovl"n.lt sedh objetb ttc de­
voll}çfto, pllt~ r ~A, ao~· ptodutore~ da 
re!!"táo Norctte-Nurtleltt. Sôbrê o tH.~~l­
car Ptbdm:ldo :t r.nrth de i-1·1965 
até o término NJ> sn.fu:o 1906·66, •a u .. 
tulo d(' parceH1 t omrltnwntar dó t·es~ 
prrtlvo preço . 

preço do ('ristal cai abaixo dos níveis ra 0 pe 0 a.t· go CUJ~ s'Upressnr> 5"' Ai estâ o co•·tnmel,to da illlprnprie-
oiiciais e o produtor não fica ~acrifi~ pro?óe. João AlJttplno - Oséas datle. com :, ... ~1 ft.i f' 1f\bora.do 0 proje-
cado por ter tidO,· com as meF<nlas Canio,-o. Na 120 \tr.>, ja àgora C•1'11 ci·•·es de inc€1nteste 
despesas, maior produÇão. se pnrtan- ilegalidade. 
to a lei vier obrigar as refinari:v::; a Ao art. 51 acrrscentar: ,

1 
~o a~tigo 19 - letra;; 'a'', 11 b' e 

aceitar o cris!al nas ba"e" dP. preGOS ~ 2~ En\ hipótese R)~uma será ad~ 
1
. ('. e-sta reguJn.cta a .1pH,•r.:ão dá rc ... 

dos níveis oflciãls, que é maior do que i tnltlda~ conld foriiCcetlot, pf'sson jut!- CPttn. 



I 20 --

Em nrnht~m dos C:1::,p('SitiYo~ nue) mem.btos 1as ,Tu~bL.:; Locais : Con- senta.nte ie :::v!n uma das categ011as linquélito, contra membros õa~ Jun .. 
Jtf 6W:amentam a 1HWlCH,:ao :'a 1 oet;t ... ~1haç:1.o e .P~tr.ali:.e.1tC mteressadas m'i.cados nelas As:.uem-j tas Locais de CJnclliação c Julga.­
~ oi;:;ciplmam a dc·~pe::a se P.t H't~lll A C.E. 1n.:a1 t iamuumente os p1o- c;oes ou mgaas Of classe legalmente menta e apreciar a::; suas conclusões 
t:x' t-Ssao que pe ·.mtG a c;xtu.n: g:.> 1 Jauo.e a que H' ã(' dt1'e1to os mem ; teconhet::!dos e presimda por um fun- repre:::entando f>L•tJre o caso para á 
Bl<t do tllSPO"tll nc l'a'agrafo 'lmco:: b1os dos TntJ•lP 1s P.egw.-;.a:s e da~ 1 c10nauo do rr: ... tltuta mdwado pelo C.E. ou, quando tl,ier delegação de 
do arugo 53, r::nja sqpn·?sã_o s~ re- Junta~ Locais. : . . 

1
. Delegado RegionaL . püdêres, julgaado, aplicando as pu-

tlnmenda por ri:~~ a~. dt~cnnunato~·a e J:::;:jses pl"o~lallcl'J "i(>J ao flxa1n., pur A Junta E::.p~{·Ja; ~som1 const1 ;uida ni~ões legais, demjtJnrlo e .substituiu-
Injusta. c.1C'a questao a ser resolvida pe1u•' se deslocara JPledmlamena~ pai·a o do o membro ou membros faltosos· 

· m.:-smos e, JUW.tP•(nte, com :ts d::mais local onde se ;.-rJfica c 'Jtrgio e efe~ • 
Jt óbvio que nquêle d'."{X>SHhro pre~ cle~pesas '1<>•' l!'reMPs de car!·l mor e- tuara, zn loco, a ct.nciliação das par- - julgar a.s sm.peições opostas aos 

tende cobrir mn~ das cpções reten- •dimf!nro, con:nnu~.·tif'. em c:vl:.. c~.>so. tes ou julgamfi,to do Iitigio, dando membros das Juntas; 
das no artigo l3 <.lo p.:·cJeto - •Jt'eç' oong.l.tónamenr-::,. parte da pen<~JYtad!' mcontinente cw~1ua as partes de sua - organizat· 0 seu Regimento In ... 
Jnedio ponf!f!ra ·I o n;.;,. lOna: ou mectiot: a que fór contlerractJ a parte culpada, decisão para ., rft Jto do decurso do terno. 
re;ponais. Ocorte, entrt;Ja.tlto. que < de tal forma o.fl:c (> funciort::.tll1H;~o prazo para mterposiçao r}e recursos 
J.troprio projeto ja contempla a hl- d t ' · Do recurso cxtraordinârío esses· c..'·gão. s. t5·peciais nneahun1al U..tO no· prazo rn.ü:imc de 10 dias. 
Jlote-"e quando ~l·J ur~-üp l4 prev€' a d 
.. CLoll~t.ituiçàu 'le um 'll.r.ao de ~QlHl.· espesa :'ldicton~l venha a a~:a 1·cla.r Dos Trwunats Regionais J?as _decisões dos Tribunais Regio• 

para o LA "- • · na1s nao eabenl 1ecurso sôbre mate·· 
J:,z~çào de preço" ~~ d~ J.E'tesa da p, o . . ·. . - Os TrilnmJ.JS Htg-ionais do I A A ria de fato Po' ~ 
duçao em geral, m~úiarte o l't::C:I'lt.i~ Da .. JUntas L,J~"Js de Conciltaçao e funcwnarao JUrno ac Delegacia~ Re~ · uuao as partes, en-
lllE'Ptll d~ roptrib~li<:âa t:on·e~ponrlrr.t:2 JIJ,.(lamento I gx,nars ou nos lt>uilS inrlicados no ato tredtanto, recorrer, em caráter "xha-
a diferenca n.'•'J!Icada. entre os ~'r3lO~ d or inal"lo, sem f.JeJt.o suspensivo, para 

· . As Juntas Lu•'/llS ·de Conciliação ~· H respectiva < l.Jl1 ~tltuição. a C.E. quando a c•ect·,a·o por·vetltura apurados•· e o<; píeços medias ~·~g-io i i -nus. Julgamento ~o1nPur~se~ão de um re-I O~s Tr bunais Regionais co.npor- seja contr:1ria ao tc:\tÓ de Lel ou de 
p.e.sentante .ü:s n::rebedores, um re- se··ao de 1 IUI~!llbros. sendo 2 repre- Resolll(;áo da c. Executiva. 

E a radiografla 'rto su··sidio inC•):l:-i : presentante 'los ft:rneced.ores, de um ~entante~ dos u~:m~iros, 2 represen- · 
tJtucional e od;osu 1 StCI'ctiw:·ia e tl•n presidente e respec~ tantes cos fornecedores, 2 represen· _l!:sse _recurso· ·tcra absoluta prioci~ 

Supnma-se Cl narãgrafo único do uvas suplent<·s 'tr·,lus com mandato t<>.ntes cte qua.t~Quer dos orgãos admi· dade sobre ~Ltalsquer outros proces .. 
artigo 53 do p·r.ljéto. 11 dt: um ano, -r~odcr:do ser reconduzi- nistrativos rectc•·ats que integram a sos, na tranutacao junto à C.E. 

Celso Amaral do:>. C.E. e 1 reprc;wntante da C.E. e' seus ~s d~cisôes d(J"S Tl:ibunais Regionais 
Os reprcsen:.atttes de categorias respectivos su.p1entes. l , • teraC!. valor de ··oi~ a. julgada, enquanM 

N: 124 profissionais e r~spectivos suo1·eut 88 <?" mc:_mbros vos Tribunais Regia~ to nao forem rt. •>.'adas pela C.E. ou 
Acrescrnte-:.e, at . parágrafo único, 

1

1 serao nomeado.~ peJo Presideilte do nms se~·-~o no.nQa~os pelo ~r~sldente pelo Poder Judi'''i.lrio 
do art. 53, do ProJeto de .Lei nº 11 LA. A. depois o~ terem suas -indica- do Insh-.uto, dcpo1s de esc01luctos ou Do PrfJcesso 

• Ue 1965, após a expressao "comple: çôes apro\'ada~; pela C.E., mediant-e aprovados, pc!a C.~ .• para servirem As r~clamaçõe} relativas a conf t-
men~ar ao t·especrivo preço'', 0 ~e- in-I.caçao. das A~::oc:iações ou órg.áosl pelo tJen~do •le u.m ano, podendo ser tos_denvactos (!o fc.necimento decana 
guinte: ·'proceftencto-se, entretanto 0 de classe e o cleGt'etario e o Pl'esidente .econdUZ.ldos. serao apre.seu1adas, processadas, e 
l'CCOlhímento c.a.; taxas e sobreta~as ou por mdica',;ab conjunta dos dois _Para o:; efei os oêste atrigo, os ór- julgadas de a;>orao com as normas 
fixadas no .Plano de Safra 1965-66, orgaos de cta::.:.;e Interessados ou por ~aos d_e classe lPCebedores ~ torne- q~e fo;L·em estaoeJecWas em Resolu­
e que vinham ~>t~nco reco1hidas.' Jhre escolha ~c .f':-€sident.e. com apro-)c~d?.!!.!.S, 1cgaln~€!.l~e reconhecidos, en- çao da C.E .. que de\•erã fazê-lo no 

ün conseqUência, o parágrafo único vaçao da C.E. $ntre os funcionãrimsl ~·.latao ao lnstlC!,to anualmente, uma pra.zo rle 30 jlas. 
clD art. 53, do a!l·dido projeto passai pub!icos fedcnHs. otr equiparados, com lll.'i~::.t com s.e~s Dl•me? . . t~s normas processuais f:erão 
.Jl ter a seguin~e redaçâo: exel'ctcio nu. I.Jcaltdade. Apresento.uus as ltM.as a C.E. es- 51J?I?11!;lcadas at? _máximo, visando a 

•·Parágrafo úmcn: Na região Norte• . 
1 

. • 

1
· colhera entre us nome~ dela constan- e!rcacM das dec1soes, sem pn:!juízo po-

1\'ordeste o lA A antecipa·a· com Os tuncton.telu!;. Pll!)Hcos federais ou tcs 2 re:;H·esenw,ntcs e 2 suplentes de rem, da garantia a's par·te~ de a".lpla 
< -' • • • •" • < l ' Q' equiparados 'ifl.Q cbri<Yados S(}b pena cact ' < M" o•" defesa, 0 

•< tie\·oluçao, a nnputlancm mtegral cor-1 r . , "" . • _a c~~c::bo.Ia. 
re;.;pondente às aJudiC:as taxas, incl· ! (le .esponsabll~~~~de: ao exato c,ump~1~ , Da hsta a q~~e se refer-e o pará~ - ~s _reclamações serã3 julgadas 
dent.es sóbre v ttçúcar produzido ai men~.o elos ~n;algos que lhes Hnh~.m gHI.f~., 19 .. do ~rtl-?O anteri.or, sOmente em .Pr:Jme.lra e segunda instância, por 
par /.ir de 1 Çl de janéil'o de 1966 e até ·o: a ser comettd .... •s iPfla C. E. do ~.A. A, po~edl.O 1:azet na:·t.e, recebedores em ma.~o~m a e votos, ressal~radas:. as dis­
termíno d.a safra 1965~ 1966 , a titulo de!~oiiH? n!_eJ_nbro~ d.fts .-!~.nt.as Lo~.lHS, sal- a~~v~ct~de ~íe'.H'.l, n(1. produção ae postr;oes legais especiais. 
p<:.ruela. compLementar tl.O respectivo! \O 1US(l!tcaça~• pl evm,, acena pela. a!~~m ou alcoal e fornecedores que .~tão isentos de sélo torlog os pa ... 
preço, procedendo-se, entretanto, OI mes:n~. . <: • ' ~ ' • ctm~an:. a tit•;io J?Crmanente, a ex- ~eu;, d_ocumentos e petições constitu .. 
reC'ollllmellto :1.a.- taxa::> e sobretax·ts 0 ,:,. ~ne:nbro .. ' 1 ~"' Juntas. Loc~ts ~e pl~~aç~o ag~·lcol:i o.e cana de açúcar bvas cas ::eclamações. 
fixada.s no Plano de Safra 1965 .. GfJ, Cm1Cili~ç~o e ~~~~a.mento ~e~er ... o ser pa.a tornecun~IJto às Usinas nos Es-
e que vinham :.tmóc reclhidas, , lresld_ei.1LC~ na :Jt r,prw .locah~.tde onde tactyos. - Os órgãos julgadore~ ou encar~ 

. ~· tPm ~ede a. usin~ ?U. t:giU~amento . N~s Este.das em que não existirem reg::dos da_i~1strução dos processos po· 
Jusntzcaçao de w:;mns de -~·.utt Juris_dtçao. do .c::so st~-,ct1cato ou PS;10C1fl.Çóes de ... cla.sse le· derao requ_Isitar a quaisquer autorida-

0 .c"e··cr'tn 111 ... po to v·sa d' . 1 de nao haver n<i J.Qcal~dade conrüçoeslgalmenc.e l"econhc<.:idos sera convoc·, des f~der~1s, estaduais ou municipais • "' o .._ ~ 1 ' tss1par p ,. n t t• ) ' f · ct· d ' •• a r·e l d d'l · duvida:; que podert· , .- a.a a co Sl t,Ça.o ou o unciOna- ,. por ele:ontdo da C.E. uma r<>- ,ai:7.açao as Iigencias. ou 0 for-· 
. am oconer, ~.e. menta das Jtin"'"' a J·u·,.,~ ct· C E unia· o d · ' ~ . ' ~ n"'cimento das i f -nmntnla a rectar-ao original. certoqm•l .,., . ..- . . ::'''"'' . -v , a: .. · _,·• · , os r_~cetJ\:Q.Oies e forne~edorcs, ~ n ormaçoes 'lUe forem 

0 propósilo nao t(;l u de excluir aquo~ ~~,c.aa ser H'!Sj,lden,tes na n .. a17~ mo- ~a .qua! seuw f::ih,lOrada.$ as listas de nece,c-.sária:; ao perfeito esclaÍ'ecimento 
Jes tributos que ;

8 
vln.h~l s d ~j xuna loc:llrdncle :rmu~ tal c.~ns~Icuiçao mdrcaçoes res~eetivas. d~s fatos submetidos à sua aprecia~ 

< ,· . ,.. 'r m' en o an I e funcumameotó .sc.:am \'taVClS. çao. 
tr~twrmente coo.aaos. - H·alter. Bap- Compete B.s Juntas Locais de Con- Os represenLo.nt.es dos ôrgãas da _ A.s rt .· . 

a. cilracáo e .JuJ.,.amm1to: administraç§.o federal integrantes da. t;,.0 ~nt!~-~~
11d~~desbe~undcmda.'5. no nr-

N'? 125 · . =" • IC.E. seráo !Uj>L"ados pelo respectivo -b , · 
1 .s.ao o nga as, sob pe_na 

I 
a.) conciilar· á.S .p::.1tes desavmdas, representante n'I C E e aprovados de re:;p_onsabJhdade,·a pr~stai .• ts m-

Cap. - Incua-se onde convier: salvo nos casos âo art.; pela mesma e 
1 
;1omeaâ~s pelo Presl- iorma1;oes ~elativas ao fe1to r;ue lhes 

b> . na ü?pos~ibilidade de concilia- dente do L A. A. · orem sollcitadas. 
Do::> lit1gios cnoe fornecedores e 

1 

çao, mstrmr 0 "ro<:esso com todos os 
'P.' a v Das partes e seus proc•·rt:.dorcs ,e .... uc ores elemenLo.'i informativos sóbre os fa- Cabera aos .emesentantes dos ér- " 

Os litígios f'ntre tornce~ores e re- ~os~· em segm_tla. julgar em primeira gãos minü;tcriu.s na C.E., em con- - l~s partes poderão reclamar pe· 
cebzrtores, de1·1vaooJ::> do fornecimento I mstancm o leito. junto, a inicia' :Ya Gt? propor à mes- rante as Juntas Locais de Concílía­
ilerão dirimidos peJo J..A.A. _ po~ A Junta~<.teve.í'f se dcsincumbir de ma C.E. os n·Jr.1es dos representan- ção e Julgamento e acompanhar St•as 
cc1 ciliaçáo ou jUlgamento _ dentro cada questao ptUh a qual tenha sWo tes da C.E. o.n;;; cver.sos Tribunais reclamações até final decisão, pessoal-
do prazo lmpronugavel de 60 dias, sollct~ada no prazo impronogá~el de Regionais, os q1EtlS depois de apro~ mente ou por intermédio do respecti .. 
contados da apn:>3 entaçao da reela~ 15 d1as ~ontado na apresentaçao da ·vados, serão nomeados pelo Presiden- vo órgão de clas.c:;e legalmente reco­
maçao ao Presü.iente ou ao Secretá- reclamaçao au $eu Presidente ou se- te do I. A. A. nhecido, ou de profissional devida .. 
no da Junta rJura 1 ae Conciliacão e cretário até a notificação às partes Os membros ('Cs Tribunais Regia- ~~no~e. inscrito na Ordem dos Advo­
Julgamen~o ~té a no~1ficaçâo ris· par- da decisã1J e remessa dos. autos do nais do I· A. A., ·ü~u poderão perten­
~s do acordao do Tnbunal Re~nunal. processo d_o Tr'ibu~al RegiOnal para cer a C.I<::., je11rrüo residir ~na locali-

A G.E. indicará, em resoi•i.:ão. 05 ~omologaçao Ol\ JUlgamento defini- dade onde forem instalados os 'l'ribu-
littgios que hão são suscetíveis de tivo. . na.i.s e terão m~mdato por um ano, 
composição mertüwte conciliação. Das d~cisf:Jes das Juntas as partes podend:J ser reconduzidos. 

No . julgamento ctos :itigios a que pc•derao mterpol:, nc prazo de 5 dias, Quando 0 I'nbunal Regional j"..IJ.:. 
ee !efere o. art. ap 1icar~sP··â a. Iegís- recurso 1com .~aH.o suspen~ivo para o gar necessário a fim de cumpnr o dis­
Jaçao .. espec1al a ccooc.nHa a\uca•·eira Tnbuna. Ref,IOhal do LA. A. posto no art. (prazo de 60 dias ptu·a 
a _equtdade, e sub~idiàriamente, o di No caso d~, ?,0~ 9ualquer motivo, conclusão rlr>s p·o.:essos) poderá, por 
Teito comum e 1..·<' uso!'" e costumes a ~Junta de Co(l..,Ihaçao e Julgamento sua própna in 'Iativa dividir-se em 
tm t~do quamo não contrarie àquela. na~. se desnevmbh ~de sua mjssiio, duas Turm2.o:; de Juigamento, cujas 

Al1m de dar cumprimento ao cus, .me Jante repre~entaça~ fundamenta- decisões serão cJnsH!eradas como de­
posto no art. t"teU n criados ~m 'Jada ,da de u~a~ das partes mteressadas ou cisão do p::-l-pr,0 TrJ~unaL 
Estado, um J'l'ibunal Re..,.lonaJ do de seu. orgao de c'asse legalmPnte r e 
l.A A. e tantas Juntas Locaih d.e c~n~ec;cto, sem prf'.JUizo das medidas Compete ROs Tribunais :::te~1onais, 
ponciliaçâo e ,Jn!~.amenta quallta.s to- diSciplinares o,.:t pt>ssoais c~oiveis, 0 privauvamente: 
rem as usinas de a~,oúcar ou álcool f.h' ~resid~nte do ~nl)unal RegiOnal de­
fl,grupamento dE' u".ôna~ existentf>s r:.o s1gnara,_ se )D$ii1vel, outra J·mta lo~ 
E~tado, cal !5edJa0a em 1oC'a1idaOe próxima 

- j"Jlgar. t'n1 
cia, os litígios 
receiJer:lore~; 

2a e úll:ima instàn­
entre :f o, .oJ'2Cedores e 

- Pera:çte o Tribunal R~glonaJ e a 
C.E. as partes ser&o :representadns 
pelos órg:ã.os de cla.sse respectivos ou 
por profissional devidamente in~crito 
na O::der.:i dos l;.dvobados. 

Da conciliação 

- Se o lit!gio fôr composto median­
te conciLação será lavmdo têrmo de 
conciliaçto a.ssin~do pelos i.nembros 
da Junta LocaJ de concllif:l,ção e ~Tul­
gamento e pelas parteo litigantes ou 
seus procuraóo:res. 

- o têrmo de que trata fo:;te .ut"igo 
terá fôrça de decjsáo, entre m; JXtrtef-', 
depois de homologado pelo TriÍJnnal 
Regional. 

JJa e..Tecuçiio f:. C.E. regulumf'ntará os ór::ão~ para funcion.a.t n.o feltü, ou. !1-0f!tear 
CYiados no arti~o preNxiente .f! efetua- uma Junt~a "E3pemal ,de. C~?nCihacao e 
rà a nomea~âo ciu.<; seus owmbros, Jul_?amento para S"1..10sbtmr a Junta 

- ermr..:~Jnar. para PfeHo o~· homo- - ~<\s :lecisões do::. TI'lbumus Regia­
órgãos 

no.s 60 dias seguintl·/3 à pronulgação falt.or.a. 
drRta lei. ood~J,do clele~m·· M"' Tri- A Junta .fi:..~ne-cca! 
bunais Regionais a nomeaç-àQ dos 3 (tr€5) mun)Jú..t~. 

!Clgaçã-:J, cs 1,H:nr,s d.e ço!Jciliao;lão; nais serão executadoo pelos 
- pomou•r ~'m virtude ue Ct>nún-1 próprios Co l . .A.A. 

sem compustu de c1a fwJdame:n~~,;a dos órgf1os af' clafl~ - Quando se trnl,ar de condenação 
sendo um rLn~ e~ 1 se, pm· procu;·aJ'Jl' .:;eu, ::;jm::.;c..'\ncia ou eru dinh4~iro, a re~pectiva cobrança 



será feita judicialmente, no.s t~rmos 
do Q.isposto no Decreto-lei n(' 1. d31, de 
4. de dezembro de 19ii9. 

- Ficam expressamente tev.1gadas 
quaisquer dlsposiçõ~s em contrário, es .. 
t>ecialmente, os urtigos 107 a 143 do 
Decreto-lei n9 3.S[HJ, de 21 rl~ nol•em­
bl·o de 1941 (Estatuto da Lavoura Ca· 
nn.vieira), ho que, nê!es se n•rere a 
mat.ériN discipUnad:a. nêste ~::!pituló. 

Justijiactiva 
A presente emenda visa apenas u--­

segurar eficácia às nonnas jurldicas 
vigentes sôbre a matéria. 

o Estatuto da La\'O,.ll'a Canavieira. 
já. di:'lciplinou o assunto através de 
Cl'iação de comissões de ConciHHçã.o e 
de· 2 'l'urmas de Julgamento. 

As Comi~ões de C<m'.!ili~~:ão nunca 
foram instaladas dado o car,Her 1.m~ 
rocráUco, :wm fiexibi!idarlt: e oneroso 
à AUiarquia de que se revest.lam. 

- 21 

tJeríodo compreendido entre a. Lei 
Orgânica. da. Previciérrcia Social • a 
vigência da Lei 4.214, passando a r•­
colher a contribuição de 1% sóbre ~ 
movimento econômJco da matéría pd­
ma de sua produção, a pa!·Ur de 1 d.e 
Janelro de 19-64. - Ary Alc{(ntara. 

NQ 129 

lncJua-sc onae couber: 

Art. Fica o IAA autorizado a pro .. 
ceder, no desempenllo c!e suas tare­
fas básicas e por intermédio de sua 
fiscalização ,ou atrave.. de t'unci.oná­
rios especialízados que designar, o 
exame periódico nas escritas e dcmo.i& 
elementos de contabilidade das usinas 
i refinal'ias de aç:úcar e das destila­
rlas .de álcool. 

Juslificação 

N~' 131 

Nas dlspo'-ições Gerais acl:escenta.r, 
cem o nún;•.a que wnesponder: 

"Art. A taxa de hum cruzmro 
(Cr$ 1) prevista no an. H4 do uc­
creto·Iei ng 3.855, de 21 de. novcm~~•·o 
de 1941 tELC) é tornada an vaw)·C11t 
e nxada em hum e meio por ten·.u 
{1.5 17. 1 .sobre o pt•eça oficial Qa to­
nelada de cana destinando-se i\5 C\la 

opet•ath'as de crécUtos de tm:r.cccdo­
res, aos órgãos l'egionais especifltJ-.'l~ 
de representação dos mesmas t!,. a 
respectiva. Federaç~o. 

Parágrafo únlco. A di:>t.ritmiçi\o ctn 
taxa sera. salvo com·ênio entre L·S be-

' di&s sombt"ios r>e.ta a econc:mh :·~c·o ... 
Wll caso .J B, r,sl\ em 191\.1 não p:u ... 
dt;zisse pew n~l:!r.os 100 mghct-; at' ~a ... 
cas de aç1.tt.:m, o;, usineiros, e-:::tinlt.Ja• 
dos pelo lt,:;r,iHJto do A,;.üca:· c do 
AJcooJ, procura)·o.m i.ncentin.u .cs p.ian .. 
tadores. que lhes forneciam a eam~t, 
~ fim de !Jile ~rnp1iasse :a~ 1-!UaS plan. 
tações, lnctw.1v,.. fornCcena.ü~•ne·; car-~ 
tos prelereJ~u~is para ·3.t1Uisiç5c. rtr:. 
produçi'J,o. 

A \'ista .~e !ats c'arto.s pr"!~t~r~J!C!td.~. 
os estabe!erm.M'r,tos de Ct'~dit;. _pnssa· 
ram a conceder financütmedof' r:-.;u~ 
elevados aos plantadores de c;-ma.. 
Cons.equentemente . .hou'ie con.si{!~n'\ .. 
vel_'!<umento de ptodução. 

neficiários, a seguinte: E:htretanto, posteríorme:1w,- o ao ... 
á) hu1n por cento o%) pa:·a au· vé'!·no Federal· alterou :ma oricntaçno 

mento das quotas· cte capital nas co- .-~ que tange a. amplJ:II.,·:w cto partJUO 
operativas de C\'édito de fornecedores; açucareiro nac:inJ.t\1, enJt'J0to o;; pln.n ... 

~abe ao IAA, no desempenl1o nor-1 ta.dores tivessem efetua.1c o pla!l~fo 
rnat de suas tarctas, .supervlswnar e\ OJ quarenla e cinco déclmos por dentro da programação preténta. 
coordena•· as atrnàades das usinas e cento <0,45r;;; para a mnnutençãc elos ~sse fato colocu: aqut?:l~s pro~lutürc.•s 

As 2 Turmas -de Julgamento fun- ' 6 - f d r d 1 cionando na cidade do Rio de .Janei- r~fina.nns de açucar, bem como da.s • rgaos espcc1 1cos os ornece ores: - e.t;t s.':la n1.a1\m~ pequ~rHJ-> - mso .. 
ro enfrentavam evidentemente as destilartas de alccol. Para col1ma11 c) cmco centésimos por Cf!ntQ vávc;s dt1U).t.e da •alta d~ "\\Crcacto 1Ja .. 
maiores dificuldades para a :nstrUt;ão tais objetiv'Js, compete-lhe, tambem, 10 fi) pnra mn.nutcnçâo da Federa9~,o ra ~ua «tuaJ ~l'odtu;tt.o, v-ez. que . o 
dos processos e tendo junsdiçúo ern Iixo.r. o regm1e de quotas de produçao 1 dos Planiadores de Cana do Sro.&Jl • 1~st1tur~o no_ Açucnr e d? A.!e•":,i mu.;l .... 
tôda n vastidão continental do terd- defendas as usmas, bem como ncom-

1 
Justl/icaçãÕ t.cm os Unmes _maxu:_10" d.e pJ)duçall 

tório nacional torna mora:o,a a cteci- pnnh:u· o desenvolvimento das safras I pa.m as Usmas e estas Jà. comlwt ... 
são de fm·n1a a caracterizar verfeita- e p!·omover a arrccadn.çào das tax.as . E' óbvia a necet:sidad.e de ~~uall:a~ t:ar~un aos plant:utore.t que . náo p(J~ 
mente verdadeira denegação de Jus. de cont.ribuíçôes estabeleciàe.s nos çao da t.axa. passando de f!xa .t per~ derao cumpru· o estaoc~e(.;J(~'). no.s 
tiça it numerosa cl~$e dos ion1eccdo· planos anuais de defesa da.s satras. ce~lt_unJ _ou ?~ valorem, pms. do con~ ( ~enclona~as carta.s pre1P.1·~~ew.1s, por 
z·es de cana do pa.ts. I para 05 fms determinados na. let e trarw nao a .. mgtrinm 1.\ tmalldanec de ... nn.o poctcte.m estoutr, pere~:ve. q·JE: í 

, ta t d nos demais atos normativos da polt-1 sejada. Por outro lado, a distr1bui .. o produto Industrializado. 
d Trn~~~~: P<_?r 11d 0 • a~.cna~, e umJ~ tica açucarelr<J., em prática no pais. r;áo deverá nteuder propm'C.ionatm..m.... Esta e a mtuílr;ao que oc Jrl't na r~-
e~cen 1 ":>.zaça? . e o.gn~~;;,uws n · te às necessidades e. serviços dos be~ gtão de Jail, abtangendo.l múmcros 

CXLSte?-dte~. nor~en1tt~o dt_e tlàur defi~lt~~a J:.\ está expressa, igualmente, no f neticü'lrios ressalvada a olteraçt'l.o mu~C1}1ios ,tais como: Bana n. f)alta, 
e ro.p1 ez e a ma JUS ·1~::\ S CC1SO.-s t l73 d E t t d L · · ' . B .!d... . · ' dos ll'oce<:.sÜs adm'ini<:.t··tttivos atincn~ ar ·. . o s auto a avoura Ca·l convenclor;al das quotasNpnrtes. -! oc~a. Mme1r% do TH:!te. Dots C'M· 
tes ;il mat'&ritt sem ne'fihum ônus para navwm.l IDecreto~lei n9 3.855, de 21! Ost;as Cardoso Alazr Ferreira. 

1 
~Cf10S, Btntas, regtao onde Ll;n ex·.r.· :.e~ 

0 poder püblico. de dezembro de 1955> a eon\peténr\a I N' 
3 

. s1dente do Instituto do Açur;ar e do 
do IAA parn promover a padroniza- 1 2 AJcoul esteve em visita, gara!1hnd'> 

Atuuh:nente as d~ci:;;õcs Teferentes 
e.s mais ccritezinhs.s difcre.m;a~ entre 
usineiros e fornecedores estão demo­
l'!lndo de 3 a 5 anos, o qut: torna pr:\­
tlcamente inexist-ente a inf.:tâ.nt:ia ar!. 
mlnlstraUva, - Oséas Cardos:J - Pe­
dro Marão -João AgripinJ. 

Inclua·S'!, onde couber: 
Al't .. Fü:am pl'orro~ada~ por 5 tcinco 

ano!> Oii débitos r~suHantes de f!nan. 
ciamen\..o concedidO!'; nos produtores 
de açúc~r e fOJ·necectores de cana, lo­
ca!iz:ldos na ár~a de atu8.r;âo da 
SUDE~E.. - Elias Nade. 

Ntl 12'1 

Acre:>c;mte-se onde couber: 
Art. As usinas situada;) en1 1:egiões 

de custos mais elevados e que esth'e­
rt:m localizadas em zon~.<; ('U.hs con­
dições ecológicas sejam desfavoráveis 
à mcdemi<:a!..~üo da agnculrurn, pude­
t·áo ser transfe1·ida.s juntarr..ente com 
as quotas, desde que a produçâo efe-. 
tl\la. do Estado seja inferiO! no &eu Jl .. 
nlitc auüJ~·izado. - A.rmando Leite. 

ção dns t!scritas nas fábricas de açu- 1 Nas Dispo!:!lções oerais ll.Crescentar I aos agricultores mercado rm.r:l.. a iJfO.-
car, destilarias e refinarias, · ; com o nümero que couber; auçáo de cana, Diante d~ ta: per::; .. 

.A medida constante da emenda vt- " . l pecr1va. ac1UCles..agriculture.~ cnadica"" 
l:ia a tornar mais explícita sua atri- 1 Art. A usma... que maet canas 1 'am r.:-rnncte crqantidade rlo crth~ exts.-
bulçâo .no concernente ao contróle e propnas em quanttdttde SUü·:rJ.Ur ao tente, no qije ·wrr1bêm for.un e:m:nn .. 
fiscalizt~çi\o das atividades das aludi- .:~eu .:onUngenLe, havendo .:ana:> d~ !ados pelo llístltuto Brnsilf'iro do cn, ... 
da.s fábricas, de modo a evidenciar. tornecector p~tra supnr q110ta, de fé, · 
con\ segmança, as ocorrências sôbre outros fornecedores; ~u que '.l.lf.erar, A situaçào portanto, é dit'icílimn, 
o desenvolvünento das safra!; e cte fls- em prej_uizo de seus torneceaores, a P.<U!l os tornccedores que ~Hlét JDdf'r!'\o 
calizar a arrecadação das taxas e con~ proporçao do esmagamento estaiJelc- ~·c ver seus comprmnissos l:Hti..cãriJ::; e 
tribuições deVidas, no interfsse doi C1da _entre os contingen:.~s de ca.rlat) r.a~a.r o snlario de seus trnua1hndores. 
pl'óprio sistema que ptesir.e a econo-, próptias e de fornecedor ·•u :.JUC, de l'i:~tes últim<Js, que nenhumt:~ resp;:m::.o ... 
n:i:l ag·rvtndustrial canavie1rn nn:c1o- qm.t.lq\~er modo, moer cunas de p~s.. r,Htdade tém diante da e.nse, .. encon.­
nal. - Segisuwndo AHdrmtf!. I soas l~>pedidas de. serem. forne.~eo.o- tram-se, ;!à em grande 01?.~oria de· 

res. tera sua quota mdustnlll redUzida .c.empregaaos e ameaçados 11<>., scq'.H~·r. 
N9 130 . I na proporçao do volume tle ranas perceberem os sn!Urios ren ~'CH.l~. De~-

mOJdns índevictrunente". •lt-c essá.l'io sahentnr o dest!pêr;.~ <t~~.,:~s 
Inclua-se onde couoer: 1 As usmns são obrigadns a respe1tar f ,. 

1 am11as humildes. cuja p"eocupaç-à.J 
Art. A venda, pel'muta, cessão ou o contingente de canas de seus 1om-c- .11 awt· é puder trabalhar. 

tran::;ferencia, a qualquer titulo, ae ced.ores e recebê-las na devida pro· 
maqulnãri.a ou de ·implementas cte.:.tt- porção no curso das safras, sem pode~ 
nados à fab-ricação de açticar ou <1e rem moer mais canas própnaE, ou 
é.lcool, novos ou jâ usados, sOmente moê~las antes dos de seus t·o·-r.ecedo .. 
poderá realizar medlante autorizai-!to res. Mas essas obrigações süo !re­
prévia e expressa do IAA. • quentemente descumpridas e da! a 

Parágrafo único. A inonservnncla proposição da presente norr>'!.a Jf'gal. 
no disposto néste ·artigo sujeitara 0 Oséas Cardos( -; Alair rerH'ir't. 
tnfrator a multa no valor da maqul-1 Nll 133 

o que ac1ma dis~emos e vll;do ~1f!o 
dp'?Jras para as reg;iões tt><~nUzadas 
nl'll" pnra todo o tcrritnrk. nador::11, 
vez que o mcentivo oficial ni\o. se H· 
mitou àquelas zonas. 

N? 128 nãrla ou implementos vendidos, pf'r- 1 

AcrC'..:Jceute-~e onde couber: gos: I 
mutados, cedido!l ..>U uan5f€:rldo~. Acrescentem-se· os sesuinte..; artl· 

Justificação 1 
Art. Aos trabalhadores ruraiS da Art. Ftca,It prorrogado". por dois 

agroindústria do açi.lcar das regiões I No interêss~ da unservâncta do sts· 1 anos, a. .JU~us legais, os VCll('Jmentos 
ern que u cmto cta produçáo levanta. tem~. de con~Igencta.uento da pr0au- das d1v1das resultantes de contratos 
tio pelo Instituto do Açúcar e do çáo Jll está disposto no art. 22, e suas de financiamento para a safra de 
Al{:aol - IAA - não atnbuíu provi· alineas a, b e c, do Decreto-lei n~ 1965, celebrados entre os nanco.:; em 

Estamos .. pois ,diante de uma si .. 
tuação de calamidaQ.e, que envolvo 
todo o parque açucareiro nacional & 
r..iw apenas as regiões cuia.? dad()s 
Fc,ma m~nctomunos. Urgi'!: corrigir­
se, de imediato, tal situaçáo o quo 
t:'OQt>rá e devera ser feito pe.::os nobre~ 
c(Jmponentes desta Cnsa 1fl Cong-re,s­
so. à cuja cons1deraçfto e sabeJoria 
suometemos a presente einwda. -
J:J:t Resegue. 

·são pat"a pagamentl.) ua comribuiçao 1.831, de 4 de dezembro de 1939, que que a União detenha maioria dn.l:i N? 134 
de ~rev 1ct~n~ia, nca :.15scguraào, após serllo cons1der~das clandestinas e, ações e o~ putntadores de -cana por. Onde couber: 
um ano i:1 recoP1.tmento da contri- com? tal, sujeitas a apreensão pelo tadores de cartas de anuêncla. '-'a.s 
bui(~ãQ tJ::actn no art. 1:11 da Lei !nstltuto ,Independentemente d~: qual- usinas de &çJear. aprovadas pelo Ban- Art. A produção de açúcar cen. ... 
4.214, de 18 de mal'ço de 1963 (Esta~ quer tndenização, às fábricas de açU- co do Brasil S. A., indepen':\m!h~men- hifugaào, em todo o pa1.,; ,con~inua 
tuto dos Trabalhadore.> Rm·u.isl, di- car. rapadura, aguardente ou á1cool: tt> do registro no Institu~c. dQ AÇú· eujeila- ao regime de conrmgentamcn"' 
reito aos beneficio-; estabelecidos na a> que venhnm a serem ''rlstnJad::ts car e do AJCool. to na conformidade da legi::;Jação em 
Lei 3. 807, de 16 ele · agôslo de 1960 sem prévia autorização do Instltuto: A.rt. Aos estabelecimento.'! de cre... vigúr e com a.s modificaçiies constnn .. 
~Lel Omfii"licu. da Ptevidéncia SoclaD . b) que não estejarn inscritas no lnS· dH.o, públit:os ll.l privados, qui':! cone~-. tr5 desta ieL 

· tituto, ou cuja inscrição haia s1CIL derem ,ta. .. uotm. os benencios dt'~',ta . . 
Pa~âgrafo it!li.co. As empr~~as açu-~ canceladas; c> que tntrod.uzU.m. no Je1. serão libf'Uldús seus dcpór.itos ~rt. O 111s~1tu:o d~ A7_u~ar e d.!J 

carmras Jocahzadas em ~egmes pro- seu maquinário. qUalquer modHicnt::ào compulsórios r{'allzados a.. ?rctem do AJ' Oúl pro_cedeJ_a utê ()~ mas apó_s a 
dutoras que, na elabor_?.ÇO.~ dos D~i\- com Inobservância do disposta no ci~ Banco Centrn.~ na proporça.0 do.o; cré I datll. da. v1genc1a desta y .. ~.· ac reaJus ... 
nos de safra do IAA, nao ttverem m- ta do Decrer.•.l-leL ditos prorrosaaos. t-m~ento das ,quotas of~Cltl!s de. pro ... 
du1do no p,..esu do açUca~ .P:ovlsáo ( A emenda. que se propõe tem por Art. Os Mnf,ficios dn utesente lei m~.uor produç.to em açurnr rcahzada 
vara. ? custeyo das ~~ontnbU1çoes de finalidade dar melhor exequtbiltdade são extens•vos ~os nerdelrÜ.s e suce.~. ~·m pel·ioào de a.~ê 150 dia~S efet~·ros 
previdencia_ sobl'e ~s tolh.as dos traba- ao preceito legal jâ indjcado, sm bc- rores a qu'llquer tltulo. de n:oagem, contnderado o penod:a 
lhadores. ,hc~m d1spensa~as de qua!· nefício da exec.ução do próprio stste- de cmco satl'as, a conta< de 19!il-6:J 
quer obngaçao em rel::tçao ao 1nst1- ma de contingenciamento d'l produ- J11Stijlcativa a 196iHJ6, inclusive. 
tuto de _Aposentadorln e Pensões dos ção açucare!re. em prática desde 1963, Procuran.JrJ curresponder <l...JS dese~ Parágrn!'o Unico. Aqu~las usinas 
Indust-t·_ianos UAPI), no tocante ao no país. - Segisnwndo Andru-de. JOS do Goverr.o Federal, q_ue: vr~vta cuja maior produção em 150 diõ.s 



-22-

ffetivos d.e moagem, no ael' t•cto men-1 ·" llmitaçi'!.o da produeão '1:'ucatcl~ • co do Et'asli, pam Rssegurilr, através ~ão e o consumo, no período ~bra.n­
cwnqdo nestf' ar~Igo, tenlHJ: ,)Jdp l!)1F:- 1.11- tm mtroctuziOa na auge t!·~ uma i de operação com o IAA a warranta-~_gido pelas safus de 1966-l~Q'i a }970-
ferior as respecttvas quotas •Jtlt'IiüS C'pse de exct:>~'l e !.eu:s efelt03 ~e t r. gem à base de SD<'h do valor oftCial 1971. 
d'l produç'l? :ua• asseg1•rajo dt;:elto zei'R!ll &entJt de tnrm.a nosttlva,fiP1lO- do açucar produzido segundo os pla.- : Entende-se como de grapde ~ucan-
11 quotas tt.ltUlr.>Jes, ct~ .. u~ rtur o.-. r~ postnon1wnte f6lise Q s1stema I nos de def~:sa anual de cada safrE\..- \ce para os pmdutores que .o 1 A. A., 
a,t1JJZem mtJ~lq,•P'lellte ar.e a satat lllClU.SlVe peta sl,la ·ndQ.eqJ.iliÇ'{I.o a po· Joao Clco]ns d_entl'o de _120 fcent-o e_ vmte) dias 
ti>IIU-71 c. çat:u rb.c o faça:n tetao ;1:- lltJCa de Jopgo Pfaí'XI, su~elto a_,l1stm- N.9 l~J f1xe, atraves d~ ~esoluçag, Qa mon· 
reundas ~:...J !\& 't"QUZidas '\ maJOl so~q que, se nall G.4'fl'JI51iios eJ}1 '~m- tantes da y~oduçno a !ier~m r~a!Jz~ .. 
produção reati•taaa em 10\l efetiva:: po, paderãa gerar ou~rol3 proh~emas' Ao Projdo de Lei n." 11 de 19CI5 dos em CJ!dll safrq. compreef)dict!l. J\ll" 
de moagem, no. ,ll'l'toQ:o d~ 1965-66 e de <i"rave mrr''lvel))éncja ,a ('umr-r;ar: <CN> quele _Pe~mC.Q, leV!lllP.Q em C.QJltíl os 
1970-71, ou. '!<!:Jc~!adas .. - em -qefiniti- t)elo da e~ces~n~a cQncentrar.~r, P.m' ACl'etcente-Ee anele \100 nuil}oes ~e SílSQS ri~ que· tr4ta a 
To .nos casos j,! mauvrdad,·~ por QUil.'t _ Cleter!I~l):1ad8.~ are;u; em iett·l'lw-ntoJ convler: · Reso~~!\0 n,· 1.161, da 12 Q~ .cte~ 
~fltras ... ·onsecuu~a:.s mediante preces- !-de I?Utros, ou pela crmvepfência c 11n;~~, Art. - P:1ra assegurar o aba1.IIJ- zembro. de. 196~. . 
so actmmistra~1vu ~~ser Jn!)taurs.cto .<:t: tf~llf'(lt'i:l de setrn·~·s de míltor ~íidéu-, cimento do metcado consumidor e a· ponsidela. .. amda .a e~enda a h1· 
ot~ezo.. j cia c;oJ)l outros cte me:nor eficrdJcja j cupar1~ade normal de pro~4ç~o das pqte.sfl ~m que ,a PlOJeca? do ~on~u~ 

Art. Depoi..: d~~ revisto o contin- esumulando de;,:qui!ibríos rcq·tonaís. 1 rctmanas, as quo~as mensa1s de [(_Ir- mo- PfH_Ji, Q ~e1:ca.do ~n_te~no nnt? ve-
gencaménto na-:::.{,J"aJ na tq: 11:n do ar· 1 o Brasil e, hojf~, 0 quarto lll<tJ!)l' 1 necpne~to das u_smas às refn~apas nha a. absorve~, Q contm~ente ftxa~o 
trio anterwr ~ ::,r,11 parug!'att', os tu- 1 PI'Qdutar ÇJP. ~"lfC:<f' clt~ mnnd(. ;;f'ndo I Sf'tao fJxadas semp!'e que se. venfJcar pela Citada.. ~e,~olução .n · 1. 76;,. C~o.:o 
turos aumentu: .~p quotas .berão. cu1. 1-~ o seaundq produtor tje a.ç(}co.r.de cH~. esca$5ez de produçno do açucar e;:·1s- em que, pata garant~~ dil e.,tabllt­
dieionadoS ao U• Pfr·imo d:.~ Jemand~ np.. D.e3ffutq do trnafíejo ele Dl'':ldu;.<;ir tat_ [otn rt>lttça~ ao consum_o. . ~.a.ção do. t)l~l'c~da, s~ta. o" s~!do 9u: 

Iobai interna e ~>1fterna. . I r.wedominantr-mentr. para o. seu nvr~ i ~ 1.9 A~ usm~s que de1xarem . de l.!,t.lVer disb!btudo peJas ... afJa§ s .. tb . 
g ' . . Cíldo intel'no meroado êste qne tm, entregar as refmanas as respechvaa sequen~es. . .. 

§ 1'1 A d1su·1nuwao ct~s .a.u~·u<:ntcs · 19'10 setlá da ~J·dem Qe 100 rpilhões tte' QUotas incidirão em multa ~qUivalen~ -(!. t•r~_v~ tarnbem _a emend!l iltt.e na 
d:_ 9_uotas da5 Ubl;~s. ser a t;~ta; c71~ cnnsumidores, cmn 0 pais. em ·Jlwo t~ ao preço do volum_e do produto .dx.aç~ d05> ,volumes rJe produ;;a? d~ .. 
pn~ndade,. pu.r~-<<-1. ;sorver a :;_aP<~~Wa- desenvolvünonto eeopómico, I'P.fleti<lo nao entregue .• sem preJUiz'? de outras t;lmJ_nacl?~ poBsllm ser utilizado,, to~ 
de mdustntl.l n_..,~a-ada e !.ltülzad~ na no~ ÍQdjc('!s de cn~,sclmento da Jenrht sançõe!S prevtbtíls nesta lel. t.ll ou p.uctalmente, os Sf!:ldos. do~ 
satra 1965-60 dev~:Pdo o lA A ptoH- e dQ .Produto Naf-iop.al l3ruto ·E:: a~ I § a q Verificada a Infração meneio r awn~ptoq de que trata a Giba-da R~:­
df'ncl3r o necesf.:i:-i· •C tomb.unento das m~mo ternno um dos maior.es 't r- ooda no pan'lgTafO anterior, as l'E!ferir sQ~uçao n.9 L'l6l, de 196:},_ aJn(Ja nao 
usmas e ae.,,'Jlarw.,s dent•·o cto. p1•azo 1)ece~ores do' comerCio internaclo~·ü. d~s qtmJltiQades sfrão l'edistribuída~ r.~1J1~ados pelas u.sinas, Ja em ttm~ 
de i.2 meses, a com ar da v\Ji:'nct:;~ des- q0 fiçú.Caf. · · ·, . ' ; o1n·igatQr)nnv•nte entre as Çletuai~ u-sil. Cl~l14rnento, Q~ de.stinados a _nova& 
tn 1e1 · ~ Por isso, o desenvolviffiento d~ :ma ; nns, pur13. u rr.snectlva en_t-rega. ~Jsmas, con:?hbJ.idas. pelp, fus~o o~l. 

~ 2\l DepoJ~ ~·~ •otnda a CRtJaCld~t- }:lrodução de aQüca1, Qeve estar zc~se~ 1 . § 3 Q No? casos do J?aragrafo pnt_e~ lf?CO:rpora~ão de fálntc~s da.. ;r te~o: 
d(· maust.na1 J•1:>·tdadtt a:e a rtaca da· gm-acto normfltit'ament.e de fqrma a rwr, us tlSllltH; abramPd!l~ gela redis- rta. jà ex\.ltentes, nas 1espectno~ ~s 
\.Í;'!;E'ncia d<-!"'ta 'el, os aU'll.:.mtO:l. ~ de! acompanhar a exPai-lsào da. dernanda I tribuição d_ eQuotas .. torA~ prjq;jdaqf' tadQ~. at~~ a safra de 1970~1.971. -
qliGtas serão d1.11 r.JI)Uid. os jJur tOdas ll e permitir 0 ate-ndhnento dos comp<·o. na o~nc_essao.· de f~nanCJ1.1ll)entQ ou Costa Cm. alccmtt. 
fl.S usmas cto PHJ!: pt'OíJOJ'CJ 0~.V!.1Jrltltf missas jntemaciomüs, livre num e ~.m_prefi_tpuo, propotowna)mep~e ;\ par- N5' 140 
i\O~ respect.ivos \H.tFtes oflf.';!UB. noutro caso das flutuações agudas, po~; nc1pnqa_o ~e ~<l.da uma nas rf!spectt~ 

~ 39 Patcet:1 dt. ,')0% dot aumentos s~tivas e neL',Rtiyao;. que r-ilicamPnte vas l'PdlstnbmquPs.. . , Acrescente~se onde couber: 
retendos no (Xd',IL;rafo antenur ~er.l qun·cam a econo.11ia setoriaJ: l ~ 4"' As re.fmanas gue se ffJru~a... Art _ Para. 08 efeitos da distribui,. 
destinada à wn~r>;::sao de monta<;em Está provndo, pe!R experiência, qu<> rem a~ recebimento, nos termo~ de&- ção das -pf1-rcelas d€1 aumento iJ eqno_ 
da novas usinas l:'lU zonas de ccndt- lnnge de constn:.n1er a producâ•J. a te f\_ttl~o_. :JI?Is quotas de. farnect•nen.- ta a, que se t:eferqm ús parágrafO$ 3.9 
ções ecológicas favoDáveis f~ r ora das política de llmit1lÇ40 perrnlte cres- to. mctdm,o. em mqlta Jgual à pr.e- e 4.9 do artigo 1.9 desta lei. ;~.té a 
áreas de f'<~l'H~t"nlraç~o ri~ prod1_lçâ:o c!m~nto- ordenar:o da. ptodnçgo. na) Yl::.ta no pir::tgrafo 1,<:> I cqmplet.\l utj]jzn~ão das atuais possi~ 
açueareira.. - .!t 11 anio de OlJceF·a. J?ledJda em que o Pmler Público este-, Jttstitícacâo billdades agncolas e industriqis ·dll!i 

1a armado :nara e!-:ercitá~la livTc da- · usinas do p~us. levar-se-á em conta 
Justl/ztâtwa influê~1c:a Qe inle:ré!;se regionr\is ou As refhurias têm, em fur.r da Lei, as terrus das usinas e fornecedl1res 

de grupos. 'a obrigr..ç·.ão de _Pntregar ao ro11sumo di;! cana adqqiridas até 31 de dezern~ 
A limitação da proclucí'io açu:.;aJ-C+ _No momento. o ccnvívfa cum as se11.prodn1o rcfmado. . , bro de 1964 e os t'espeotjv:J.'3 l'en~i~ 

ra e, hoje, método d~ GQncrõle ado:a- areas ptodutOI·as reveJa hüver nm J Vlfm a presente c~pend'l disc~u.i~a.r mentes a~rlrolãs, bem .rtssim a ~nna~ 
do .em quase toCi~::ro m?ndo c,n~1 ,a ~i- quas-e te.tA:l divórcio entre a nr.ão nor- 1 as .Qtlotns de pro~~ur;~o, pelas usm~s . . e. cid~de aas moendas cuja aquisiçllo 
na)ldade de .ass~jilu.r~t 0 _ eq l),lb;l~ mativa do Estado e a iniciativa rim; l ref}r~o, Pl'l.:J:. rcfman!ls e s~Ul distn-~ tenha sido comunicada ao LA.A. 
entre os fa00!€_5 ae p~od?çao e con .. u produtores, de .m•ma a tomat m1~- ( b11;q~o r:o me,·cad9 r;cmmmldor. P~,:- até aquela é,ata pos têrmos da le~ís­
:n:o. Sua pratwa to1nnu-s~ r:1{1!s co-· nente o pe;·ig:o de t'utura dos t.:untró- 1 ve-ndo, amd; Fnn~oes para a<> q1~e nao lação em vi:~-or·. sem pmjuizo de ou­
murn, sobretu~o, entre os Pfltse;:. P~ll-~·tes destinados à ol·lenlar, condiCiOnar, pmdu?lrem cientro do que lbe for es .. tros critério~ que venham a ser t•s­
d~lto:r~s de açucar_ de. can<\ que, atm- e destinar a Plodução, de forma a' tjpnlf'ldo e R ro::.rtls":ribt_lic;D.o 1e s'(las 1 tabe!ecidos pela comissão EKecutiva 
Fmrlo a auto~Uf\Ciê_Pcta, ~~e vem eneon- ·,evitar o ctesp:•rdiofo das ath-'tdade3) quota" r<> r:~, ou~ ·a5 usmas. - PadrR, do I. A. A. 
trar no co.mel'ClO mternactonai o es-

1
' prndqtoms e irt.tPttdir o sacrmc1o rms Cu 1a-:o)1.s. 1 

cr·;:.mento para &eu.s exc.~rJenteo:>. Acün·· itwest-tmentos r"'allrndns que em úl-' X." 
139 

Justi!tcaçâo 
tecf'. r::o entanto, .que o c:?mérclo in-\ tl~a itJstfmcia, :-.~ incorponlnl -t pro~ 1 j Estubt-let:nu os parãgratos 3.9 o 4.9 
ter!l~cmp.al do açu~~:· ~m forç~ ~a , P!'Hl. nqueza nnc~onal, exprersa em) Acr~scen~e-r,P. o~Jde couber: ! do artigo 1." do Projeto os cr~réríos 
pohtlCa. da autosutzczenc.1a Praticada ! termos de Pt:oct11~an, mercados ue tta_ 1 Art _ 0 IAA tendo em n.sttt a para a distribuição dQs dume11tns de 
p~,o~ unporta.dore~s, acu...c;a u~m t~:~.- ·r Qa!ho e recetta· flsr.al. . _ dema{1dS: do ronRl;lP-O no tlJPJ-r :ido ip- quota de produção aut-orizadcs pc!o 
dencta à_ estagnaç.ao ,com pec.,pecuva E Qportuno, pot crmsr:gmnt-e, cr1~W terno f'yara dt:>ntro do v·am ue l20 I.A.A. para o atendimento d:1s ne~ 
de regressão. Essa circumtá. ~tci~ leva condições. p~r.a que ~ej~ .r~stabele.?i~, <cHH~ ;, '\'in'tel das mPd'·d.P~c reso~ c~?ssíd·ades rJe consumo do puJs. Está, 
m, exportactor•·s ~ ~ compehÇL) pela da o. m·J~c1gzo da Jn~utagao rflalJf~ Itwão rlt>' sua Ccmi.sSfw E~Plllrive., a ~;~.lid.s, expressq no texto do .Projeto 
cc-nqmsta d~ POS1ÇO~~ de;::tm de Ut)l tjql, z:to e, de ~lflr'~ l.'mlt~çao que P~'>- I prÔdH('àO fi S·"'l l'"'tlli'f;ada prlan mdnas I' que a referida distribuição dev~rá 
r~ercado CUJO p~te~Clal nao se modl~ sa ~el ree.~mnnte_ ttll.dnztda €ID Jro .. 1 do p~ 115 em C(Hja uml.l das s:lf:::as de ser reallzada entre as usinas, d~ acor­
f·c~ ~ ,consequencia, <JS preço:. ~e Quç;ao ~fetlVa, no ~nmento. Pm fl\...<1:' 1 lflCG-Hifií a l!J?O~ lÇI7l, ·abserv·:lll 1 0 diS.. do cqrn as res~e9t_ivas con. <l.tçoe'i m~ 
Gltenorti.~ a. ponto de afetar .o pro~ ola se f1zor peoc!iSánll. face_ ;a. d~I?an- 1 poste no nrtis-o 6_,., Pa••te iiJ fi,1e desta dllstnals e p0$slbl}Idades agnco!as e, 
pri( equlll':l(il.J úa ecun.Jlnl:l uüe;_·nl": ~-da glo_b~l~ sem ~p.1e lhe. sept f"e-l!'a,~a lei entrP. os fo)'necrdore~ de cqJ:l:-ts, a elas 
do~ exportarJwez,. . . a. fl~lUbilJdade ifn_pr.escmdivel á d!-l § 1_q A- .fix tdl: 1·1· do volume c!P 'pro-~ vincul,oJctos Jevaudq-se em conta a 

. . . . . 'narrqca do c1·escnnento do propno~ d · -~ d , .-.", ~ f . ·~- càpacidade agrícola dos l'espc·cUvos Nessas cond1çoes a. hnut<1çao da l oomrHexa agnnnduStrial A}rá·nic ura:; e .. clJc-I, n QUe s,_ rr rte e... f d I 
Pro"O.uçào tem comO obJetivo primor~ I de oz.;"'e''a ' · - ·:te arti';r, Sí'ra ff'i.a nor conta do cnn- . un °&" p_grllco nds't· . 

· "" ' · · t. t d, 10ll n'l'h~e- d <;''M" u A emem a a 1 1va VIsa .apenas a dial assegurar o ahastevuneiltD do No 135 I mgf'p e .' 1 1 uo s e '"' ·-· a - _ · 
1
. !to IJ~ t· vi 

• d · d ' d t ·· · torizado rHr<t t>ff'tivaçào até 3 ,::·~fra. l tQruar mats exp IC (.) o .. e 1'10 .,. 
Dl:el~a .0 mte.rno 

0 
pa.s pro u ,m;. e Acrescmte-5:e onde couber: ,de,l9lO-ÜHl pela Resoluçao nur•;ero · sq.do, fixando, entretant~ 11 'l tf'lnp-:~, 

d1~01plmar seus. excedentes exp JI ta- , 1 761 d 12 d 0 ., fJ • 19r l d j um11 uata, ou_ seja .J d1a !H de ae~ 
ve1s tendo em v1sta a neces_.:stdad:! :te caoitulo ,:UI - Da receita 'c· .' ~e t;>.,, e t.P.~end1 ' 0

1 ~eA '1 · a zembro de !Sfi4 gara lrqtttnar a cOJL 
r p eços remunerativos pelo omtssao J,;.,"eru Jva o .q.. • ' .-1 A 

assegu ar r ~ J - - r - .f\s taxns l'eferidas nP artigo 16 sP~ ~ :!." r-to ~-~~sD' da projeção OI.J con- ! c~ssãJ 'ios nunl:entos .,.e q~lot.a. , R--
n;enos em f_IJ.llça.o. dos custos ~e P 0 rão fixad~s à base do preço médio de' sumo niio ab~Ol'H"1' o oontir:g~Ate a j·stm, p.ll::t as llMn~s ter-se-:a de 10 ' nr, 
outores mais eflctentes. I faturamf'nto do acüCar apurado •nen-l que se re[l,re o p.iragi'afo ant~rior á te en~ co 'ltti. !l_C:lpaa~darl_~;~ das moe~1drts, 

o equíllbno enae ~t pr~~duçáo e a saLnente. - .Joáo· Cleotas. .

1

. a _.<>nf:n 19 ;9·1:rn .. será o Ql.e~rüQ áis· 
1 

.. CHJil ~qmmo1o _ Oa.J~ R
1
ulod ;u'"'1unQlcad~ 

demanda globaJ ~ontribul para prt:- tnbmdc p:-.as b':tfras subsequentrs, ao L.'LA. ate aque a ati't. . uap 
senar o.s investimentos fnitos tanto N.q 136 ató a wa cot .. 1(.deta abso:oçao !to am• _ff11'11f'('Pdnrr:s Q.A rana. há d€ 

- · d' .. · ' . s~ oon~1clergr nor ll?;ual, as tP-rr2s ad~ n~ s~to~ a.gncola quanto ~~.m ,l::;::w.I, Acrr?-scente--&e onde couber: ! Art _ o LA. A .. poderà d-f'sti-nar qutridas até a data refe;àa ievD:n-
o .. mveis de re:lda e em~:n_.-gn na. .,_ona Art. -A receita da taxa ad valo- 1 total ou p·.'lTlahnf'nte, os sa:rJnt: de do-&e .,_m conta tamhPm os tf'nnhrren~ 
rut<al e asseg~~-a~ beneflcios q~~1P:t rem prevista para atender os re.S11lta- 1 aumentos da'"> anotas fixadas 1Jt'!ia I tos ur:ricolfts de FU~s terras. 
Jr.1tam O des.n"H~IVJ~ento Rw., e.::d· dos eventuais da exportnçào de a,·u-·Re~ol:HâO )lQ L1tit. de 12 de d,eze:n· . . 
va da eoonamh:~. õetmlaL fi:&te é-, n~ car pelo Instituto Qo A~ücar e do Al-I bro de Hl:t1 r nào utilizadas pela.ls A lnfmda. por con~equênc~~l l"On-
fundo, ~ oble~wn n,aior l}\le governa a cool, serão d~positados em conta vu1.,.. resprrUv;Ys 11':-;r:fls até n S!lfra Qa !970-l tt>mplo. r~?- JU~ta hlt"di~a. para todos 
economia do-s prod"!Jtos de base .aquê- oulada no .aanco do Bràsil e conRtl· 1971. para 8 compJem~ntarão q~ co-

1 
quantos 1a . ~e acham mtegrad~s nn 

l ~ qu~ pet 1~· t~ yp1ar · en'~'}"e Ul'OI.in?.H tuil'â-O_.. em Fundo Especial de E.rpor- tas de nnva . .;; rPnh'P'S acnrareírns, 1 agrol•lc'm~~r~ft. da cana de áÇllCJr e 
RC.Ull9 qu~ J rnt:·C'-ado possa absorver ta.çâo destinado a complementar even cm.slifuJcla;; pda fu::;fio ou incorpora- abre po~sJ~b,Julades para os que, t.~~n~ 
tm termos <'C.or~~ n1:cos_ e de modo a tua!s prejul'zos, nâQ podendo ser m1,_ ção de usinLs ,2xistcntes nc.s ~·espec- f do cvndJço~s .. possam ter ~1m ln~e-~e~~ 
&f:'segur-ilr a Plf'St:>r\l"açEo da empn:>:-:a vimentado t:ara aplicação ctiversa. _ tivo~ ,~;-;~ucos. :se l')ll1 :Pill'~rnptu da refendlt ltwJdft· 
e dos il}tert:-8sr.~ por ela CTJ<l<:ios ou ,Joãa Cleojas. 1 . . ~ de eeoncrmca. - Costa Cavalcantt 
utilizar ao lflíl:<.;:'rnc. a ~:,'d14ar:rTad0 hl- N.Q 137 1 Juçfljzoaçno I . N.9 ldl 
dustrial dt-;l)C·lli\'t'l, com ~uta1 alheia- I Os jísposid~·os que integram a pre-~ . 
menta da econQm!a de me!'cado, na Acrescenta-se onde couber· sente emend,~ têm 0 objetivo i-e con- Acrescente-se, onde couber-
expectativa da ação do Estado co- Art. - O Eanco Central deverá ( trJlJuir para o restabelecimento do , Art. - A fim de exercer p1aior con~ 
m o comprador aleatório. prove: de rec1,1rsos financeiros o Ban-, eauHiJrio E::statistico entre a orodu- trõle sobre a fabrlcacã-o de acucar o 



I.A.A •• nos perfodOI de moagem, :p~. 
derá destacar fiscais para controlar 
dentro de cada usina, a produçuo res-
pectiva. . 

Parágrafo ímico. Não ha-vend.o f:ls­
cais em nümero s.u!iciente. "'Poderá. o 
I.A.A .• por ato de seu ~res!dente, 
para os :fins dêste artigo, designa~. o. 
titulo precário, funcionário do §.eU 
Quadro, não importando a desigfia.~ 
ção para os efeitos legais em desvio 
de funções e em acréscimos de v~nci­
mentos e vantagens do cargo ·de fts~ 
cai, saivo o de participação nas mui· 
tas. 

Justijtcaçáo • 

Nada é mais importante no sistema. 
de disciplina da economia ar;•lcarei­
l'a do q\le o equilibrio estatistico .:n. 
tre a , produção e o consumo. E' à 
base doa números representativos das 
Hspectlvas posições, que a· autarquia 
açuoo.reira deve fundar seus levan­
tamentos e estudos para a e!Rboraçã.o 
dos planos de contingenciamento da 
J>rodução e dos planos anuais de de .. 
fesá das safras. • 

Qualquer fator dist-orsivo nesses le­
vantamentos, necessàriamentfl, indu­
zira a equívocos provocand<f erros nas 
soluções adotadas, em detrimento de 
seus objetivos básicos e dos interêa­
ses da produção e do consumo. 

.:E, pois, indispensável que os nú­
meros levantados e registrados repre­
:sentem corretamente o que ocorre, 
sob pena de gerar equívocos e desa_ 
certos em prejuízo do sistema de de­
fesa da produção. 

Um adequado serviço de fiscaliza­
ção e de registro da produção e das 
S<tidas para consumo, no decurso das 
safras, representa indispensável pro­
cedimento para que se tenha conhe· 
cimento preciso do processo produti­
vo e do comportamento do mercat1o, 
a fim de que as medidas reclamadas 
possam ser estudadas e postas ·E:m 
prática com oportunidade. 

A emenda cogita de atenUer a é~­
srs objetivos, mediante a autodzação 
para que o Presidente do LA. A. pus· 
sa designar, a título precário, funcio· 
nários do seu Quadro, para exercer a 
fiscalização em período pre-dctermj. 
nado, não importando a desümaç-ão. 
para os efeitos legais, em desvio de 
fuuções e em acréscimos Oe 'V.~:~ci­
rnent.os e vantagens do carg":) rll" Fis­
cal, oolvo a de participação nas mul· 
tas. - Costa Cavalcanti. 

N.9 142 

Acrescente·se onde couber: 

-23-

que o I.A.A. garante. o preço m!.· ']l'a. atend~r à gra.vosidade dos preçm mm\o nos próprios centros_ em qutt 
nimo do produto _para os produtorea~·. de exportação, O parágralo \mico se o _produto é beneficiado e distrilmíd(J 
...:... Ferra~ Egreja destina. ao enriquecimento '*'J Fundo, ao.s consumidores. 

~ I pata apncação na oporttmidade, dan- Tem- havido providências adot~da, 
N.9 144 do ao setor da economia do a,;úcar e. pelo I.A.A. visando à disciplina dos 

relativa autonomia. financeira de que interêsses dos produtores de açúcar 
: Acrescente-:~e Ot)dl: couber: carece. - Afair Ferreira, - C~so cristal, responsãveis pelos supri-meu-

Art. - o I.A.A. devera pronHJVer Amaral. • · tos de matéria-prima, e das refina.-
a venda aos produtores das açoe.s do NQ 147 rias autônomas, já mencl.onadas, num-· 
sua propriedade, da Companhia Usl~ I tendo-se os mercados açucareiros res-
nas Nacionais. Acrescente·.se onde couber: pectivos sob regime de tratamen•.o er, ... 

peclal nos planos anuals de defesa~ 
~arã.grafo: O processo da venda das Art; Os Planos Anuais de ~af!'B das ~afras. sendo livre o comércio-

açoe.s deverá atender as exigénci~s deverao ser aprovados pela ComJs.,ao t\Ç\l'Careiro, em têrmos gerais, em tD"' 
l.zg:ais que regulam a allenaçflo d~ \Executiva do I.A.A., até 31 de de~ da 0 pais, disp~nsou·se sempre cu~-: 
patrimônio. - Joáo Cleojas. .

1
zemb~o de ca~a ano. ~ de.do es;;ec:.al para os grand~s cen· 

N.CJ 145, § 1 se o novo Pla.no de Safra ~ao tl·os de consumo, onde devem ser pre .. 
Inclua-se onde convier: fôr aprov~do no puzo estabelecido servados os mterêsses dos usineirDS 

neste artigo, permanecerá. em .vigor e do~ refmndores de um lado e do 
Art. As Usinas são obriga('! as il> o_ Plano antenor, com as modifica ... abastecimento e dos consumtdc~es, de. 

receber os contmgentes totais de ca .. llçoes que !orem propostaa. pelo Pre~~ outra parte. 
da fornecedor de acôrdo- com as quoe fndente do I.A.A. e aprovadas pelo 
tas aprovadas pelo I.A.A. Min\5tro da Industna e da Comér- A Emenda visa a tomar mais ex-

Art. - Cada Usine. de Açúca•· sub- cio. p11cttos '..:G <lhJêJJv.,os visados no artl-
meterá ao órgão de classe de !orne-~ § 2o Em qualquer hipótese, os Pla- go 50 e seu p~rafo úmco do Pro· 
cederes d~ cana, no mimmo 30 di~!: nos de safra poderão ser rev1sto~ até jêto, complementando-os com um 
antes do inicio da safra, o plano (le lo mês de junl1o mediante plOposta conjunto de normas que di~cir-J:taa~ 
recebimento de canas de forn~cedo· do Presidente ctO I.A.A. r~o mais adequadamente aquêle.~ ob~ · 
res. Quaisquer divergências -:;f!lre o 1 . . jetivos e interêsses. Heriba/do 
mesmo serão revolvidas por acordo Justi{tca.çao Vieira. 
ou arbitramen~o.. . I E' indispensável que o Plano de 8a- N° 149 

. ~~rágrato umco. O cont~gente fra. seja. apl·m·ado em da til certa a 
diatit? de cada. f~I~necedor sera esta-) fim de possibilitar maior segurança: ~crescen!~m-se onde couber, os se-
beleCido pela divisao do total de sua, no desenvolvimento de safra Nâol gumtes paragrafos: 
q10-ota oud dad.pro~ção f ~Yfia~a pelo 1 sendo concluído o referido Plâno na j § 19 As usinas associadas de co:Jpe~ 
~:~~1Zna!te i~gl~siv~ :se ~a~a~

10

~a;~ ( ~~~~çã~et~:i~f~~~ ~~1~;f~r ~0~0~~' ~~t~;Jc~~ntt;:J~aodc;J1~~:~/i~~r;~~i~~~ 
e.Arat- Imi Aes. t d d "'/modificações que forem sugeridos pelo to das cln)s dos fornecedor~s que 

r . - en rega e canas po er"" Presidente do I A A . v d · · 1 d ' ser feita pelo fornecedor diretemen- . . · · :• ~ apto a as lhes. se]nm vmcu a os calculado em 
te ou- em seu nome pela cc·operatt·•l pelo .Mmu;tro da Industna e do Co- funyáo do preço médio ponderado de 

' ' , . . . lmércw. venda, va à eplantadotes a que ~·seja flha· No artigo proposto modifica-se a -
do. Neste caso. a copera ... 1va poderl1, data. da expedição d~ Plano de- Sa· ~ 2:- Par~ os efeitos do pafágr~~o 
efetuar o seu. fat~r~mento .de ~côr- fra tradicionalmente feita até 31 dc

1 
antenor, fica asse,turada a -parl1ci­

do com as disposiçoes 1e6fliS ''lgen ... !maio de cada ano, A modiflcaçáo da~ naçã.::> ~os fornecedores de canas n.a 
tes., _ ., ·~"'' . ~<: , 1 respectiva aprovação até 31 de de-. Corn1ssao d~ Vendas das .cooper.a~I­

_Att .. :-O nao cumpt-IJ._.lto dc~t~~~zembro, tem em vista ajustá-lo a.·VM ~entrallzador.as. de d1stnbmçao 
dJsposthvos acayretara para. as Us1- apresentacáo do orçamento d 1 A A I de açucar, com direito de voto, 
nas faltosas, a.lem da indemzação do · .· . . 0 ·. · •· . • . 
do valor das canas não rece'Ji.da!!:, I atualmente o)Jugatormment~ ~prova- ! 39 As usmas nao assoctadas das 
de. multa de 50%, redução corrf'spon·· 'do pelo Pre?I?ente da Republlca. -' C~op~rativas ce~1traliz~doras d~ dis~ 
dente na sua quota industria!:- Henbaldo Vle!ra · 'tnbmção de aç.:tJ.Car flCam obngadas 

· • · 
1 ~o 148 I ao pa.gament.p das canas de seus for-· 

Justl/lcatlz;a 1 necedores com base no preço médio 
os dispostos dos artigos da pre-cen-

1 
Acrescente-se onde couber: · p·?n~erado, apurado na forma do pa~ 

te emenda já estão consagrado-:; na Art. .o abastecimento de açúcar re- ragia_fo 19 deste artigo. 
prática, em regula~entos do .IAA. finado ~os gran.des centros de con~! § 49 Nos Estados onde não hJuver 
sendo assunto pacifico entre USit:€1- sumo, JR atendidos pelas re:inarias Cooperativas centralizadoras de dis­
ros e forneced?res de todo o ?~:s. alftônomas nêles sediadas, conri:lua- tribuíção de açúcar, o LA.A. insta­

A emenda VIsa _apenas consagr.ar, ra a cargo destas, of'servadas as se~ llará comissõ ":S mistas de representan~ 
legalme?te a matena, axceto o dlS ... guintes normas: tes de usinas e de fornecedores, pre .. 
posto. sobre o faturam~n.to pel.as coo-1 1 1 A . .· sididas por funcionário do LA. A. 
perativas CIUe - sem o.tmg1r mterês~ · . O · .A. flxata, nos pl~nos ara roceder à a m·a ·ão do re d 
ses de nenhum outro grupo econômi-lanuais de safra, as quotas de açuca.rl P 'di P d d f ,ç d P ç 
co _ completarla a qçáo do.s coope- 'cristal necessárias ao suprimento das me o :p~n era o a raves o exame_ 

t . f ·1·t · • , · 1· • )refinarias autônomas a que alude êsteldos va1mes de faturamento, condkw .. Art. - A frm de assegurar ~ ri.tm>J ra was e acll ana .l. ,,t.~D?ercla IZa~ao arti 
0

. nados ao comportamento dos metca-
adequado da produçuo de açucar o da safra, além de pos::. bthtar a mawr I g ' dos e dos P"'.eços Vl"'entes 
I.A.A., nos Planos Anuais de Safra eficiência e economll:\ no transpol'te • 2. As quotas a que_ se refere o nú- "' · 
estabelecerá 0 minimo indispen~ável e entrega das cam13 dos pequenos ~mero pre~edente serao rateadas en-1 Justificação 
de produção para as duas safras svb· plap.tador~s .. - Oscas Catdoso. - tre as usmas locahzadas n'l:'l:.s umda- os desentendimentos entre usinel-
~equentes tendo em vista a prOft"cão Joao Agnpmo des Federativas de ptocedencia dos f d d 
do consut'no do mercado interno c. o':i' . o " • açucares destmados à reflnagem, pro- ros e ornece ores e cana, em gran-

. · t · . d 1 N · 14u porcwnalmente aos limites ou à es I de parte, se sttuam nos problemas 
~fr~promissos m ernaclonms o B~a_ Aciescent.e-se onde co~Jbe'r: unatiVa de produção de cada usina-, I da flxação de preç~ do açucar para 

Justificação - a opção do Instituto, conforme a si- fms de detel mmaçao do preço da. 
Art. - A rec~Ita hql!Jd~ da taxa ltuação de cada safra; , i matér~a·prJma .. Por .ISS?, mu:ncns 

A emenda tem por finalidade mo· a~_valorem refenda no IUCISO ·:·da· 3. As quotas-partes deferidas às 1têm srdo ~s.pleito~ ?fiCiais~ por falta 
:p1ciar aos fornecedores de cana e aos mttgo ... , ~em cmnu .e·;e;1tu~1s re-I usinas serão remetidas às refinarias, I de, um cred1t~ deflmdo e JUs~o. As 
industriais do açúcar uma posição su!tados liqmdos de ex~ox~açoes de em parcelas mensais, na conformida- usm~s. deyerao pagar o ~Jieç~ ~a 
mais adequada em face .do procei-iso açucar e .do álcool, const~tmruo ~uR- de do que fôr estabelecido pelo I.A.A.,. matel'la·pl'l!ha em correspor:dencia 
produtivo. Fixando o I.A.A .. em do EspeCial de Exportaçao, desrma~ nos planos anuais de defesa das sa- com o preç.o de venda .do açucar, e 
seus Planos de Safra, uma projec?.o do à complementação da cobertura fras· não em relação ao preço oficial t!xa .. 
para os dois períodos subsequentes de eventuais pr~jl}ízcs, não po<;~enC!o, Ah. Nenhuma usina poderá reme- di! pelo I.A.A .• q~e poderá. ser ou 
de moagem estará armando os pro~ eJ? nenhuma h1potes.~. ter nphcaçao ter açúcar refinado ou outros tipos nao ::Icançado. D~1 a. necess1dafle da 
dutores de melhor perspectiva e- !;e~ diVers.~. . . _ assemelhados de açúcar, beneficiado fixaçao de um cn~éno qu_e assegure 
gurança para as suas atividades. Ao Patagrafo um~o - Quand? ~~IJ em refinaria anexa ou não, de sua o pagamento a traves da media p~nde­
mesmo passo, estarã preset·vancto os ocorrer e~PÇJrtaçao ?U dela ~1ao • ~- propriedade ou de terceiros, para os rada dos preços de venda de açucar. 
interêsses do mercado açncare!ro in· sultar preJJ?.IZO, contmuará a .. ~~~ fo- eentros de consumo a que se refere Onde as ven.das for~m ce_ntralizadas 
terno e os compromissos as·:mmidos !-0? recolhimento .~a taxa ref~.J~a no 

10 
art .... ,sob pena de multa igl!al ao por Coo~erativas VIgm·arao. os pre· 

pelo Brasil perante os merca1os a~u· mcis~? .... d? arti.,o ... , pata .. teu· valor do acúcar negociado a qual- ços méd10s rxmderados aferJdos com 
careiros internacionais.~ . der a ,..gravosldade dos preços úe ex· quer título ·ou sob qualqu'er tth'ma, a fiscali?.ação dos. fornecedores t•epre .. 

. T~·ata·se, por consequencia,, df' in1 , portaçao, quando oportuno. para os mencionados centros de con· sentados na. com1ssáo de venda, Nos 
cJat.IVa de real alcance. prátlco tara 1 J7.Lstijlcação sumo. Estados ond~ houver ao mesmo tem.-
os mterésses da produçao, do c"~n.su. . . Justijicacfio po Cooperf!tiVas de Produtores e Usi ... _ 
mo P de nossas exportacões pitr& o ! A emenda aditiva decorre da. r~e- . · nas não cooperadas, estas deverão. pa .. 
exterior. - Costa Cm·a1canti. cessidade da certidão de um Fundo A ~menda reune normas aditivas gar pelos preços médios obtidos pela 

Especial de Exportação, d~stinado a ao Projeto, tendQ por base ~ idéia 1 Cooperativa. pode ocorrer ainda a 
N,Q 143 cobrir prejmzos da exp,Jl taç~o a pre~ P.reconiz::da no ~e~ art. 50 e respec· possibilidade de, num determinado 

Emenda n.9 2 - <Aditiva) ços gravosos. Em parte P a tran'spo- tlV'o paragrafo umco. Estado não existir Cooperativa cen--
Inclua·se onde couber: sição do inciso V do <trtl<;o 16 do pro; O abastecimento de açúcar refinado, tra-lizadora de vendas. Nesse caso, a. 

jeto governamenal, com uma fJllali~ nos gra-ndes centros de consumo, vem emenda sugere a organização 1e um 
"Só poderão ser cobradas as •axas dade da criação do Fundo, que não sendo atendido há longos anos pelas· sistema controlado pelo I.A.A., com 

sôbre a produção ar;ucareira, desd6 deverá ter outra aplicacão, senão oa~ refinarias autônomas, em funciona- a narticipaçâo de usineiros e· form~· 
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~tenores ae cana., apurando o preço 
161 açúcar, através das faturas de 
'nndas que sertl·a Cbrigatõria.ment9 re .. 
aeti.das ao órgão controlador. 
lltmrique Turner. 

t9JI:&s e cont.rl.bulções, !Ubstituidas 
qUe foram pele Que dispõe s. nova 
Iesi.slnção. - E'er~ert LetrJJ •. 

~'''!51 

Onde (OubeJ:: :t:• 150 
Ar.t. Os débitos cOrrespondentes às 

Acrescente·se onde couber, o taxas, sobretaxe.s. e contribuições in­
seguinte a r ti g o como emenda. cidentes e Ii'.âo pagas sôbre a produ­
aditiva: ção de açU.car elas safras 63·6':1, 64-65 

Art. Sôbre a produção de açúcar e 65·66, inr:.tituídas com fundamen ... 
eentrifugado, a partir da data da vi- to no disposto nos artigos 148 e 149 
gência desta lei, o 1AA. não fará do Decreto-lei n? 3.855, de 21 de no· 
Incidir qualquer outra taXa, sobreta- vembrà' de 1941. dcs~inadas à equali­
za ou contribuição, além das referi .. zação de preçoa e no pagamento de 
das nos incisos do artigo, revogado subsidio de uma pai-a outra região 
para éste efeito o disposto nos arti .. ·produtora, serão cancelados, ar~i­
gos 148 e 149 do Decreto·le1 o9 3. &53, vando-se todos os autos de infrat;ão 
de 21 de novembro de 1941. em andamento 

JustíJicaçâ.o · Justificação 

Dessa f o r m a just.i.ficada está a 
emenGa atUtiva. - Herbert Levy •. -
Ce~o Amaral. 

N' 152 

Acrescente-se onde couber, o se .. 
guinte a. r ti g o e seu parúgráfo 
único: 

"Art. As us!mLS com refinarias 
anexas p2,rticiparâo das q u õ t a s de 
açocar cristal fixadas pelo lA A. para 
entrega às refinarias autônomas r'es .. 
ponsãvels pelo abastecimento dos res .. 
pectivos merendas de consumo. 

Parágrafo único. Ficam excluída.s 
da participação referida neste artl· 
go as refinarias anexas que refinem 
a totalidade da produção de açúcar 

taçõu, encontrará uma nrientaçio le­
ge.l, - Jlerõert Levy. - Celso Ama­
ral. 

. N• 153 
Onde cou,ber, acrescente·se. 

uArtigo o lAA., dentro da pr.__ 
de doze meses promoverá o tomba­
mento da capacidade industrial exis· 
tente, na data da vigência desta lef, 
para a aproduçáo de açúcar e e.lcool 
de tõdas as usinas e destilarias do 
Pais. 

Parágrafo único. Será feito, tam .. 
bém, na oportunidade, o levantamen· 
to da. p()ssit·ilidade da zona canaviel­
ra de cada unidade agroindustrial." 

Justificação 

cristal e realizem a distribuição di.. Não se pode atribuir qualquer nu­
reta. aos respectivos mercados de con- menta futuro na base do desconhe-

No Sul, a partir da vigência da o projeto do Govêrno - artigo 52 turno. cimento da capacidade industrial, 
b o v a .1e1, substanciais estoques de - prevê a transferência. para enca.r.. existente em data da vigência da lel. 
açúcar serão al<Jançados com as no- go da União Pederal do.s débitos .ia Justi/icaçtlo As.sim. é básico o conhecimento dessa 
'Vas t.axaçóes, e,- no Notdeste, além IAA, contraídos para a execução das Com a inclusão dê.sse cuspositlVO capacida.de industrial, para se ter o 
Idos estoques da presente safra., o que medidas de defesa da agro~indústria resolve-se wna questão sempre con .. elementC) promordial da limitação 
tem ainda a produzir. Todos êsses açucare.tra. trovertida: do direito do produtor que futura: a lcrtação da capacidade ocio .. 
estoques da presente safra •estão su- Não tem ou·tro fundamento as so- possuir refinaria de açúcar anexa à se. das fábricas de açúcar. O pará­
'eitos às taxas e contribuições do breta.xas e contribuições, eventual- usina de part1c1par nas quotas para grafo Unico permitirá confrontar a 
atual Plano da Safra. Com o adven· mente em débitos com o IAA, esta- as refinarias autônomas. Resolve-se, capacidade ·Jndu.strJal com as possi­
to da lel, há n~cessidade da revoga- belecidas com ~e no artigo 14êi lo assim, um aspecto do problema açu- bilidade.s da zona agrtcola. - Pache-
ÇA.o de tõdas as antigas ta."Cas, sobre-fDecreta~lel n9 3.855, de 21.11.41. careiro, que tendo sempre sofrido mu· co Chaves. - Alair Ferreira • 

•• 
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